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prefácio

GÊNERO  
NA HISTORIOGRAFIA  
DO SERVIÇO SOCIAL
ANDRÉA LEDIG

Ao buscarmos reexaminar a história do Serviço Social, à primeira 
vista, tem-se a impressão de que tudo sobre este tema já foi dito, tal 
a repetição de antigas constatações. Todavia, retornar ao exame do 
passado portando um novo conjunto de referências expõe novas 
possibilidades de leituras de uma mesma experiência humana. A 
produção de conhecimento histórico se apresenta como uma tarefa 
inesgotável de ampliação e superação de referências anteriormente 
examinadas. Novas aproximações de pesquisa de uma dada experi-
ência humana revelam uma dinâmica social que expõe, a cada tempo 
e sempre mais, algumas de suas muitas singularidades, escondidas 
em áreas sombrias da história. A obra aqui apresentada vê o processo 
histórico gravado na experiência dos sujeitos que examina, sem 
perder de vista que continuidades e rupturas a organizam. Admite 
que essas assumam vários sentidos civilizadores, nem sempre obser-
vados num outro exame.

As preocupações com a história do Serviço Social no Brasil, 
remontam de fins dos anos 1970 e início dos anos 1980, quando sob 
a influência do pensamento marxista, evidenciou-se uma aproxi-
mação decisiva do Serviço Social com o método histórico, em busca 
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de “compreensão da profissão de Serviço Social, como instituição 
componente da organização da sociedade” (Iamamoto; Carvalho, 
1982, p. 75)1. A adoção dos conceitos de relações sociais de produção 
e classe social, inscritos na teoria marxista sobre a ordem capitalista, 
contribuíram para uma crítica mais abrangente sobre questões como 
mais-valia, exploração e inserção do Serviço Social na divisão socio-
técnica do trabalho. 

Nestas análises, o presente apresentava fortes possibilidades de 
prática profissional junto aos movimentos sociais e a classe traba-
lhadora, enquanto o passado profissional era apresentado como 
conservador, visualizando suas atividades como estritamente de 
controle social, como um instrumento perverso das classes domi-
nantes, exigindo das pioneiras do Serviço Social uma visão de mundo 
coerente com a visão da pesquisadora e do pesquisador. Tal para-
digma contribuiu no imaginário profissional para uma forte recusa 
as pesquisas sobre o nosso passado profissional2.

1	 Tal esforço de revisão histórica, contou com a presença do Centro Latinoamericano de 
Trabajo Social (CELATS), em um amplo processo de investigação sobre a história do Serviço 
Social na América Latina. Entre as obras que se originaram desse projeto do CELATS de 
revisão histórica sobre o Trabalho Social na América Latina, encontram-se os livros: “História 
do Serviço Social da América Latina”, de Manuel Manrique Castro (1982); “Serviço Social 
e relações sociais no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica”, de 
Marilda V. Iamamoto e Raul de Carvalho (1982); e “Desarrollo capitalista y trabajo social. 
Peru: 1896-1979” de Alejandrino Maguiña Larco (1979).

2	 Congrego da perspectiva de que ainda a muito que se pesquisar nas nossas fontes docu-
mentais e orais do nosso passado profissional, é preciso aprender a lê-las. Nesta direção, 
destaco as pesquisas nesta área que a profa. Ana Lole vem desenvolvendo na PUC-Rio, 
as quais eu participo com meus estudos de pós-doutoramento.
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É no bojo desse processo de crítica as análises generalizantes e 
economicistas, que a professora Suely Gomes da Costa3 propôs “novos 
objetos” e “novas abordagens” para a história do Serviço Social, 
apontando para as análises que privilegiam o cotidiano, a vivência 
das pessoas, em detrimento das análises que privilegiam as trans-
formações. “Trata-se da história de tal fragmento do real e não mais 
da história do real” (Dosse, 1992, p. 181). Nesse sentido, os modelos 
mais ou menos deterministas de explicação histórica cederam lugar 
a uma reflexão onde o papel dos indivíduos e dos pequenos grupos, 
com suas representações ganha primazia. Passa-se de uma história 
confinada aos domínios da economia e das estruturas sociais para 
uma história das atitudes, dos comportamentos e das representa-
ções que os homens produzem para si4. Neste sentido, a história do 
cotidiano e a micro história aparecem como representantes do novo 
pensamento histórico. 

No entanto, no que diz respeito à historiografia do Serviço Social, 
percebe-se ainda na nossa produção historiográfica uma primazia das 
análises generalizantes, obscurecendo-se as análises e construindo: 
“A História do Serviço Social”.5 O enfoque predominante nessa obra 
é justamente o de buscar, os processos históricos quase invisíveis, 

3	 Suely Gomes Costa (1938-2023): assistente social, economista, historiadora, professora, 
pesquisadora, feminista. Uma das pioneiras do debate de gênero no Serviço Social brasi-
leiro. Para uma aproximação à trajetória acadêmica dessa importante pesquisadora nos 
programas de pós-graduação em História e em Política Social, ambos da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), ver a coletânea: “À sombra de um ipê amarelo: legado da profes-
sora Suely Gomes Costa na pós-graduação brasileira”, publicada pela Editora Mórula em 
2024, organizada pela Ana Lole e por mim (Cf. Lole; Ledig, 2024).

4	 “A micro história e a história da vida cotidiana foram reações contra o estudo de grandes 
tendências sociais, a sociedade sem uma face humana” (Burke, 1992, p. 36).

5	 Ao tomarem as Escolas de São Paulo e Cariocas como modelos de análises, essa histo-
riografia produziu generalizações sem levar em conta as diferenças existentes entre as 
diversas Escolas de Serviço Social, no que concernem as suas organizações, matrizes 
políticas, corpo discente e docente e projetos.
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evitando possíveis generalizações, distorções e equívocos e colocando 
dissensos numa história que já parecia resolvida, e onde a história 
do gênero e das mulheres ganham relevância no âmbito do Serviço 
Social. Neste sentido, a obra traz indícios valiosos sobre as modifica-
ções ocorridas no modo pelo qual as mulheres se viam e eram vistas 
pela sociedade, em diferentes períodos e espaços socio-históricos.

Este livro enfrenta esse desafio e oferece as leitoras e aos leitores 
não um retrato da mulher no Serviço Social, mas a construção de novos 
signos sociais, referentes ao papel desempenhado pelas mulheres na 
esfera pública, pois é na experiência prática dos sujeitos, em ações 
quase imperceptíveis, que os sujeitos vivenciam as mudanças e as 
continuidades, a reprodução e a transformação de seus modos de 
vida, inclusive através dos sentimentos, dos discursos e das emoções. 
Neste sentido, cada indivíduo e ao mesmo tempo expressão da história 
pessoal e social de seu tempo, de seu lugar e de seu grupo, “síntese da 
tensão entre liberdade individual e condicionamento dos contextos 
estruturais” (Goldenberg, 2007, p. 36).

Em cada artigo a leitora e o leitor se deparará com novas inter-
pretações e signos referentes as mulheres no espaço público, já que 
a relação entre o público e o privado, se constitui num espaço de 
visibilidade dos contrapoderes feminino visíveis no cotidiano das 
mulheres em sociedade. As autoras, assistentes sociais e historia-
dora, apresentam a partir de suas pesquisas e estudos um acervo da 
história do gênero e dos feminismos no Serviço Social.

No capítulo “Metodologia feminista para pensar gênero e memória 
no Serviço Social”, Ana Lole, Carla Almeida e Rita Freitas abrem o 
livro com uma esclarecedora apresentação sobre a metodologia femi-
nista para pensar gênero e memória no Serviço Social, tendo como 
pano de fundo a pesquisa “Por uma história do gênero e feminismos 
no Serviço Social”, envolvendo Universidade Federal Fluminense 
(UFF), Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Pontifícia 
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Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), cujo objetivo 
é evidenciar a emergência dos estudos feministas e de gênero das 
décadas de 1980-1990 na profissão. Período este que também sina-
liza as iniciativas voltadas para a organização de acervos documen-
tais e de fontes orais sobre o Serviço Social, entre as quais se insere 
o projeto “Memória da Assistência Social na Escola do Serviço Social 
da Universidade Federal Fluminense: 1945/1987”6 o qual consoli-
dou-se a partir de 1988 e hoje resulta na consolidação do Núcleo 
de Pesquisa Histórica sobre Proteção Social (NPHPS)7. Além da 
experiência da Escola de Serviço Social da UFF, cumpre destacar, 
no âmbito das universidades públicas do estado do Rio de Janeiro, 
a construção do Centro de Memória e Documentação da Escola de 
Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
o qual se insere no Projeto de Extensão: “Memória da ESS/UFRJ”, 
e acervo dos primeiros Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC’s) 
localizado na biblioteca Central da PUC-Rio.

Já os capítulos “O Serviço Social no contexto da Ditadura Militar 
no Brasil”, “Gênero, Feminismos e Serviço Social: uma análise dos 
periódicos científicos”, “Trabalho feminino e Serviço Social: produ-
ções sobre a temática nos CBAS na década de 1990”, “Formação 
profissional e currículo do Curso de Graduação em Serviço Social da 
PUC-Rio (1980-1990)” e “A experiência da pesquisa e da produção do 
conhecimento na construção de estudos sobre o tema da violência 
contra a mulher: uma breve reflexão sobre os resumos publicados 
nos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), da década 
de 1990” traçam um painel multifacetário da história das mulheres 

6	 Projeto de pesquisa coordenado pela profa. Suely Gomes Costa e que fora desenvolvido 
no período de 1988 a 1993.

7	 No tocante ao acervo documental da Escola de Serviço Social, o mesmo foi transferido 
para o arquivo da Universidade, mantendo-se aberto para consultas públicas.
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pelas lentes do Serviço Social enquanto espaço de formação profis-
sional e política, desviando-se do dogmatismo teórico que por décadas 
aprisionou (e ouso dizer que ainda aprisiona) a nossa historiografia 
profissional a generalizações infrutíferas. Ao incorporar sujeitos, 
até então pouco contemplados pela produção acadêmica do Serviço 
Social, cada uma das autoras busca contribuir para a crítica à invi-
sibilidade historiográfica das mulheres. Por outro lado, ao iluminar 
caminhos no sentido de novos olhares sobre o significado do debate 
de gênero, acredita-se contribuir com os estudos concernentes à 
história do Serviço Social no Brasil.

Mas, simultaneamente, se poderá encontrar nos artigos “Mulheres 
negras, pensamento feminista negro e os desafios contemporâneos”, 
“Protagonismo dos movimentos de mulheres e feministas no enfren-
tamento à violência obstétrica no estado do Rio de Janeiro nos anos 
1980-1990 — o Dossiê Caxias”, “Serviço Social sob a perspectiva 
feminista: o protagonismo de Suely Gomes Costa no campo da saúde 
reprodutiva”, “Suely Souza de Almeida: da inquietude intelectual ao 
pioneirismo no Serviço Social para o enfrentamento da violência 
contra a mulher” valiosas contribuições para pensar a luta femi-
nista das mulheres enquanto trabalhadoras e usuárias do Serviço 
Social. Nesse complexo campo, as mulheres distinguem momentos 
e práticas em que se permitem ora avançar e ora recuar, em busca de 
uma nova concepção de sociedade — se não igualitária pelo menos 
mais justa, por meio de políticas sociais — novas concepções de rela-
ções de gênero sem autoritarismo, a defesa da cidadania feminina e 
da democracia. Localiza-se aí a fertilidade do Serviço Social como 
campo de luta por direitos e espaço do empoderamento feminino 
(Hunt, 2009).

Tais estudos trazem indícios valiosos sobre as modificações ocor-
ridas no modo pelo qual as mulheres se viam e eram vistas pela 
sociedade, em diferentes períodos históricos, num movimento de 
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continuidades e rupturas, fazendo com que as experiências humanas 
sejam vistas neste entrelaçar do presente, passado e futuro. Essa é 
uma obra que demonstra a urgência de uma revisão historiográfica, 
em torno do Serviço Social, a partir das fontes primárias e das fontes 
orais, muitas ainda inéditas, buscando delas extrair aspectos culturais 
do cotidiano, revendo conceitos pré-estabelecidos na nossa produção 
acadêmica a partir da luz da experiência de muitas e diversas mulheres.
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apresentação

POR UMA HISTÓRIA  
DO GÊNERO E FEMINISMOS  
NO SERVIÇO SOCIAL
ANA LOLE  •  RITA DE CASSIA SANTOS FREITAS

CARLA CRISTINA LIMA DE ALMEIDA

A coletânea Histórias do gênero e dos feminismos no Serviço Social: 
décadas de 1980 e 1990 no Brasil1 é resultado de um projeto que cons-
truímos no ano de 2018, com lançamento em 2019. Essas são datas 
precisas, mas ele se inicia, na verdade, muito antes num processo 
longo de indagações, dúvidas e angústias compartilhadas por três 
professoras que estudavam já há bastante tempo, conjuntamente, 
estudos de gênero, feminismos e a história do Serviço Social. Dessas 
reflexões surgiu o projeto interinstitucional de pesquisa intitulado 
“Por uma história do gênero e feminismos no Serviço Social” 2, 

1	 Esta coletânea é um produto do Núcleo de Estudos Trabalho, Políticas Públicas e Serviço 
Social (TRAPPUS/PUC-Rio) em parceria com o Núcleo de Pesquisa Histórica sobre Proteção 
Social/Centro de Referência Documental (NPHPS/CRD/UFF) e o Núcleo de Estudos Família 
e Gênero (UERJ).

2	 A equipe do projeto foi composta por nós, professoras e coordenadoras do projeto, Ana Lole 
(PUC-Rio), Rita Freitas (UFF) e Carla Almeida (UERJ); pelas professoras Inez Stampa (PUC-
Rio) e Luciene Medeiros (PUC-Rio); pelas alunas de pós-graduação Aline Lourenço (PUC-
Rio), Betânia Maria Ramos da Silva (PUC-Rio), Bianca Ferreira dos Santos (UERJ), Vanessa 
Cristina dos Santos Saraiva (UERJ), Cristiane Cordeiro da Silva Delfino (UFF), Monique de 
Souza Carvalho (UFF); e pelas alunas de graduação Rafaella Musmanno Gonçalves (UFF), 
Samira Cardoso Ferreira Tavares (UFF), Gabriela Ramalho Coelho (UFF), Isabella Marinho 
(PUC-Rio) e Heliziane Cristina Franco de Oliveira (UERJ).
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envolvendo professoras e alunas de graduação e pós-graduação de 
três instituições de ensino do estado do Rio de Janeiro: Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). A ideia que nos motivava era buscar, por meio deste projeto, 
uma perspetiva histórica para pensar o Serviço Social enquanto uma 
história de mulheres. Basicamente, o que nos movia era justamente 
isso: compreender o Serviço Social a partir de uma perspetiva que 
resgatasse o pensamento e a ação das mulheres, historicamente 
maioria em nossa profissão.

À primeira vista, pode parecer que tudo já foi dito sobre a história 
do Serviço Social. Todavia, a história está sempre por se fazer, à medida 
que se abre para novos personagens e seus pontos de vista, permi-
tindo-nos romper com a perspectiva de uma história única (Adichie, 
2019). Buscamos um referencial que se aproximasse das histórias e 
experiências que as mulheres vivenciam e constróem no seu dia a dia 
marcadas por relações de classe, mas também de gênero, raça, etnia, 
geração, sexualidades, territorialidades e outros marcadores sociais.

Em nosso projeto, nos propusemos a refletir sobre as décadas de 
1980 e 1990, período em que os primeiros estudos de gênero chegaram 
no Brasil, resgatando o modo como essas discussões foram viven-
ciadas pelas assistentes sociais brasileiras. Além disso, trata-se de 
um momento em que os movimentos sociais demonstram grande 
vigor no contexto pós-ditadura militar, e o movimento de mulheres 
e o movimento feminista conquistam notável protagonismo.Nesse 
sentido, tornou-se essencial analisar como esses movimentos na 
sociedade impactavam o cotidiano da formação e do trabalho profis-
sional das assistentes sociais. Por isso, o objetivo central do nosso 
projeto foi resgatar o pioneirismo das professoras que, nessas décadas, 
iniciaram o debate sobre os estudos de gênero, mulheres e femi-
nismos no Serviço Social.
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É importante destacar que, neste momento de pós-Reconceitu-
ação profissional, quando a análise marxista ganha hegemonia nos 
rumos do Serviço Social, os estudos de gênero e feministas não eram 
bem recebidos. Atualmente, os estudos de gênero, bem como os de 
raça e etnia, conquistaram espaço no cenário profissional, o que torna 
ainda mais relevante compreendermos a história das resistências e 
das invenções das pioneiras desse debate nos anos de 1980 e 1990. 
Fomos incentivadas a buscar perspectivas históricas que expres-
sassem os vários sentidos que atravessam as experiências femininas 
nas trajetórias profissionais.

Assim, em nosso projeto, definimos como objetivo geral contribuir 
para a construção da história dos estudos de gênero e feminismos no 
Serviço Social no Brasil, em especial no Rio de Janeiro, tendo como 
marco temporal as décadas de 1980 e 1990. Como objetivos específicos, 
buscamos não apenas resgatar a história do Serviço Social enquanto 
histórias de mulheres, mas também produzir um acervo de memó-
rias a partir de material bibliográfico, iconográfico e das narrativas 
das mulheres pioneiras dos estudos sobre mulheres, gênero e femi-
nismos no Serviço Social3. Além disso, estabelecemos um terceiro 
objetivo o mapeamento da inserção desses estudos no Serviço Social 
brasileiro nas décadas de 1980 e 1990, tendo como lócus de análise as 
Escolas de Serviço Social do Rio de Janeiro. Parte desse mapeamento 
está presente no texto que assinamos nesta coletânea.

Podemos dizer que nosso projeto buscou, por meio da pesquisa 
documental e pesquisa oral, refletir sobre algumas “pistas” dessas 
diversas trajetórias, tendo como fonte de análise as memórias e 
os documentos referentes às pioneiras no debate sobre mulheres, 
gênero e feminismos vinculadas às Escolas de Serviço Social da 

3	 O resultado desses objetivos específicos não faz parte deste livro, mas estará presente em 
outra coletânea que estamos organizando.
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Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) e Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio). A escolha dessas instituições se justifica pela representativi-
dade política que historicamente possuem e por estarem localizadas 
no estado do Rio de Janeiro, cenário de nossa atuação profissional.

O que nos movia era a certeza de que, tendo por referência as 
entrevistas que realizamos4, seria possível pensar como, a partir 
das salas de aula, das ações extensionistas, das pesquisas desenvol-
vidas e das orientações e supervisão de estágios, essas discussões 
foram, paulatinamente, incorporando-se à vida acadêmica dessas 
mulheres e transformando o modo como elas pensavam o Serviço 
Social — abrindo caminho para outras leituras da realidade. Nossa 
motivação era mostrar como, por meio da inserção nos movimentos 
sociais e da participação ativa na sociedade naquele momento histó-
rico, as questões das mulheres, numa perspectiva de gênero e femi-
nista, passaram a compor e transformar as práticas e leituras no 
interior da profissão.

E, igualmente, por meio da análise dos periódicos daquela época, 
procuramos evidenciar os indícios dessas discussões no contexto 
profissional. Para alcançar esse objetivo, tomamos como objeto de 
análise as principais revistas científicas do período, a saber: Debates 
Sociais, Serviço Social & Sociedade, Em Pauta, O Social em Questão 
e os Cadernos ABESS5.

Outro ponto a destacar é a importância da memória em nosso projeto. 
São valiosas as reflexões de Pollak (1989) acerca da noção de memó-
rias em disputa — que também representam uma história em disputa.  

4	 Essas entrevistas farão parte de outra coletânea que estamos organizando.

5	 Alguns dos resultados dessa etapa estão no texto que compartilhamos nessa coletânea, 
intitulado “Gênero, Feminismos e Serviço Social: uma análise dos periódicos científicos”.
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Neste contexto, destaca-se o papel fundamental da História Oral no 
nosso projeto e a centralidade que ela adquire ao possibilitar o resgate 
dessas memórias. Pode já parecer uma ideia antiga, mas continua 
atual a fala de Paul Thompson (1992), quando afirma que as palavras 
faladas “insuflam vida na história”. É importante ressaltar que essa 
perspectiva metodológica também chegou ao Brasil nas décadas de 
1980 e 1990. Autores como Pollak (1989) e Meihy (2000) apontam 
a importância da história oral e lembram sua perspectiva política e 
democrática presente em seu surgimento.

Precisamos ouvir as diferentes vozes. Autoras como Audre Lorde 
(2019, p. 137) já afirmavam que “as ferramentas do senhor nunca derru-
barão a casa-grande”. A história hegemônica é construída a partir dos 
silêncios daqueles que não são considerados vencedores. Romper com 
esse silêncio, construir outras ferramentas e narrar essa história é uma 
forma de redimir aquelas e aqueles que foram silenciados. Neste sentido, 
entendemos que uma pesquisa feminista e ativista deve partir de inda-
gações feministas, buscando investigar e ouvir a voz das mulheres — 
neste caso, das assistentes sociais. Isso implica compreender que saber 
quem pode falar e quem deve calar nos diz muito acerca daqueles que 
produzem conhecimento (Lorde, 2019; Kilomba, 2016).

Por fim, é fundamental destacar que o nosso trabalho envolveu 
alunas de graduação e pós-graduação, além de uma pesquisadora 
de pós-doutorado que desenvolveram suas pesquisas a partir desse 
projeto interinstitucional “Por uma história do gênero e feminismos 
no Serviço Social”. Os textos que compõem esta coletânea são das dife-
rentes pesquisadoras que integraram o projeto, sendo produtos de uma 
pesquisa de pós-doutorado, quatro teses de doutorado, duas disser-
tações de mestrado, bem como orientações de iniciação científica.

Contextualizando o momento histórico que vivenciávamos, temos 
o texto de Betânia Maria Ramos da Silva e Inez Stampa, intitulado “O 
Serviço Social no contexto da Ditadura Militar no Brasil”, decorrente 
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da dissertação de mestrado defendida na PUC-Rio (Silva, 2021). A 
produção científica sobre os estudos de gênero e violência contra as 
mulheres aparece no capítulo de Bianca Ferreira dos Santos, intitu-
lado “A experiência da pesquisa e da produção do conhecimento na 
construção de estudos sobre o tema da violência contra a mulher: 
uma breve reflexão sobre os resumos publicados nos Congressos 
Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), da década de 1990”, resul-
tado da dissertação de mestrado defendida na UERJ (Santos, 2020).

Decorrente das reflexões produzidas em pesquisas de douto-
ramento, temos o capítulo “Mulheres negras, pensamento femi-
nista negro e os desafios contemporâneos”, de Vanessa Cristina dos 
Santos Saraiva, cuja tese foi defendida na UERJ (Saraiva, 2022); o 
capítulo de Monique de Souza Carvalho, intitulado “Serviço Social 
sob a perspectiva feminista: o protagonismo de Suely Gomes Costa 
no campo da saúde reprodutiva” (Carvalho, 2023); e o capítulo de 
Cristiane Cordeiro da Silva Delfino, “Protagonismo dos movimentos 
de mulheres e feministas no enfrentamento à violência obstétrica 
no estado do Rio de Janeiro nos anos 1980-1990 — o Dossiê Caxias” 
(Delfino, 2023), ambos apresentados na UFF; além do capítulo 
“Trabalho feminino e Serviço Social: produções sobre a temática 
nos CBAS na década de 1990”, de Aline Lourenço, produto da tese 
defendida na PUC-Rio (Lourenço, 2023).

Os resultados da pesquisa de pós-doutorado da professora Luciene 
Medeiros6 desenvolvida na UFF, aparecem no texto “Suely Souza de 
Almeida: da inquietude intelectual ao pioneirismo no Serviço Social 
para o enfrentamento da violência contra a mulher”.

6	 A professora da PUC-Rio Luciene Alcinda de Medeiros, ou simplesmente Luciene Medeiros, 
como era conhecida, nasceu em 05 de maio de 1965 e nos deixou em 30 de agosto de 
2024, ficando saudade e lembranças. Além de se definir como mulher, era feminista, mili-
tante, historiadora, professora, pesquisadora e eterna aprendiz. Luciene, sempre presente!
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Já o capítulo “Formação profissional e currículo do Curso de 
Graduação em Serviço Social da PUC-Rio (1980-1990)”, assinado por 
Isabella Marinho e Ana Lole, é fruto do projeto de iniciação cientí-
fica7 realizado na PUC-Rio.

Queremos concluir agradecendo a todas essas mulheres — profes-
soras, alunas, ex-alunas, doutoras, mestras, assistentes sociais, pesqui-
sadoras — que, a partir de suas pesquisas, sejam de iniciação científica, 
graduação, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, estiveram vincu-
ladas ao projeto interinstitucional de pesquisa “Por uma história do 
gênero e feminismos no Serviço Social”. Agradecemos também à 
professora doutora Andréa Ledig, companheira de longas décadas, 
que nos brindou com um belíssimo prefácio.

Desejamos uma leitura com olhares feministas para essa coletânea!

7	 Projeto com bolsa de iniciação científica financiada pelo Programa Institucional de Iniciação 
Científica (PIBIC) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
desenvolvida no âmbito do TRAPPUS/PUC-Rio, no Departamento de Serviço Social da 
PUC-Rio, sob a orientação da professora Ana Lole.
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METODOLOGIA  
FEMINISTA PARA PENSAR 
GÊNERO E MEMÓRIA  
NO SERVIÇO SOCIAL1

CARLA CRISTINA LIMA DE ALMEIDA  •  ANA LOLE

RITA DE CASSIA SANTOS FREITAS

Introdução

No ano de 1984 Lélia Gonzalez escrevia:

A gente tá falando das noções de consciência e de memória. 
Como consciência a gente entende o lugar do desconhe-
cimento, do encobrimento, da alienação, do esqueci-
mento e até do saber. É por aí que o discurso ideológico 
se faz presente. Já a memória, a gente considera como o 
não-saber que conhece, esse lugar de inscrições que resti-
tuem uma história que não foi escrita, o lugar da emer-
gência da verdade, dessa verdade que se estrutura como 
ficção. Consciência exclui o que memória inclui (Gonzalez, 
1984, p. 226, grifos da autora).

1	 Texto originalmente publicado nos Anais do XVII Encontro Nacional de Pesquisadores em 
Serviço Social (ENPESS), realizado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 
entre os dias 14 e 17 de dezembro de 2022. Disponível em: https://www.abepss.org.br/
enpess-anais/paginas/enpess-2022. Acesso em: 19 mai. 2025.
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É da memória que queremos falar. Se, como nos diz Lélia Gonzalez, 
a consciência se apresenta como o discurso dominante, “a memória 
tem suas astúcias” (1984, p. 226), ela se faz presente aqui e ali relem-
brando aquilo que o discurso dominante quer encerrar, calar.

Falar em Lélia Gonzalez, retomar seu nome significa de antemão 
nosso compromisso com um olhar não sexista e não racista. Aqui, é 
importante retomar autoras como Grada Kilomba (2016) e Audre 
Lorde (2019) para insistir na importância da fala — fundamental 
para pensar a relação racial, mas também para analisar os diversos 
sujeitos excluídos da possibilidade da fala e de um discurso reco-
nhecido. Magali Almeida2 é um importante nome no Serviço Social 
brasileiro que também retoma essas questões.

Nossa pesquisa3 tem como um dos objetivos resgatar a memória de 
assistentes sociais precursoras no debate do gênero e feminismos na 
categoria. O interesse da pesquisa consiste em identificar ressonâncias 
do pensamento e ativismo feminista no campo intelectual do Serviço 
Social. Muito avançou a profissão no reconhecimento crítico de si 

2	 Magali Almeida, assistente social, é professora de Graduação e do Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social do Instituto de Psicologia da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
Coordena o Observatório de Racialidade e Interseccionalidade (ORI). Membro do Núcleo 
Docente Estruturante (NDE) do Curso de Serviço Social da UFBA. Doutora em Serviço Social 
pela PUC Rio (2011), com Doutorado Sanduíche Local CNPq pela Universidade Federal 
da Bahia (2011). Mestre em Memória Social e Documento pela Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro (1998). Professora aposentada da Faculdade de Serviço Social 
da UERJ, onde coordenou o Programa de Estudos e Debates dos Povos Africanos e Afro-
Americanos (PROAFRO). Militante do Movimento Unificado Negro (MNU), participou de uma 
série de atividades e entidades no âmbito da profissão reivindicando a abordagem antirra-
cista e feminista no Serviço Social. Magali foi uma de nossas entrevistadas na pesquisa.

3	 Intitulada “Por uma história do gênero e feminismos no Serviço Social” tem por objetivo 
identificar os estudos feministas e de gênero no Serviço Social brasileiro nas décadas de 
1980 e 1990. A pesquisa é interinstitucional, envolvendo três escolas de Serviço Social no 
Rio de Janeiro (Brasil): a Universidade Federal Fluminense, a Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ) e a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) (Cf. 
Freitas; Almeida; Lole, 2018).
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mesma após a Reconceituação. Mas não podemos deixar de enfatizar 
que esse avanço num primeiro momento não considerou de forma 
ampla as dimensões de gênero, raça, sexualidade ou geração, dentre 
outros marcadores possíveis. E aqui, mais uma vez, nos valemos dos 
ensinamentos de Lélia Gonzalez (1984): ao não abordar aspectos 
constitutivos do sujeito, como sua cor, gênero, sexualidade e idade, 
a produção do Serviço Social de certa forma revela um desconheci-
mento de si própria, ou seja, pouco se tem a dizer sobre as mulheres 
que a constituem, bem como as relações de poder que as atravessam.

Exatamente porque ele lhes nega o estatuto de sujeito 
humano. Trata-os sempre como objeto. Até mesmo como 
objeto de saber. É por aí que a gente compreende a resis-
tência de certas análises que, ao insistirem na prioridade 
da luta de classes, se negam a incorporar as categorias de 
raça e sexo (Gonzalez, 1984, p. 232).

A discussão acerca da interseccionaldiade4 nos traz grandes contri-
buições. Nesse sentido, a assistente social Carla Akotirene afirma 
que a interseccionalidade:

É uma ferramenta teórica e metodológica usada para 
pensar a inseparabilidade estrutural do racismo, capita-
lismo e cisheteropatriarcado, e as articulações decorrentes 

4	 Sobre esse tema, ver Collins (2015); Crenshaw (2002). A noção de interseccionalidade 
nos é cara por poder captar a diversidade dos sujeitos Não se entende aqui, é importante 
enfatizar a interseccionalidade como mera justaposição de desigualdades ou dimensões. 
Trabalha-se na perspectiva de uma relação não hierarquizada entre diversas categorias, 
como gênero, classe, raça-etnia, sexualidade, geração, necessidades especiais e territó-
rios. Importante afirmar que não se trata de um apagamento das classes, mas a percepção 
de que “todas as relações sociais são conflituosas e que os processos de diferenciação 
criaram desigualdades sociais que para serem combatidas necessitam de uma articulação 
dos nexos econômicos, políticos, culturais, morais e simbólicos” (Motta, 2018, p. 79).
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daí, que imbricadas repetidas vezes colocam as mulheres 
negras mais expostas e vulneráveis aos trânsitos destas 
estruturas. Infelizmente agora sofre os perigos do esva-
ziamento, pois caiu no gosto acadêmico das branquitudes. 
Fala-se muito de feminismo interseccional sem trabalhar 
o paradigma afrocêntrico, de forma desconexa da origem, 
fundamento e propostas epistemológicas das feministas 
negras (Akotirene, 2018, s./p.).

A autora compreende a interseccionalidade como uma “oferenda 
analítica” cunhada pelas feministas negras e não tem dúvidas em 
afirmar que esta se encontra numa encruzilhada acadêmica. É essa 
oferenda um ponto de partida fundamental na construção de nosso 
estudo que busca não separar os processos ativistas da produção de 
conhecimentos. Não temos dúvida que isso nos aproxima também dos 
estudos decoloniais na perspectiva de Curiel (2020), pois compre-
endemos que a universidade precisa sair dos seus muros histori-
camente elitizados e coloniais, e contemplar os diversos saberes5. 
Mas a interseccionalidade não é nosso tema neste escrito. A partir 
da vivência e da escrita de nosso projeto o que queremos é pensar a 
importância da metodologia feminista para pensar gênero e memória 
no Serviço Social. 

Para isso, devemos começar definindo o que entendemos como 
epistemologia feminista para, em seguida, avançar na reflexão de como 
essa metodologia nos inspira no resgate de memórias de mulheres.

5	 Ver Miranda e Araujo (2019).
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Epistemologia feminista como caminho

Tomar a epistemologia feminista como caminho significa, em nosso 
entender, enfatizar as mulheres como sujeitos históricos, negando 
uma ciência neutra, objetiva e racional, normalmente escrita por 
homens, brancos, heterossexuais, ocidentais e ricos (Pereira; Santos, 
2014; Freitas; Medeiros, 2021). Patrícia Ketzer (2017, p. 103) afirma que:

Pensar uma metodologia feminista é assumir que a pesquisa é 
política, que os critérios epistêmicos são fortemente influen-
ciados por questões políticas. Uma metodologia feminista 
busca analisar as relações de poder que permeiam a produção 
do conhecimento, considerando a busca de justiça social para 
as mulheres como principal tema de investigação.

Esse é o mote de onde partimos para pensar a história do serviço 
social. Em nosso projeto destacamos a preocupação de Walter 
Benjamim (1994) de “escovar a história à contrapelo”, ou seja, ir 
contra algumas verdades estabelecidas, afinal, não podemos esquecer 
que a história é escrita por aqueles que são os vencedores, por aqueles 
que tem o monopólio da fala e da escrita. Audre Lorde (2019, p. 137) 
já afirmava que “as ferramentas do senhor nunca derrubarão a casa-
-grande”. A história hegemônica é construída a partir dos silêncios 
daqueles que não são os vencedores. Destruir esse silêncio, construir 
outras ferramentas, narrar essa história é uma forma de redimir 
aquelas e aqueles que foram silenciados. Dessa forma, entendemos 
que uma pesquisa feminista e ativista deve partir de indagações femi-
nistas, buscando pesquisar e ouvir a voz das mulheres, neste caso, das 
assistentes sociais. Isso implica compreender que saber quem pode 
falar e quem deve calar nos diz muito acerca daqueles que produzem 
conhecimento (Lorde, 2019; Kilomba, 2016).
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Sueli Carneiro (2011) reflete que a epistemologia define não apenas 
o que falar, mas quem pode falar. Numa profissão como a nossa que 
expõe como princípios fundamentais em seu Código de Ética a “opção 
por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 
uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, 
etnia e gênero” (CFESS, 1993) e a defesa dos direitos humanos, assim 
como o empenho na eliminação de todas as formas de preconceito 
enfatizando o respeito à diversidade não pode se furtar a olhar para si 
mesma e refletir quem são os sujeitos — as mulheres — que dão vida 
a essa profissão. Não se nega a importância da participação mascu-
lina nesse debate, mas não podemos silenciar acerca da experiência 
daquelas que compõem massivamente nossa profissão.

Por isso, também, a necessidade de refletirmos sobre a memória, 
esse “não-saber que conhece” (Gonzalez, 1984, p. 226) e que possi-
bilita reconstituir uma história que não foi escrita, mas que está 
presente. Re-contar uma história é ouvir outros pontos de vista, 
conhecer outras memórias é buscar dar visibilidade a outras vivên-
cias. O Serviço Social tem sua história feita a partir de mãos femininas. 
Partir de uma análise macro nos permite compreender a conjuntura 
e a estrutura por onde essa história acontece. É uma perspectiva 
fundamental em nossa compreensão, mas entendemos que precisa 
ser complexificada. 

A perspectiva feminista nos ajuda nesse processo ao possibilitar 
a inserção de importantes marcadores sociais, como gênero, raça, 
geração, sexualidades, territorialidades entre outros. Não podemos 
pensar a história do Serviço Social desconsiderando as mulheres que 
são sujeitas nessa história. Não se trata de uma metodologia “alter-
nativa”, mas a perspectiva feminista se estabelece na definição dos 
objetos e objetivos de estudos, na forma de pensarmos a metodo-
logia e na maneira que construímos nossas análises. Como afirma 
Rago (2019) é na luta pela visibilidade das lutas feministas que pode 
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nascer um contradiscurso feminista, o que abriria espaço para a emer-
gência de um campo feminista do conhecimento. Um movimento de 
“escrita de si” (Rago, 2013) foi o que buscamos ao mergulharmos nas 
vidas dessas mulheres, a partir das memórias que fomos colhendo.

Concluindo, o feminismo em que acreditamos tem que ser neces-
sariamente anti-racista, descolonial, anticapitalista, antiliberal, 
antiLGBTQIAfóbico, anti-heteronormativo e ecossocialista (Arruzza; 
Bhattacharya; Fraser, 2019). Por isso, ele é interdisciplinar (pois 
dialoga com os diversos saberes) e também indisciplinado — por isso, 
também é de resistência —, pois como aponta Santos (2006) vai de 
encontro aos cânones estabelecidos e busca trazer a tona “novos” 
temas — e, consequentemente, novas metodologias –; ou novas formas 
de utilizar/pensar os processos metodológicos. 

Memórias de mulheres como resgate  
das histórias de uma profissão

Ainda no século passado Pollak (1989) nos falava acerca da noção de 
memórias em disputa — que também é, podemos dizer, uma história 
em disputa. A memória é um processo histórico e contraditório. Mas 
a memória não é um fenômeno homogêneo. Para além das “grandes” 
lembranças, existem aquelas lembranças “menores”, ligadas aos 
nossos grupos de pertencimento, como as famílias, a escola, os colegas 
de trabalho. Ou seja, existem lembranças que são transmitidas a partir 
de nossas redes de sociabilidade afetiva e política. São memórias 
que podem correr subterraneamente, caso não encontrem espaço 
na sociedade mais ampla para serem compartilhadas. Mas o fato de 
não serem ditas não significa que não existam: 
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[...] a fronteira entre o dizível e o indizível, o confessável e 
o inconfessável, separa [...] uma memória coletiva subter-
rânea da sociedade civil dominada ou de grupos específicos, 
de uma memória coletiva organizada que resume a imagem 
que uma sociedade majoritária ou o Estado desejam passar 
e impor (Pollak, 1989, p.08).

A referência à Lélia Gonzalez aqui retorna. A contraposição entre 
consciência, que ela enfatiza, nos faz compreender melhor o racio-
cínio de Pollak.

É verdade que as memórias podem não ter uma linha reta, mas 
são perpassadas por um certo fio condutor. Pollak (1992) compre-
ende que a história de vida, uma vez que é relatada posteriormente, 
tem o mérito de tentar ordenar uma experiência, por isso em seu 
entender podem ser consideradas como instrumentos de recons-
trução da identidade6. Para Pollak (1992, p. 204), a identidade se 
produz em referência aos outros e aos critérios de aceitabilidade, 
admissibilidade e credibilidade; o que significa dizer que “memória 
e identidade podem perfeitamente ser negociadas”. Memória e iden-
tidade são valores em disputa — nunca uma essência imutável. Cada 
grupo briga para ver reconhecida a sua interpretação do passado e 
sua memória específica. Por isso, a utilidade do conceito de “trabalho 
de enquadramento da memória”7.

O debate hegemônico a partir de uma visão macro da história, 
apesar de trazer avanços para pensar a história do Serviço Social, 

6	 “Se podemos dizer que, em todos os níveis, a memória é um fenômeno construído social 
e individualmente, quando se trata da memória herdada, podemos também dizer que há 
uma ligação fenomenológica muito estreita entre a memória e o sentimento de identidade” 
(Pollak, 1992, p.204).

7	 Esse trabalho pode ser feito parcialmente pelos historiadores e, neste sentido, Pollak se 
refere aos “historiadores orgânicos”, no sentido dado por Gramsci.
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impossibilitou um olhar mais acurado sobre as mulheres, sujeitos 
dessa história (Lole, 2014; 2016). É esse olhar que procuramos 
conhecer. Buscamos, nesse sentido, uma outra chave explicativa 
para pensar a profissão. Não ignoramos a importância desses estudos 
e compreendemos a luta política necessária para manter esse campo. 
Afinal, manter a coesão de um grupo não é uma tarefa fácil. A neces-
sidade de manter a coerência interna e as fronteiras de um grupo são 
características essenciais de uma memória comum. Essa memória 
que é dividida com algumas pessoas estabelece diferenças em relação 
a outras, podendo chegar a situações contraditórias, onde se instaura 
uma disputa por uma “memória oficial” (Halbwachs, 2013). É na 
busca da escuta por essas outras memórias que a história oral é um 
caminho a ser seguido.

Os silêncios existentes e discursos proferidos são moldados pelo 
que se pode ou não dizer e pela angústia de encontrar (ou não) uma 
escuta. São moldados também por vários medos: de ser punido 
pelo que se diz, de se expor a mal-entendidos, de que as pessoas se 
afastem, do que é publicável ou não. Nesse sentido, conversar com 
essas mulheres, revisitar suas memórias nos possibilitou ouvir histó-
rias contraditórias, mas ricas em conteúdo — e que só são acessíveis 
ao nos colocarmos como ouvintes dessas histórias. A articulação entre 
história das mulheres e a metodologia da história oral nos parece 
óbvia. Pela escuta, podemos ouvir aquelas (e aqueles) que normal-
mente não teriam suas vozes ouvidas. Isso é importante para pensar 
a população que atendemos, mas também nós, enquanto assistentes 
sociais e mulheres — que são (somos) plurais. Essa pluralidade, essa 
diversidade que nos é cara e assegura a importância de captar essas 
vozes, resgatando outras histórias, saindo do perigo de uma história 
única (Adichie, 2019) — que não apenas é única, mas também empo-
brecedora da complexidade do mundo. 
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A importância da escuta aparece também em autores como Pollak 
(1989) e Meihy (2000) que sinalizam a importância da história oral e 
a perspectiva política e democrática presente desde seu surgimento. 
Acerca dos anos de 1980 e 1990, afirma Meihy, “a novidade de uma 
história oral de pessoas anônimas e a força das transcrições completas 
de depoimentos representou um avanço diferenciado da prática que 
prezava ‘a busca da verdade’ em detrimento do ‘registro da experi-
ência’” (2000, p.92). Da mesma forma, Pollak aponta que “ao privi-
legiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, 
a história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas 
que, como parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, 
se opõem à ‘Memória oficial’” (1989, p.04).

O Serviço Social é uma profissão historicamente composta por 
mulheres e que tem como público-alvo prioritariamente mulheres. 
Mas o fato é que a profissão, de uma maneira geral, tem refletido pouco 
acerca dessas dimensões. A leitura, hoje hegemônica na profissão8, 
tem na perspectiva marxista a chave para o entendimento da reali-
dade e da leitura sobre a história profissional. Segundo Iamamoto e 
Carvalho (2011, p.16) a profissão “só é desvendada em sua inserção 
na sociedade capitalista, pois ela se afirma como instituição pecu-
liar na e a partir da divisão social do trabalho”. Essa linha constrói 
uma interpretação que permite apreender as implicações políticas, 
históricas e sociais do exercício profissional e as dimensões obje-
tivas e subjetivas que permeiam o trabalho de assistentes sociais. 
Contudo, ainda que entendamos o quanto essa análise tenha sido 

8	 E aqui nos remetemos às considerações de Gramsci quando coloca o conceito de hege-
monia como privilégio na produção simbólica, interferindo nas disputas de sentido na cena 
contemporânea. Pois o conceito de hegemonia é a combinação da força e do consenso, 
“que se equilibram de modo variado, sem que a força suplante em muito o consenso, mas, 
ao contrário, tentando fazer com que a força pareça apoiada no consenso da maioria, 
expresso pelos chamados órgãos da opinião pública” (Gramsci, 2011, p. 95).
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fundamental para o autoconhecimento profissional, bem como das 
relações existentes na sociedade, compreendemos que ao privilegiar 
a perspectiva macroanalítica, essa visão colocou em segundo plano 
outras perspectivas teóricas que também podem ajudar a pensar 
o Serviço Social e os sujeitos dessa profissão — majoritariamente 
mulheres (Kleba Lisboa, 2010; Freitas et al., 2016). 

É importante enfatizar que não compreendemos uma visão como 
necessariamente antagônica à outra, mas sim imputamos como 
importante a necessidade de agregar outros elementos, novas cores 
para pensar essa história, nossa história. Como afirma uma historia-
dora clássica, como Joan Scott (1992, p. 144), “reivindicar a impor-
tância das mulheres na história significa necessariamente ir contra 
definições de história e seus agentes já estabelecidos como ‘verda-
deiros’, ou pelo menos, como reflexões acuradas sobre o que acon-
teceu (ou teve importância no passado)”. A história das mulheres 
surge exatamente para pôr em evidência esses sujeitos e uma pers-
pectiva outra da história onde os chamados pequenos eventos, o 
cotidiano e outros agentes sociais ganham importante dimensão de 
análise. E, neste sentido, é importante destacar as mulheres (princi-
palmente as mulheres negras e pobres) como o outro numa história 
oficial androcêntrica e branca. 

Um conceito que optamos por trabalhar é o de “Sair” de Michelle 
Perrot (1991). Esse conceito se refere às saídas que caracterizam a 
vida das mulheres, seja o sair físico propriamente dito, como viajar, 
entrar num bar, estar nas ruas; seja o que ela intitula como “uma saída 
moral”; isto é, a fuga dos papéis de gênero atribuídos às mulheres 
(Perrot, 1991). Uma dessas saídas é o trabalho fora de casa9. E o que 

9	 Embora não possamos deixar de enfatizar o fato que essas saídas não devem ser pensadas 
de forma geral. Não se pode esquecer os ensinamentos de Angela Davis ao falar sobre o 
cotidiano das mulheres negras (Davis, 2016).
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a experiência traz? Pensando no serviço social, podemos afirmar 
que foi a partir dessas saídas que mulheres de camadas médias — 
mas também das camadas populares10 — puderam conhecer outros 
mundos, outras realidades, vivenciar experiências, gerir fundos e 
instituições, contestando inclusive a gestão masculina (Perrot, 1991). 
A noção de experiência ganha relevância nessa análise. Como apren-
demos com Joan Scott, é importante perceber as maneiras como 
as sociedades representam o gênero; é isso que ajuda a construir o 
sentido da experiência; “sem o sentido, não tem experiência; e sem 
processo de significação, não tem sentido” (Scott, 1990, p. 38). Isso 
ajuda a compreender as continuidades e descontinuidades e dar 
conta das desigualdades persistentes, mas também das experiências 
sociais radicalmente diferentes. No seu uso descritivo o “gênero” é 
um conceito associado ao estudo das coisas relativas às mulheres. Por 
isso, a importância de um enfoque analítico para pensar a história.

Nossa pesquisa mostrou que nos anos de 1980 e 1990, já se iniciava 
uma crescente reflexão sobre a condição feminina no Serviço Social, ao 
se reconhecer a presença majoritária de mulheres, seja como profis-
sionais, seja como usuárias dos serviços sociais. A pesquisa evidenciou 
a existência desses estudos e o início de uma tradição que, historica-
mente, teve pouca visibilidade no Serviço Social. O que percebemos 
foi que ainda que o tema não figurasse entre as principais questões 
que norteavam da categoria na época, havia espaços para relatos e 
reflexões nas principais revistas da categoria (Almeida; Lole; Freitas, 
2021). A leitura das revistas aponta que a interlocução com estudos de 
gênero e feminismos já se iniciava neste momento e vinha, sobretudo, 
das reflexões do trabalho profissional11, mas também da militância. 

10	 Cf. Freitas el al., 2018.

11	 Com destaque para a produção de Sônia Maria Heckert (1991), na época de grande reper-
cussão na categoria.
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Um dos legados dos estudos de gênero é a imbricação entre conhe-
cimento e luta política, expressando uma estreita articulação entre 
estes estudos e o movimento feminista, fundamental para a visibi-
lidade teórica e prática das mulheres dentro e fora da academia. No 
âmbito do Serviço Social, proliferam experiências de aproximação 
aos estudos de gênero não apenas por meio da inserção na mili-
tância política, mas por mecanismos de formação acadêmica em 
grupos e/ou linhas de pesquisa que amadurecem nos Programas de 
Pós-Graduação stricto sensu, especialmente nas Ciências Sociais. 
Muitas docentes foram buscar nessa área os elementos para arti-
cular conhecimentos feministas e de gênero no campo do Serviço 
Social, conforme buscamos mapear. Essa é a memória que buscamos 
resgatar. Memórias que também perpassam nossas próprias histó-
rias, pois somos sujeitos nesse processo histórico.

Mas é importante concluir também falando que não basta ser 
mulher. O aprendizado vivido por todas nós nos conduz, em muitos 
momentos, a falar a partir dos quadros de ensinamento que fomos 
tendo ao longo da vida. Romper esse olhar — que é do homem, branco, 
baseado em conhecimentos europeizantes e, portanto, muitas vezes 
sexistas e racistas que é urgente em nosso entender. Caminhamos 
na construção desse artesanato intelectual (Martins, 2013; Mills, 
1972), mas sabemos que ainda temos um longo percurso pela frente.

Considerações finais

O presente texto buscou contribuir para adensar as discussões sobre 
gênero e feminismos na história do Serviço Social e para o fortale-
cimento de uma agenda de pesquisas em Serviço Social numa pers-
pectiva feminista para o Brasil e a América Latina. Na “pegada” dos 
estudos decoloniais, acreditamos na importância do registro dessas 
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histórias e dessas memórias. Para isso, vemos como fundamental o 
resgate de nossas especificidades. E isso não pode ser conseguido 
calando as mulheres que constituem essa profissão.

Acreditamos ter demonstrado existirem muitos indícios que 
apontam que essa história está mudando, reorganizando-se novos 
elementos para o processo hegemônico no âmbito profissional, que 
envolvam não apenas o debate de gênero, como classe, raça, etnia, 
geração e sexualidades.

A aproximação entre uma perspectiva marxista — que nos é cara 
— e o debate de gênero e interseccional pode trazer avanços para 
pensarmos o trabalho do Serviço Social. Essa aproximação se iniciou 
nos anos 1980 a partir de algumas professoras — as quais compreen-
demos como pioneiras — que através do feminismo e da militância 
antirracista vieram, pouco a pouco, construindo essa aproximação 
(mesmo que, às vezes, tenham pagado um preço por sair do pensa-
mento hegemônico).

Neste momento, esperamos ter demonstrado que esse diálogo 
sempre esteve presente no Serviço Social e vem se adensando nos 
últimos tempos. É nosso desejo que esse movimento se aprofunde e, 
para isso, é importante conhecermos nossa história e as contribui-
ções daquelas que começaram a trilhar esse caminho.
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O SERVIÇO SOCIAL NO 
CONTEXTO DA DITADURA 
MILITAR NO BRASIL1

BETÂNIA MARIA RAMOS DA SILVA

INEZ STAMPA

Introdução

O propósito deste artigo é contribuir para dar visibilidade ao legado 
histórico de violações de direitos humanos praticados durante o 
regime ditatorial de 1964-1985, examinando, em especial, as viola-
ções sofridas por assistentes sociais e por estudantes de Serviço Social 
engajadas/os na luta contra o regime estabelecido em 1964, no Brasil.

Baseia-se em pesquisa documental e bibliográfica, desenvolvida 
para a dissertação de mestrado elaborada por Silva (2021), que utilizou 
informações contidas em documentos encontrados nas bases de dados 
do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) — 
Memórias Reveladas, do Arquivo Nacional, e do Brasil Nunca Mais 
Digital (BNM). Além de depoimentos de assistentes sociais que viven-
ciaram o período e que foram alvos da repressão, enfatizando a partici-
pação das assistentes sociais, maioria na profissão e alvo de violações 
cruéis por parte do regime autoritário, pela condição de ser mulher.

1	 Este trabalho contou com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior — CAPES.
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A ditadura militar brasileira foi instituída por golpe de Estado em 
1º de abril de 1964, utilizando-se de instrumentos excepcionais para 
perseguir, prender, torturar e matar quem se opusesse ao regime. 
No período, foi institucionalizada, em grande escala, a violação de 
direitos humanos por meio da edição de Atos Institucionais (AI) que 
legalizavam as ações políticas dos governos militares. Erigidos sobre 
a argumentação de que os AI objetivavam combater a corrupção e a 
subversão, foram decretados, entre 1964 e 1969, 17 atos institucio-
nais com 104 atos complementares, que davam poder quase abso-
luto ao Executivo.

Não obstante, a resistência ao regime contou com a participação 
de estudantes, intelectuais, artistas e trabalhadores e trabalha-
doras brasileiros/as. Milhares de pessoas foram presas e torturadas, 
centenas foram mortas, sempre por motivos políticos. Muitas delas, 
até hoje, continuam desaparecidas.

Dentre as pessoas perseguidas pelo regime, havia assistentes 
sociais e estudantes de Serviço Social, razão pela qual o artigo aborda 
temas referentes à ditadura militar brasileira situando o Serviço Social 
no período, quando a profissão vivia o Movimento de Reconceituação, 
manifestando o propósito de romper com as origens teórico-meto-
dológicas do pensamento conservador e positivista e com os padrões 
puramente interventivos e reformistas, trazendo mudanças repre-
sentativas no campo teórico e prático da profissão.

Dessa forma, buscamos analisar, através dos documentos e depoi-
mentos encontrados, como as trabalhadoras assistentes sociais e 
estudantes de Serviço Social estavam lidando com essas transfor-
mações e com as lutas de resistência contra o regime autoritário.
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1964, o golpe de Estado

Em 1º de abril de 1964 deu-se o golpe de Estado que selou o fim do 
governo de João Goulart. O golpe levou ao estabelecimento de um 
governo comandado por uma junta militar, representando, ademais, 
a demolição do sistema constitucional democrático estabelecido após 
o fim do Estado Novo (1937-1945).

Após a implantação da ditadura militar, fazia-se necessário ao 
novo governo criar mecanismos legais que tornassem possível a 
articulação e a implementação de suas decisões políticas em prol da 
governabilidade do país. Visto que a Constituição de 1946, vigente até 
então, tornava o regime militar inexecutável, os Atos Institucionais 
(AI) vieram criar uma espécie de “legalidade paralela” (Rodrigues, 
2017, p. 18) à Constituição que continuava formalmente em vigor, e 
se edificavam como instrumentos de legalidade para acomodar as 
ações políticas dos governos militares.

Com isso, foi aberto o caminho para os membros dos governos 
militares estabelecerem legalmente uma gama de poderes a eles 
mesmos, de caráter extraconstitucional. Erigidos sobre a argumen-
tação de que os atos institucionais objetivavam combater a corrupção 
e a subversão, foram decretados, entre 1964 e 1969, 17 atos com 104 
atos complementares que davam poder quase absoluto ao Executivo 
(Fico, 2001).

Mal tinha se instalado no Palácio do Planalto, a junta militar 
decretou o Ato Institucional nº 1 (AI-1), com apenas onze artigos. 
O AI-1 deu ao Executivo federal o poder de alterar a Constituição e 
cassar mandatos legislativos e direitos políticos, além da faculdade 
de demitir, colocar em disponibilidade ou aposentar compulsoria-
mente qualquer adversário do regime autoritário, sem apreciação 
judicial desses casos. Da mesma forma, estabeleceu eleições indi-
retas para a presidência da República:

45



Foi necessário alterar a estrutura jurídica do país, reforçar o 
aparato de repressão e controle, modificar radicalmente o sistema 
de relação entre Executivo, Legislativo e Judiciário. Em outras pala-
vras: foi necessário montar um Estado cada vez mais forte, apesar de 
se manterem alguns disfarces da normalidade democrática.

Assim, embora a Constituição de 1946 somente tenha sido oficial-
mente substituída em 1967, não se encontrava mais em vigor, muti-
lada pelos atos institucionais do regime militar.

Os Atos Institucionais tiveram grandes impactos sociais e políticos, 
como, por exemplo, determinando que todos aqueles que tiveram a 
suspensão de direitos políticos e a cassação de mandatos eletivos com base 
em outros atos institucionais estariam proibidos de desempenhar quais-
quer funções dentro da administração pública, direta ou indiretamente.

Com o AI-5 (1968) que a repressão se ampliou com o cerceamento 
aos instrumentos de luta, como os sindicatos, os movimentos popu-
lares, estudantil e rural. Foi determinado o fechamento do Congresso 
Nacional e inaugurado o período mais brutal da repressão política, 
caracterizado pelos desaparecimentos forçados, assassinatos e tortura 
generalizada, ocorridos nos aparelhos policiais, oficiais e extraofi-
ciais do Estado brasileiro (Fico, 2001).

Mesmo mantendo uma fachada democrática, os golpistas modifi-
caram o ordenamento jurídico nacional com recursos autoritários tais 
como a Lei de Segurança Nacional e os Atos Institucionais (AIs). Dessa 
forma, enquadrando qualquer um que fosse contrário a nova ordem esta-
belecida, sob a acusação de subversão. Os que eram enquadrados na Lei 
de Segurança Nacional perdiam o direito ao habeas corpus2e passaram 
a ser julgados por tribunais militares, sem direito a recursos.

2	 O habeas corpus é um remédio judicial que tem como objetivo a proteção da liberdade 
de locomoção do indivíduo, quando esta se encontra ameaçada ou restringida de forma 
direta ou indireta.
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O aparelho repressivo do Estado

A Lei de Segurança Nacional (instituída pelo Decreto-Lei n° 314/1967) 
foi o eixo jurídico da repressão durante a ditadura militar brasileira. 
A expressão segurança nacional aparece no direito brasileiro com a 
Constituição Federal de 1934 que, no seu título VI, criou o Conselho 
de Segurança Nacional (art.159), com atribuições que se relacionavam 
com a defesa e a segurança do país. A partir daí todas as constituições 
se referem ao Conselho de Segurança Nacional (Rodrigues, 2017).

Esse processo abriu caminho para a criação do Serviço Nacional 
de Informações (SNI)3, através da Lei nº 4.341, em 13 de junho de 
1964, com o objetivo de supervisionar e coordenar as atividades de 
informações e contrainformações no Brasil e no exterior. Em função 
de sua criação, foram absorvidos o Serviço Federal de Informações e 
Contrainformação e a Junta Coordenadora de Informações.

O SNI funcionava como um órgão de espionagem da ditadura e 
ajudou a encobrir casos de corrupção da ditadura militar e criou a 
percepção no público de que os governantes militares eram menos 
corruptos, quando na verdade os casos criminosos eram escondidos 
(Campos; Brandão; Lemos, 2020).

Segundo Alves (1984, p.72), o SNI seria um órgão de assessora-
mento do Executivo, responsável não perante o Congresso Nacional, 
mas perante o Conselho de Segurança Nacional e o presidente da 
República. A lei determinava explicitamente que o SNI deveria cola-
borar com o Conselho de Segurança Nacional em “todas as questões 
afetas à Segurança Nacional”. Declarava que seu principal objetivo 

3	 Sua extinção se deu por Collor de Mello, logo após sua eleição, substituindo-o pelo Departamento 
de Inteligência da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. No 
governo de Itamar Franco, o Departamento foi elevado à condição de Subsecretaria de 
Inteligência. A Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) foi criada em 1999, por Fernando 
Henrique Cardoso, desenvolvendo operações que eram de responsabilidade do SNI.
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seria “coletar e analisar informações pertinentes à Segurança 
Nacional, à contrainformação e à informação sobre questões de 
subversão interna”.

Nesse contexto, o Serviço Nacional de Informação, na instância 
federal, junto com os Departamentos de Ordem Política e Social 
(Dops), nas instâncias estadual e municipal, além do Distrito Federal, 
exercia pressão e atuava no sentido de coagir ou ameaçar as ativi-
dades organizadas de resistência ao regime, principalmente dos 
trabalhadores.

Vejamos um exemplo de como era feito o registro da vigilância e 
das informações sobre os subversivos:

Maria Helena Teixeira de Lacerda — codinome “Marilia” 
— assistente social, com 27 anos — MG, presa preventi-
vamente, como incursos na Lei de Segurança Nacional. 
Conseguinte à efetivada prática de delito tipificada pelo 
art.43 e sob as seguintes circunstâncias fáticas: Em decor-
rência das investigações sigilosas que vinham sendo efeti-
vadas pelo Centro de Operação de Defesa Interna — CODI, 
em termos das atividades de organizações clandestinas 
e subversivas, intituladas ‘Ação Popular’ (AP) e ‘Ação 
Popular Marxista Leninista’ (APML), neste Estado, de 
âmbito Nacional e sob orientação metodológica Leninista, 
cuja linha de ação visa ‘a tomada do poder pela violência 
através da luta armada’ (Portal Brasil Nunca Mais Digital, 
BNM-169(1), p.152)4.

4	 Disponível em: http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02. 
Acesso em: 17 dez. 2019.
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Importante registrar, como esclarece o banner de alerta do Brasil 
Nunca Mais Digital5, que “parcela expressiva dos depoimentos de 
presos políticos e das demais informações inseridas nos processos 
judiciais foi obtida por meio de tortura e de outros meios ilícitos 
e não pode ser considerada como expressão absoluta da verdade” 
(BNM Digital)6.

Nesse sentido, os acervos esclarecem menos a respeito da verdade 
sobre os fatos que os agentes da ditadura pretendiam registrar, e mais 
sobre a forma como se produzia e se controlava a informação e como 
era feita a vigilância durante o regime. O vasto aparato repressivo era 
amparado judicialmente pela Lei de Segurança Nacional, coman-
dada por oficiais generais do Exército. E dentre os diversos órgãos 
que constituíam a comunidade de informações, se destacava o SNI 
e a violência era operada paralelamente ao sistema.

A estrutura do SNI era composta pelo chefe, que tinha status de 
ministro, cujo poder de ação e decisão era imenso. De suas aprecia-
ções poderiam emanar atitudes do chefe de Estado das mais diversas, 

5	 Brasil: Nunca Mais (BNM) é a mais ampla pesquisa realizada pela sociedade civil sobre a 
tortura política no país. O projeto foi uma iniciativa do Conselho Mundial de Igrejas e da 
Arquidiocese de São Paulo, os quais trabalharam sigilosamente durante cinco anos sobre 
850 mil páginas de processos do Superior Tribunal Militar. O resultado foi a publicação 
de um relatório e um livro em 1985, que revelaram a gravidade das violações aos direitos 
humanos promovidas pela repressão política durante a ditadura militar. O sucesso da publi-
cação continua influenciando gerações e impulsionou o compromisso do Estado brasileiro 
com o enfrentamento à tortura. O livro Brasil: Nunca Mais foi e é um dos maiores sucessos 
de vendas na história do Brasil. Lançado pela Editora Vozes em 1985. Pela primeira vez, 
o tema dos direitos humanos entrou na casa da população brasileira. É fruto do trabalho 
de Dom Paulo Evaristo Arns e do Reverendo Jaime Wright. O projeto Brasil: Nunca Mais 
Digital (BNM Digital) traz para a era virtual o acervo do histórico Brasil: Nunca Mais, desen-
volvido nos anos 1980 pelo. Antes recluso aos arquivos em papel e em microfilme, dispo-
níveis apenas para os pesquisadores com possibilidade de ir a Campinas, Brasília ou ao 
exterior, esse valioso material passou a ser acessível por todos em: http://bnmdigital.mpf.
mp.br/pt-br/. Acesso em: 17 mar. 2021.

6	 Disponível em: http://bnmdigital.mpf.mp.br/pt-br/. Acesso em: 17 set. 2019.
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desde mandar investigar um suspeito, até expurgá-lo do país. O SNI 
acumulava fichas técnicas de pessoas consideradas suspeitas.

Possuía uma Agência Central, que coordenava as atividades de 
forma centralizada, absorvendo as informações provindas de todos 
os escritórios e agências, catalogando-as, processando-as, separando 
informes de informações, e enviando aos escritórios competentes para 
posterior utilização, ou arquivamento. As Agências Regionais agiam 
de maneira similar à agência central, porém com informações ao nível 
regional. Como a coleta de informações neste nível era descentrali-
zada, seu processamento também o era. Dessa forma, com o controle 
pulverizado, uns controlavam aos outros mais eficientemente.

Já os Escritórios estavam espalhados por todo o país, para coletar 
os informes e informações e remetê-los às instâncias superiores. Os 
escritórios coordenavam o trabalho dos agentes, também chamados 
de cachorros e secretas. Cachorros eram agentes que não eram remu-
nerados, agiam de forma voluntária sempre esperando algum tipo 
de favorecimento resultante de suas ações. Muitos cachorros eram 
funcionários públicos que obtinham cargos de confiança em troca das 
informações que colhiam de seus colegas e parentes de seus colegas. Os 
secretas eram agentes remunerados e treinados pelo SNI, e eram infil-
trados nos mais diversos setores da administração pública e privada. 
Muitos destes agentes agitavam os grupos onde se encontravam na 
busca de prováveis lideranças que deveriam ser neutralizadas.

Era comum a presença de secretas e cachorros, principalmente 
em escolas, faculdades, universidades, empresas estatais, autarquias 
etc. Uns desconheciam a presença e atuação de outros, gerando, 
assim, um controle eficaz por parte do escritório central, que reunia 
as informações e informes trazidos pelos dois grupos de agentes.

Todo esse aparato de agentes, colaboradores e informantes era 
coordenado pelo Serviço Nacional de Informações e Contrainformação 
(Sisni), que era composto, durante o período autoritário, por 16 órgãos 
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especializados, estruturados em forma de malha, que ia da centrali-
zação em nível federal até as atividades de coleta e busca nos setores 
mais específicos em nível local, espalhados pelo país. O órgão central 
do sistema era o SNI. As Divisões de Segurança e Informação e as 
Assessorias de Segurança e Informação eram as ramificações que 
produziam, dentro dos ministérios civis e dos organismos e empresas 
federais, a vigilância e a produção de informações para o regime 
(Rodrigues, 2017).

Além da Agência Central, sediada em Brasília, o SNI possuía oito 
agências Regionais: Manaus (Amazonas), Recife (Pernambuco), 
Salvador (Bahia), Belo Horizonte (Minas Gerais), Curitiba (Paraná), 
Porto Alegre (Rio Grande do Sul), São Paulo e Rio de Janeiro.

A função do SNI era estabelecer informações sobre um determinado 
fato, ou sobre algum suspeito. Se houvesse necessidade de prisões ou 
inquéritos, o SNI transferia os dados apurados para os órgãos compe-
tentes. Para entender como funcionavam os órgãos que agiam dire-
tamente na repressão dos escalões superiores, é preciso focalizar 
individualmente cada uma. Subordinados dos Estados-Maiores há o 
Centro de Informações do Exército (CIE), criado em 1967, o Centro 
de Informação da Marinha (Cenimar) e o Centro de Informações e 
Segurança da Aeronáutica (Cisa), Centro de Informação do Exterior 
(CIEx), o Destacamento de Operações e Informações (DOI), Centro de 
Operações de Defesa Interna (Codi), a Divisão de Segurança e Informação 
— ministérios (DSIs), as Assessorias de Segurança e Informação — 
empresas estatais, autarquias e universidades (ASIs), dentre outros 
organismos. Destes, o mais conhecido em termos de repressão direta é o 
Cenimar, sendo o único existente antes de 1964, embora os dois outros 
organismos militares (CIE e Cisa) sejam igualmente responsáveis por 
prisões, torturas e mortes de opositores ao regime.

Nos estados da federação e nos municípios o Sisni contava com 
as Comunidades Complementares de Informações, pertencentes às 
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entidades privadas que fossem selecionadas, e poderiam, a critério 
exclusivo do chefe do SNI, colaborar no que lhes fosse solicitado. Além 
disso, contava com o Departamento de Ordem Política e social (Dops) e 
o Serviço Reservado da Polícia Militar (P2), ou seja, o Sisni tinha braços e 
olhos vigilantes em todo o território nacional (Stampa; Rodrigues, 2014).

O Dops — sigla que apresenta algumas variações em alguns locais 
(Dops, Deops, etc.) —, era um órgão vinculado aos governos esta-
duais através da Secretaria da Segurança Política de cada unidade da 
Federação, secretaria que era comandada, quase sempre, por oficial 
superior do Exército. O Dops era composto por civis da esfera poli-
cial: delegado e investigadores.

O Departamento de Polícia Federal era composto pelo mesmo tipo 
de pessoal, mas existia em cada estado (delegacias regionais), como 
órgão da União, vinculado ao Ministério da Justiça. Seus policiais 
também estavam encarregados do serviço de censura às manifesta-
ções artísticas e literárias. Tanto o Dops quanto o DPF prosseguiram 
atuando de forma independente em todos os níveis de repressão: 
investigavam, prendiam, interrogavam e, conforme abundantes 
denúncias, torturavam e matavam. Em estados onde não existia 
DOI-Codi, se responsabilizavam, pela repressão, ora predominando 
o estadual, ora o federal.

As denúncias de torturas eram conhecidas pela divulgação de cartas 
enviadas à imprensa por familiares de pessoas presas ou que sumiam 
repentinamente. A Ordem dos Advogados do Brasil e a Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil, apesar da polícia ditatorial, algumas 
vezes conseguiu driblar a polícia e divulgar cartas dos desaparecidos 
(Comissão De Familiares de Mortos e Desaparecidos, 2009, p.620).

Mesmo o governo militar não admitindo as atrocidades come-
tidas contra os opositores ao regime, os depoimentos, e até mesmo 
documentos, comprovam que as torturas foram largamente utili-
zadas como um meio de opressão e repressão política.
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Mulheres em movimento

No auge do regime militar, o movimento feminista, no Brasil, conhecido 
como segunda onda (Medeiros, 2018), ressurge, a partir dos anos 1960 e 
1970, fazendo parte do conjunto dos movimentos sociais que lutavam 
contra o regime, ao mesmo tempo em que denunciavam as formas de 
opressão das mulheres na sociedade. Joffily (2010, p.129) aponta:

As mulheres que optaram por participar ativamente da 
vida política do país, além de lutarem por um mundo mais 
justo do ponto de vista da distribuição de renda e da parti-
cipação de amplos setores sociais, integravam o esforço 
no sentido de redimensionar o papel da participação das 
mulheres no mercado formal de trabalho, o crescimento 
do movimento feminista e a revolução de costumes, que 
se seguiram à disseminação da pílula anticoncepcional, 
começaram a alterar radicalmente o antigo quadro social.

As mulheres sempre estiveram presentes nos movimentos de 
contestação e mobilizações ao longo da nossa história. No período da 
ditadura não foi diferente. Elas resistiram de muitas formas. Como 
afirmam Teles e Leite (2013), elas foram à luta de forma mais autô-
noma e por sua própria vontade, nas greves operárias, nos movimentos 
populares, nas periferias e áreas rurais. Muitas viveram clandesti-
namente, precisando optar pela invisibilidade nos momentos de 
perseguição. Durante a repressão enfrentaram os riscos de sequestro, 
tortura, da morte e do desaparecimento forçado.

Portanto, falar da luta feminina na ditadura militar e da luta femi-
nista pode soar contraditório, pois, neste momento da história do 
Brasil, as mulheres das classes trabalhadoras não estavam partici-
pando dos movimentos em busca dos próprios direitos. Nos movi-
mentos feministas, no primeiro momento, buscava-se a libertação 
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da mulher. A segunda onda do movimento feminista tentava encon-
trar uma nova forma de relacionamento entre homens e mulheres 
não apenas por espaço político e social.

Contudo, as mulheres que resistiam à ordem estabelecida, 
buscando meios de sobreviver a este período, estar inseridas nos 
movimentos sociais, nos movimentos de esquerda, eram motivos 
suficientes para estarem visadas pelo sistema repressivo, vivendo em 
constante ameaça e, desta forma, a atenção das delas estava voltada 
para o enfrentamento da ditadura. Segundo Pinto (2010, p.16), o 
regime militar via com grande desconfiança qualquer manifestação 
de feministas, por entendê-las como política e moralmente perigosas.

Essas mulheres foram violadas em seus direitos humanos básicos 
e fundamentais. A tortura psicológica e física foi um dos instrumentos 
utilizados por membros do governo e por grupos militares como 
forma de mostrar o domínio e que detinham o controle da população. 
A tortura foi aplicada no Brasil, indiferente da idade, gênero ou situ-
ação moral, física e psicológica em que se encontravam as pessoas 
suspeitas de atividade subversiva.

Muitas foram sequestradas e tantas outras desaparecidas. O 
Projeto Brasil: Nunca Mais (Arns, 2011, p.111) analisou os casos de 
7.367 militantes processados pela Justiça Militar durante a dita-
dura e constatou que, destes, 12% eram mulheres. O sistema repres-
sivo não fez distinção entre homens e mulheres. O que diferenciava 
era a forma de tortura, “embora sejam graves violações de direitos 
humanos de homens e mulheres, são praticados de forma distinta 
quando se trata de violações de direitos humanos das mulheres” 
(Teles; Leite, 2013, p.507).

As mulheres eram consideradas duplamente transgressoras. 
Primeiro, por desafiarem a ordem estabelecida, na tentativa de derrubar 
o regime militar; em segundo lugar, por contrariarem o papel de 
mães, esposas e donas de casa que a ditadura e a sociedade patriarcal 
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reservavam para elas. Rompiam, assim, com os estereótipos do que é 
ser mulher, ocupando o espaço público, a política, e até a luta armada. 
Por isso mesmo, quando eram capturadas pelo regime, as forças repres-
soras tentavam recolocá-las em seu devido lugar. Eram chamadas de 
vagabundas e prostitutas e eram obrigadas a ficar nuas em frente aos 
agentes da ditadura, sempre do sexo masculino. Quando encarceradas, 
depois da tortura, eram tratadas com igual dureza (Merlino; Ojeda, 2010).

De acordo com Teles e Leite (2013), os agentes do Estado ditato-
rial utilizaram da condição feminina para acirrar todo o processo de 
repressão contra a população, inclusive para executar os sequestros, 
as torturas e os assassinatos.

Para combatê-los, uma parte da esquerda, que acreditava na derru-
bada da ditadura, através da luta armada, teve como apoio mulheres 
que participaram deste movimento, que lutavam pelo Estado de 
direito, defendendo ideais democráticos e em busca da liberdade. 
Neste sentido, podemos observar o relato da assistente social Rosalina 
de Santa Cruz:

Era preciso construir outra sociedade, em que as pessoas 
não fossem divididas entre quem tinha o capital e quem 
tinha força de trabalho. Quando aprendi isso, eu aprendi 
também a necessidade de fazer a revolução. Uma frase que 
me acompanhou, durante toda a época da luta pela revo-
lução, que tem uma certa ingenuidade, mas está no nosso 
hino: “ou ficar a pátria livre ou morrer pelo Brasil”. Ela 
inspirou minha geração, aqueles que optaram pela luta 
armada e, quando optei pela luta armada, foi lendo Girap, 
Mao Tse Tung, os cubanos, e começar a entender que o 
mundo inteiro, naquele momento, não era eu e nenhum 
pequeno grupo de brasileiros. Era um mundo acreditando 
na importância do socialismo, do comunismo e que, para 
isso, precisava ter uma revolução (CFESS, 2017, p. 111).
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Dentre as várias formas de resistências, a luta armada foi um dos 
movimentos importantes para a causa, pois serviu, naquele momento, 
como alternativa tática e estratégica no combate à repressão. 
Principalmente com a intensificação da violência através do AI-5, 
em que havia a impossibilidade de manifestações do pensamento, a 
censura veio com tudo, os casos de torturas nos porões da ditadura 
aumentaram de forma alarmante. Os anos de 1969 e 1970 foram os 
que mais concentraram denúncias.

É possível afirmar, portanto, que a resistência e as lutas tiveram um 
papel predominante no enfrentamento à ditadura, e que as mulheres 
estiveram sempre presentes.

O Serviço Social no contexto da ditadura militar

Segundo Netto (2007, p.75), o Serviço Social latino-americano se 
articulou através do Movimento de Reconceituação, composto por 
assistentes sociais conscientizados de suas limitações teórico-ins-
trumentais e político-ideológicas. Este processo, que ocorreu no 
período da ditadura, transformou o Serviço Social brasileiro, prin-
cipalmente o exercício profissional.

Lembremos que a existência de um governo militar e autoritário 
esteve presente em vários países da América Latina7, em momentos 
diferentes e normalmente iniciados através de golpes militares. No 
Brasil e na Bolívia os golpes ocorreram em 1964; na Argentina houve 
golpes em 1966 e 1976; no Uruguai e no Chile em 1973; no Peru, em 
1968; e na Guatemala e no Paraguai em 1954.

7	 A região engloba 20 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
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A ditadura brasileira ficou marcada como um período extrema-
mente repressor. Todos aqueles que se opuseram ao governo foram 
perseguidos e sofreram violências exercidas pelos agentes públicos do 
Estado. Conforme visto anteriormente, não foi diferente com assis-
tentes sociais e estudantes de Serviço Social que resistiram ao regime.

Há registros sobre estudantes e assistentes sociais que ingressaram 
em movimentos contra a ditadura, pacifistas ou de luta armada. Muitos 
passaram a integrar movimentos cuja origem saiu dos quadros da 
Juventude Estudantil Católica (JEC), da Juventude Operária Católica 
(JOC) e da Juventude Universitária Católica (JUC), todos vinculados 
à Teologia da Libertação, ala progressista da Igreja Católica. Mas é 
bom lembrar, também, que a Igreja Católica teve participação ativa 
durante o regime, seja apoiando-o, através de sua ala conservadora, 
seja combatendo-o, através de sua ala progressista.

Nesse ponto, é interessante notar que tanto a Encíclica papal 
Mater et Magistra (de 1961) e a Pacem in Terris (de 1963) tratavam 
de temas relacionados a problemas sociais da época. Esses dois docu-
mentos papais possuem significados muito simbólicos para as lutas 
sociais na América Latina, na década de 1960. Assim, seja por influ-
ência desses movimentos, seja pelo engajamento em outros movi-
mentos dissidentes, inclusive os de luta armada, e muitos oriundos 
do Partido Comunista Brasileiro (PCB) ou do Partido Comunista 
do Brasil (PC do B), estudantes e assistentes sociais participaram 
ativamente nas lutas de oposição ao regime. Aqui importa também 
notar que, no período, a profissão iniciava um intenso movimento de 
revisão de seus fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos.

Se o período ditatorial nos deixou, como um de seus sombrios 
legados, o maior acervo documental da repressão no Cone Sul (Stampa; 
Rodrigues, 2014), também é verdade que somos herdeiros de impor-
tantes registros de lutas e resistência, na busca de alternativas ao 
regime e por uma sociedade mais justa e igualitária. Neste sentido, 
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pode-se afirmar com segurança que esse momento histórico restringe 
uma etapa do desenvolvimento da profissão, na qual reflete, de modo 
imediato e indireto, uma falta de posicionamento político mais explí-
cito em momentos anteriores de sua história (Castro, 1989).

Segundo Netto (1994), na década de 1960 o Serviço Social tradi-
cional entra em crise. É o momento das grandes contestações no 
mundo, demarcando uma crise mundial de base urbano-industrial, 
expressão de uma conjuntura desgastada do crescimento, os Estados 
burgueses reestruturaram estratégias para o direcionamento dos 
recursos aplicados às políticas sociais e as demandas de interesses 
econômicos, reivindicadas pelos movimentos sociais.

O Serviço Social, em seu processo de profissionalização, foi 
marcado pela tradição positivista, cuja base é o pensamento conser-
vador, vertente fundadora das Ciências Sociais. Adentrando a década 
de 1960 com a realização do II Congresso Brasileiro de Serviço Social, 
no Rio de Janeiro, em 1961, as assistentes sociais começavam a desen-
volver um intenso processo de discussões internas na busca de um 
novo perfil profissional.

Em documento encontrado na Base de Dados Memórias Reveladas8, 
que trata do I Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social9, 
Luiza Erudina de Souza, assistente social e ex-prefeita de São Paulo, 
SP, no seu posicionamento registrado pelos agentes do SNI que a tudo 
observavam, disse que “a história do Serviço Social está vinculada à 
história do capitalismo, portanto, o Serviço Social, na sua origem, é 
filho do capitalismo e como tal serve para amaciar as contradições 
e conflitos gerados pelo próprio capitalismo”. Segundo ela, durante 
o Encontro Latino-Americano de Trabalhadores Sociais, em 1965, 

8	 Notação BR_DFANBSB_V8_ABE_ACE_7456_89 p.21, fundo SNI, acervo do Arquivo Nacional.

9	 Conhecido como ENESS, foi realizado em 1978 na cidade de Londrina, PR.

58



em Porto Alegre, RS, ficou clara a necessidade de rever a prática e os 
conceitos sobre todos os valores, e a partir daquele encontro começou 
o Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, 
por meio de organizações de seminários em diferentes países.

Ou seja, com o golpe de 1964, no Brasil, e depois, com os demais 
golpes militares que ocorreram pelo Cone Sul, no contexto geopo-
lítico da Guerra Fria, os movimentos de resistência à repressão nos 
diversos países foram se conectando e, neste âmbito, aconteceu 
uma articulação entre os profissionais de Serviço Social da América 
Latina, dando origem ao processo ou movimento de reconceituação.

O Movimento expressou a crítica ao Serviço Social tradicional, 
trazendo questionamentos sobre o papel da profissão frente às expres-
sões da questão social. Compunham este movimento dois grandes 
segmentos: um que apostava na modernização do Serviço Social a fim 
de torná-lo compatível às demandas macrossocietárias; e outro que 
defendia a total ruptura com o passado da profissão e a vinculação aos 
projetos de superação das estruturas sociais de exploração e domi-
nação vigentes na América Latina. A princípio, estes dois segmentos 
atuaram como uma frente ampla no combate ao tradicionalismo da 
profissão; entretanto, esta frente acabou se dividindo entre os refor-
mistas-democratas e os radicais-democratas. Esta diferenciação seria 
decisiva para o direcionamento do Movimento, mas as ditaduras 
instauradas no Cone Sul reprimiram todas as alternativas demo-
cráticas. Segundo Netto, “não por acaso, muitos dos protagonistas 
da Reconceituação experimentaram o cárcere, a tortura, a clandes-
tinidade, o exílio e alguns engrossaram as listas de ‘desaparecidos’ 
nas ditaduras” (Netto, 2007, p.76).

No Brasil, a repressão continuava pesada e as perseguições cons-
tantes. A figura nº 1 ilustra como a vigilância do SNI agia sobre as 
atividades de assistentes sociais que estavam discutindo os rumos 
da profissão, em 1976.
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Figura 1. Informação sobre atividades no PAM 13 de maio/RJ, 1976.  
fonte: Banco de Dados Memórias Reveladas. Acervo do Arquivo Nacional, 

fundo SNI, notação ARJ_ACE_5331_7656.
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A próxima ilustração traz detalhes do documento anterior, desta-
cando a vigilância sobre a assistente social Maria Alice Correia:

Figura 2. Informação sobre atividades de assistentes sociais no PAM 13 
de Maio/RJ, 1976 — detalhe. fonte: Banco de Dados Memórias Reveladas. 

Acervo do Arquivo Nacional, fundo SNI, notação ARJ_ACE_5331_7656.
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O documento é um registro da Assessoria de Informação do 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(Inamps)10, sobre utilização de bibliografia marxista em “atividades 
sociais denominadas Reconceituação do Serviço Social” no Posto de 
Assistência Médica (PAM) 13 de Maio, na cidade do Rio de Janeiro. 
O documento, elaborado por agentes de vigilância infiltrados dentro 
do PAM 13 de Maio, é difundido para o Centro de Informações do 
Exército, a Agência Rio de Janeiro do SNI, a Delegacia de Polícia 
Política e Social do Rio de Janeiro, o Departamento de Polícia Federal 
no Rio de Janeiro e para o Arquivo do I Exército, mostrando clara-
mente a vigilância e a rede de informações do Sisni.

É nesse cenário de lutas e repressão que profissionais e estudantes 
buscam a reconceituação do Serviço Social. E para que a reconceitu-
ação do Serviço Social brasileiro acontecesse, foi gerado um amplo 
processo de discussão entre as/os assistentes sociais. Os documentos 
que retratam o Serviço Social em seus momentos históricos foram 
produzidos através de estudos e análises de profissionais e elabo-
rados a partir dos seminários promovidos pelo Centro Brasileiro de 
Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS)11.

10	 O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps), autarquia federal, 
foi criado em 1977, pela Lei nº 6.439, que instituiu o Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social (Sinpas), definindo um novo desenho institucional para o sistema previ-
denciário, voltado para a especialização e integração de suas diferentes atividades e insti-
tuições. O novo sistema transferiu parte das funções até então exercidas pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS) para duas novas instituições. A assistência médica 
aos segurados foi atribuída ao Inamps e a gestão financeira, ao Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social (Iapas), permanecendo no INPS apenas a 
competência para a concessão de benefícios. O Inamps foi extinto em 1993 e suas compe-
tências transferidas às instâncias federal, estadual e municipal gestoras do Sistema Único 
de Saúde (SUS), criado pela Constituição de 1988.

11	 No período da reconceituação, destacam-se três seminários: “em 1967, na cidade mineira 
de Araxá, MG, sobre ‘Teorização do Serviço Social’; em 1970, em Teresópolis, RJ, sobre 
‘Metodologia do Serviço Social’; e, em 1978, no Centro de Estudos da Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, no Sumaré, sobre ‘Cientificidade do Serviço Social’ (CBCISS, 1986, p.8).
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Segundo Iamamoto (2010, p. 205), o Movimento de Reconceituação 
“[...] é dominado pela contestação ao tradicionalismo profissional, 
implicou um questionamento global da profissão: de seus funda-
mentos ideoteóricos, de suas raízes sociopolíticas, da direção social 
da prática mais eficaz, que busque caminhos em novos fundamentos 
teórico-metodológicos”. Já no entendimento de Netto (2012, p. 43-60) 
renovação compreende o conjunto de características novas que:

[...] no marco das constrições da autocracia burguesa, o 
Serviço Social articulou, à base de rearranjo de suas tradi-
ções e da assunção do contributo de tendências do pensa-
mento social contemporâneo, procurando investir-se como 
instituição de natureza profissional dotada de legitimação 
prática, através de respostas a demandas sociais e da sua 
sistematização, e de validação teórica, mediante a remissão 
às teorias e disciplinas sociais.

Com o movimento de reconceituação, surge na profissão uma 
disputa entre projetos políticos que divergem entre si. Essa disputa, 
segundo Netto (2002, p. 157) apresenta-se em três vertentes teórico-
-metodológicas: a primeira, conhecida como perspectiva moderniza-
dora, que foi uma adequação do Serviço Social como um instrumento 
do regime, na qual se buscavam técnicas que atendessem às exigên-
cias do mesmo. Marcada por dois seminários de teorização do Serviço 
Social — Araxá e Teresópolis. Contudo, essa visão não rompeu com 
o Serviço Social tradicional, só o modernizou.

A segunda perspectivava trazida por Netto é a reatualização do 
conservadorismo, que se manifesta no interior da complexa dialé-
tica de ruptura e continuidade com o passado profissional, no qual 
confere à profissão um legado das suas raízes, de intervenção, emba-
sado nos fundamentos da Igreja Católica.
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A terceira perspectiva é a intenção de ruptura. Ao contrário das 
anteriores, esta vertente possui uma crítica ao Serviço Social tradi-
cional, manifestando a pretensão de romper com a herança teórico-
-metodológica do pensamento conservador, traçando lentamente 
seu embasamento pautado na teoria social de Marx. Sua emersão é 
baseada principalmente no Método Belo Horizonte, que surgiu na 
Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais. 
Elaborado por jovens profissionais preocupadas em dar uma nova 
visão ao Serviço Social que “elaboraram [...] uma alternativa que 
procura romper com o tradicionalismo no plano teórico-metodoló-
gico, no plano da intervenção profissional e no plano da formação” 
(Netto, 2005, p. 263).

Iamamoto (1998) afirma que a primeira aproximação do Serviço 
Social à tradição marxista se deu neste momento de reconceituação 
da profissão, que, segundo ela, representou um marco decisivo no 
desencadeamento do processo de revisão crítica do Serviço Social 
na América Latina.

Desse modo, o Serviço Social brasileiro buscou a renovação da 
profissão, mesmo com as dificuldades impostas pela conjuntura da 
sociedade brasileira no período. Embora ainda haja disputas entre 
projetos profissionais mais ou menos alinhados com a vertente de 
ruptura, o trabalho da/o assistente social passou, de forma quase 
hegemônica, a ser direcionado para as camadas mais pobres, em claro 
compromisso com os interesses da classe trabalhadora.

A ditadura militar, e o que ela expressa, pode ser compreendida em 
termos do significado político e econômico que tem para as diversas 
classes que formam a sociedade (Ianni, 1981, p.1).

No período ditatorial, a assistência social era vista como caridade 
e não como um direito social. Para Iamamoto (1998), na crise da dita-
dura o Serviço Social vivia um descompasso. Ao mesmo tempo em que 
passou a dispor das condições materiais prático-profissionais e de 
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suporte acadêmico para avançar rumo às lutas pelos direitos sociais 
e pela ampliação da cidadania, carecia de massa crítica acumulada 
para embasar sua autorrenovação.

Durante o período do regime militar, o Serviço Social era deman-
dado para aperfeiçoar tecnicamente as prestações de serviços e 
benefícios da assistência social, ou o “trato da pobreza”, na imple-
mentação dos programas sociais instituídos pelo Estado para manter 
o controle social da classe trabalhadora e corrigir os problemas e 
distorções gerados pela adoção de uma política de repressão e de 
arrocho salarial. O Serviço Social, então, assume uma prática profis-
sional essencialmente burocrática, utilizando-se de velhos instru-
mentos operacionais (Silva; Carvalho, 2007, p.195).

O governo tomou algumas medidas significativas neste sentido. 
Em dezembro de 1964, foi criada a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor (Funabem). Em 1969, o Decreto-Lei n°593 transformou 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA) de associação civil em 
Fundação Pública e a Lei Complementar de 197112 instituiu a assis-
tência ao trabalhador rural, através do Programa de Assistência do 
Trabalhador Rural (Prorural), garantindo benefícios como aposen-
tadoria por velhice e por invalidez; pensão; auxílio funeral; e serviços 
de saúde, sem a necessidade de comprovar tempo de contribuição.

Essas ações ocorreram devido à preocupação do Estado em controlar 
as explosões dos conflitos no campo. A realização destas políticas sociais 
fez com que os trabalhadores saíssem do estado de indigência, mas não 
foi suficiente para alterar o quadro de exploração, miséria, concen-
tração de terras e renda e, consequentemente, violência.

É importante pontuar que apesar de identificarmos o avanço da 
assistência social, não podemos esquecer que tais direitos foram 

12	 Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp11.htm. Acesso em: 11 fev. 2021.
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conquistados à custa de muita repressão e do silêncio imposto pela 
censura. E aí reside outra característica marcante da ditadura militar 
de 1964-1985: dentre tantos direitos violados, a liberdade de expressão 
afetou fortemente os assistentes sociais à época, pois foram perse-
guidos dentro das universidades e dentro dos seus postos de trabalho. 
Quando acusados de subversão, eram afastados ou perdiam seus 
empregos. É importante apontar que havia pessoas do governo infil-
tradas em quase todos os espaços. Em seu depoimento Rute Gusmão 
Pereira de Azevedo, disse que:

[...] sofreu vários tipos de violências. [...] foi afastada da 
subchefia de divisão que ocupava na Legião Brasileira de 
Assistência (LBA); o fichamento pelo Serviço de Segurança 
da instituição em que trabalhava, a LBA, dirigido por um 
general; o isolamento de qualquer tipo de trabalho e convi-
vência no trabalho por cerca de um ano; a discriminação 
no trabalho por razão ideológica; a ameaça, pela direção 
do Departamento de Serviço Social da LBA, por escrito, 
de demissão por razão ideológica (CFESS, 2017, p.116).

A assistente social Maria Lúcia de Souza também relata viola-
ções de direitos:

As violações que sofremos durante a ditadura causaram 
sérios danos à minha vida pessoal e profissional. Como, 
por exemplo, a privação do exercício profissional durante 
onze anos de clandestinidade, passando a cumprir a deter-
minação do partido de integração na produção. E tal ativi-
dade se deu em três fábricas, a saber: uma no Nordeste e 
duas no Sudeste. Também tive limitações de participação 
em Instituições de ensino regulares; perda da identidade 
pessoal, pois tive que assumir outras, para não ser mais 
vitimizada pela ditadura militar (CFESS, 2017, p.67).
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A assistente social Marilda Villela Iamamoto, nos mostra, através 
de depoimento dado durante conferência proferida em aula inau-
gural do Departamento de Serviço Social da PUC-Rio, em março de 
2014, que sofreu diversas violações de direitos: “nesse período eu 
perdi o emprego. Eu era assistente social do Instituto Nacional da 
Previdência Social (INPS), hoje Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), e eles me demitiram”.

Observa-se que governo militar se utilizou da repressão, de bene-
fícios assistenciais e de programas nacionais de cunho social para 
aumentar a sua base de apoio (Mioto; Nogueira, 2013). Segundo a 
assistente social Joaquina Barata Teixeira “houve cooptação, acomo-
dação e medo”, de estudantes e profissionais do Serviço Social (CFESS, 
2017, p.2 88).

Contudo, milhares de pessoas resistiram e lutaram contra o 
sistema opressor. Cândida Moreira Magalhães disse que: “mesmo 
com repressão, fazíamos nossas reuniões, manifestações e panfle-
tagens nos diversos bairros e no distrito industrial de Fortaleza. [...] 
a Lei de Segurança Nacional nos considerava inimigos da pátria” 
(CFESS, 2017, p. 26).

Não obstante os avanços no âmbito da profissão, muitas/os assis-
tentes sociais envolvidas/os com o processo de renovação da profissão 
e com as lutas de resistência à ditadura militar sofreram persegui-
ções políticas e, não raro, graves violações de direitos. Este é um 
aspecto ainda pouco explorado pelo Serviço Social e que merece mais 
atenção, sobretudo por ser uma categoria formada majoritariamente 
por mulheres e por ter seu objeto de intervenção intrincado com as 
lutas populares e as necessidades da classe trabalhadora.
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Considerações finais

Entre 1964 e 1985 a ditadura militar interferiu, ora de forma velada, 
ora de forma brutal, na vida social, política, econômica e cultural da 
sociedade brasileira. O golpe estabeleceu no Brasil uma ditadura 
que durou 21 anos. Esse é um aspecto interessante, pois há gera-
ções, principalmente a nascida após a década de 1990 que, de forma 
geral, tem poucas informações sobre o regime, e outra, que passou 
pelo período da ditadura e olha para a nossa democracia como um 
processo em constante desconstrução e reconstrução em nosso país.

Analisar o papel dos movimentos sociais, artísticos, sindicais, 
estudantis, das mulheres, religiosos e de trabalhadores torna-se 
necessário, uma vez que a participação civil em regimes ditatoriais 
é percebida na maioria dos processos históricos contemporâneos. 
Isso permite uma visão complexa do ocorrido, seus antecedentes 
e consequências, contribuindo de forma efetiva para o resgate da 
memória e do entendimento do Brasil e seu contexto na atualidade.

E a memória, cabe apontar, é um meio de significação social e 
temporal de grupos e instituições, o que implica em reconhecer sua 
importância para a compreensão coletiva da sociedade sobre deter-
minados eventos do passado. Ou seja, a memória joga papel funda-
mental no processo de autorreconhecimento de um povo, ao embasar 
o processo de construção de sua identidade.

Dessa forma, enfrentar o legado histórico de violações sistemá-
ticas dos direitos humanos, como as que ocorreram entre 1964 a 
1985, tem por objetivo não somente garantir a compreensão do que 
ocorreu, mas, também, reforçar o entendimento coletivo de que são 
necessárias estratégias para combater, no presente, essas violações, 
que teimam em persistir como parte da realidade social brasileira.
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Nesse contexto, entendemos que o estudo realizado acerca das 
violações de direitos sofridas por assistentes sociais no período da dita-
dura militar, no Brasil, buscou contribuir com dados e reflexões para 
torná-lo mais conhecido e que possam adensar este debate na profissão.

No que concerne ao Serviço Social no contexto da ditadura militar, 
foi um momento de importantes mudanças para a profissão. Apesar 
do sistema autoritário e repressivo, o Serviço Social passou por ques-
tionamentos teóricos e metodológicos, mas sem poder questionar 
abertamente o seu papel na sociedade, por conta das represálias. Os 
que lutaram, e lutaram como puderam. Os documentos mostraram 
muitas assistentes sociais que resistiram à ditadura, e, ainda que 
não mostrem claramente que a lutas também eram em prol da reno-
vação do Serviço Social, deixam pistas para pensarmos que, se as/os 
assistentes sociais estavam enfrentando os porões da ditadura, era 
porque acreditavam em um mundo mais igualitário.

O artigo buscou mostrar, também, que, metodologicamente, a 
reconceituação marcou de forma definitiva o Serviço Social latino-a-
mericano. Mas a renovação do Serviço Social se processou durante e 
após a ditadura militar, conservando uma ligação intricada e bastante 
complicada com a representação conservadora anterior a profissão. A 
renovação surge sob a crise e o esgotamento da legitimação das cons-
tituições profissionais tradicionais, como também surge a restrição 
das opções de escolha inseridas nos contextos da crise.

Assim, consideramos que o Serviço Social ainda precisa conhecer 
melhor o período da ditadura militar no Brasil no que se refere às 
atividades de estudantes, professora/es e assistentes sociais na luta 
contra o regime militar instaurado em 1964, para que aspectos ainda 
pouco debatidos sobre a sua história e sobre a própria história do 
país, fundamentais para o entendimento do processo de renovação 
da profissão, sejam objeto de mais reflexões, pois também compreen-
demos que este assunto não se esgota, sobretudo porque vivemos num 
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sistema capitalista em constantes mudanças e a profissão necessita 
se adequar às novas demandas sociais que lhes são postas em cada 
contexto histórico, mas que são, também, resultantes do processo 
histórico. Este debate se torna especialmente necessário no tempo 
presente, no Brasil, onde o utraconservadorismo mostra despudora-
damente suas garras, com ataques frontais e muito incisivos a quem 
questione a sociabilidade que busca impor.
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MULHERES NEGRAS, 
PENSAMENTO FEMINISTA 
NEGRO E OS DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS
VANESSA CRISTINA DOS SANTOS SARAIVA

Introdução

Na obra “Sejamos todos feministas” Adichie (2014) ressalta o quanto 
enfrentou constrangimentos por se autodeclarar feminista. Ser femi-
nista, na visão do senso comum, é ser percebida como uma mulher 
que não gosta de homens, como aquela que não é vaidosa, que não 
deseja ter filhos. O Movimento Feminista, ainda pela visão do senso 
comum, é percebido como um movimento único, homogêneo, um 
grupo de mulheres que estão unidas porque odeiam homens. As 
lutas empreendidas por essas mulheres são reduzidas às bandeiras 
violentas ou à raiva (Lorde, 2018), ao mesmo tempo em que rever-
beram socialmente que o Movimento Feminista é universal.

Porém, a realidade social tem evidenciado a existência de espe-
cificidades que os sujeitos apresentam e isso repercute também no 
cerne do movimento social, como é o caso do Movimento Feminista. 
As bandeiras como a do aborto legal, dos direitos e benefícios sala-
riais iguais aos dos homens, direito de acesso ao espaço político, à 
escolarização, o direito ao lar, a permanecer no espaço doméstico 
exercendo cuidados com os filhos exemplificam o quanto é plural e 
diverso o Movimento Feminista (Biroli, 2018). 
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Cabe destacar que no caso das mulheres negras (mesmo integrando 
o movimento feminista), a divisão sexual do trabalho, o sexismo, o 
patriarcado e as necessidades do capital impactaram mais violen-
tamente sobre a realidade desses segmentos. E isso faz com que a 
agenda de lutas de mulheres negras seja diversa se compararmos à 
agenda construída por mulheres brancas. Isso porque o Movimento 
Feminista está posto no interior de uma sociabilidade racista, sexista, 
classista, alinhada aos valores da branquitude, aos anseios do patriar-
cado e que acaba reproduzindo os sintomas dessas determinações. 
Ou seja, o Movimento Feminista pode acabar não atendendo / incor-
porando as necessidades de mulheres negras. 

Mulheres negras desde sua permanência em diáspora com o 
advento do escravismo e do colonialismo, sempre estiveram exer-
cendo atividades laborativas insalubres, foram expostas no espaço 
público forçosamente, ficando à mercê de violências (física e sexual) e 
tendo o direito ao convívio familiar com os filhos destituído de forma 
sistemática. Para Nascimento (2019), essas mesmas condições de 
afastamento são responsáveis pela rotulação das famílias formadas 
por mulheres negras em diáspora: famílias que não obedecem aos 
padrões patriarcais, sendo percebidas como desajustadas, disfuncio-
nais e que precisam ser monitoradas continuamente para existirem.

Como podemos verificar, mulheres negras apresentam necessi-
dades diferenciadas e isso fica evidente ao lançar mão da ferramenta 
interseccionalidade. Segundo Collins e Bilge (2021), a intersecciona-
lidade é uma ferramenta analítica construída por mulheres negras a 
partir da inserção destas em círculos de estudos de mulheres de massa, 
nas universidades, nas trincheiras de lutas e a partir da reflexão de 
que era necessário pensar nas estruturas desiguais que impactam 
na vida dessas mulheres de formas distintas. Raça, classe, gênero, 
diversidade sexual, idade, estatuto de cidadania, condição física e 
mental articuladas geram condições e trajetórias de vida díspares e/ou 
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acirram situações sociais, já que esses grupos já estão em condição de 
desvantagem social (Carneiro, 2019; Werneck, 2016). Essas vivências 
precisam ser analisadas de forma crítica a fim de propor mudanças, 
construir políticas sociais e uma agenda que atenda a essas especí-
ficas necessidades de mulheres não brancas.

Problematizar esses diferentes aspectos da vida social de mulheres 
negras, não significa que o feminismo negro e seu pensamento se 
contrapõe às lutas pelos direitos de todas as mulheres. Mas sim, 
se propõe à realização de reflexão coletiva no interior do próprio 
Movimento Feminista para que possamos construir uma agenda 
que incorpore as pautas de diferentes mulheres: indígenas, asiá-
ticas, brancas e negras.

A proposta é distinguir, mas não abrir um fosso no cerne do debate 
feminista, e sim reafirmar que a diferença deve ser utilizada como 
demarcador da existência de necessidades distintas, realidades 
diversas experenciadas por mulheres: indígenas, asiáticas, latinas, 
mulheres negras.

Considerando esses pressupostos propomos nesse artigo a reflexão 
de que o feminismo deve sim, atender a todas as mulheres em suas 
diversas singularidades. E que isso não deve impedir que esses sujeitos 
e suas pautas distintas integrem o Movimento Feminista. O estudo em 
tela deve servir como alavanca elucidativa, uma maneira de demons-
trar que cada sujeito social possui necessidades distintas, as quais 
precisam ser acolhidas, compreendidas, conquistadas e ampliadas. 
É o caso das pautas do feminismo negro. Realizar essa tarefa não é 
algo fácil, pois segundo Adichie (2014) mudar o status quo, o que está 
posto, o que está cristalizado é uma tarefa sempre penosa. Mesmo 
assim, nos enveredamos nesse desafio.
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Feminismo negro: lutas sociais  
pelo reconhecimento

Abordar o tema feminismo negro é tratar de uma intensa trajetória 
de lutas sociais forjadas por mulheres negras. Uma trajetória de lutas 
demarcadas por um intenso sofrimento, denominado por Piedade 
(2018) como dororidade. Dororidade diz respeito à aflição, à amar-
gura, a uma série de sentimentos que mulheres negras (re)elaboram 
no decorrer de suas jornadas de vida em diáspora. Uma dor cuja marca 
comum é o patriarcado, o racismo e o sexismo. 

Um sofrimento que está posto na vida de mulheres negras desde 
seu nascimento, passando pela infância e adolescência, atingindo a 
vida adulta conforme evidenciou Angelou (2018) ao retratar as vivên-
cias de Maya; Morrison (1970) ao abordar as histórias de Pecala e 
Evaristo (2016) ao problematizar as jornadas de distintas mulheres 
negras. A violência, o sofrimento e o estupro são as marcas comuns.

Essas trajetórias permeadas de dor, muitas vezes foram desconsi-
deradas, sobretudo, por homens, mas também por mulheres brancas 
que em um momento histórico posterior inauguram o chamado 
Movimento Feminista que têm como objetivo a luta por direitos de 
“todas” as mulheres. Maria Stewart, grande intelectual negra que 
realizou um importante trabalho de conscientização de mulheres 
negras estadunidenses, tendo seu protagonismo descartado e apagado 
na história do Movimento Feminista denuncia que “os brancos sempre 
levam o mérito” (Collins, 2019, p. 27).

E por um caso eu não sou mulher? Eu era capaz de traba-
lhar e comer tanto quanto um homem- quando havia 
comida-, além de aguentar chicoteada! E por acaso eu não 
sou mulher? Pari treze filhos, e um por um foram vendidos 
como escravos. Quando chorei minha dor de mãe, ninguém 
me ouviu, só Jesus! E por acaso não sou mulher?
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Essa célebre frase da abolicionista Sojourner Truth que está repro-
duzida na obra “Ain’t I woman? / Eu não sou uma mulher?” de bell 
hooks exemplifica essa dinâmica de desumanização, objetificação, 
segregação e apartheid social que mulheres negras enfrentam a partir 
do momento em que foram sequestradas em África.

bell hooks afirma diante disso que “frequentemente, as femi-
nistas brancas agem como se as mulheres negras não soubessem que 
a opressão machista existia até elas expressarem a visão feminista” 
(2015, p.11). Essa frase está posta não por acaso, mas sim porque 
mulheres negras já lutavam pelo direito de existir muito antes da 
organização coletiva de mulheres brancas nos grandes centros de 
debate. Essas mulheres já estavam no espaço público, trabalhando, 
tendo o direito ao convívio familiar cerceado. E agora precisam lutar 
para evidenciar sua realidade no interior do Movimento Feminista e 
tentar instituir pautas coletivas, mas específicas, na luta por direitos 
que as atendam efetivamente. 

O art.446 da lei trabalhista brasileira que afirma a necessidade 
de autorização do marido para a mulher casada ser contratada por 
empresas exemplifica essa dinâmica de uma agenda diferenciada 
entre mulheres brancas e mulheres negras. Enquanto mulheres 
brancas brasileiras solicitavam na década de 1940 autorização para 
o trabalho, mulheres negras já o realizavam em toda a diáspora de 
forma compulsória.

Davis (2018) afirma que o racismo operava tão fortemente no 
interior do Movimento Feminista que deixou de incorporar as neces-
sidades de mulheres negras. É fato que historicamente mulheres 
negras lutam pelo reconhecimento de ser percebidas como mulheres. 
Vale ressaltar ainda que essa desumanização, a objetificação e o não 
reconhecimento de mulheres negras nos marcos dessa sociedade 
são funcionais para a manutenção de uma ordem social patriarcal, 
racista e sexista que atende as necessidades do capitalismo. Para 
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Vergès (2020), o Movimento Feminista civilizatório acabava aten-
dendo às necessidades do capital. A título de exemplo, Vergès afirma 
que houve uma dinâmica de pacificação do Movimento Feminista 
quando algumas mulheres conseguem ocupar cargos de prestígio e 
quando passamos a integrar espaços de trabalho com alguns direitos 
trabalhistas assegurados.

Morrison (2020) na mesma linha argumentativa que Vergès realiza 
uma crítica à categoria igualdade. Ao abordar a temática do sexismo 
contra mulheres negras, afirma que o mais cruel nesse processo de 
desumanização das demandas postas pelo pensamento feminista 
negro é a justificativa utilizada pela sociabilidade sexista e machista 
estadunidense: a igualdade. 

A igualdade é utilizada como justificativa de incorporação/ de 
integração por parte do Estado das necessidades de mulheres negras. 
Suas demandas estariam sendo incorporadas, via acesso ao mercado 
de trabalho. Contudo, na verdade, o que inferimos é que continuam 
sendo impostas as piores condições de trabalho e os mais precari-
zados espaços sociocupacionais para mulheres negras. Trata-se de 
estratégia que almeja além de destruir as bandeiras do Movimento 
Feminista, colocar mulheres umas contra as outras. O fomento ao 
sororicídio, segundo Morrison, é uma alternativa mais eficaz de 
destruição da unidade feminina. E isso não é algo novo, pois fomos 
e continuamos sendo forjadas a disputar umas contra as outras. 
Ocupadas, não damos prosseguimento as nossas diferentes neces-
sidades, e assim perpetuamos a história sexista capitalista que apri-
siona, explora e assassina mulheres, sobretudo, mulheres negras.

Ao abordar especificamente em que ponto estaríamos no debate 
sobre feminismo, bell hooks situa as discussões postas entre as cate-
gorias sexismo (da sua existência, estruturação no cerne da sociedade 
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e capacidade sistemática de perpetuação nas relações sociais contem-
porâneas) versus comportamentos naturalizados pela lógica patriarcal 
e sexista (realidade desigual, diferença salarial, mulheres feministas 
como inimigas dos homens). Assim, para a autora, o grande desafio 
para o feminismo é o enfrentamento da institucionalização da igual-
dade, pois esse seria um mecanismo de deslegitimação de outras 
pautas no interior do movimento feminista. Se por um lado, ao atingir 
a igualdade salarial, as demandas de algumas mulheres estariam 
sendo atingidas, por outro lado, é preciso considerar que estava em 
curso um mecanismo de homogeneização desse grupo de mulheres 
diverso. Homogeneização que objetiva esconder as reais necessi-
dades desse grupo. 

Lorde (2020), no ensaio “Machismo: uma doença americana de 
blackface”, apresenta um debate que segue a mesma linha argumenta-
tiva de Morrison. Segundo a autora mulheres negras apesar de estarem 
inseridas no mercado de trabalho, ou seja, terem acesso à “igualdade 
salarial” ainda estão em condição de desvantagem social em relação 
às mulheres brancas. Essas mulheres recebem os menores salários 
mesmo estando em um país “livre”, percebido como de “oportuni-
dades”. Além da dificuldade socioeconômica, mulheres negras ainda 
enfrentam a ameaça da violência sexual, a qual ocorre em diferentes 
espaços: seja no espaço doméstico, seja no espaço de trabalho ou no 
deslocamento entre a casa e o trabalho.

A realidade estadunidense ainda impõe a essas mulheres as polí-
ticas separatistas, postas como armadilhas entre os próprios negros, 
pois os colocamos uns contra os outros.  No caso analisado por Lorde, 
homens negros estão sempre posicionados contra as mulheres negras. 
Acrescenta-se nesse debate o fardo do cuidado, o qual é direcionado 
somente para mulheres negras desde a tenra idade. Mulheres negras 
sempre estiveram nesse lugar de cuidadoras, de mães pretas, de 
companheiras. E quando se colocam a questionar e subverter essa 
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ordem social no seio do próprio Movimento Feminista, são criminali-
zadas, julgadas, penalizadas. O que provoca, por vezes, o afastamento 
dessas mulheres dos movimentos sociais (Lorde, 2020).

Outro aspecto importante para nossa análise diz respeito aos casa-
mentos. O instituto do casamento significa nessa realidade patriarcal a 
possibilidade de instituir família, de ter acesso ao lar, ao cuidado com 
os filhos, ter status, lugar social. Isto é algo sempre muito debatido 
por mulheres negras, pois sempre lhes fora negada a possibilidade 
de casamento e organização familiar, pois já estavam trabalhando 
nas lavouras e nas casas grandes. Mulheres negras continuam não 
sendo escolhidas para matrimônio, pois não apresentam o padrão de 
feminilidade e estética esperado, conforme Morrison abordou (1970). 
Uma feminilidade eurocentrada que espera dessas mulheres a docili-
dade, um padrão estético / beleza pautada em valores da branquitude, 
uma capacidade de cuidado e constituição de uma família burguesa. 

Vale ressaltar que todas essas problematizações, segundo Lorde 
(2020), estão postas pelas intersecções entre raça, classe e gênero, 
ou seja, entre as hierarquizações constituídas pelo capitalismo e 
demarcadas na era da modernidade que colocaram mulheres negras 
em situação de subalternização e imobilização social, engessamento 
socioeconômico afetivo e social.

hooks (2015) afirma que o afastamento de integrantes do 
Movimento Feminista, diz respeito a não sensibilização por pautas 
que envolvem a raça e o sexo. A negação desse debate significa não 
aceitar a diversidade, parar a diferença, é esvaziar as pautas femi-
nistas, as quais devem ser plurais. 

Nesse sentido, para hooks a produção de conhecimento oriundo 
da massa é fundamental, é a base teórica do pensamento feminista 
negro. Foi nos círculos de mulheres que se construiu uma agenda 
diferente. Foi ouvindo e incorporando o que essas mulheres ressal-
tavam que se inferiu o quanto é necessária a análise da realidade delas 
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de forma interseccional. Por isso, a autora faz uma crítica ao pensar 
na institucionalização do pensamento feminista negro, pois o acade-
micismo se colocou como armadilha. O academicismo apartou essas 
mulheres dos espaços de reflexão de massa, enquadrou e engessou 
o pensamento feminista negro.

Isso implicou em questionamento quanto à sobrevivência do 
pensamento feminista negro (Collins, 2019), assim como o obrigou 
a se ressignificar diante da realidade social sexista, racista e capita-
lista. Assim, é preciso pensar na positividade contida nesse processo 
de institucionalização do pensamento feminista negro, pois disse-
minou a existência desse tipo de conhecimento produzido para e com 
mulheres negras. Isso não se deu sem embates, houve momentos de 
enfrentamento e rompimento de barreiras, nesses espaços, para não 
se perder completamente as bases desse pensamento (hooks, 2015). 

Pensando na realidade brasileira, nos desafios que o pensamento 
feminista negro enfrenta e na capacidade das feministas negras 
incorporarem o que está posto em escala internacional verificamos 
que é a partir das elaborações de Lélia Gonzalez que o pensamento 
feminista negro adquire destaque no cenário nacional. Inferimos 
que o feminismo negro brasileiro é protagonista de uma História 
afro latino-americana. Como enfatiza Gonzalez “a tomada de consci-
ência da opressão ocorre, antes de tudo, pelo racial” (Gonzalez apud 
Bairros, 2000). Ou seja, Lélia já afirma que é impensável tratar de 
demandas de mulheres se não considerarmos as determinações que 
elas carregam, no caso, a questão racial e o sexismo. 

Carneiro (2019), outra importante pensadora negra, traz à tona as 
conquistas obtidas a partir do protagonismo do Movimento Feminista 
negro brasileiro no enfrentamento do patriarcalismo à brasileira nos 
espaços institucionais. Dentre as conquistas destaca-se a criação 
dos conselhos da condição feminina voltados para a constituição 
de políticas públicas pró-equidade racial e de gênero, mas também 
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a institucionalização de novos equipamentos como as Delegacias 
Especializadas no atendimento à Mulher (Deam’s), fundamentais 
para o combate à violência de gênero no espaço doméstico.

Nesse processo é destaque ainda os embates fomentados pelo 
Movimento Feminista Negro no que tange à busca por paridade no 
espaço da política, o qual resultou no projeto de lei de Marta Suplicy 
(783 de 1995) que reserva 20% de vagas nos partidos para candidatura 
de mulheres. As lutas pela anistia, pelo acesso à creche e pela descri-
minalização do aborto são pontuadas pela autora, a qual também 
realiza uma crítica à visão eurocentrada que permeia o Movimento 
Feminista de forma epistêmica. Para Carneiro (2019), são essas 
posturas introjetadas no interior do movimento que minam o poder 
de organização dessas mulheres e acabam engessando e reduzindo 
suas propostas.

Nesse sentido, a solução sugerida por Carneiro (2019) é enegrecer 
o feminismo, tendo em vista a ineficiência de uma análise do femi-
nino fruto de uma construção epistêmica eurocentrada. Enegrecer o 
feminismo significa valorizar a trajetória de vida e de luta de mulheres 
negras no cerne do Movimento Feminista global. É compreender as 
disparidades existentes entre mulheres brancas e mulheres negras 
e isso exige formas diferentes de percepção e análise dessas trajetó-
rias diferenciadas. 

A partir disso, é necessário unificar as lutas para destruir essas 
hierarquizações sociais postas, dito de outra forma: é necessário 
romper com as correntes que tem aprisionado as mulheres negras 
nessa condição. Assim, é necessário romper com o racismo, o sexismo, 
a perspectiva antigênero e o capitalismo. É importante a aproximação 
com a temática da interseccionalidade, pois essa é a ferramenta analí-
tica produzida por e com mulheres negras, capaz de fazer a leitura 
das necessidades das mulheres negras. 
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Interseccionalidade: ferramenta de análise  
forjada por mulheres negras

O pensamento feminista negro, como podemos constatar, histori-
camente sempre esteve denunciando o sexismo e o racismo como 
determinações que se alçam no capitalismo e que atravessam a vida 
de mulheres negras em diáspora provocando inúmeras violações. 

O pensamento feminista negro também seguiu, de forma corajosa, 
denunciando, parafraseando Collins (2019), o feminismo ocidental, 
por sua limitação em incorporar as demandas de mulheres não brancas 
e por elaboração de uma pauta política e de luta com base na existência 
de uma mulher universal. Ocorreram, e ainda ocorrem, tentativas 
de alinhamento entre o feminismo negro e o feminismo ocidental. 
Embora o Feminismo Negro tenha como uma de suas pautas a luta 
contra o patriarcalismo (bandeira comum no cerne do feminismo), 
a luta contra a desigualdade e contra a postura discriminatória de 
alguns homens negros também integram a luta de mulheres negras, 
conforme Colins (2019) e Lorde (2018) sinalizam em suas obras. 
Assim, inferimos que esse alinhamento tem se colocado como um 
desafio, pois ainda se acredita que a agenda de lutas feministas é 
única e isso é um equívoco.

Federici (2017), ao tratar da divisão sexual do trabalho nas colô-
nias, reafirma nosso posicionamento da existência de disparidades 
quando pensamos em mulheres. A autora evidencia que mulheres 
negras estavam vulneráveis aos ataques sexuais, recebendo menor 
quantidade de alimentação, sendo forçadas a procriar (quando isso 
se tornava interessante) e tendo os filhos afastados de seu convívio. A 
autora relata ainda o sofrimento que mulheres brancas empobrecidas 
enfrentaram, porém, essa violência não tinha a mesma dimensão da 
situação sofrida pelas mulheres negras.
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Nesse sentido é que lançamos mão da interseccionalidade, como 
ferramenta que elucida, desvela e evidencia essas disparidades entre 
mulheres brancas e mulheres negras. A interseccionalidade embora 
seja uma elaboração teórica considerada como algo novo se forja 
juntamente com a História de mulheres negras na luta antissexista 
e antirracista. Ou seja, na luta pela sobrevivência e humanização em 
uma sociabilidade capitalista, patriarcal, sexista, racista.

Collins e Bilge (2021) afirmam a partir da interseccionalidade 
que há um crescimento da desigualdade global que é resultado de 
vários atravessamentos. Além dessa desigualdade social ser multi-
fatorial, ela gera impactos diferenciados quando pensamos na situ-
ação de mulheres, mulheres negras, crianças, idosos, deficientes, 
indígenas. É a interseccionalidade que evidencia essa heterogenei-
dade dos indivíduos. Ela fornece estrutura para explicar como raça, 
classe, gênero impõe lugares diferenciados aos indivíduos em dife-
rentes partes do globo.

Collins (2019) evidenciou que no caso estadunidense, as femi-
nistas negras buscaram, à luz da interseccionalidade, atacar e denun-
ciar a tríade: a) limitação do acesso à política, b) a ultra exploração 
de corpos femininos, sobretudo, pelo trabalho doméstico e na agri-
cultura e, c) o controle dos corpos, seja pela construção de estereó-
tipos, seja pela perseguição institucionalizada.

A partir disso, é preciso buscar aprofundamento do que seria a 
interseccionaliadde. Crenshaw (2002) definiu interseccionalidade 
como um mecanismo que desvela que:

[...] raça, etnia, gênero e classe constituem as avenidas que 
estruturam os terrenos sociais, econômicos e políticos. […] 
através delas que as dinâmicas do desempoderamento se 
movem. Essas vias são por vezes definidas como eixos de 
poder distintos e mutuamente excludentes; o racismo, por 
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exemplo, é distinto do patriarcalismo, que por sua vez é 
diferente da opressão de classe. Na verdade, tais sistemas, 
frequentemente, se sobrepõem e se cruzam, criando inter-
secções complexas nas quais dois, três ou quatro eixos se 
entrecruzam. As mulheres racializadas frequentemente 
estão posicionadas em um espaço onde o racismo ou a 
xenofobia, a classe e o gênero se encontram. Por consequ-
ência, estão sujeitas a serem atingidas pelo intenso fluxo 
de tráfego em todas essas vias (Crenshaw, 2002, p. 177).

Em outros termos, ainda que o pensamento de Crenshaw seja 
criticado por sua perspectiva sistêmica, é a interseccionalidade que 
descortina para todos nós que existem necessidades e realidades 
diferentes. Adichie (2014, p. 10) afirma que “em todos os lugares 
do mundo, existem milhares de artigos e livros ensinando o que as 
mulheres devem fazer”, porém é a interseccionalidade que desvela o 
que as mulheres enfrentam historicamente. O Movimento Feminista 
não é homogêneo, não é único, ele é construído por mulheres singu-
lares, sendo que muitas dessas mulheres, no caso negras e indígenas, 
já lutavam por suas necessidades antes mesmo que essa organização 
(Movimento Feminista) existisse.

Como destaca Akotirene (2018, p. 39), “a interseccionalidade nos 
instrumentaliza a enxergar a matriz colonial moderna contra os 
grupos tratados como oprimidos [...]”. É a ferramenta que permite 
evidenciar as diferenciações que implicam nas condições de vida dos 
sujeitos. Ou seja, a Interseccionalidade é chave heurística impor-
tante, a qual consideramos fundamental para fomentar a libertação, o 
conhecimento e o poder das mulheres e mulheres negras. Certamente 
aqui, temos consciência dos limites que toda e qualquer construção 
epistemológica pode possuir, porém, calcamos nosso caminho refle-
xivo a partir da interseccionalidade. 
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Para Nilma Lino Gomes (2017), a categoria interseccionalidade 
denuncia e anuncia algo mais profundo do que só saber lidar e articular 
as nossas diferenças de raça, classe, gênero, sexualidades, aflições, 
as formas como são hierarquizadas na sociedade. A interseccionali-
dade denuncia a perversidade dos sistemas estruturantes da socia-
bilidade humana. Ao mesmo tempo, é perspectiva libertadora, pois 
instrumentaliza os sujeitos no enfrentamento das opressões na pers-
pectiva de outra sociabilidade. 

Nesse sentido, é revolucionária, pois questiona a forma como a 
organização feminista se deu. É radical por ter como ponto de partida 
analítico todas as suas variantes de gênero, classe, raça e geografia. Ela 
descobre, evidencia, descortina que as contradições sociais, podem 
ser mais profundas se olharmos bem mais de perto. 

Considerações finais

Fica evidente que o pensamento feminista negro enfrentou e ainda 
enfrenta muitos desafios para se afirmar no interior do Movimento 
Feminista. Certamente, essa dificuldade de aceitação possui vincu-
lação direta com a denúncia da situação de mulheres negras na socie-
dade capitalista, a qual se perpetua a partir das hierarquias raciais 
e de gênero. Essas hierarquias e modus de sociabilidade forjadas a 
partir do primado da propriedade privada interferem no interior 
do Movimento Feminista, na tentativa de pacificar o movimento, 
enquadrar posicionamentos e construir uma agenda feminista à 
moda patriarcal capitalista.

É preciso considerar ainda que essa denúncia, realizada por 
mulheres negras através do pensamento feminista negro, além de 
desvelar o racismo e o sexismo, evidencia que muitas das opressões 
vivenciadas por mulheres brancas, já estavam postas na ordem do 
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dia das mulheres negras. O trabalho nas lavouras, o afastamento dos 
filhos (pela mercantilização das vidas negras) e a impossibilidade de 
construção da família (pela necessidade de conter qualquer forma 
de organização) são alguns exemplos. Toda a barbárie descrita nesse 
estudo forja-se para que as necessidades da acumulação capitalista 
sejam atingidas, já que racismo e sexismo são determinações funda-
mentais para ampliação desse sistema produtivo e manutenção de 
uma ordem social que preconiza a propriedade privada em detri-
mento da vida. 

Nessa perspectiva, mulheres negras sempre instituíram formas 
de resistir e subverter essa ordem social. As organizações coletivas, 
a ideia de defesa da família, o cuidado com as crianças de forma cole-
tiva, ou seja, ações que se assemelham à ordem social afrocentrada, 
que se ampliam, se fortalecem na diáspora como forma de resistência 
à ordem social desumanizadora capitalista.

Compreender essa outra lógica em um território ocidental capi-
talista é algo extremamente complexo. E fazer com que mulheres 
brancas que integravam o Movimento Feminista e que nunca viven-
ciaram esse tipo de violação e controle, compreendessem tudo isso, 
era um desafio maior ainda, tendo em vista que essas apresentavam 
necessidades distintas das mulheres negras. O trabalho no espaço 
público, a busca por outras atividades para além do cuidado, por novas 
formas de relacionamentos afetivos e por se afastar de um modelo 
de feminilidade instituído pelo patriarcado são alguns exemplos.

Fato é que mulheres negras sequer eram consideradas como 
mulheres, tendo apresentado no decorrer das jornadas forjadas em 
diáspora necessidades distintas das mulheres brancas. Tais neces-
sidades demandam análises e intervenções diferenciadas, que não 
podem ser desconsideradas e que não apagam a agenda de lutas 
forjadas pelo Movimento Feminista.
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Nessa perspectiva enegrecer o Movimento Feminista ao lançar 
mão do pensamento feminista negro e das ferramentas analíticas da 
realidade forjadas por essas mulheres negras, como a interseccio-
nalidade, é uma tarefa importante, urgente, necessária. Além disso, 
o trabalho no horizonte da unidade das pautas feministas é tarefa 
importante a ser construída na trajetória dessas mulheres. 

É necessário descortinar as disparidades, propor e forjar alter-
nativas de enfrentamento do racismo, sexismo e patriarcado, sem 
desconsiderar as particularidades de cada mulher nessa engenharia 
social. É preciso ainda, fortalecer, instrumentalizar e construir uma 
agenda de lutas e de políticas com e para mulheres negras. Uma agenda 
global que incorpore a diferença, todas as mulheres, toda a sociedade. 
Tarefa urgente, trabalhosa, mas necessária em tempos sombrios de 
avanço da barbárie social, a qual preconiza o isolamento como estra-
tégia de minar as lutas coletivas. Mesmo assim, devemos avançar, 
pois, segundo bell hooks (2020) “o feminismo é para todo mundo”!
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SERVIÇO SOCIAL SOB  
A PERSPECTIVA FEMINISTA: 
O PROTAGONISMO DE  
SUELY GOMES COSTA NO CAMPO  
DA SAÚDE REPRODUTIVA1

MONIQUE DE SOUZA CARVALHO

Introdução

Escrever sobre Suely Gomes Costa é escrever sobre memórias muitas 
vezes “esquecidas” pela história, tradicionalmente, escrita por homens 
(brancos, em sua maioria). No decorrer do projeto de pesquisa “Por 
uma história do gênero e feminismo no Serviço Social” (Freitas; 
Almeida; Lole, 2018)2, foi possível perceber que esse “esquecimento” 
não se trata de uma mera causalidade, teve (e tem) um objetivo: apagar 
as marcas das mulheres na história. Melo e Thomé (2018, p. 37) são 
enfáticas: “Há um imenso volume de mulheres cuja participação na 
história foi apagada, sem pegada ou indício”. Nesse contexto, tecer 
esse artigo faz parte do processo de construir lugares contra-hege-
mônicos (Miranda; Araújo, 2019), na medida em que utilizo o meca-
nismo do “estranhamento” possibilitado pela perspectiva feminista.

1	 Este trabalho é produto da pesquisa realizada no processo de doutoramento (Cf. Carvalho, 
2023).

2	 O projeto possui uma natureza interinstitucional e é coordenado pelas professoras Rita de 
Cássia Santos Freitas (UFF), Carla Cristina Lima de Almeida (UERJ) e Ana Lole (PUC-Rio).
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Tal “estranhamento” é direcionado às realidades que, frequente-
mente, não são questionadas; como a construção social dos gêneros 
que, essencialmente, coloca as mulheres em papéis de coadjuvantes 
em suas próprias vidas3. Há de se desconstruir o que se considera 
familiar, pois “pelo estranhamento que esse tipo de distanciamento 
provoca, abre espaço à observação sistemática” (Ferreira, 1996, p. 82). 

Esse processo de “estranhamento”, quando utilizado para se pensar 
a história do Serviço Social brasileiro, nos revela um movimento de 
“marginalização” das mulheres na construção desta profissão que, histo-
ricamente, é uma profissão predominantemente feminina. A pesquisa 
intitulada “Assistentes Sociais no Brasil”4, realizada no ano de 2005 pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) traz a informação de que 
90% do corpo profissional, à época, era composto por mulheres. Diante 
da cultura patriarcal na qual estamos inseridas, se faz emergente adotar 
a perspectiva feminista ao pensar a profissão do Serviço Social.

Enquanto no “senso comum”5 se reproduz a ideia de que as práticas 
das pioneiras do Serviço Social “mancham” a profissão ao visualizar a 
filantropia como uma espécie de “mau presságio”; as reflexões promo-
vidas pelo projeto de pesquisa “Por uma história do gênero e femi-
nismos no Serviço Social” (Freitas; Almeida; Lole, 2018) defendem 
que a filantropia foi um campo legítimo para que inúmeras mulheres, 
em sua maioria professoras do interior do Estado, penetrassem no 

3	 Ao pensar sob a ótica que intersecciona as nossas identidades, essa realidade pode se 
intensificar, pois o “ enfoque interseccional vai além do simples reconhecimento da multi-
plicidade dos sistemas de opressão que opera a partir dessas categorias [sexo/gênero, 
classe, raça, etnicidade, idade, deficiência e orientação sexual] e postula sua interação na 
produção e na reprodução das desigualdades sociais (Bilge, 2009, p. 70).

4	 A pesquisa disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/perfilas_edicaovirtual2006.
pdf. Acesso em: 6 jan. 2020.

5	 Por “senso comum”, entendo conhecimentos cotidianos, que são apreendidos e reprodu-
zidos em sociedade, muitas vezes sem passar por um processo de reflexão e análise. 
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mundo público. É importante ressaltar que, uma década antes, Braga e 
Freitas (2007) já ressaltavam tal dimensão política da filantropia, que 
subverteu a cultura machista de mulheres permanecerem em seus lares.

Nas palavras de Pereira (2015, p. 95), a filantropia propiciou a 
criação de “novas frentes de atuação feminina no campo da proteção 
social”. Ou seja, estamos falando de mulheres que foram (são) parti-
cipantes ativas, protagonistas, de todo um processo histórico. O não 
reconhecimento dessa história e trajetória silencia vozes como as 
das professoras Dona Inayá Moraes, Nilda de Oliveira Ney, Nair de 
Souza Motta, Arlete Braga, Maria Bittencourt, Violeta Campofiorito 
Saldanha da Gama e — avançando no tempo no tempo — de Suely 
Gomes Costa (protagonista deste artigo), dentre mulheres. O não 
reconhecimento dessa história, além disso, também invisibiliza o 
Serviço Social aquém das práticas que ocorrem “na ponta”, com os 
usuários. Em suma, se invisibiliza a potencialidade do Serviço Social 
enquanto possível campo intelectual para se pensar políticas sociais.

Conforme apontado por Louro (1997), é perceptível que há uma 
certa dificuldade de assumir a qualificação de feminista no meio 
acadêmico, pois os feminismos implicam em um posicionamento 
político. No que se refere ao campo do Serviço Social especificamente, 
é observável que debates que priorizam o gênero e suas discussões, 
como feminismos e masculinidades, são colocados em um lugar de 
discussão secundária, frequentemente lidos como menos relevantes 
que o debate de classe, por exemplo6. Essa relação distante entre o 
Serviço Social e os estudos de gênero, entretanto, paulatinamente 
vem se modificando. De acordo com Lole (2014, p. 99):

6	 Creio que seja relevante apontar que não desconheço a importância do debate de classe, 
mas compreendo que a inclusão de outras dimensões identitárias, tais como gênero, raça, 
geração, sexualidades, territorialidades, dentre outras, possam complexificar as análises 
ao torná-las mais abrangentes.
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Observamos na atualidade alguns indícios de abertura ao 
debate de gênero no interior da profissão a partir de alguns 
movimentos, tais como: a revisão do Código de Ética do 
Serviço Social no ano de 2011; a criação do Grupo Temático 
de Pesquisa (GTP) de classe social, gênero, raça/etnia, 
geração, diversidade sexual e Serviço Social pela Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) 
no ano de 2010; o lançamento do Jornal PRAXIS no femi-
nino no ano de 2013 pelo Conselho Regional de Serviço 
Social (CRESS) do Rio de Janeiro, entre outros.

Rago (2019) nos mostra que é no empenho pela visibilidade das 
lutas feministas que nasce um contradiscurso feminista, dando espaço 
a emergência de um campo feminista do conhecimento. É preciso dar 
visibilidade às histórias contadas por mulheres. É preciso resgatar as 
vozes de mulheres que, embora gritassem suas demandas, não foram 
ouvidas. Nesse artigo, o enfoque que dou às contribuições de Suely 
Gomes Costa no âmbito da saúde reprodutiva se justifica no pionei-
rismo dessa assistente social, economista, professora e feminista no 
que se refere aos estudos de gênero no interior da profissão. Suely 
Gomes Costa — um nome presente no Serviço Social brasileiro desde 
a década de 1960 —, através do seu “sair”7 (Perrot, 1991), envolveu-se 
com as discussões teóricas feministas e, dessa forma, se consolidou 
como pioneira no que diz respeito às discussões de gênero no campo 
do Serviço Social. 

7	 “Sair fisicamente: deambular fora de casa, na rua, ou penetrar em lugares proibidos — um 
café, um comício —, viajar. Sair moralmente dos papeis que lhes são atribuídos, ter opinião, 
passar da submissão à independência: o que pode acontecer tanto no público como no 
privado (Perrot, 1991, p. 503). Ainda que não invalide a importância deste conceito, é impor-
tante salientar que essa é uma ideia que não dá conta da realidade das mulheres negras 
e pobres, que sempre estiveram nas ruas e talvez até almejassem ter o direito de “entrar” 
mais em suas casas.
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Há mais de cinco décadas atrás, Suely Gomes Costa imprimiu 
em seus trabalhos o seu ativismo. De acordo com Louro (1997, p. 
143), “aceitar ou reivindicar tal qualificação [de feminista] supõe um 
processo que passa, certamente, por uma aceitação anterior: a de que 
nenhuma pesquisa, ou melhor, nenhuma ciência é desinteressada ou 
neutra”. Dessa forma, assumo que este texto está distante da neutra-
lidade; na medida em que se aproxima de questões que, socialmente, 
ainda são consideradas como “dogmas”, como a saúde reprodutiva. 
Nas próximas páginas, veremos o modo como uma perspectiva femi-
nista sensível à pluralidade de nossas identidades denuncia lacunas 
existentes nas políticas sociais, desafia a “ciência hegemônica” e é 
capaz de redefinir o político (Louro, 1997).

Em minha leitura, esse foi um exercício praticado por Suely Gomes 
Costa ao criar interlocuções entre a sua participação no movimento femi-
nista8 e discussões teóricas de gênero com o seu exercício profissional 
de assistente social e docente. Nesse processo, campos foram arados, 
tornando possível a abertura de brechas para que temas considerados 
tabus em sua época fossem objetos de reflexão. Resgatar essa história se 
mostra importante porque, embora “a profissão passa a incluir tardia-
mente, nos anos 2000, o debate de gênero como elemento estruturante 
de sua produção acadêmica e formativa” (Freitas; Almeida; Lole, 2018, 
p. 4), as discussões que imprimem a importância de se pensar o gênero 
no Serviço Social foi iniciada pelas pioneiras do curso, no século XX.

8	 Abro um parêntese para dizer que, embora nesse texto abordo a interação de Suely Gomes 
Costa com os movimentos feministas na luta pelo reconhecimento dos direitos reprodu-
tivos, não se pode negar que tal período histórico também é atravessado pelo movimento 
de mulheres. Mesmo que não reivindiquem a identidade de feminista para si e não cons-
truam as suas pautas através de uma leitura de gênero, o movimento de mulheres também 
contribuiu para as conquistas que nós, mulheres, tivemos em termos de políticas públicas 
que nos “abracem”. O ser feminista para Suely Gomes Costa foi algo que foi sendo cons-
truído aos poucos em sua vida. Foi a partir dos movimentos de mulheres que o feminismo 
foi se consolidando.
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Para “estranhar” a conjuntura social que prioriza a história dos 
homens e marginaliza a história da mulher, utilizei o método de 
pesquisa bibliográfica. Embora a tese de Doutorado que inspira 
este artigo pressuponha a utilização dos métodos de entrevista e 
análise documental, este texto deriva da primeira fase da pesquisa, 
que Goldenberg (2004) chama de “fase exploratória.” Nas palavras 
da autora, a fase exploratória “lembra uma ‘paquera’ de dois adoles-
centes. É o momento em que se tenta descobrir algo sobre o objeto de 
desejo, quem mais escreveu (ou se interessou) sobre ele, como poderia 
haver uma aproximação, qual a melhor abordagem dentre todas as 
possíveis para conquistar este objeto” (Goldenberg, 2004, p. 72-73).

Pesquisar a bibliografia existente sobre a história do Serviço Social 
é importante porque “a escolha do material, a ser pesquisado e lido, 
não pode ser aleatória; mas exige das pesquisadoras uma escolha 
detalhada da literatura, a ser debatida” (Freitas; Almeida; Lole, 2018, 
p. 33). Assim, nesse processo, escolhi por visualizar essa história 
pelo viés da perspectiva feminista que, ao contrário das histórias 
contadas por homens, enfatiza o protagonismo feminino em todos 
os momentos históricos.

O Serviço Social sob a perspectiva feminista

A história do Serviço Social não é um assunto negligenciado nas produ-
ções teóricas dos estudiosos da área, entretanto, a tendência é que 
tais produções teóricas reproduzam representações, muitas vezes, 
acríticas9 para caracterizar a profissão. Dentre essas representações, 

9	 Por “acríticas”, me refiro às produções teóricas que reproduzem uma única versão da história: 
a história contada por homens brancos. Compartilho com a ideia de Chimamanda Adichie 
(2019) de que é perigoso pensarmos em uma história única, pois, enquanto sociedade, 
ficamos aprisionados em narrativas hegemônicas que marginalizam a pluralidade humana.
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talvez a mais recorrente seja a que se refere à gênese da profissão. 
Nos primeiros períodos do curso de Serviço Social, se aprende que 
a profissão, conforme descrito por Iamamoto e Carvalho (1983), 
surge no processo de transição do capitalismo concorrencial para o 
capitalismo monopolista; um momento histórico atravessado pela 
crescente expansão do capital e, concomitantemente, de dispari-
dades socioeconômicas.

Nessa dinâmica, há a necessidade de se intervir nessa conjuntura 
social. Mas sobre quem recai essa responsabilidade? Vivemos em uma 
sociedade fundada sob relações de poder, historicamente desiguais, 
estabelecidas entre os sujeitos sociais. Penso, em consonância com 
os estudos de Scott (1995), Louro (1996), Buttler (1993) que essas 
relações são determinadas antes mesmo do nosso nascimento. De 
modo impositivo, os papéis que mulheres e homens devem exercer no 
decorrer de toda a sua vida são construídos, considerando, nessa pers-
pectiva, homens enquanto seres superiores às mulheres10. Quando 
pensamos o surgimento do Serviço Social, enquanto profissão inti-
mamente ligada à filantropia, se faz mister recorrermos ao enten-
dimento que, dentre as características socialmente atribuídas às 
mulheres, está o ato de cuidar.

Nesse aspecto, se fala que para interferir no avanço do paupe-
rismo na sociedade, a priori, o Serviço Social fora praticado por 
mulheres pertencentes às classes sociais com maior poder aquisi-
tivo, as chamadas “damas de caridade”. É importante salientar que 
essa é uma visão simplista que, frequentemente, minimiza a contri-
buição dessas mulheres a um mero ato caritativo orientado pela Igreja 

10	 Recorrendo a Pierre Bourdieu (2002) é possível perceber que há uma oposição homóloga 
entre o masculino e o feminino. Ou seja, se a mulher é considerada sentimental; o homem 
é considerado racional; a mulher é “fraca”, o homem é “forte”, dentre outros exemplos. Há, 
nesse sentido, todo um aparato simbólico para reforçar o que o autor chama de “domi-
nação masculina”.
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Católica. Essa é a realidade da história “oficial” sobre a profissão. Essa 
é a história contada sob o ponto de vista masculino e branco. E se 
“todo ponto de vista é a vista de um ponto”, como aponta Leonardo 
Boff (1998, p. 9), sob o ponto de vista feminista trazido pelo projeto 
de pesquisa já referido, é necessário reconhecer a importância histó-
rica desse “sair” (Perrot, 1991) das mulheres para o Serviço Social, 
para o mundo público.

Nesse ponto, não nego a possibilidade das pioneiras do Serviço 
Social terem sofrido influências das construções sociais de gênero 
no processo de escolha pelo curso, considerando que as profissões 
relativas aos cuidados são, culturalmente, associadas às mulheres. 
Entretanto, visualizar essa história sob o ponto de vista feminista 
vai ao encontro do processo de descolonização do conhecimento 
proposto por Grada Kilomba (2016) — em uma visão nada neutra 
desse momento histórico, tal perspectiva nos permite retirar as 
máscaras (físicas ou metafóricas) que a cultura machista e patriarcal 
historicamente nos impõe.

Se na história contada através da perspectiva “oficial”, as pioneiras 
do Serviço Social são consideradas meras “damas de caridade”, neste 
trabalho, as considero revolucionárias. São revolucionárias pois 
romperam com espaços e conhecimentos que, histórica e social-
mente, pensamos ser consolidados, sem perspectiva de quaisquer 
transformações. É importante salientar que a história contada na 
perspectiva dos homens também é reproduzida pelas mulheres na 
profissão, que absorvem o olhar masculino que desvaloriza as contri-
buições femininas. “E ao pensar uma profissão prioritariamente 
composta por mulheres (e que atende prioritariamente mulheres), 
a problematização em relação às relações de gênero surge com toda 
força argumentativa” (Freitas; Almeida; Lole, 2018, p. 15)

Freitas (2012), ao resgatar as lembranças das pioneiras da Escola 
de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense (ESS/UFF), 
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constatou que, através da inserção das mulheres no curso, houve a 
abertura para que novas ideias fossem consolidadas; saberes foram 
compartilhados e democratizados; viagens foram realizadas, posi-
cionamentos políticos foram descobertos, cargos de chefia foram 
ocupados, dentre outras “saídas”. É inegável caracterizar essas 
mulheres não apenas como pioneiras do Serviço Social, mas como 
participantes ativas e protagonistas de todo um processo histórico.

Suely Gomes Costa ingressou no curso de graduação em Serviço 
Social da Universidade Federal Fluminense em 1959, 14 anos após 
a criação da ESS/UFF. Nesse período, foi ativa no movimento estu-
dantil, sendo eleita presidenta do Diretório Acadêmico Maria Kiehl 
(DAMK) da ESS/UFF na gestão 1961/1963. Na posição de aluna, 
teve as suas “saídas” entrelaçadas com as “saídas” das pioneiras do 
curso e, em 1967, retornou à ESS/UFF enquanto professora cola-
boradora celetista — ocupando essa função até 1969. Quase três 
décadas depois, em 1994, conquista o status de Professora Titular da 
Instituição, exercendo essa função até se aposentar, no ano de 1998. 
Embora aposentada, contribuiu enquanto professora colaboradora 
para momentos cruciais da história da ESS/UFF, como a criação do 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social (PPGPS/
UFF) (Lole, 2021).

A sua trajetória acadêmica, seja na posição de aluna ou professora, 
é marcada pelas discussões de gênero e saúde, sobretudo, no que se 
refere a saúde das mulheres. Suely Gomes Costa, nesse processo, 
alinhou a sua atuação enquanto feminista, pesquisadora e militante. 
Nas próximas páginas do artigo, para tanto, darei ênfase às suas 
contribuições ao campo da saúde reprodutiva — um campo ainda 
permeado de dogmas.
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Suely Gomes Costa e a luta pela  
saúde reprodutiva

Eu costumo afirmar que sou favorável ao uso do termo “feminismos”, 
no plural, porque nós mulheres somos múltiplas. Somos múltiplas 
quando pensamos as variadas identidades que podem nos apro-
ximar, ou distanciar; e somos múltiplas em nossas individualidades, 
na medida em que “ser um é cadeia”, como dizia Fernando Pessoa 
no poema “Sou um evadido”11. Suely Gomes Costa, “carioca, nascida 
em 11 de setembro de 1938, a mais velha de oito irmãos, casou-se e 
teve dois filhos” (Lole, 2021, p. 310). Suely Gomes Costa também é 
assistente social, economista, historiadora, professora e feminista. 
Suely é múltipla. 

E em sua multiplicidade, se aproximar da história de sua vida é 
se aproximar da história do próprio Serviço Social e feminismos no 
Brasil. Sua vivência se entrelaça com importantes acontecimentos 
históricos. Lole (2021, p. 309-310) aponta que “o entrelaçamento 
entre produção científica e militância feminista em defesa da saúde 
e da vida marcou a trajetória de Suely Gomes Costa [...] Uma “inte-
lectual orgânica” que sempre esteve além de seu tempo.”

Suely Gomes Costa pode ser considerada vanguarda, pois, em um 
movimento de “escrita de si” (Rago, 2013), abriu possibilidades de 
novas relações de si para consigo e para com a sociedade. A “escrita 
de si” pode propiciar que lutas feministas sejam despertadas e refor-
çadas, na medida em que promove o processo de autorreflexão e afir-
mação das subjetividades. É preciso ressaltar que essas memórias 
são construídas coletivamente. 

11	 O poema de Fernando Pessoa pode ser lido na íntegra em: https://www.portaldaliteratura.
com/poemas.php?id=1438. Acesso em: 22 jun. 2021.
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Ana Cristina Santos (2006), ao trabalhar com o conceito de 
“ecologia de saberes12” de Boaventura de Sousa Santos (2004) chama 
atenção para o caráter complementar da relação entre a academia e os 
movimentos sociais — um trabalho que pode gerar, além da produção 
científica, ações coletivas. Munanga (2018, 14) entende que os conhe-
cimentos e saberes, sejam acadêmicos ou populares, devem funcionar 
como “vasos comunicantes”, na medida em que exista uma “relação 
de complementariedade mutuamente enriquecedora”.

Esse foi um exercício que acredito ter sido praticado por Suely 
Gomes Costa. Ao não subordinar temas como gênero, sexualidade e 
raça à questão de classe (Freitas et al, 2016), a meu ver Suely Gomes 
Costa aproxima a prática profissional da perspectiva interseccional13 
— que, resumidamente, é a compreensão de que somos compostos 
pela intersecção entre classe, raça, sexualidade, gênero, geração, 
dentre outras identidades. Penso que seja possível perceber tal preo-
cupação da professora quando essa atenta que: 

Problemas da convivência e de hierarquias sociais entre 
mulheres desiguais por posição de classe, status intelectual 
e profissional, de raça/etnia e mesmo geração, longe estão 

12	 De forma breve, a ecologia dos saberes se refere ao reconhecimento da pluralidade dos 
saberes, assim como na valorização dos mesmos (Cf. Santos, 2007).

13	 Para Bilge (2009, p. 70), “a interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar que 
visa apreender a complexidade das identidades e das desigualdades sociais por intermédio 
de um enfoque integrado. Ela [Crenshaw] refuta o enclausuramento e a hierarquização dos 
grandes eixos da diferenciação social que são as categorias de sexo/gênero, classe, raça, 
etnicidade, idade, deficiência e orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do 
simples reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão que opera a partir 
dessas categorias e postula sua interação na produção e na reprodução das desigualdades 
sociais”. Seria anacrônico afirmar que Suely Gomes Costa utiliza o conceito de “intersec-
cionalidade” em seus trabalhos, na medida em que a perspectiva interseccional ainda não 
se caracterizava enquanto um debate fortalecido na academia. Afirmo, no entanto, que tal 
perspectiva que reconhece a pluralidade identitária dos sujeitos sociais já estava presente 
nas falas e ações dessa mulher nos anos de 1980 e 1990.
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de ser equacionados. Nos debates feministas sobre relações 
de gênero, o tema das desigualdades entre mulheres, além 
de ocuparem menos espaço e emoção, encontra-se subor-
dinado, regularmente, ao das desigualdades entre os sexos 
(Costa, 2004, p. 24).

Suely Gomes Costa, nesta perspectiva, prossegue: 

Trata-se de inserir, nas contribuições feministas [...] discussões 
sobre a recriação das desigualdades sociais nas muitas rela-
ções sociais que compõem a vida social — classes, raças/etnias, 
gerações e tantas outras —, mergulhando na complexidade 
dos esquemas de poder e subordinação (Costa, 2004, p. 26). 

Isto posto, Suely Gomes Costa (2004) percebe que, para uma 
grande parcela de mulheres, o “sair” apenas é possível quando se é 
apoiada em outras mulheres, visto que o aparato assistencial para 
as amparar, por vezes, é inexistente. Isso ocorre, muitas vezes, pela 
crença de que esse “sair” é proibido às mulheres, que de acordo 
com a cultura machista e patriarcal devem estar confinadas aos 
espaços privados. Assim, Suely Gomes Costa percebe que “para o 
exercício de atividades fora do espaço doméstico, é trivial que as 
mulheres precisem delegar tarefas da administração de suas casas a 
outras mulheres” (Costa, 2002, p. 303), estabelecendo uma relação 
de “maternidade transferida” — categoria importante criada por 
essa autora. É importante salientar que o ato de se “apoiar em outras 
mulheres” significa, na maioria das vezes, se apoiar em mulheres 
mais pobres, especialmente mulheres negras.14 

14	 Em estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), é possível perceber 
que a proporção de mulheres ocupadas que se dedicam ao trabalho doméstico é maior entre 
as mulheres negras, correspondendo a 18,6% entre as mulheres negras e 10% quando se trata 
das mulheres brancas. Para saber mais, acessar: https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/
45-todas-as-noticias/noticias/2299-estudo-do-ipea-traca-um-perfil-do-trabalho-domesti-
co-no. Acesso em: 27 jan. 2021.
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Ainda nas palavras de Suely Gomes Costa, “essa transferência 
atualiza desigualdades seculares nos acessos das mulheres a direitos 
sociais, próprias das relações de poder e subordinação que presidem 
a montagem dos sistemas protecionistas” (Costa, 2002, p. 302-303). 
Essa realidade faz parte do processo de desresponsabilização do 
Estado no que se refere às suas funções para com as famílias e, nesse 
sentido, é perceptível que as responsabilidades recaem, especial-
mente, sobre as mulheres. Isso ocorre porque na política de cunho 
familiar “geralmente incluem-se cuidados, socialização, educação 
primária, proteção, entre outros itens, funções que recaem grande-
mente sobre o trabalho não pago das mulheres” (Teixeira, 2010, p. 71).

Para fugirmos dessas práticas não-inclusivas, é preciso que nos 
atentemos para as interseccionalidades, assim como fora priorizado 
por Suely Gomes Costa. De acordo com Teixeira (2010, p. 73):

Uma política pró-família deve ser “desmercadorizante” 
e “desfamiliarizante”, de modo a garantir a vida familiar 
e comunitária com condições de sustentabilidade, tanto 
material, com renda complementar, como de serviços 
que permitam a conciliação de responsabilidades fami-
liares com o trabalho dos provedores, principalmente das 
mulheres, oferecendo serviços e cuidados aos membros 
dependentes em tempo integral ou quando estes respon-
sáveis estão impossibilitados de fazê-los.

Quando falamos de mulheres, é importante que dediquemos 
atenção especial à situação de mulheres negras. Para Magali Almeida 
(2016, s/p.):

Fica evidente que as mulheres negras da classe trabalhadora 
enfrentam mais barreiras e desvantagens no decorrer da 
vida que as colocam em posição desfavorável a dos homens 
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negros e das mulheres e homens brancos, no atendimento 
de suas necessidades e de sua família. Todavia os estudos 
sobre chefia familiar realizados nas décadas de 1980 e 1990 
já demonstravam que, essa responsabilidade incidia, de 
forma expressiva, sobre as mulheres.

Nesse sentido, ainda que não seja o foco deste texto, é preciso 
recorrermos às reflexões do feminismo negro. Para Lorde (2019, 
p. 85), “sugerir que todas as mulheres sofrem a mesma opressão 
simplesmente porque somos mulheres é perder de vista as muitas 
e variadas ferramentas do patriarcado”. A escritora prossegue e diz 
que “a opressão de mulheres não reconhece limites étnicos ou raciais, 
é verdade, mas isso não significa que ela seja idêntica diante dessas 
diferentes” (Lorde, 2019, p. 88). Um exemplo dessa realidade é a saúde 
reprodutiva no Brasil. A saúde reprodutiva envolve o entendimento 
de que a pessoa possa ter uma vida sexual segura, “tendo a capaci-
dade de reproduzir e a liberdade de decidir sobre quando e quantas 
vezes deve fazê-lo” (CIPD, 1994). 

Vivemos em uma sociedade fundamentada pelas construções 
sociais de gênero, como vimos anteriormente e, nesse sentido, é 
imprescindível destacar que ser mãe é, socialmente, um papel consi-
derado compulsório para a mulher. Suely Gomes Costa (2007), assim, 
percebe que reconhecer a saúde reprodutiva enquanto direito é reco-
nhecer as mulheres enquanto sujeitos sociais plurais. Há mulheres 
que desejam ser mães, mas há também mulheres que não se veem 
nesse papel. É preciso reconhecer e legitimar tal pluralidade, pois 
como diz Suely Gomes Costa (2002, p. 313): “corpo, prazer e direitos 
reprodutivos juntam mulheres em torno da ideia de uma existência 
feminina não necessariamente destinada à reprodução: algo novo.”

Entretanto, é inegável que o acesso à saúde reprodutiva para 
mulheres brancas e não-brancas não é igualitário. Embora a saúde 
reprodutiva seja um direito constantemente ameaçado de todas as 
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mulheres, sem distinção de idade, raça, classe, dentre outras identi-
dades; são as mulheres negras as mais atingidas com a precariedade 
do acesso aos serviços de saúde15. Arrisco dizer que o movimento 
de enegrecer a saúde reprodutiva, fazendo um trocadilho com Sueli 
Carneiro (2019), só é possível pois, no passado, mulheres usaram as 
suas vozes para chamar atenção para o fato de que nós, mulheres, 
devemos ter nossos direitos legitimados e reconhecidos. Suely Gomes 
Costa é uma das vozes.

Nas palavras de Lole (2021, p. 319):

Ao longo de sua trajetória acadêmica Suely acumulou 
uma vastíssima produção intelectual em torno de três 
grandes temáticas, como ela mesma definiu: proteção social 
e Serviço Social; saúde e gênero; história das mulheres. 
Contribuindo, assim, para a produção de conhecimento, 
formação de intelectuais e de novos pesquisadores.

Se, a priori, pensávamos a saúde reprodutiva pelo viés de gênero; 
atualmente, se faz necessário pensarmos também através da raça, da 
classe, e demais identidades que nós, mulheres, possamos ter. Nesse 
processo, é imprescindível a valorização das pedagogias feministas. 
Suely Gomes Costa, nesse sentido, se destaca enquanto pioneira na 
utilização da pedagogia feminista conhecida como “Linha da Vida”, 
“a qual produzia conhecimentos sobre as experiências das mulheres 
por meio de uma metodologia de autorreflexão em grupo” (Freitas; 
Almeida; Lole, 2018, p. 20), na cidade de Niterói.

15	 A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (2017) traz alguns desses indi-
cadores: A proporção de gestantes que realizou pré-natal e que teve orientação sobre 
sinais de risco na gravidez foi de 80,8% entre as mulheres brancas, enquanto 66,1% das 
pretas e 72,7% das pardas receberam essa mesma informação. No que se refere à morta-
lidade materna, 60% das mortes maternas no ano de 2012 foram de mulheres negras; 
sendo 34% brancas.
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Um dos resultados do uso dessa metodologia, posteriormente, foi 
o entendimento de que para pensar temas como “saúde reprodutiva” 
e “planejamento familiar” não basta pensar apenas nas mulheres, se 
deve questionar o papel dos homens nesse processo. “Para Suely a 
ideia era que vai ter que trabalhar com homens e mulheres juntos, 
porque essa ideia de reprodução é coisa de mulher, isso é errado” 
(Lole, 2021, p. 317). Nesse sentido, Suely Gomes Costa (2002, p. 34) 
nota que, ao caminhar para a vida pública, as mulheres são atraves-
sadas por inúmeros dilemas políticos. É verdade que, nessas saídas, 
ganham e tomam consciência de si, mas “enfrentam dificuldades 
quanto à garantia de atendimento de suas tradicionais responsa-
bilidades domésticas, quaisquer que sejam as classes sociais que 
pertençam”. Tais impasses, de acordo com a professora, decorrem 
de diversos fatos, sendo o “não-controle” da concepção o principal 
deles. Nas palavras de Suely Gomes Costa:

Aquela ideia de que reprodução é uma coisa e prazer é 
outra, já não cabia mais [...] A chegada dos homens nas salas 
de Planejamento Familiar causa desconfiança e, também, 
dificuldades, se falar sobre sexualidade para mulheres e 
entre mulheres já era difícil imaginem com a presença 
de homens. Cada uma lidou de uma forma, mais livre ou 
menos livre, com a questão (Lole, 2021, p. 318).

Envolver a figura masculina no debate da saúde reprodutiva é 
primordial para a luta pelos direitos reprodutivos. Suely Gomes 
Costa aponta que “as mulheres, sem contraceptivos por muitas gera-
ções, viveram uma longa história de encargos com suas proles nume-
rosas, pontuada de seguidas experiências de aborto” (Costa, 2002, 
p. 304) — nesse aspecto, esse movimento de luta por políticas que 
versavam sobre a saúde reprodutiva caracterizava o reconhecimento 
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da sexualidade feminina. As mulheres, quando não tem a sua sexuali-
dade negada, têm “o controle do exercício de sua sexualidade sempre 
em mãos masculinas” (Saffioti, 2004, p. 13).

Imprimir tais posicionamentos feministas em seu exercício profis-
sional foi primordial para internalizarmos, enquanto assistentes 
sociais, de que o “chão histórico” onde se constrói nossa experiência 
profissional é o das “lutas pelos direitos sociais” (Costa, 2004). É 
importante ressaltar que o movimento que Suely Gomes Costa fez ao 
atrelar o seu ativismo feminista ao seu exercício profissional e à sua 
produção teórica foi revolucionário; pois mostra que a crença de Kleba 
Lisboa (2010) de que há desencontros entre os estudos do Serviço 
Social e feministas não deve ser generalizada. Suely Gomes Costa 
unia, nessa dinâmica, as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Creio que enfocar as lutas das classes sociais enquanto única forma 
legítima de se fazer revolução desemboca em um apagamento das 
mulheres como sujeitos sociais ativos na história. As ideias vincu-
ladas à transformação do pensamento feminino sobre a sexuali-
dade e a vida reprodutiva impactaram, profundamente, as políticas 
de saúde. Desde meados dos anos 1970, esse é um campo que sofre 
inúmeras intervenções políticas e ideológicas dos movimentos femi-
nistas, não apenas no levantamento de demandas quanto ao exercício 
dos direitos sexuais e reprodutivos, mas também na fiscalização da 
qualidade dos serviços prestados (Ferreira; Marques, 2008).

A atividade extensionista exercida por Suely Gomes Costa no 
Centro de Saúde Santa Rosa, no município de Niterói, fora primor-
dial. A “Linha da vida”, que inicialmente possuía caráter informal, 
multiplicou-se, ressonando na sua formalização por profissionais 
da área de saúde. As oficinas de “reflexão e ação” politizou o espaço 
da saúde, na medida em que reafirmava as mulheres como cidadãs e 
detentoras de direitos. Essa metodologia “levou mulheres a darem 
depoimentos sobre suas vidas e a se engajarem em lutas sucessivas 
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no âmbito da saúde reprodutiva” (Silva, 2015, p. 897). Como resul-
tado dessa pedagogia feminista, foi possível citar o Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) — um documento 
histórico que incorporou as premissas feministas na atenção à saúde 
(Brasil, 2004).

Em entrevista à Carla Cristina Lima de Almeida e Ana Lole, no 
ano de 2016, Suely Gomes Costa diz: 

Nós, mulheres, experimentamos, entre nós, muitas desi-
gualdades: por nível de renda e de instrução, por cor de pele, 
por tradições de convivência de classes que nos apartam 
enfim... por razões próprias ao processo civilizador que 
temos construído. Visto isso, pude concluir que não adian-
tava alimentar utopias genéricas... Sempre preferi o lugar 
de trabalho que juntasse vida pessoal e profissional. Acho 
que foi assim que pude sentir mais de perto a relevância 
de atuar e de contribuir no meu espaço profissional com 
a efetividade das lutas por conquista de direitos. No caso 
da saúde, nessa experiência do Centro de Saúde, dedi-
quei-me às questões dos direitos reprodutivos e aprendi 
muito (Almeida; Lole, 2016, p. 388).

Além de realizar as oficinas da “Linha da Vida” com os profissio-
nais do Centro de Saúde, Suely também orientava alunos(as) que 
realizavam estágio na instituição, em relação a temática dos direitos 
reprodutivos. É possível compreender, nessa acepção, que a “Linha 
da Vida” desenvolveu-se de forma multiplicadora: ao ser empregada, 
bem como propagada, por profissionais e estudantes do Centro de 
Saúde Santa Rosa, engendrou inúmeras novas iniciativas. 

A atuação de Suely Gomes Costa na área da saúde também se deu no 
Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP), na cidade de Niterói. 
Na instituição, em meados da década de 1990, Suely Gomes Costa:
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realizou uma série de iniciativas de avaliação do PAISM, 
todos os meus trabalhos com os alunos, de levantamento do 
sistema de referência, contrarreferência, de como é que está 
o PAISM, maternidade segura, tudo ligado à avaliação do 
Programa, do que seria o Programa de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher. Neste período Suely desenvolve suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão na Maternidade 
do HUAP (Lole, 2021, p. 317, grifo da autora).

Este capítulo, através da perspectiva feminista, se propõe a “resgatar” 
a história de uma mulher que fora pioneira, em seu exercício profis-
sional, na articulação entre gênero, direitos e Serviço Social. Suely 
Gomes Costa, no entanto, teve em sua caminhada a companhia de 
outras mulheres. Nesse sentido, ao falar de sua participação no HUAP, 
é imprescindível citarmos a colaboração da assistente social Leila 
Guidoreni. Suely Gomes Costa e Leila Guidoreni trabalharam juntas no 
Planejamento Familiar, assim que saíra a Lei n° 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996, que regulamentava a esterilização masculina e feminina. 

Após ler o texto da Lei, ambas assistentes sociais inovaram ao 
propor a ideia de trabalhar com homens e mulheres, simultanea-
mente, a partir do entendimento de que a reprodução não é um tema 
para ser tratado apenas com as mulheres. Assim, “aquela ideia de que 
reprodução é uma coisa e prazer é outra, já não cabia mais, e as salas 
de planejamento familiar do HUAP passam a realizar salas mistas, 
com a participação de homens e mulheres, e a presença de estagiá-
rias e bolsistas nas salas foram fundamentais” (Lole, 2021, p. 318). 
As iniciativas de Suely Gomes Costa no HUAP se estenderam até o 
ano de 2006. No período de uma década, orientou alunos de gradu-
ação e pós-graduação na área da saúde reprodutiva; trabalhou com 
bolsistas de iniciação científica, além de ter supervisionado estagi-
ários, mostrando que é possível o comprometimento com o tripé de 
ensino, pesquisa e extensão.
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Na atualidade, se os direitos reprodutivos e sexuais versam, para 
além da anticoncepção, acerca de fenômenos estruturais tais como a 
violência sexual, é porque os primeiros passos rumo a essa conquista 
foram dados em iniciativas, como a de Suely Gomes Costa. Na mesma 
entrevista para Carla Almeida e Ana Lole, Suely afirmou que “os femi-
nismos são geracionais [...]. Aprendi que novas questões renovam os 
movimentos e exigem sempre novas energias para a fermentação de 
mais lutas por igualdade” (Almeida; Lole, 2016, p. 388). 

Embora as questões levantadas pelos feminismos se renovem e a 
saúde reprodutiva, atualmente, seja considerada um direito, questões 
como o aborto, por exemplo, ainda são censurados. Ou seja, ainda existem 
questões referentes à saúde reprodutiva que se revelam fechadas às 
discussões e, assim, vão perpassando as gerações. O protagonismo de 
Suely Gomes Costa, dessa forma, nos convida a sermos protagonistas 
desse momento histórico: devemos continuar lutando pelo direito de 
tomarmos às decisões que se referem aos nossos próprios corpos.

Faço essa afirmação pois tenho a consciência de que se estamos 
ocupando esse espaço de produção teórica, já “saímos” para o mundo 
público. Nessas nossas “saídas”, ganhamos autonomia sobre os nossos 
próprios corpos, percebemos o outro, a sua (nossa) pluralidade, assim 
como a realidade que nos cerca. A partir disso, podemos nos compro-
meter (ou não) em mudar essa realidade. Assim, ao optarmos por 
enxergar a realidade sob uma perspectiva feminista, a decisão de se 
comprometer com a mudança social já foi tomada.

Algumas considerações finais

É fato que a história aqui resgatada não pode ser considerada 
encerrada. A figura de Suely Gomes Costa permanece inspirando 
mulheres, dentro e fora do Serviço Social. Além disso, imprimir um 

112



olhar feminista às histórias “oficiais” se faz primordial, não apenas 
quando falamos sobre a história do Serviço Social, mas na história 
da sociedade como um todo. O protagonismo feminino ultrapassa os 
muros da profissão e, assim, a marginalização desses protagonismos 
pode dizer muito sobre a maneira como a sociedade ainda permanece 
reproduzindo as construções sociais de gênero que, historicamente, 
não nos escuta. Não nos escuta, pois nós temos voz. E falamos. Assim 
como Suely Gomes Costa falou e lutou, por mais de cinco décadas. 
E continua lutando. 

A escolha por pensar a história do Serviço Social sob uma pers-
pectiva feminista nos faz perceber que a história é muito maior do 
que a versão que escutamos no “senso comum”, que possui muitas 
nuances e protagonistas. Não existe uma história única, como diz 
Adichie (2019). Ainda que nesse texto Suely Gomes Costa tenha 
sido a protagonista, é importante reconhecer que o seu trabalho 
e luta foram permeados pela troca com diversas mulheres. Dessa 
forma, podemos citar Rachel Soihet, Eulália Maria Lahmeyer Lobo, 
Leila Guidoreni, Marlise Vinagre, Hildete Pereira de Melo, Cenira 
Braga, Leila Alonso Gomes, Gleide Carolina Indio, dentre outras 
mulheres que, em uníssimo, chamaram a atenção para o fato de que 
nós, mulheres, devemos ter nossos direitos reconhecidos.16

16	 Rachel Soihet é historiadora e professora titular da Universidade Federal Fluminense. 
Eulália Maria Lahmeyer Lobo foi a primeira mulher a doutorar-se em História, no Brasil, no 
ano de 1980. Leila Guidoreni é assistente social e coordenadora do Programa SOS Mulher, 
no HUAP, há duas décadas. Marlise Vinagre é assistente social e professora adjunta da 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Hildete Pereira de Melo é economista 
e professora da Universidade Federal Fluminense há quase cinco décadas. Cenira Duarte 
Braga é assistente social e professora aposentada da Escola de Serviço Social da UFF e 
junto com Sueli, Leila Alonso e outras professoras criaram o Núcleo de Pesquisa Histórica 
sobre Proteção Social nos anos 1980. Leila Alonso Gomes é assistente social e advogada, 
consultora ad hoc do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e 
pesquisadora do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
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 “Assim como na militância feminista, na sua produção acadêmica 
Suely reconhece o seu trabalho como fruto das conexões com impor-
tantes intelectuais de diferentes campos disciplinares. O artesanato 
intelectual é feito na conjugação de muitas mãos” (Lole, 2021, p. 
319). Um dos reconhecimentos da luta dessas mulheres, desse arte-
sanato intelectual, é a existência, hoje, do caderno de Atenção Básica 
À Saúde, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, que entende que 
“a atenção em saúde sexual e em saúde reprodutiva é uma das áreas 
de atuação prioritárias da atenção básica à saúde. Deve ser ofertada 
observando-se como princípio o respeito aos direitos sexuais e aos 
direitos reprodutivos” (2013, p. 9).

Suely Gomes Costa, em suas “saídas”, comprometeu-se ativa-
mente para a política social brasileira, ao abrir brechas para que os 
dogmas de sua época fossem objetos de reflexão. Penso que, em uma 
perspectiva de “ecologia dos saberes” (Santos, 2006), reconheceu 
a pluralidade de saberes que adquirira no Serviço Social, no seu 
ativismo feminista, e na sua vivência enquanto mulher, os entrelaçou, 
valorizou e os entregou à sociedade em forma de luta; em forma de 
conquista de direitos.
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SUELY SOUZA  
DE ALMEIDA: 
DA INQUIETUDE INTELECTUAL  
AO PIONEIRISMO NO SERVIÇO  
SOCIAL PARA O ENFRENTAMENTO DA 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

LUCIENE MEDEIROS

Quem é essa mulher 
Que canta sempre esse estribilho 

Só queria embalar meu filho 
Que mora na escuridão do mar

Quem é essa mulher 
Que canta sempre esse lamento 

Só queria lembrar o tormento 
Que fez o meu filho suspirar

Quem é essa mulher 
Que canta sempre o mesmo arranjo 

Só queria agasalhar meu anjo 
E deixar seu corpo descansar

Quem é essa mulher 
Que canta como dobra um sino 
Queria cantar por meu menino 

Que ele já não pode mais cantar

música “angélica”  
de chico buarque (1977)
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Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar as contribuições de Suely Souza 
de Almeida no debate sobre a violência de gênero no âmbito acadê-
mico, na sua prática profissional e de militância, fruto da pesquisa 
para Pós-Doutorado do Programa de Estudos Pós-graduados em 
Política Social da Escola de Serviço Social da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), intitulada “Estudos de feminismos, violência de 
gênero e serviço social: as contribuições de Suely Souza de Almeida 
no campo das políticas públicas de enfrentamento à violência contra 
a mulher”, no âmbito do Projeto de Pesquisa “Por uma história do 
gênero e feminismos no Serviço Social”. A metodologia usada foi a 
pesquisa bibliográfica e documental a partir do levantamento de sua 
produção registrada no Currículo Lattes, nos anos de 1980 e 1990. 

O capítulo tem início com uma breve apresentação de Suely; 
destaca as práticas do movimento de mulheres e feminista no período 
da Redemocratização no Brasil, retoma sua atuação como assis-
tente social, pesquisadora e feminista, a partir do conceito “sair” de 
Michelle Perrot. Em seguida, aborda as categorias trabalhadas por 
Suely Souza de Almeida, na referida produção nas décadas de 1980 
e 1990, quais sejam: mulher, violência de gênero e femicídio.

Suely Souza de Almeida — uma breve apresentação

Suely Souza de Almeida nasce em 1956, na cidade do Rio de Janeiro, 
filha de uma funcionária pública e, de um restaurador de móveis 
antigos. Casou-se com Gutemberg Leão de Almeida Filho, professor 
Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro e médico da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, com quem teve duas filhas. 
Faleceu em 2008, aos 52 anos, vítima de câncer (Morgado, 2016). Em 
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1977, aos 21 anos de idade, conclui o curso de graduação em Serviço 
Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no mesmo 
ano em que Chico Buarque compôs “Angélica” cantando sobre Zuzu 
Angel1 e sua respectiva luta contra a ditadura militar, por ter tido o 
filho, Stuart Angel, torturado e morto pelos militares e o corpo do 
mesmo ter sido jogado ao mar. Zuzu Angel morreu em 1976, em um 
acidente de carro. Em 2020, a justiça reconheceu que sua morte foi 
responsabilidade do Estado2.

A trajetória individual dessas mulheres foi marcada pelo contexto 
que vivia o Brasil e, no caso da jovem Suely, refletirá na sua dimensão 
acadêmica-profissional. 

Quando cursei Serviço Social, a universidade vivia a 
tensão entre esse enorme aparato de repressão e a reto-
mada da organização do movimento estudantil, embora 
de forma ainda bastante embrionária. Na Universidade de 
Brasília (UnB), ocorreram os maiores confrontos, tendo 
sido o campus universitário ocupado por tropas militares, 
a pedido do Reitor. Esse processo de reorganização foi 
ganhando maior vitalidade em 1976 e se fortalecendo em 
1977. Participei, na UFRJ, das primeiras assembleias para 
retomada do movimento estudantil, sob o olhar vigilante 
das forças de repressão. Infelizmente, terminei o curso sem 
ver esse processo ser levado a cabo (Almeida, 2005, p. 16).

1	 Zuzu Angel, foi estilista de moda e mãe de Stuart Angel, assassinado pela ditadura militar no 
Brasil. Sobre a vida e a luta de Zuzu Angel conferir: VALLI, Virgínia. Eu, Zuzu Angel, Procuro 
Meu Filho. Rio de Janeiro: Philobiblion, 1986. Filme “Zuzu Angel (Sérgio Rezende, 2006).

2	 Conferir site da Revista Cláudia: https://claudia.abril.com.br/noticias/justica-reconhece-que- 
zuzu-angel-foi-assassinada-pelo-estado/.
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Ressalta que “o Curso de Serviço Social encarnava o espírito do 
conformismo e do autoritarismo. O corpo docente com raras exce-
ções era quase todo formado por professoras com formação huma-
nista-cristã” (Almeida, 2005, p.16). 

A formação das(os) Assistentes Sociais tinha, indubita-
velmente, orientação positivista e um reforço à vocação 
humanista-cristã do Serviço Social. O ensino de graduação 
passou ao largo das inquietações, polêmicas e da literatura 
derivada do “Movimento de Reconceituação do Serviço 
Social na América Latina”, que abalava as bases teóricas 
e políticas da profissão no Cone Sul (Almeida, 2005, p. 18).

Suely Souza de Almeida e Zuzu Angel, saíram dos espaços que 
retratam convencionalmente a vida das mulheres e transitaram por 
lugares que habitualmente lhes eram proibidos pelo fato de serem 
mulheres. Reporto-me ao conceito de “Sair” de Michelle Perrot 
(1991) em que a autora trata sobre as saídas que caracterizam a vida 
das mulheres. 

Sair fisicamente: deambular fora de casa, na rua, ou penetrar 
em lugares proibidos — um café, um comício —, viajar. Sair 
moralmente dos papéis que lhes são atribuídos, ter opinião, 
passar da submissão à independência: o que pode acontecer 
tanto no público como no privado (Perrot, 1991, p. 503).

Aborda também a dimensão da “saída moral”, ou seja, a fuga dos 
papéis de gênero.

Mais que uma viagem de consumo cultural, interessa-nos 
aqui a viagem-ação, aquela que através da qual as mulheres 
tentam uma verdadeira “saída” para fora de seus espaços 
e de seus papéis. Para essa transgressão é preciso uma 
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vontade de fuga, um sofrimento, a recusa de um futuro 
insuportável, uma convicção, um espírito de descoberta 
ou de missão (Perrot, 1991, p.522).

É importante, portanto, trabalhar com o conceito de memória 
e desde já explicito que são incontáveis as suas concepções. Para 
Marilena Chauí, “a memória é uma evocação do passado. É a capa-
cidade humana de reter e guardar o tempo que se foi salvando-o da 
perda total” (1994, p. 125). Nessa perspectiva, a noção de tempo e 
memória, formam um único processo, que constituem as várias exten-
sões do tempo em movimento. Para Margarida Neves, o conceito de 
memória é abrangente.

O conceito de memória é crucial porque na memória se 
cruzam passado, presente e futuro; temporalidades e espa-
cialidades; monumentalização e documentação; dimensões 
materiais e simbólicas; identidades e projetos. É crucial 
porque na memória se entrecruzam a lembrança e o esque-
cimento; o pessoal e o coletivo; o indivíduo e a sociedade, o 
público e o privado; o sagrado e o profano. Crucial porque 
na memória se entrelaçam registro e invenção; fidelidade 
e mobilidade; dado e construção; história e ficção; reve-
lação e ocultação (Neves, 1998, p. 218).

Ao escrever seu Memorial quando fez o concurso para Professora 
Titular da Escola de Serviço Social da UFRJ, Suely afirma que: 

Contar tal história supõe um exercício de memória, cuja 
característica é ter, também, uma função coletiva. De 
acordo com Maurice Halbwachs, cada memória indivi-
dual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, o qual 
guarda estreita relação com o lugar ocupado pelo sujeito. 
Este lugar, por sua vez, se altera segundo as relações que 
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são mantidas com outros meios. Trata-se, pois, de uma 
memória, que, constituída de modo singular, não deixa de 
ser, simultaneamente, coletiva, construída em um quadro 
econômico, político e cultural determinado, na relação com 
outros sujeitos (Almeida, 2005, p. 5).

Nesse exercício sobre a relação do seu curso de graduação com 
o período histórico e com os movimentos sociais, dentre os quais o 
movimento feminista em sua segunda onda no Brasil, Suely afirma, 
em relação ao Serviço Social, que “a segunda onda do movimento 
feminista — e o início da ‘Década Internacional da Mulher’ — não 
encontrou, naquele momento, qualquer eco em uma profissão tão 
marcadamente feminina” (Almeida, 2005, p. 18).

O movimento de mulheres e feminista no período  
da Redemocratização no Brasil

Movimento feminista é um conceito cuja definição não é tarefa fácil, 
pois “trata-se, na verdade, de um termo extremamente flexível, uma 
vez que compreende todo um processo de transformação” (Prá, 1997, 
p. 43). Antes, porém, cabe registrar que, utilizarei o conceito de movi-
mento, compreendendo que: 

Só há movimento onde ocorre a agregação, o sentimento 
da experiência comum, a constituição de um discurso e 
a possibilidade da igualdade — o processo de construção 
do movimento não é separável em fatores internos, ou 
externos, mas remete à articulação de experiências consu-
mindo um coletivo (Souza-Lobo, 2011, p. 226).
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Saffioti afirma que “em nenhum país do mundo pode-se falar 
de feminismo no singular. Obviamente, deixam-se de lado aqui os 
países socialistas, onde o termo apresenta uma conotação reacio-
nária e, portanto antirrevolucionária” (1986, p. 105). Ainda segundo 
a autora, dependendo da perspectiva teórico-metodológica, pode-se 
construir múltiplas taxionomias3 de abordagens sobre a questão da 
mulher. Assim sendo, para a autora, a partir das ideias feministas ou 
antifeministas difundidas nos Estados Unidos, cinco classificações 
do feminismo se apresentam de forma mais corrente, quais sejam: 
o conservantismo, o liberalismo, o Marxismo dogmático, o femi-
nismo radical e o feminismo socialista. Esse último, busca “centrar a 
análise na simbiose capitalismo-patriarcado entendendo-se por este 
fenômeno um sistema de dominação-exploração possuindo uma só 
lógica, ainda que contraditória” (Saffioti, 1986, p. 115). 

Não apenas nas formações sociais capitalistas subdesen-
volvidas, mas sobretudo nelas, este sistema de alimentação 
recíproca entre teoria e prática constitui um elemento 
fundamental do processo de transformação social em 
direção a uma sociedade justa. Ainda que a concepção 
nuclear aqui mencionada — capitalismo-patriarcado — 
possa ser a pedra angular sobre a qual se formulem as 
estratégias de luta em qualquer formação social capita-
lista — central ou periférica — seguramente as conjunturas 
específicas de cada país determinarão o colorido de cada 
estratégia e de cada tática. Na quase totalidade das nações, 
o referido conceito deverá ser enriquecido pela presença 
de discriminações raciais e contra outras minorias socio-
lógicas (Saffioti, 1986, p. 116).

3	 Teoria das Classificações
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Tomando como referência o feminismo socialista, Suely afirma: 
“A luta por uma sociedade mais justa passa pela luta de classes, raça e 
gênero. Este é o projeto do feminismo socialista: homens e mulheres 
juntos, lutando por uma sociedade socialista”4.

Com o golpe militar de 1964, o Brasil vivia o auge da ditadura militar 
no governo Médici em que se intensificou a repressão aos movimentos 
de esquerda. Nesse momento, ressurge o feminismo no país, a partir 
dos anos de 1970 e, em função dessa conjuntura, o movimento confi-
gurou-se em oposição à ditadura militar e nas décadas seguintes foi se 
desenvolvendo no cenário do processo de abertura política instaurado 
a partir de 1974 com o governo Geisel. A participação das mulheres na 
luta armada, nos anos de 1960 e 1970, representou: 

Uma profunda transgressão ao que era designado à época 
como próprio das mulheres. Sem uma proposta feminista 
deliberada, as militantes negavam o lugar tradicionalmente 
atribuído à mulher ao assumirem um comportamento sexual 
que punha em questão a virgindade e a instituição do casa-
mento, ‘comportando-se como homens’, pegando em armas 
e tendo êxito nesse comportamento, o que, como apontou 
Garcia, “transformou-se em um instrumento sui generis de 
emancipação, na medida em que a igualdade com os homens é 
reconhecida, pelo menos retoricamente” (Sarti, 2004, p. 37).

As condições específicas desse contexto refletiram, evidente-
mente, sobre o desenvolvimento do movimento feminista brasileiro 
(Pinto, 2003, p. 43). Porém, a confluência de outros fatores contribuiu 

4	 Essa frase está escrita na placa de homenagem a Suely na inauguração do Centro de 
Referência que leva seu nome, da UFRJ, em 08 de agosto de 2018, quando da realização 
do Seminário “Reflexões sobre os direitos humanos das mulheres brasileiras: o legado da 
professora Suely Souza de Almeida”.
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também para a eclosão do feminismo no Brasil assim como influenciou 
seu desenvolvimento. A instituição do Ano Internacional da Mulher 
pela ONU em detrimento do seu impacto no feminismo europeu e 
norte-americano, favorecendo a discussão da condição feminina 
no cenário internacional e o processo de modernização vivido no 
país a partir da década de 1960 trouxe questões sobre a tradicional 
hierarquia de gênero “numa sociedade altamente hierarquizada em 
termos de classe, raça e gênero, reproduzindo estas diferenciações. 
A independência feminina, portanto, tem a marca de sua classe e de 
sua cor” (Sarti, 1988, p. 39-40).

Assim sendo, o movimento feminista ressurge, no Brasil, enquanto 
um produto da modernização do país, formado pelas mulheres de 
classe média, em sua grande maioria, profissionais liberais que 
estavam em contato e, portanto, sendo influenciadas pelo desen-
volvimento do feminismo internacional (Moraes; Sorj, 2009, p. 11).

Outro aspecto nos ajuda a compreender a especificidade do movi-
mento feminista brasileiro: enquanto na Europa os movimentos 
sociais surgiram, a partir da década de 1960, sob a égide cultural, 
questionando os valores da sociedade industrial, no Brasil o movi-
mento social urbano, formado eminentemente por mulheres dos 
setores populares, surgiu “como uma espécie de instrumento de 
denúncia da ausência ou precariedade dos serviços coletivos muni-
cipais” (Giulani, 1997, p. 647). As mulheres nos bairros periféricos 
dos grandes centros urbanos, mais que os homens, reivindicavam 
melhor distribuição dos equipamentos de infraestrutura urbana e 
dos bens de consumo coletivos.

O movimento feminista brasileiro ressurgiu a partir dos anos 
sessenta e setenta do século XX, sob a égide da segunda onda femi-
nista e tendo como referência a instituição do Ano Internacional da 
Mulher (1975) além da criação da Década da Mulher (1976-85), ambos 
promovidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).
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Nesse tempo, o movimento feminista enquanto sujeito político, no 
Brasil, a partir dos anos de 1960, se organizou de um lado para atuar 
nas questões gerais, pois havia uma consciência de que temas como 
a fome, a miséria, a desigualdade social, não poderiam ficar fora de 
qualquer luta específica (Pinto, 2003, p. 45); de outro, para intervir 
no campo das lutas específicas na perspectiva da transformação das 
relações de gênero que significa, em última instância, reconhecer que 
ser mulher, tanto no espaço público como no privado, acarreta conse-
quências definitivas para a vida. Assim sendo, enquanto sujeito polí-
tico, expandia o debate público sobre poder, igualdade e democracia. 

O movimento feminista, na década de 1970 fez parte de um movi-
mento mais amplo e heterogêneo em que se lutava contra o regime 
ditatorial e também contra as formas de opressão das mulheres na 
sociedade, tendo em comum o Estado como inimigo.

As instituições, os grupos, os coletivos feministas, se organizam 
tendo como base a solidariedade entre as mulheres o que lhes permitia 
construir uma identidade coletiva comum. Nessa mesma perspec-
tiva, Descarries realiza diferenciação formal entre os movimentos de 
mulheres e os movimentos feministas, da qual compartilho. Segundo 
a autora, o movimento de mulheres diz respeito a:

[...] um vasto conjunto de práticas e coalizões, constantes ou 
não ao longo do tempo, que tiveram a têm ainda por obje-
tivo transformar a situação socioeconômica e política das 
mulheres e a redefinição de seu papel na sociedade, sem 
necessariamente questionar os mecanismos reprodutores 
da divisão social dos sexos. Por outro lado, aos movimentos 
feministas, associo um conjunto mais restrito de discursos e 
de práticas que dão prioridade à luta das mulheres, propõem 
um projeto de sociedade alternativa e colocam como obje-
tivo a abolição, ou ao menos a transformação profunda, da 
ordem patriarcal e de seu poder regulador, em nome dos 
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princípios de igualdade, de equidade e de justiça social. 
Nesta distinção, sublinho aqui os movimentos feministas 
como parte importante e dinâmica dos movimentos das 
mulheres, mas que não englobam necessariamente todos 
estes movimentos (Descarries, 2002, s/p.).

Por movimento de mulheres, denomino os movimentos sociais, 
formados majoritariamente por mulheres, “que visam à transfor-
mação da realidade social, de carências econômicas e/ou das opres-
sões sociopolítica e cultural” (Gohn, 2001, p. 25). Por movimento 
feminista5 estou me referindo aos grupos constituídos a partir dos 
anos sessenta e setenta no Brasil, que se autodefinem como femi-
nistas e compreendem que a desigualdade entre homens e mulheres 
não está inscrita na natureza, portanto, passível de transformação. 
Esses grupos apresentam uma atuação semelhante e priorizam as 
lutas pelo direito ao corpo; ao prazer; a autonomia e emancipação das 
mulheres; e, contra o patriarcado. “O privado é político”, “Diferentes, 
mas não desiguais” são algumas de suas palavras de ordem. A divul-
gação da obra O Segundo Sexo de Simone de Beauvoir e mais tarde, 
a publicação “A Mística Feminina”6 de Betty Friedan constituíram 
o marco do pensamento que influenciou a segunda onda do movi-
mento feminista brasileiro. 

5	 No presente trabalho, utilizarei a terminologia movimento feminista no singular, no entanto, 
estou me referindo a um movimento múltiplo que possui várias concepções tanto teóricas, 
quanto da atuação política.

6	 “O livro, que se tornou Best Seller nos Estados Unidos, mesmo tendo sido rejeitado, no 
começo, pela imprensa, discute a crise de identidade feminina, analisando minuciosamente 
a construção da imagem da mulher como dona de casa perfeita, mãe e esposa. Tornou-se 
um dos principais desencadeadores da chamada segunda onda feminista que varreu o 
Ocidente” (Duarte, 2006, p.287).
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O processo de redemocratização instaurado no Brasil, com a 
Lei da Anistia em 1979, foi decisivo para que as questões específicas 
ganhassem destaque na agenda do movimento feminista e conse-
quentemente a formulação de políticas públicas voltadas para a equi-
dade de gênero. Nesse sentido, a atuação do movimento feminista e 
dos movimentos de mulheres formou o solo fértil para que o tema da 
violência doméstica contra a mulher deixasse de ser considerado um 
assunto privado e aceito como naturalizado e passasse a ser visível 
tanto para o Estado quanto para a sociedade mais ampla tendo, a 
partir de então, o reconhecimento de que se tratava de um problema 
social e político. Com esse reconhecimento foi possível para o movi-
mento feminista formular e propor políticas públicas voltadas para 
o enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. 

Suely em saídas: assistente social,  
pesquisadora e feminista

Em 1980, Suely Souza de Almeida retorna à UFRJ para realizar o 
curso de Aperfeiçoamento em Serviço Social. 

Concebia o Curso de Aperfeiçoamento em Serviço Social 
como uma transição entre a graduação e o Mestrado, que 
eu aspirava fazer. Encontrei uma unidade acadêmica 
distinta daquela que havia deixado em 1977, num país com 
uma conjuntura política também bastante modificada. 
O AI-5 fora extinto em 1978, o multipartidarismo havia 
sido restabelecido. A grande novidade político-partidária 
do momento — o Partido dos Trabalhadores — havia sido 
criado, e a Lei da Anistia, promulgada em 1979, trouxera de 
volta ao país importantes e históricas lideranças políticas. 
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Não obstante, atentados terroristas ainda aconteciam, 
como o assassinato de Lida Monteiro, secretária da OAB, 
em 1980, e as bombas do Riocentro, em 1981. Sucessivas 
greves aconteciam a partir de 1978, especialmente na região 
do ABC paulista. O movimento estudantil retomava fôlego. 

E a Escola de Serviço Social da UFRJ? A Diretora 
Pro-Tempore a Professora Maria Augusta Temponi, 
nomeada pelo então Reitor Adolpho Polillo, que assumira 
o seu mandato em setembro de 1981, permanecendo na 
direção da UFRJ até agosto de 1985 (Almeida, 2005, p. 24).

Em 1981, ingressa no Curso de Mestrado7 e por não ter bolsa de 
estudo que lhe garantiria dedicação exclusiva, Suely exerceu, nesse 
tempo, o ofício de assistente social de forma regular. Em seus termos, 
“Fiz todo o mestrado realizando atividades profissionais regulares. 
Aliás, a partir desse momento, passou a haver uma sobreposição 
constante entre a minha formação acadêmica e a minha trajetória 
profissional” (Almeida, 2005, p. 25). Foi nesse contexto que Suely foi 
aprovada como assistente social no processo seletivo para o projeto 
experimental “Implantação de Serviço Social em Delegacias Policiais 
do Rio de Janeiro”, um convênio entre a Escola de Serviço Social da 
UFRJ e a Secretaria de Segurança Pública do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro. Sua inserção profissional se deu na Delegacia de 
Campinho (28ª DP). 

7	 Em 1986, termina o Mestrado, defendendo a Dissertação “Violência contra a mulher: deter-
minações de classe e cultura”, sob a orientação da professora Moema Toscano.
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Essa experiência foi importante para a minha formação 
acadêmica, pelo menos em dois níveis. 

O primeiro diz respeito à participação sistemática que eu 
e as duas outras colegas tivemos na disciplina curricular 
obrigatória “Metodologia Aplicada”, co-requisito ao estágio 
curricular, e na qual estava inscrito o conjunto dos alunos 
estagiários das delegacias. Essa disciplina era ministrada 
pela Professora Maria Augusta Temponi, também coorde-
nadora institucional do projeto. Continuei a estudar a lite-
ratura referente à cidadania e à democracia, mas passei a 
me dedicar, cada vez mais, ao estudo da violência urbana.

O segundo nível diz respeito à descoberta que fiz sobre a 
extensão e a gravidade da violência doméstica praticada 
contra mulheres, assim como a violência institucional, 
exercida por agentes do Estado, em larga escala, que aguça 
e potencializa a primeira. 

Passei a me dedicar ao estudo do tema e não mais me desli-
guei desse campo de pesquisa, ainda que o tenha tentado 
algumas vezes. Este foi um extraordinário processo forma-
tivo. Aproximei-me de grupos de pesquisa nessa área, 
participei de seminários e debates diversos, fiz palestras 
e conferências, fui a encontros feministas e descobri uma 
outra literatura. Relatos biográficos pungentes, como o 
de Domitila, em Se me deixam falar..., reconstituído por 
Moema Viezzer; textos teóricos densos, como A Mulher e a 
sociedade de classes, de Heleieth Saffioti e O Segundo Sexo, 
de Simone de Beauvoir; pesquisas brasileiras instigantes, 
como as de Rose-Marie Muraro, Felicia Madeira e Paul 
Singer, Cristina Bruschini e outras. Desse campo extraí o 
objeto de investigação da minha dissertação de mestrado e, 
a partir de então, comecei a delinear, de forma mais nítida, 
um perfil de pesquisadora (Almeida, 2005, p. 26-27).
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Duas faces de uma mesma moeda. No período da redemocrati-
zação brasileira, enquanto o movimento feminista se forja como ator 
político, dentre outras ações, se organiza; articula; mobiliza a socie-
dade contra os crimes segundo a tese da “legítima defesa da honra”; 
cria o SOS-Mulher — primeira organização feminista sob o ideário 
feminista para atender mulheres vítimas de violência doméstica –; 
dialoga com o Estado; elabora uma pauta de reivindicações no campo 
das políticas públicas de enfrentamento da violência contra a mulher 
que tem como principal bandeira a criação das delegacias especiali-
zadas no atendimento à mulher por entender que há violências que 
as mulheres sofrem pelo fato de serem mulheres (Medeiros, 2016). 
Suely Souza de Almeida, a partir da experiência como assistente social 
na delegacia policial, se aproxima da temática e do movimento femi-
nista, e se torna uma importante intelectual feminista que atua tanto 
no processo de assessoramento na implantação e implementação 
de serviços especializados no atendimento às mulheres vítimas de 
violência na década seguinte, quanto pioneira, no Serviço Social, de 
estudos sobre a violência doméstica contra a mulher, desbravando 
conceitos que irão marcar as pesquisas e as políticas públicas sobre 
a violência de gênero, dentre os quais, o conceito de femicídio.

Em 1992, ingressa no Curso de Doutorado em Ciências Sociais, 
pela Pontifícia Universidade de São Paulo, PUC-SP, com um período 
de bolsa sanduíche em Centre National de la Recherche Scientifique. 
Em 1996, conclui o curso, sob a orientação da professora Heleieth 
Saffioti, defendendo a Tese “Violência de gênero: público x privado”. 

A atuação de Suely, enquanto professora universitária, no âmbito 
da pesquisa, do ensino e da extensão e na esfera da atuação profissional, 
vai levando-a ao encontro dos movimentos de mulheres e feministas 
no estado do Rio de Janeiro tornando-se nesse processo feminista. 
Nesse percurso em 1999, representando a Escola de Serviço Social da 
UFRJ, Suely é eleita conselheira no Conselho estadual dos direitos da 
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Mulher (Cedim)8 e a partir de 2001 participa, também, da Comissão 
de Segurança da Mulher9, nomeada por decreto governamental.

As inquietações intelectuais de  
Suely Souza de Almeida

Em seu Memorial (2005) Suely analisa os trabalhos acadêmicos que 
considera marcos na sua trajetória, quais sejam: a Dissertação de 
Mestrado (1986); o livro “Violência de gênero: poder e impotência”, 
publicado em 1995, em colaboração com a Professora Heleieth Saffioti; 
o livro “Femicídio: algemas (in)visíveis do público-privado (1998), 
fruto de sua Tese de Doutorado; e o livro “Violência doméstica: bases 
para a formulação de políticas públicas”, organizado em 2003, em 
conjunto com Bárbara Musumeci Soares e Marisa Gaspary. Nos 
limites desse artigo, vou abordar algumas categorias trabalhadas por 
Suely Souza de Almeida, na referida produção nas décadas de 1980 e 
1990, que são: mulher, violência de gênero e femicídio.

MULHER

O início da participação de Suely no debate acadêmico teve como 
foco o tema da violência contra a mulher, a partir de sua experi-
ência profissional na Delegacia Policial, resultando na Dissertação 
de Mestrado. Em suas palavras, a “primeira produção de fôlego” 
(Almeida, 2005, p. 102). 

8	 O mandato das Conselheiras é de 1999 até 2002, presidida por Lígia Doutel de Andrade 
(Medeiros, 2016, p. 202). 

9	 A Comissão de Segurança da Mulher foi criada em 1996, pelo então Secretário de Polícia 
Civil do estado do Rio de Janeiro, Hélio Luz. Em 2001, por Decreto, o governador Garotinho, 
transferiu a Comissão Especial de Segurança da Mulher para o Cedim (Medeiros, 2016).
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Já na apresentação da Dissertação, Suely afirma que a categoria 
mulher não deve ser abstrata e universal, pois essa abordagem serviria 
apenas para mascarar desigualdades reais. 

Considero importante analisar os seus problemas vincu-
lados à sua situação de classe. Ainda que entendendo que 
a opressão à mulher ultrapassa a fronteira de classe, sendo 
anterior ao surgimento do modo de produção capitalista 
e não se extinguindo, automaticamente, com a superação 
desta forma de organização social, considero importante 
privilegiar o trabalho com mulheres das classes traba-
lhadoras, pois acredito que são elas — e não mulheres de 
outras classes — que, por viverem mais intensamente as 
profundas contradições do capitalismo dependente, além 
de todo o peso de uma cultura patriarcal, apresentam maior 
potencial de luta para a transformação das estruturas que 
as oprimem (Almeida, 1986, p. 4).

Nesse trabalho a autora parte da premissa de que a violência 
conjugal nas classes trabalhadoras implica a busca do desvelamento 
das causas da opressão à mulher em suas múltiplas dimensões, que 
são: a exploração e a discriminação a que a mulher está submetida 
como categoria de sexo, fruto de uma cultura patriarcal profunda-
mente enraizada e, a compreensão da exploração que a mulher sofre 
em função da sua origem de classe social. “A discriminação a que está 
submetida enquanto categoria de sexo e a influência da nossa cultura 
patriarcal na formação concepção de mundo de mulheres e homens, 
que encobre e reforça a supremacia destes sobre aquelas” (Almeida, 
1986, p. 7). Continua afirmando que esse “problema que faz parte do 
cotidiano da ‘realidade invisível’ de tantas mulheres, e que é enfren-
tado, na maioria das vezes, de modo individual e solitário, embora 
seja um problema eminentemente coletivo, indissociável do contexto 
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econômico, político e social no qual é produzido” (Almeida, 1986, 
p. 8). No texto “Violência Urbana e Constituição de Novos Sujeitos 
Políticos: um desafio à intervenção social” (1998b), ao tratar sobre 
as chacinas praticadas por representantes das forças de segurança 
do estado do Rio de Janeiro, na década de 1990, contra as classes 
populares e a escalada da impunidade afirma que “na década atual, 
a violência ordinária é protagonizada de forma espetacular e midi-
ática por policiais civis e militares contra integrantes das classes 
populares, revelando forte conteúdo — além de classista — racista, à 
medida em que produz vítimas, em sua maior parte, pobres e negras” 
(Almeida, 1998b, p. 3). Diante dessa violência, no cotidiano das famí-
lias, emergem, novos sujeitos políticos, como a mulher-mãe, a partir 
da reivindicação de justiça. 

No artigo “Violência e subjetividades”, apresentado no XVII 
Seminário Latinoamerino de Escuelas de Trabajo Social10 ao discutir 
sobre a violência e a constituição de sujeitos, Suely, aponta a neces-
sidade de problematizar as formas de apreensão das modalidades de 
violência por diferentes sujeitos e a possibilidade dessas formas de 
violência produzirem determinados sujeitos. 

Centra-se a discussão, mais especificamente, no prota-
gonismo de mulheres com diferentes inserções de classe, 
gênero e étnicas, nos distintos tempos históricos, como 
interlocutoras privilegiadas do aparato repressivo. 
Qualquer que seja a modalidade estudada, a experiência 
da violência está presente nas subjetividades das mulheres e 
o seu protagonismo tem como ponto de partida o lugar que 
lhes é socialmente atribuído na esfera familiar (Almeida, 
2001, p. 9).

10	 O XVII Seminário Latinoamericano de Escuelas de Trabajo Social ocorreu na cidade de 
Lima, no Peru, em 2001.
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Para a autora, tanto no contexto das ditaduras, quanto no âmbito 
da violência urbana, a maternagem tem centralidade, incluindo a 
noção de cuidado sistemático e envolvendo o afeto. As “mães dos anos 
de chumbo”, assim como as mães das vítimas de chacinas urbanas, 
são exemplos, na história recente brasileira, desse fenômeno social. 

As relações sociais fundamentais de tal modo se encontram 
entrelaçadas nas práticas sociais que se pode apenas indicar 
a possibilidade de que uma destas relações adquira proe-
minência a partir de dado período histórico ou do estudo 
de determinado fenômeno social. Nas práticas terroristas 
de Estado, é a categoria classe que adquire centralidade; 
nas chacinas urbanas, são as categorias classe e etnia as 
predominantes; e nos processos de resistência são as cate-
gorias classe e gênero que ganham proeminência. Nestas 
relações, que se constituem em uma cultura particular e 
que conformam os processos de institucionalização da 
violência no Brasil, as subjetividades vão sendo produ-
zidas (Almeida, 2001, p. 10).

Suely nesse debate nos apresenta alguns elementos que se apro-
ximam do conceito de interseccionalidade — ainda que, neste 
momento, esse debate não tivesse a organicidade que tenha hoje. A 
sociedade brasileira é marcada estruturalmente pela desigualdade 
e tem na base piramidal as mulheres negras, portanto, cabe trazer 
para esse debate, a interseccionalidade, conceito proveniente do 
feminismo negro. Patricia Hill Collins (2000), fala da importância 
de análises baseadas na intersecção entre raça, gênero e classe social, 
que caracterizam a posição das mulheres negras na estrutura social 
do seu país. Collins (2000) afirma que, para se compreender as formas 
pelas quais as mulheres negras estão posicionadas na sociedade, é 
necessário refletir sobre o papel que realizam em suas estruturas 
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de família, de igrejas e comunidades. Collins e Crenshaw (2004), 
ressaltam a importância de criar novas metodologias específicas 
para a compreensão das condições de opressão das mulheres negras. 

A interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar 
que visa apreender a complexidade das identidades e das 
desigualdades sociais por intermédio de um enfoque inte-
grado. Ela refuta o enclausuramento e a hierarquização dos 
grandes eixos da diferenciação social que são as categorias 
de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, deficiência 
e orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do 
simples reconhecimento da multiplicidade dos sistemas 
de opressão que opera a partir dessas categorias e postula 
sua interação na produção e na reprodução das desigual-
dades sociais (Bilge, 2009, p. 70). 

Nessa perspectiva, nas sociedades marcadas pelo racismo e pelo 
sexismo, a matriz de dominação é constituída por opressões inter-
seccionadas. Nesse sentido, a interseccionalidade é uma ferramenta 
importante para a análise sobre as mulheres pois a experiência do 
feminino deve ser pensada, dentre outros marcadores sociais, a 
partir da sua condição de classe social, de cor, de raça, de orientação 
sexual e de geração.

VIOLÊNCIA DE GÊNERO

As categorias de análise são historicamente construídas. Essa premissa 
fica evidente na produção acadêmica de Suely Souza de Almeida. 

Na sua Dissertação de Mestrado, ao analisar o problema da violência 
conjugal nas classes trabalhadoras, buscava o desvelamento das causas 
da opressão à mulher em suas múltiplas dimensões: a exploração 
de classe social; a discriminação de sexo; e a influência da cultura 
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patriarcal (Almeida, 1986). Suely trabalha, portanto, nesse texto, a 
categoria intersexos, visto que naquele momento havia uma ausência 
de aportes teóricos sobre relações de gênero, e, por conseguinte, 
sobre violência de gênero. No entanto, “entendia que a produção da 
violência — e a sua superação — era indissociável do contexto das rela-
ções sociais, o que abria um veio de análise mais amplo” (Almeida, 
2005, p. 109).

Em 1995, quando publicou o livro “Violência de gênero: poder 
e impotência” em colaboração com a Professora Heleieth Saffioti, 
fruto de pesquisas que realizava na Escola de Serviço Social da UFRJ 
(ESS/UFRJ), vinculadas ao Núcleo de Pesquisas GECEM — Gênero, 
Etnia, Classe: Estudos Multidisciplinares, trabalhou com as catego-
rias gênero e violência de gênero.

Na qualidade de constitutivo das relações sociais, ‘o gênero 
é um primeiro modo de dar significado às relações de poder’ 
(Scott, 1990, p. 14). Por conseguinte, é ubíquo, permeando 
as instâncias do simbólico, das normas de interpretação 
do significado dos diferentes símbolos, da política insti-
tucional e da política lato sensu e da identidade mascu-
lina ou feminina ao nível da subjetividade (Scott, 1990). 
Desta sorte, embora o gênero não se consubstancie em 
um ser específico, por ser relacional, atravessa e constrói 
a identidade do homem e da mulher (Almeida, 1995, p. 8). 

Para as autoras a violência de gênero acontece em sociedades estru-
turalmente marcadas pela desigualdade. Portanto, o referido conceito: 

1)Visa à preservação da organização social de gênero, 
fundada na hierarquia e desigualdade de lugares sociais 
sexuados que subalternizam o gênero feminino; 2) 
amplia-se e reatualiza-se na proporção direta em que o 
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poder masculino é ameaçado; 3) é mesclada com outras 
paixões com caráter positivo, como jogos de sedução, afeto, 
desejo, esperança que, em última instância, não visam abolir 
a violência, mas a alimentá-la, como forma de mediatização 
de relações de exploração-dominação; 4) denuncia a fragi-
lizada autoestima de ambos os cônjuges, que tendem a se 
negar reciprocamente o direito à autonomia nas mínimas 
ações (Almeida; Saffioti, 1995, p. 159).

Em 2007, em seu artigo “Essa violência mal-dita”, Suely apre-
senta a discussão sobre as diversas expressões utilizadas, tanto no 
âmbito acadêmico, quanto na esfera das políticas e práticas sociais 
desse fenômeno: violência contra a mulher, violência doméstica, 
violência intrafamiliar e violência de gênero. No entanto, afirma 
de pronto que “os diversos significados de tais categorias, contudo, 
têm implicações teóricas e práticas” (Almeida, 2007, p. 23) e que há 
incompletude conceitual de todas as formulações. 

Apesar de sua incompletude, Suely afirma que a categoria violência 
de gênero permite compreender a violência no quadro das desigual-
dades de gênero. “Trata-se de processo macro e micropolítico, que se 
desenvolve em escala societal e interpessoal” (Almeida, 2007, p. 28).

Violência de gênero, conquanto relacional, é construída em 
bases hierarquizadas, objetivando-se nas relações entre 
sujeitos que se inserem desigualmente na estrutura fami-
liar e societal. Assim, enquanto tendencialmente essas 
relações subjugarem a categoria feminina, a violência de 
gênero produzirá exponencialmente vítimas mulheres. 
Na medida em que homens e mulheres se apropriam e 
intervêm contraditoriamente nessas relações, em escala 
bastante reduzida, a violência de gênero pode também viti-
mizar homens (Almeida, 2007, p. 39).
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No campo das políticas públicas de enfrentamento à violência 
contra a mulher a categoria violência de gênero, tanto no âmbito 
internacional, quanto nacional será utilizada. 

No marco legal, por exemplo, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher — conhe-
cida como Convenção de Belém do Pará — constitui um marco histó-
rico na luta das mulheres por uma vida sem discriminação e sem 
violência. Em seu artigo primeiro estabelece que “Para os efeitos desta 
Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofri-
mento físico, sexual ou psicológico à mulher na esfera pública como 
na esfera privada” (OEA, 1994). No Brasil, tomando como referência 
a Convenção Belém do Pará, essa mesma definição será utilizada na 
Lei n.º 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha. No artigo 
5.º da Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha, por exemplo, define que 
“Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial” (Brasil, 2006). 

No âmbito institucional, o Estado brasileiro, no II Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres estabelece os pressupostos, princípios 
e diretrizes gerais da Política Nacional para as Mulheres: Igualdade e 
respeito à diversidade; equidade; autonomia das mulheres; laicidade 
do Estado; universalidade das políticas; justiça social; transparência 
nos atos públicos; e, participação e controle social. Para a concreti-
zação desses princípios, define as diretrizes que as esferas de governo 
federal, estadual e municipal deverão seguir, dentre as quais “reco-
nhecer a violência de gênero, raça e etnia como violência estrutural 
e histórica que expressa a opressão das mulheres e que precisa ser 
tratada como questão de segurança, justiça e saúde pública” (Brasil, 
2008, p. 28).
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FEMICÍDIO

O acúmulo teórico-metodológico, técnico-operativo e político de 
Suely, lhe proporcionou amadurecimento intelectual, que se refletiu 
no livro, publicado em 1998, “Femicídio: algemas (in)visíveis do públi-
co-privado”, uma versão reduzida da sua tese de doutorado. 

A partir do estudo de vinte e nove processos-crimes de homicí-
dios e de tentativas de homicídios, que ocorreram entre cônjuges ou 
companheiros, em tramitação nos quatro Tribunais do Júri do Rio 
de Janeiro, e da observação de júris populares, nos primeiros semes-
tres dos anos de 1996 e 1997, Suely, introduziu, no Brasil, o conceito 
de femicídio, para explicitar a não-acidentalidade da morte violenta 
de mulheres e para nomear o caráter sexista dos crimes conjugais.

Nessa produção Suely, também problematiza a categoria violência 
doméstica, a partir da discussão sobre o público x privado, partindo 
da premissa de que esses termos são dimensões da vida social, com 
fronteiras fluidas, estabelecidas por tensões e ambiguidades, e mani-
puladas que, em síntese, constituem um determinado modelo de socie-
dade (Almeida, 1998). Nessa perspectiva, “femicídio designa o caráter 
sexista dos crimes conjugais, desmascarando a aparente neutralidade 
dos termos homicídio e assassinato (Radford, 1992; Caputi e Russell, 
1992; Stout, 1992) e ressaltando que este fenômeno integra uma polí-
tica sexual de apropriação das mulheres” (Almeida, 1998, p. 1).

Os homicídios ou tentativas estudados não foram casuais, 
nem fenômenos isolados. Resultaram do caráter intensivo 
da violência de gênero, em sua versão doméstica, que tem 
como corolário o femicídio — uma política deliberada e 
sem-limites de exploração-dominação de mulheres, cuja 
expressão mais cabal é o extermínio das mesmas (Almeida, 
1998, p. 23).
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Seu livro é o resultado de uma pesquisa inédita, densa, rigorosa e exaus-
tiva em torno da judicialização da violência doméstica e dos modelos de 
gestão dessa modalidade de violência, no Brasil, na França e no Quebec. 
“Esse recorte temático, a meu ver, explica a grande aceitação que esse 
livro tem por parte das equipes interdisciplinares que implementam 
programas na área da violência de gênero” (Almeida, 2005, p. 119). 

Na América Latina, esses homicídios são nomeados tanto pelo 
conceito de femicídio, quanto de feminicídio. Esse debate encontra 
antecedente direto na expressão de língua inglesa femicide, desen-
volvida no campo dos estudos de gênero e da sociologia por Diana 
Russell e Jane Caputi, no início da década de 199011. 

No Brasil, a Lei 13.104, de 2015, adotou a nomenclatura crime de 
feminicídio. Esta lei altera o art. 121 do Código Penal brasileiro, para 
prever, no inciso VI, o “feminicídio” como circunstância qualificadora 
do crime de homicídio, e o artigo 1.º da Lei n.º 8.072/1990 (Lei de Crimes 
Hediondos), para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

Apesar da Lei 13.104 definir o feminicídio por razões da condição de 
sexo feminino e não enquanto uma violência de gênero, sem dúvida, 
esse instrumento legal é um avanço significativo no marco legal, 
permitindo maior proteção às mulheres e garantia dos seus direitos. 

Os dados sobre o feminicídio no Brasil são alarmantes. Segundo o 
“Mapa da violência 2015: homicídio de mulher no Brasil”12 o país ocupa 
o quinto lugar no ranking dentre 83 países, com taxa de 4,8 homicí-
dios para cada cem mil mulheres, conforme dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, 1319 mulheres foram vítimas de feminicídio em 2021, o que 
representa uma mulher assassinada a cada 7 horas no país. 

11	 Em função do limite do presente artigo não entraremos nesse debate. 

12	 Para maiores informações, visite: http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/
MapaViolencia_2015_mulheres.pdf.
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Os dados demonstram a importância e a atualidade do debate que 
Suely realizou há mais de duas décadas e que há muito ainda a se fazer 
para a proteção e a garantia dos direitos humanos das mulheres na 
sociedade brasileira. 

Considerações finais

.... Não vou levar a vida em vão
 Nem hei de ver, envelhecer meu coração

Eu hei de ter ao invés de paz inquietação...

música “de amor e de paz”. composição  
de adauto santos e luiz carlos paraná

Suely Souza de Almeida viveu no regime militar (1964-1985), tempo 
em que se graduou em Serviço Social e atuou como assistente social 
em uma delegacia de polícia. Esses fatos marcaram sua trajetória 
profissional e produção acadêmica, refletindo-se tanto no compro-
misso com uma sociedade mais justa que passa pela luta de classes, 
raça e gênero, quanto na sua inquietude intelectual em que parte da 
premissa de que a violência é um dos fenômenos que está na base da 
construção da agenda de direitos humanos no país, portanto, compre-
ende a violência de gênero enquanto uma violação desses direitos.

Suely em suas “saídas” como assistente social e pesquisadora ao 
entrar em contato com o movimento feminista e com os estudos de 
gênero, estabeleceu uma estreita ligação entre o conhecimento e a 
luta política. Fez, como afirma Perrot (1991) sua viagem-ação. Suas 
descobertas se traduziram no pioneirismo no Serviço Social ao inserir 
o tema da violência de gênero no contexto profissional e no inedi-
tismo ao introduzir o conceito de femicídio no Brasil.
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A inquietude marca a trajetória de Zuzu Angel, Suely Souza de 
Almeida e outras tantas mulheres na história do Brasil, que nos 
deixaram seu legado. 

Sigamos!!!

146



referências

almeida, Suely Souza de. Essa violência mal-dita. In: almeida, Suely 
Souza de (org.). Violência de gênero e políticas públicas. 1 ed. Rio 
de Janeiro: Ed. UFRJ, 2007, p. 23-41.

almeida, Suely Souza de. Femicídio: algemas (in) visíveis do públi-
co-privado. 1. ed. Rio de Janeiro: Revinter, 1998.

almeida, Suely Souza de. Memorial Acadêmico. Rio de Janeiro. 
Impresso. 2005.

almeida, Suely Souza de. Violência contra a mulher: determinações 
de classe e cultura. Dissertação (Mestrado em Serviço Social). 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, Escola de Serviço 
Social, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1986.

almeida, Suely Souza de. Violência e subjetividades. Anais... XVII 
Seminário Latinoamericano de Escuelas de Trabajo Social. Lima, 
Peru, 2001.

almeida, Suely Souza de. Violência urbana e constituição de novos 
sujeitos políticos: um desafio à intervenção social. Escola de Serviço 
Social (UFRJ), 1998b (mimeo).

almeida, Suely Souza de; soares, Bárbara M.; gaspary, Marisa (org.). 
Violência doméstica: bases para formulação de políticas públicas. 
1. ed. Rio de Janeiro: Revinter/ Faperj, 2003.

bilge, Sirma. Théorisations féministes de l’intersectionnalité. Diogène, 
v.1. n. 225, p. 70-88, 2009.

brasil. Lei n.º 11.340, de 07 de agosto de 2006. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.
htm. Acesso em: 16 abr. 2022.

147

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm


brasil. Lei n.º 13.104, de 09 de março de 2015. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.
htm. Acesso em: 12 mar. 2022.

brasil. Presidência da República. Secretaria Especial de Política 
para as Mulheres. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 
Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2008. 

chauí, Marilena. Raízes teológicas do populismo no Brasil: teocracia 
dos dominantes, messianismo dos dominados. In: Os anos 90: 
política e sociedade no Brasil. S.P., Brasiliense. 1994.

collins, Patricia H. Black feminist trought: knowledge, conscious-
ness and politics of empowerment. Nova York: Routledge, 2000.

crensshaw, Kimberlé. A interseccionalidade na discriminação de 
raça e gênero. In: VV.AA. Cruzamento: raça e gênero. Brasília: 
UNIFEM, 2004. 

descarries, Francine. Um feminismo em múltiplas vozes, um movi-
mento em atos: os feminismos no Québec. Tradução Tânia Navarro 
Swain. Labrys estudos feministas, n. 1-2, jul./dez. 2002. Disponível 
em: https://www.labrys.net.br/labrys1_2/francine1.html. Acesso 
em: 23 ago. 2021.

duarte, Ana R. F. Betty Friedan: morre a feminista que estremeceu a 
América. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 14, n. 1, p. 287-293, 
2006.

dutra, Eneida V. B. Questões de gênero nas Constituições Estaduais: 
similitudes, avanços e omissões a partir da Constituição Federal de 
1988. In: centro feminista de estudos e assessoria (Cfemea). 
Os direitos das mulheres na legislação pós-constituinte. Brasília: 
Letras Lives, 2006.

148

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm
https://www.labrys.net.br/labrys1_2/francine1.html


fórum brasileiro de segurança pública. Violência contra as 
mulheres em 2012. Disponível em: https://forumseguranca.org.
br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher- 
2021-v5.pdf. Acesso em: 20 abr. 2022.

giulani, Paola C. Os movimentos de trabalhadoras e a sociedade brasi-
leira. In. del priore, Mary; bassabezi, Carla (coord.). História 
das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997. 

gohn, Maria da G. Conselhos Gestores e Participação Sociopolítica. 
São Paulo: Cortez Editora, 2001.

hirata, Helena. Gênero, classe e raça — interseccionalidade e consubs-
tancialidade das relações sociais. Tempo Social, São Paulo, v. 26, 
n. 1, p. 61-73, 2014.

marx, Karl. A Ideologia alemã e Outros Escritos. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1965.

medeiros, Luciene. Em briga de marido e mulher o Estado deve meter 
a colher: políticas públicas de enfrentamento à violência domés-
tica. Rio de Janeiro: Ed. PUC-Rio; São Paulo: Reflexão, 2016.

moraes, Aparecida F.; SORJ, Bila. (org.). Gênero, violência e direitos 
na sociedade brasileira. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2009.

morgado, Rosana. Recortes de intensas trajetórias. Em Pauta, Rio 
de Janeiro, n. 38, v. 14, p. 390-409, 2º sem. 2016. Disponível em: 
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/
article/view/27869/20046. Acesso em: 25 jul. 2021.

neves, Margarida de Souza. História e Memória: os jogos da memória. 
In: mattos, Ilmar Rohloff (org.). Ler e escrever para contar: docu-
mentação, historiografia e formação do historiador. Rio de Janeiro: 
Access, 1998.

149

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/view/27869/20046
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/view/27869/20046


oea. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher “Convenção de Belém do Pará”. 1994. Disponível em: 
http://www.cidh.org/basicos/portugues/m.belem.do.para.
htm. Acesso em: 24 abr. 2022.

perrot, Michelle. Sair. In: perrot, Michelle; duby, Georges. História 
das Mulheres no Ocidente. Porto: Ed. Afrontamento; São Paulo: 
Ebradil, 1991.

pinto, Céli Regina J. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2003. 

prá, Jussara R. O feminismo como teoria e como prática política. 
In: strey, Marlene N. Mulher: Estudos de Gênero. São Leopoldo: 
Unisinos, 1997. p. 39-57.

saffioti, Heleieth I. B. Feminismos e seus frutos no Brasil. In: sader, 
Emir (org.) Movimentos sociais na transição democrática. São 
Paulo: Cortez, 1986.

saffioti, Heleieth I. B.; almeida, Suely Souza de. Violência de gênero: 
poder e impotência. Rio de Janeiro: Revinter. 1995.

sarti, Cynthia A. Feminismo no Brasil: uma trajetória particular. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 64, fev. 1988.

sarti, Cynthia A. O feminismo brasileiro desde os anos 1970: revi-
sitando uma trajetória. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 12, 
n. 2, p. 35-50, mai./ago. 2004. Disponível em: http://www.scielo.
br/pdf/ref/v12n2/23959.pdf. Aceso em: 20 ago. 2021.

souza-lobo, Elisabeth. A classe operária tem dois sexos: trabalho, 
dominação e resistência. 2 ed. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2011.

150

http://www.cidh.org/basicos/portugues/m.belem.do.para.htm
http://www.cidh.org/basicos/portugues/m.belem.do.para.htm
http://www.scielo.br/pdf/ref/v12n2/23959.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ref/v12n2/23959.pdf


PROTAGONISMO  
DOS MOVIMENTOS DE 
MULHERES E FEMINISTAS 
NO ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
NOS ANOS 1980-1990 —  
O DOSSIÊ CAXIAS
CRISTIANE CORDEIRO DA SILVA DELFINO

Introdução

Este capítulo tem por objetivo analisar as lutas acerca da violência 
obstétrica no Estado do Rio de Janeiro no período de 1980-19901. 
Em relação às lutas feministas e de mulheres, esse é um período rico 
de vivências e recortei como objeto de análise a questão da violência 
obstétrica (ainda que nesse momento esse termo não fosse utilizado2). 

1	 É importante destacar que este capítulo apresenta uma análise condensada de uma parte 
da tese “Violência obstétrica, feminismos e lutas das mulheres no estado do Rio de Janeiro”, 
de minha autoria e orientada pela professora Rita de Cássia Santos Freitas. A pesquisa 
desenvolvida se insere na pesquisa mais ampla “Por uma história do gênero e feminismos 
no Serviço Social”, coordenada pelas professoras Dra. Rita de Cássia Santos Freitas (UFF), 
Dra. Ana Lole (PUC-Rio) e Dra. Carla Cristina Lima de Almeida (UERJ).

2	 A tese avança para o período de 2000-2022, buscando perceber o modo como hoje essa 
discussão vem se desenvolvendo, tentando captar os avanços e retrocessos nessa temá-
tica. Ver Delfino (2023).

151



Este tema faz parte de minha trajetória acadêmica como estudante 
de graduação e pesquisadora na Pós-Graduação da Universidade 
Federal Fluminense. 

Tal interesse iniciou durante a graduação e persistiu na minha 
vivência como assistente social. Em minha trajetória, duas pesquisas 
com gestantes e parturientes foram realizadas: uma no município de 
Cachoeiras de Macacu, RJ, em 2016, que resultou na elaboração do 
Trabalho de Conclusão do Curso em Serviço Social3. E outra pesquisa 
realizada no município de Guapimirim, RJ, no Centro de Referência 
de Assistência Social (CRAS), em 2018, já como assistente social. 
Falas como: “tive bebê com o policial na porta do centro cirúrgico e 
o médico me xingando” (G3)4 fizeram emergir o desejo de continuar 
pesquisando este tema. No mestrado tive a possibilidade de apro-
fundar um pouco mais este debate ao analisar os documentos oficiais 
voltados para Atenção Integral à saúde da mulher. 

No doutorado, a inserção no já citado projeto de pesquisa insti-
gou-me a continuar nessa trajetória e fez-me repensar como a epis-
temologia feminista pode desvelar subjetividades que se escondem 
por trás do processo de naturalização da violência historicamente 
concebida. Neste contexto, eu, como mulher negra, Assistente Social 
e mãe, sinto-me uma sujeita implicada com a temática. Neste lugar de 
mulher negra e doutoranda, devo reconhecer o meu lugar de privilégio, 
embora faça parte das “minorias oprimidas”. Partimos do princípio 
de que informação é poder e como pesquisadoras detemos o “poder” 

3	 Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social, sob o título de: Breves reflexões 
sobre violência obstétrica e as contra(di)ções de um direito: um olhar sobre município de 
Cachoeiras de Macacu — RJ.

4	 Pesquisa realizada no município de Cachoeiras de Macacu, em 2016, para a composição do 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) da Graduação em Serviço Social, na Universidade 
Federal Fluminense (UFF). As gestantes e parturientes pesquisadas receberam a letra G, 
seguido do número de ordem das entrevistas, para preservar a identidade das mulheres.
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de decifrar as falas, os gritos, as subjetividades que alcançam os grupos 
pesquisados. Nesta direção, a contribuição teórica que viso ofertar 
faz parte de minha trajetória acadêmica até o presente momento. É 
inerente a minha história de vida, ao meu posicionamento ético-po-
lítico construído na academia e no fazer profissional em articulação, 
como assistente social. Como uma experiência socialmente comparti-
lhada, esta contribuição tem como ponto de partida o reconhecimento 
do meu lugar de fala, correlacionado ao lugar social que ocupo nas 
relações de poder (Ribeiro, 2017). Embora eu seja uma mulher negra 
e pobre, também tenho um lugar de fala, que em muitos casos se apre-
senta como privilégio, mas compreendo como um lugar de reparação. 

Diante disso, em meu doutorado, tive como objetivo central analisar 
a construção dos marcos legais de enfrentamento da violência obsté-
trica no Estado do Rio de Janeiro, na década de 1980/1990, tendo como 
foco o protagonismo feminista e o movimento de mulheres negras.  
Destaquei a importância do resgate da memória para compreen-
dermos a atualidade. Como um fenômeno construído coletivamente, 
a memória também é um fenômeno individual que apresenta varia-
ções, transformações e percepções que trazem o enquadramento da 
memória a um discurso “oficial” que visa abafar os gritos dos dife-
rentes, das vozes carregadas de subjetividades. E, na contramão dessa 
corrente estamos para contar as histórias carregadas de subjetivi-
dades, de corpos e cores, explicitando as memorias, as identidades 
das mulheres que são protagonistas de suas próprias histórias.

É importante destacar que a violência obstétrica é qualquer ato 
que envolve abuso, maus tratos conferidos às gestantes e parturientes, 
assim como o desrespeito aos direitos conquistados, garantidos por 
lei, direitos estes que são fruto de diversos conflitos e mobilizações de 
profissionais, movimentos sociais e a sociedade civil. Também está 
relacionada à negação de atendimento a qualquer unidade de saúde, 
o ato de humilhar, ofender a mulher e seus familiares (Aguiar, 2013). 
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A violência obstétrica quando atravessada pelo viés de raça tende a 
explicitar formas mais intensas da violência. Nesta direção, a análise 
interseccional é a condição mais que necessária para compreensão 
e enfrentamento da violência obstétrica. Como explicita Muniz 
(2012), as práticas violentas são comuns no processo de atendi-
mento às mulheres no momento do parto, e falar sobre esta questão 
é fundamental para oferecer suporte e possibilitar que as próprias 
mulheres busquem meios de identificar a violência e tenham auto-
nomia para denunciá-la.

Em muitos casos o parto é transformado em um evento traumático 
que atinge os aspectos físicos e psicológicos. Ademais, outra questão 
que entra no rol de violações é a falta de médicos para realizar o acom-
panhamento do pré-natal. Na pesquisa realizada em 2018, ouvi frases 
como: “E eu tive algumas dificuldades dentro do município para 
conseguir algumas coisas. Um médico em um primeiro momento” 
(Cléa)5. São desafios que rompem com os direitos das gestantes e 
parturientes e até mesmo com o direito da criança.

Eu iniciei o pré-natal com dois meses [...] foram muitos 
desafios logo assim que eu descobri a gestação, eu procurei 
no PSF, e chegando lá fui informada que não tinha obstetra 
para acompanhar o pré-natal. E então como que faz? A 
Enfermeira falou, bom tem um clínico geral que acompanha 
as pessoas aqui. Aí eu falei bom, devido a minha situação, de 
todo meu histórico de probleminha de saúde, eu gostaria 
que fosse feito por um obstetra. Ela falou: ah não, mas ele 
tem que avalia sem tem que ser feito por Obstetra ou não. 
Mas no momento ele está de férias e não tem quem acom-
panhe o pré-natal. Só no mês que vem (Cléa).

5	 Pesquisa realizada no município de Guapimirim, 2018, no Centro de Referência de Assistência 
Social, com gestantes.
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São diversas formas de violência que são perpetradas pelo governo 
quando se nega o direito de a gestante ser atendida e acolhida por um 
profissional de saúde: pelos próprios profissionais de saúde quando 
naturalizam a violência sofrida no parto; pela população em geral 
que valida essa ideologia de naturalização sem questionar a lógica 
perversa, em que a violência se perpetua por inércia de diversos 
atores. A violência obstétrica pode ser considerada também como 
feminicídio social, cometida pelo Estado.

Este reconhecimento não se dá de forma linear. Foram vários os 
movimentos e várias foram as mulheres que lutaram e denunciaram 
essa violência. Em termos gerais, os anos de 1980 e 1990 nos apre-
sentam uma luta pelo processo de redemocratização do país e a efer-
vescência dos movimentos sociais. E, no âmbito da saúde, destaca-se 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, que traz um novo 
caráter às políticas sociais, preconizando a Seguridade Social apoiada 
no tripé: Previdência Social, Assistência Social e Saúde (como direito 
e responsabilidade do poder público). A chamada “Constituição 
Cidadã” abre caminho para a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sistema este que aponta para a igualdade, universalidade e 
equidade nas ações em saúde.

Toda essa articulação propiciou e incentivou a criação de meca-
nismos de denúncias e combate à violação dos direitos das mulheres, 
potencializando a perspectiva de as mulheres viverem com saúde. A 
criação do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 
é um marco na atenção à saúde da mulher, explicitando demandas 
para além do período gravídico/puerperal. Mesmo assim, nessa 
época começam a ocorrer também denúncias acerca da violência 
destinada às mulheres grávidas. Dentro desse contexto, destacamos 
a Criação do Dossiê Caxias, em 1986, no Estado do Rio de Janeiro e 
município de Duque de Caxias, que foi um marco de denúncias da 
violência no pré-parto, parto e pós-parto sofrida por mulheres da 
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baixada-fluminense em diversas maternidades, o que posteriormente 
viria ser caracterizado como violência obstétrica. Esse dossiê teve 
grande repercussão e promoveu a mobilização de diversos setores da 
sociedade, chamando atenção para o tema, por isso, a importância 
de chamarmos atenção para esse dossiê e resgatar essa memória. 

Metodologia — uma breve reflexão

A produção dos saberes no processo histórico vem se mostrando 
hierárquica, padronizada, patriarcal e colonial. É uma produção 
teórica realizada por homens, brancos, heterossexuais, cristãos, que 
utilizam sua “teoria pura” para justificar as relações de opressão e 
naturalização da violência. Grada Kilomba (2016, p. 10), ao proble-
matizar o conceito de conhecimento e de quem detém o poder da 
fala, aponta que o conceito conhecimento vai para além de apolítico 
da verdade, mas reflete interesse políticos específicos de uma socie-
dade branca e patriarcal.

A epistemologia feminista nos permite aproximar de novos sujeitos 
e, portanto, outros conhecimentos. Patrícia Ketzer (2017) afirma que 
não existe uma epistemologia puramente feminista, mas diversas 
ideias, argumentos e problematizações acerca das questões de gênero, 
do conhecimento e da ciência. Assim, a pesquisa feminista como inda-
gação crítica, busca evidenciar a “voz” das experiências das mulheres. 
No entanto, devemos nos atentar para um fato: “ao ouvir a voz de uma 
mulher, podemos estar silenciando outras; uma realidade é justificada, 
enquanto outras tantas são ignoradas. É importante questionar que 
vozes estão sendo ouvidas e quais estão sendo silenciadas” (Ketzer, 
2017, p. 106). Outra questão é como essas vozes estão sendo inter-
pretadas. Como pesquisadoras detemos “o poder” de interpretar as 
vozes dessas mulheres e “dar vida” a essas falas (gritos) em nossos 
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artigos, dissertações, teses. Isto é muito sério e deve ser uma cons-
trução coletiva, de escritas e devolutivas para “atestar a veracidade” 
das falas, para “validar” os discursos antes do desfecho final.

A revisão bibliográfica foi utilizada como método de investigação 
nesta pesquisa. Neste sentido, esse caminho foi traçado revisitando 
publicações que possuem os marcadores: violência no parto, saúde da 
mulher gestante, mortalidade materna, violência obstétrica, dentre 
outros, especialmente escritos por mulheres. Como ponto de partida, 
lançamos mão da pesquisa “Nascer no Brasil”, da Fiocruz; de dados de 
bases como: SCIELO e LILACS; e também as revistas Em Pauta, Social 
em Questão e Serviço Social e Sociedade, que foram analisadas na 
pesquisa “por uma história do gênero e feminismo no Serviço Social”.

Além da revisão bibliográfica, nesse processo trabalhamos com 
a análise documental, que, segundo Cellard (2008), possibilita a 
observação do processo de evolução dos indivíduos, grupos, compor-
tamentos, conceitos, pensamentos e práticas sociais, por meio das 
correlações de forças explícitas ou implícitas através das concepções 
dos formuladores, atores sociais, cenário político e econômico, apre-
sentados nos documentos. Para a pesquisa documental, utilizamos 
como base o Dossiê Mulher Caxias (1986), importante instrumento 
de denúncias das violências sofridas por mulheres nas maternidades 
do município de Duque de Caxias.

Foram realizadas, ainda, entrevistas com atrizes envolvidas no 
processo de enfrentamento e explicitação do tema no primeiro período 
estudado, ou seja, aquelas que foram protagonistas na construção de 
documentos que denunciam a violência obstétrica. A história oral foi 
adotada como referencial teórico-metodológico em uma abordagem 
qualitativa, uma vez que a pesquisa visa ouvir e registrar as vozes das 
mulheres, que em muitas situações são excluídas da história oficial, e a 
reconstrução das memórias se caracteriza como uma forma de trazer 
de voltas essas vivências, o que pode confirmar ou refutar as “verdades” 
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presentes nos documentos. E o processo de rememoração exige um 
refazer da história e de si mesmo, com novas formulações sobre o 
narrado, partindo do vivido até o momento presente (Bosi, 1995). Além 
disso, considerando a dificuldade do acesso à fonte oral para a reali-
zação de entrevistas, buscamos trabalhar também com um questio-
nário enviado para outras atrizes que fizeram parte desse movimento 
em prol da instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI). 

As lutas das mulheres negras no Rio de Janeiro  
no enfrentamento da violência obstétrica

A década de 1980 foi um marco de efervescência para as lutas sociais. 
Em um cenário de mobilizações em prol da redemocratização do país, 
os movimentos sociais alteram radicalmente o cenário nacional. Os 
movimentos feministas e de mulheres no Brasil propiciaram o rede-
senho dos espaços socio-institucionais a partir de uma ampla agenda 
de gênero articulada por organizações e coletivos feministas que 
representaram resistência política e construíram diálogos fundamen-
tais para elaboração de políticas públicas de gênero. Nesta direção, 
compreendemos por políticas públicas de gênero as que “reconhecem 
a diferença de gênero e, com base nesse reconhecimento, imple-
mentam ações diferenciadas para mulheres” (Farah, 2004, p. 51), 
embora reconheçamos que quando falamos de gênero não estamos 
nos referindo apenas às mulheres.

Embora o PAISM desponte como um marco em torno da saúde 
da mulher, não podemos esquecer que, em 1981, pesquisas surgiram 
questionando a assistência ao parto e as violações dos direitos das 
mulheres. A pesquisa “Espelho de Vênus: identidade social e sexual 
da mulher”, do Grupo Ceres, já vinha denunciando o parto institu-
cionalizado como uma experiência violenta (Diniz, 2015).
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A questão da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher 
demanda análise minuciosa, pois são perpassados por questões 
subjetivas. A demanda da esterilização forçada por falta de métodos 
contraceptivos foi pauta por muito tempo na agenda das mulheres. 
O processo de esterilização, principalmente das mulheres negras e 
de baixa renda, é outro tema que demanda maior atenção. São ques-
tões que perpassam, como aponta Diniz (2002), a necessidade de 
promoção dos direitos humanos das mulheres, a análise da saúde da 
mulher frente a implementação do SUS e a diversidade na formu-
lação de políticas de atenção à saúde da mulher, como explicitada por 
Costa et al. (2007). Perpassa, também, a urgência em debater ques-
tões de raça e etnia dentro do movimento feminista e de sexualidade 
nas bandeiras levantadas pelo movimento negro, como também as 
denúncias acerca da falta de métodos contraceptivos que obrigam as 
mulheres a optarem por intervenções cirúrgicas irreversíveis como 
denunciam Carneiro (2003) e Osis (1998).

Como já vimos desenhando, as ativistas negras tiveram que ques-
tionar e desafiar os ativistas homens a refletirem acerca do machismo 
dentro do Movimento Negro. A intersecção de raça e gênero como 
violadores de direitos se tornou destaque dentro do movimento 
feminista em decorrência da denúncia das mulheres negras. Essa 
bandeira foi levantada em diversas regiões do país, “no qual se desta-
caram alguns nomes de grande importância: Luiza Bairros, Beatriz 
Nascimento, Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Edna Roland, Jurema 
Werneck, Nilza Iraci e Matilde Ribeiro” (Gadelha, 2020, p. 49). A 
atuação dessas feministas foi fundamental para o debate e prática 
das feministas negras no Brasil.

O Manifesto das Mulheres Negras foi um dos mecanismos contra 
a hegemonia branca e de um feminismo universal. Nesta direção, a 
partir do final de década de 1970, vários grupos de mulheres negras 
foram criados, mas é a partir de 1980 que esses movimentos ganham 
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forças, dentre eles podemos destacar o Nzinga6 — Coletivo de Mulheres 
Negras, fundado por Lélia Gonzalez, em 1983, no Rio de Janeiro, Criola 
(RJ, Geledés (SP), dentre outros (Damasco, 2009).

Vale destacar que o III Encontro Feminista Latino-Americano e 
Caribenho, realizado em Bertioga — SP, em 1985, foi um marco para 
que as mulheres negras passassem a se organizar de forma autônoma, 
criando movimentos independentes. Nesse encontro, um grupo de 
mulheres negras das periferias do Rio de Janeiro foi proibido de 
participar, em decorrência da falta de dinheiro para se inscrever no 
evento. Diante do acontecido, as mulheres montaram barracas ao 
lado de fora do evento como forma de protesto. Essas mobilizações 
possibilitaram a organização do I Encontro Nacional de Mulheres 
Negras, realizado no Rio de Janeiro, em 1988, e contou com a presença 
de mulheres de diversas partes do país. Foram tratadas temáticas 
como: o mito da democracia racial, sexualidade, controle de nata-
lidade, a história das mulheres negras na África e Brasil, violência, 
dentre outras6. Assim, o Movimento de Mulheres Negras emerge 
como resultado de experiências de lutas sociais em organizações 
institucionalizadas e independentes.

6	 Nesta direção, o Nzinga coletivo de mulheres negras criou o “Nzinga Informativo”, impor-
tante mecanismo para destacar o protagonismo da população negra, principalmente, das 
mulheres negras. O Informativo circulou de 1985 a 1989, possuía cerca de 8 páginas, 
sem assinatura das autoras, o que explicitava o caráter coletivo da produção. Ademais, 
“a defesa da identidade das mulheres negras e de sua luta foi central nos editoriais das 
cinco edições [...] o que se vincula à perspectiva de Gonzalez ao considerar a origem do 
movimento de mulheres negras muito mais atrelada ao movimento negro do que ao femi-
nista” (Rodrigues; Freitas, 2021, p. 11). Sua sede se localizava na Associação do Morro dos 
Cabritos, zona oeste do Rio de Janeiro, segundo as fundadoras, essa escolha se reveste 
de grande importância, pois demarca a aproximação entre o Movimento Negro (MN) e o 
Movimento de Favelas (MF). Vale destacar que este informativo traz os nomes das mulheres 
que contribuíram com as reflexões, o que não era comum nos demais documentos. Dentre 
elas destacam o protagonismo da Benedita da Silva, professora e Assistente Social, partici-
pante dos movimentos negros, de favelas e mulheres, que se compromete em seu mandato 
com o Movimento Negro, denunciando o mito da democracia racial.
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A criação do Movimento Negro Unificado (MNU) foi importante 
mecanismo de mobilização e organização das feministas negras. 
Dentre as pautas, a esterilização cirúrgica serviu como base para 
as reivindicações que resultaram em uma sólida militância em prol 
dos direitos reprodutivos. Na década de 1990, destacamos o prota-
gonismo da ONG Criola, que emergiu em um contexto de intenso 
debate e mobilização de ativistas negras acerca da esterilização em 
massa das mulheres negras, demarcando o caráter eugênico do proce-
dimento. Nesta direção, dentre mecanismos importantes de lutas, 
resistências e denúncias em prol da saúde da população negra, desta-
ca-se: a “Marcha Nacional Zumbi dos Palmares (1995), o Programa 
de Anemia Falciforme (PAF) (1995), criação do Grupo de Trabalho 
Interministerial para a Valorização da População Negra, inserção do 
quesito raça/cor na Declaração de Nascidos Vivos e de Óbitos (1996)” 
(Gadelha, 2020, p. 51)7.

Diante das argumentações tecidas até o momento pudemos 
perceber que o Estado do Rio de Janeiro (e em diversos municí-
pios) foi e continua sendo palco de grandes lutas e resistências das 
mulheres em prol de seus direitos à saúde e de viverem sem violência. 
E o Dossiê Caxias é um documento importante, um mecanismo 
de explicitação das demandas das mulheres em décadas de tanta 
repressão e regressão dos direitos.

Na década de 1990 podemos destacar ainda as mobilizações e 
articulações do movimento feminista pela saúde e direitos repro-
dutivos das mulheres, que culminou em repercussões nacionais e 
internacionais, por meio de conferências e encontro internacionais, 

7	 Destaca-se ainda a importância da III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Correlatas (2001), em Durban, África do Sul, o que propor-
cionou o aprofundamento do debate e apontou para a necessidade de uma política específica 
para tratar da saúde da população negra, que, com isso, abriu espaço para a construção 
da PNSIPN, como também proporcionou a criação de um plano de ação. 
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dentre elas podemos citar a Conferência Internacional de Saúde da 
Mulher para o Cairo 94, realizada no Rio de Janeiro, que foi o estí-
mulo inicial para a Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, em 1994, espaço muito 
importante para a consolidação das pautas relacionada aos direitos 
sexuais e reprodutivos. 

Esse processo possibilitou o levante de diversas bandeiras dos 
movimentos de mulheres e movimentos feministas. Em relação aos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, destacamos a criação 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) de esterili-
zação de mulheres no Brasil, presidida pela Deputada e Assistente 
Social Benedita da Silva, em 1993, como outro marco nas denúncias 
em relação aos direitos das mulheres de não serem esterilizadas sem 
um consentimento esclarecido. Essas denúncias foram impulsio-
nadas pelo fato de a esterilização estar ocorrendo, massivamente, 
em mulheres negras, pobres e nordestinas.

A articulação dos movimentos de mulheres foi importante meca-
nismo para explicitação das demandas das mulheres, especialmente 
das violências sofridas por mulheres no parto e pós-parto. Assim, 
analisando as demandas que foram surgindo no munícipio de Duque 
de Caxias, o movimento de mulheres foi essencial para a elaboração 
de um documento com diversas denúncias de violência obstétrica. O 
documento diz respeito a um município específico, mas traz questões 
que vão para além desse território em particular, por isso a impor-
tância de trazer essa experiência para análise.

No tocante ao Movimento de Mulheres do município de Duque de 
Caxias, Medeiros (1998) afirma que a constituição do movimento se 
confunde com a constituição da cidade. Através de organizações como 
sindicatos, associação de moradores, foi que as mulheres passaram 
a explicitar suas necessidades e trazer os debates à cena pública. 
O Movimento União de Bairros (MUB) foi um espaço de grande 
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mobilização para as mulheres. O MUB emerge com intuito de reivin-
dicar melhores condições e acesso aos serviços públicos. Nesta direção, 
a articulação do MUB com o Centro Comunitário de Caxias pôde 
explicitar as denúncias das mulheres quanto às diversas formas de 
violências em maternidades do município. “As integrantes do MUB 
e do centro comunitário juntaram todos os relatos escritos à mão, 
documentos, certidões de óbitos, laudos e, junto com representantes 
da Comissão dos Direitos de Reprodução da ALERJ, escreveram o 
Dossiê Caixas em 1986” (Medeiros, 2022)8. Denúncias como mortes 
maternas, em maternidades de Jardim Primavera e Saracuruna são 
exemplos das pautas na década de 1980.

Destaca-se a importância do Centro Comunitário de Duque de 
Caxias (CCDC), uma instituição da Igreja Metodista que desenvolvia 
um trabalho com mulheres e importante mecanismo de articulação 
entre os movimentos sociais e com o MUB, peças importantes na cons-
trução do Dossiê Caxias. Segundo Medeiros (1998, p. 71), as demandas 
que chegam ao MUB são encaminhadas por comissões de trabalho. 
A comissão de mulheres dentro do movimento foi criada apenas em 
1986, com duas temáticas em articulação que propiciaram a criação 
dessa comissão: “o atendimento à saúde da mulher e o problema da 
condição de participação feminina nesta organização”. Isso possi-
bilitou a visibilidade das demandas das mulheres. Os espaços de 
reuniões foram um dos mecanismos de denúncias de maus tratos, 
principalmente das casas de saúde conveniadas ao Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS)9. Medeiros 
(2022) destaca que enquanto o movimento feminista (mulheres 
brancas de classe média) no Estado do Rio de Janeiro lutava pelo 

8	 Live realizada pelo canal de Youtube “Museu vivo de São Bento”. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=x8XLFlMOGAY. Acesso em: 20 ago. 2023.

9	 O INAMPS foi extinto em 1993, com a criação do SUS.
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direito ao corpo e ao aborto, as mulheres do MUB lutavam por postos 
de saúde e maternidade. O MUB foi um importante mecanismo para 
mobilização das mulheres, o que culminou na elaboração de um docu-
mento de denúncia dos maus tratos sofridos no parto e pós-parto.

Resgates históricos no enfrentamento à violência 
obstétrica: o Dossiê Caxias

Oito mulheres nos deixam aqui escritos momentos de suas 
histórias. Histórias tristes que trazem um pouco de cada 
uma de nós. Contá-las e publicá-las significa semear digni-
dade, firmeza e, também, nossa solidariedade. Colheremos 
frutos. Qualquer maltrato recebido por você, suas filhas, 
outras mulheres, DENUNCIE! Se falarem pra gente se calar: 
GRITEMOS! Saúde para todos nós! (Brasil, 1986, p. 25).

A citação acima faz parte do “Dossiê Caxias: maternidades maltra-
tando mulheres e bebês causam até mortes”. O Dossiê foi construído 
com base no depoimento de oito mulheres que sofreram violência 
obstétrica no município de Duque de Caxias. “São oito histórias que 
dão vida e emoção à frieza dos números do IBGE” (Brasil, 1986, p. 
4). O documento é fruto da articulação da comissão de mulheres do 
MUB e do Conselho Comunitário de Duque de Caxias e da Comissão 
de Direitos Reprodutivos da ALERJ.

Participaram ativamente da construção do dossiê Lúcia Arruda 
(Deputada), Fernanda Carneiro (assessora da Deputada Lúcia Arruda), 
Solange Dacach (feminista, assessora da Deputada), Ângela Borba 
(uma das fundadoras do Partido dos Trabalhadores) e Rita Andréa 
(componente do SOS Mulher do Rio de Janeiro)10.

10	 O primeiro Centro de Atenção à Mulher Vítima de Violência, criada no Rio de Janeiro, na 
década de 1980.
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O mandato de Lúcia Arruda foi muito importante para a conquista 
dos direitos das mulheres na década de 1980 e fundamental no processo 
de criação da Delegacia das Mulheres no Estado do Rio de Janeiro e 
para a criação da comissão Especial de Saúde e Direitos Reprodutivos. 
A Deputada foi uma das primeiras mulheres a se declarar feminista 
na ALERJ e primeira Deputada Estadual eleita pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT). Através de sua articulação foi criado o Fórum 
Feminista do Rio de Janeiro, que tinha por objetivo manter um diálogo 
direto com o movimento. Nas palavras da Deputada:

É preciso ter coragem para exercer um mandato femi-
nista. Romper com anos e anos de silêncio. Levantar os 
problemas de ser mulher. [...] As reivindicações dos movi-
mentos feministas e todas as reivindicações populares que 
se inteirem na luta por conquista de melhores condições de 
vida e trabalho e as que garantem o direito de plena cida-
dania terão um canal de expressão nesta casa (ALERJ), 
através do nosso mandato.11

A Feminista Solange Dacach compartilhou conosco um pouco de 
sua experiência na atuação como assessora da Deputada Lúcia Arruda 
e na construção do Dossiê Caxias12. Ela conta sua trajetória dentro 
da ALERJ, inserida na Comissão de Direitos Sexuais e Reprodutivos. 
Explica que no início da década de 1980 encontrou Fernanda Carneiro, 
assessora da deputada Lúcia Arruda, “que tinha ganho a eleição para 
a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, foi após a Ditadura, [...] 

11	 Disponível em: http://www.uel.br/eventos/gpp/pages/arquivos/3.LourdesMoreira.pdf. 
Acesso em: 24 ago. 2023.

12	 Entrevista realizada por meio de WhatsApp, em 04 de julho de 2021, para a elaboração 
da tese. Utilizaremos nas referências o nome real da entrevistada, mediante consenti-
mento prévio.
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candidata do PT e uma assessoria toda jovem que fez a campanha 
baseada em rifa, em doações de amigos etc.” (Solange Dacach). As 
mobilizações e articulações que foram feitas ao longo do Mandato da 
Deputada significou um avanço importante em relação aos direitos 
das mulheres de viver sem violência. Essas ações provocaram reper-
cussões para além das barreiras do Estado do Rio de Janeiro e rompeu 
as fronteiras do Brasil.

Toda essa mobilização foi um passo muito importante para a 
elaboração do Dossiê Caxias e significou um marco nas denúncias 
das violências sofridas por mulheres no período de pré-parto, parto e 
pós-parto, o que abriu caminho para a I Conferência Nacional de Saúde 
e Direitos da Mulher. E, assim “aconteceu a conferencia nacional de 
saúde com desdobramento para a conferencia nacional de direito da 
mulher, onde participaram quatro mil representações do movimento 
feminista, [...] onde foi lançado o Dossiê Caxias” (Solange Dacach).

O documento inicia com o relato de uma mulher grávida de gêmeos 
que sofreu violência no parto no ano de 1983. A falta de atendimento 
adequado, mesmo estando em uma maternidade, agravou a situ-
ação da gestante e seus filhos gêmeos que foram a óbito horas após 
o nascimento, sem que a mãe pudesse conhecê-los. “O que restou 
disso tudo foi uma tristeza grande, doída e dois óbitos. Um trauma e 
uma grande vontade de ver o responsável por isso pagar para que não 
haja outras vítimas” (Brasil, 1986, p. 4). Este relato revela a realidade 
degradante em que as mulheres que frequentavam as maternidades 
particulares conveniadas ao INAMPS sofriam.

O documento aponta que a cada cem crianças menores de um ano 
que morreram, trinta destas foram em decorrência de assistência 
inadequada no período de pré-parto, parto e pós-parto. E, em cada 
cem crianças que nasceram vivas, uma mãe foi a óbito. “Não se morre 
de parto quando se é bem atendida” (Brasil, 1986, p. 5). Isto aponta a 
taxa elevada de mortalidade materna no município, o que caracteriza 
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calamidade pública. Para dar voz às estatísticas, vejamos o relato 
da M.C.L13: quando foi sugerida sua internação, ela foi proibida de 
ver seu marido e, embora o médico (o mesmo Dr. Robinson José A. 
da Silva) soubesse que ele estava ao lado de fora, não avisou para a 
usuária. “O médico trancou a casa de saúde [...] Aí ele (o marido) subiu 
na janela e perguntou: tudo bem? Fiquei sem saber o que responder, 
com medo da reação dele, porque ele é violento” (Brasil, 1986, p. 7). Ao 
ser perguntada sobre se estavam induzindo o parto, a gestante disse 
que sim, e foi orientada pelo seu marido, pela janela, para não deixar 
isso acontecer. Assim, a gestante pede para chamar o Dr. Robinson 
e solicita sua alta médica, dizendo estar ciente de que o médico iria 
induzir seu parto. E o médico diz em voz alterada: “É o seguinte: seu 
marido está lá embaixo, perturbando o ambiente de meu trabalho, já 
brigou comigo. Eu estou fazendo o possível para antes das 8 horas da 
noite todas vocês já estarem com o bebê, porque eu não gosto de fazer 
parto à noite”. Sob ameaças o médico concede alta para a gestante: 
“eu tiro o soro e você vai, mas eu te dou teu cartão de pré-natal e teu 
pré-natal aqui acabou. Se você chegar ali embaixo e tiver seu neném 
eu não tenho nada com isso” (Brasil, 1986, p. 8). A entrevistada frisa 
que após o relatado foi à maternidade Casa de Saúde São José para 
ser atendida na emergência e lá o médico a examinou e disse que 
não estava com dilatação, que ainda não era o tempo do parto e que 
realmente foi realizada uma tentativa de um parto forçado. A criança 
nasceu nesta maternidade citada acima. Pelos relatos percebe-se que 
a prática de indução de parto era algo comum, oque se explicita no 
decorrer do Dossiê. 

Diversas denúncias de maus-tratos foram explicitadas: casos 
como dificuldades no acesso ao pré-natal e atendimento de forma 

13	 As gestantes e parturientes que deram entrevista para compor o Dossiê Caxias foram iden-
tificadas letras iniciais de seus nomes.
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inadequada. A gestante J.M.S relata que até aos quatro meses nos 
atendimentos verificavam a pressão arterial e examinava sua barriga, 
mas com o tempo deixaram de realizar esses procedimentos. Com 
seis meses, J.M.S descobriu que sua pressão arterial estava alterada 
apenas quando chegou na unidade de emergência, passando mal. Ao 
ser questionada se iria “ligar” (laqueadura) e ao dar uma resposta 
negativa a usuária relata que o atendimento modificou já não havia 
muito mais questionamento e o atendimento era rápido. Destaca-se 
que o processo de informação é defeituoso e, em muitos casos, as 
gestantes e parturientes não tomaram conhecimento do seu estado 
de saúde ou do seu bebê.

Destaca-se a peregrinação das gestantes e parturientes. Casos de 
falta de profissionais qualificados para o atendimento às mulheres 
também foram explicitados no Dossiê. De acordo com os relatos da 
entrevistada E.N.T, em seu atendimento na Maternidade São José, 
em 1985: Acho que ele era estudante porque se não fosse não preci-
sava ele dizer para enfermeira conseguir um médico com urgência. 
(Brasil, 1986, p. 13).

As violências explícitas no dossiê apontam as diversas formas de 
violações de direitos que deixam profundas marcas psicológicas e 
físicas, que trazem repercussões imediatas, a médio e longo prazo. 
A entrevistada E.T afirma que seu maior problema é: estar “com um 
buraco na vagina por onde passam fezes foi consequência do aten-
dimento que tive no meu quinto parto na casa de Saúde Jardim 
Primavera [...] O Dr. Carlos [...] falou que eu tenho que fazer duas 
operações para consertar o reto e o períneo” (Brasil, 1986, p. 14-15). 
Esse processo levou a necessidade de realização de duas cirurgias 
para “consertar” um atendimento inadequado no momento do parto. 
Provavelmente um procedimento de episiotomia para adiantar o 
parto. A causa não foi relatada no dossiê.
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Em diversos relatos ao longo do dossiê, a manobra de kristeller 
foi utilizada. A E.T, atendida na casa de Saúde Jardim Primavera, em 
1984, salienta que em seu atendimento no momento do parto: “a enfer-
meira subiu em cima da minha barriga e o médico pegou e me enfiou 
a mão e começou a fazer aquela força para o neném nascer e ele não 
nascia de jeito nenhum” (Brasil, 1986, p.14). Essa prática é comum, 
principalmente em maternidades públicas, porém não é natural.

Diante dos diversos casos e denúncias, a imprensa representou 
um papel importante na ampla visibilidade dos fatos, forte meca-
nismo para pressionar os órgãos públicos. Solange Dacach declara 
acompanhando o caso de perto, declara “ao entrarmos lá vimos que 
tinha uma sombra e essa sombra, a partir de um vidro, era de mais 
uma mulher morta, no momento do parto, o que desencadeou na 
gente da assessoria grande emoção, grande revolta”. Assim, diante 
das mobilizações, a Secretaria de Saúde por meio do Departamento 
de Vigilância Sanitária, fechou a casa da Saúde Jardim Primavera, 
pelas péssimas condições. No entanto, a interdição da casa exigiu 
a intensificação das lutas dos movimentos sociais para a abertura 
de maternidades públicas em Duque de Caxias.

Diversas promessas foram realizadas, no entanto, o então prefeito 
de Duque de Caxias, Juberlan de Oliveira (partido do PDT em 1985), 
não cumpriu sua palavra. Houve levantamento de recursos para as 
obras, mas não houve desapropriação do espaço. Esse processo foi um 
impulso para o desmonte que estava por vir, com sérios rebatimentos 
diante da conjuntura política. O movimento perdeu apoio institu-
cional, e a lógica privatista passa a dominar os serviços de atenção 
à saúde. “A Comissão dos Direitos da Reprodução abandonou sua 
orientação feminista e foi deixando de atuar junto ao movimento [...] 
Algumas mulheres do Dossiê Caxias foram ameaçadas e não compa-
receram, para depor no CREMERJ” (Castro et al., 1990, p. 41). Houve 
grande mobilização para calar as vozes das mulheres.
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As mortes continuaram ocorrendo, e as dores das mulheres se 
transformam em combustível para luta. E, assim nasce mais um meca-
nismo de luta, o Movimento de Apoio a Gestante (MAG), em 1989, 
com intuito de prestar informações às gestantes e parturientes, tais 
como orientações acerca do pré-natal, atendimento médico, dentre 
outros. O MAG promoveu diversas articulações com outras enti-
dades, como o MUB, o Centro de Estudos de Pesquisas da Baixada 
(CEPEBA), Conselhos de Saúde, dentre outras ações nas materni-
dades do Rio de Janeiro (Castro et al., 1990). 

Segundo Castro et al. (1990), a chama da corrente feminina se espa-
lhou pelo município. Diversos grupos se mobilizaram para refletir 
acerca da sexualidade e questões gerais do ciclo de vida das mulheres: 
“Assim aconteceu com o grupo “Nós Mulheres do Pilar”, em 1983 [...] 
participaram de cursos de formação de agente de saúde, oficina de 
saúde da mulher”. Ademais, “[...] promoveram encontro onde discu-
tiram temas como ‘A mulher na Constituinte’ (1985) e ‘Direitos e 
Deveres da Mulher’ (1989). Atuam em associação de moradores, no 
MUB, Pastoral da Terra, Conselho de Saúde” (Castro et al., 1990, p. 
44). Nesse processo os caminhos das mulheres se confluem em lugares 
comuns de suas vidas, a casa, o bairro e os seus corpos.

Diante desses relatos cruéis direcionados às mulheres gestantes 
e parturientes, destacamos que em muitos casos as vozes dessas 
mulheres foram silenciadas ou desacreditadas — “durante muito 
tempo nos disseram que, nós mulheres, não sabíamos nada e que, por 
isso mesmo, devíamos ficar sempre de boca calada. Mais do que nós, 
sabiam nossos pais professores médicos e maridos” (Brasil, 1986, p. 
16). O silenciamento das mulheres que vimos desenhando no capí-
tulo anterior é real e se explicita em diversos espaços e instâncias de 
decisões. Como aponta Grada Kilomba, desde a infância, as mulheres 
negras são expostas a situações que geram silenciamento.
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O dossiê ressalta que diversas articulações foram realizadas diante 
dessas realidades. Nesta direção, destacamos que em 1985 aconteceu 
o primeiro encontro popular pela saúde de Duque de Caxias, que 
foi promovido pelo Conselho Comunitário de Saúde e Movimentos 
União de Bairro (MUB), onde foram debatidos temas como a fisca-
lização das unidades de saúde e as denúncias de violência. Marcou 
presença neste encontro diversa autoridades do sistema de saúde, 
representantes de sindicatos, associações de moradores, denunciando 
o péssimo atendimento dos serviços prestados nas maternidades e 
pelas clínicas com convênios com INAMPS.

Toda essa mobilização direcionou para o primeiro encontro de 
saúde da mulher em Caxias, que ocorreu em 1986, o “Fala Mulher”. 
“E a mulher falou, denunciou, propôs e exigiu direito. Mostrou que 
ser dona do seu próprio corpo, exigir cuidados, tratamentos dignos, 
são direitos que precisam ser conquistados. Nesta luta estamos soli-
dárias, somos amigas” (Brasil, 1986, p. 17). Esse ano de 1986 foi um 
tempo de grandes mobilizações. 

Medeiros (2022) saliente que: “Nós fizemos [...] o Fala Mulher de 
Caxias, em 1986, com a assessoria do CCDC, com assessoria do gabi-
nete da Lu, (Lucia Souto) [...] a metodologia utilizada foi a linha da 
vida [...] e tinha como eixo central escutar as pessoas, respeitar as 
pessoas”. E, esses gritos têm ecoado há décadas, mas a sensação que 
temos, em muitos momentos da história, é que estamos com uma 
surdina que abafa e camufla essas falas, gemidos e dores.

No final do encontro citado anteriormente, foram constatadas 
diversas violações dos direitos das mulheres, o que culminou na 
iniciativa de um documento “sobre o atendimento a gestantes e 
parturientes nas clínicas conveniadas ao INAMPS”, a ser encami-
nhado à conselhos de saúde dos municípios e as autoridades muni-
cipais, estaduais e federais. Foram constatadas violações de direitos 
como: negligência no atendimento de pré-natal; negligência médica; 
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ausência de atendimentos e exames necessários durante a internação; 
imperícia; ausência de médico nos finais de semanas e feriados dando 
preferência para o atendimento por estudantes; maus tratos físicos e 
psicológicos a gestantes e parturientes e a rotina de indução de parto 
sem nenhuma indicação clínica (Brasil, 1986).

Diante dessas constatações, a população em geral e as mulheres 
de Duque de Caxias passaram a reivindicar algumas medidas de 
proteção e garantia de direitos, tais como: uso obrigatório de crachá 
com a identificação do profissional, o atendimento de pré-natal nos 
postos, unidades de saúde e subpostos com encaminhamento de 
exames necessários para o pré-natal; treinamentos, ou seja, reci-
clagem dos profissionais saúde de atendimento direto a gestantes 
e parturientes, de técnicas de grupos de debates com a gestantes; 
a elaboração de panfletos para o para esclarecimentos quanto a 
gestação e atendimento no parto e puerpério, diversos cuidados com 
a gestante e o bebê.

Ademais, as reivindicações apontam para maior fiscalização das 
casas de saúde com frequência para exigir que nos plantões tenha um 
médico obstetra e anestesista, principalmente nos finais de semana 
e feriados; o fim da prática de indução do parto sistemático sem 
indicação clínica; a reserva de sangue; bom atendimento técnico e 
humano no pré-natal parto e pós-parto; a investigação minuciosa 
das denúncias, o que leva a medidas cabíveis de responsabilização 
(Brasil, 1986).

Essas mobilizações tiveram como resultados a publicação da 
Resolução 123, em maio de 1986, do INAMPS. Esta resolução visava 
incorporar em todos os níveis institucionais as especificidades acerca 
da saúde das mulheres em todas as fases da vida e dispõe sobre a 
política de atenção integral à saúde da mulher. O Dossiê Caxias frisa 
que a resolução é um instrumento muito importante, no entanto, “é 
na prática que queremos ter assistência, troca de experiência como 
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forma de aprender, informações completas, tratamento de quali-
dade e atenção integral.” (Brasil, 1986, p. 19). Isso aponta para novas 
lutas e manutenção das resistentes. Destarte, diante do movimento 
de reorganização dos serviços de atenção à mulher:

Seria inaceitável que tais clínicas em Caxias (e tantas mais) 
continuem maltratando e produzindo males e até mortes em 
mulheres e bebês. As mulheres em Caxias, trabalhadoras, 
contribuintes do INAMPS, não podem continuar a pagar por 
serviços médicos, com medo de passar por maus momentos 
e até morrer, nas clínicas conveniadas e num momento tão 
saudável de suas vidas. Algumas se endividam para pagar 
um médico particular sem poder exercer o direito de atendi-
mento público. Um abuso que a Administração do INAMPS 
pode eliminar e devolver à mulher o direito de viver em paz 
sua maternidade! (Brasil, 1986, p. 23).

Diante desta situação, um questionamento é feito no documento: 
“Até quando esses crimes e violências permanecerão encobertos e 
resguardados por uma ética hipócrita e um poder médico impune?” 
(Brasil, 1986, p. 24). E, o dossiê responde que a iniciativa de retirar a 
fala da mulher da “clandestinidade” é um passo inicial para a dimi-
nuição dos casos de violência. E, além do documento, destacamos o 
Encontro de Mulheres de Caxias “Fala Mulher”, realizado no mesmo 
ano com a participação de duzentas mulheres. “E no ano seguinte 
(1987), com articulação da baixada, nós fizemos o Fala Mulher da 
Baixada, com mais de 700 mulheres da baixada inteira. A professora 
Luciene Medeiros salienta, na live realizada pelo canal do Youtube, 
Museu vivo de São Bento: “[...] no encontro Fala Mulher da Baixada, a 
gente criou várias propostas para a Constituição de [19]88” (Luciene 
Medeiros, 2021). Esse processo marcou o levante das mulheres 
caxienses na denúncia da violência contra gestantes e parturientes.
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Reafirmamos o necessário diálogo entre as mulheres, os movi-
mentos organizados e o Estado. Processo fundamental para positi-
vação dos direitos, como também para implementação e manutenção 
dos mesmos, tendo em vistas que as conquistas dos direitos não são 
eternas, é necessário muita luta, resistência e persistência. O dossiê 
salienta que:

Defendemos com vigor a maternidade como opção de 
vida, como momento de saúde da mulher. O pré-parto, 
parto e pós-parto, como um processo de trabalho femi-
nino, reprodução de vida. Aqueles que criam obstáculos 
nesse processo, natural e saudável, favorecendo a morta-
lidade da mulher ou bebê, são criminosos de alta pericu-
losidade e violência (Brasil, 1986, p. 25).

O dossiê foi um grande avanço no tocante a explicitação das violên-
cias que as mulheres gestantes e parturientes vêm sofrendo ao longo 
do processo histórico. Como explicita Medeiros, “O Dossiê Caxias 
tem uma importância fundamental para colocar na cidade essa temá-
tica, fechar duas maternidades; os médicos vão perder seu CRM. [...] 
e hoje o que se chama violência obstétrica tem início nesse trabalho” 
(Luciene Medeiros, 2021). Esse processo aponta para a necessidade 
de permanecermos na luta, para a manutenção dos direitos conquis-
tados. Mas, ainda temos muito que avançar, nomeando os fenômenos 
e garantindo os mecanismos legais de denúncias e resistência em 
âmbito nacional.

Destaca-se que os anos de 1980 e 1990 foram palco de fortes mobi-
lizações por parte dos movimentos sociais, mas também tempo de 
grandes ataques aos direitos que passaram pelo cerceamento da dita-
dura militar e pelos ataques às políticas sociais na era neoliberal e à 
apropriação do orçamento público. O que demandou novas formas 
de resistências e reafirmação de nossos direitos.
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Considerações finais

Nesta pesquisa, discorremos acerca do reconhecimento do que mais 
tarde viria a ser reconhecido como violência obstétrica. Enfatizamos 
seu entendimento enquanto uma violência de gênero, perpassada 
pelo viés de raça/etnia. Buscamos explicitar também, a importância 
das mobilizações dos movimentos sociais, a saber movimento de 
mulheres, movimento feminista, movimento de mulheres negras, 
dentre outros. Esses movimentos foram mecanismos importantes na 
explicitação das demandas das mulheres e o direito de viverem sem 
violência, especialmente as mulheres negras. Assim, no tocante às 
mulheres negras, estas tendem a sofrer um tipo de violência obsté-
trica diferente das mulheres brancas, o que remonta das amarras da 
escravidão que ainda carregamos. “As mulheres negras são fortes elas 
aguentam”, frase característica que demarca o racismo estrutural 
que vivemos. As mulheres negras são duplamente discriminadas, 
pela sua condição de ser mulher e por ser negra e isso não pode ser 
desconsiderado em nossas pesquisas.

A compreensão da violência obstétrica como uma violência de 
gênero e racial, um problema estrutural e uma questão de saúde 
pública se configura como um grande avanço, o que traz repercussões 
no processo de elaboração e implementação de políticas públicas. Essa 
nova configuração nos conduz a apreensão da historicidade acerca da 
violência que envolvem aspectos culturais, econômicos e políticos. 
Nesse processo de conceituação e explicitação da violência contra 
a mulher, a década de 1980 é emblemática em relação a emergência 
dos debates acerca dos direitos sexuais e reprodutivos. 

No rol de lutas destaca-se a importância do Dossiê Caxias (1986), 
importante mecanismo de luta e mobilização de mulheres no Brasil, 
com repercussões para além de nossas fronteiras. Esse documento 
foi um importante mecanismo de explicitação das demandas das 
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mulheres fazendo ecoar as vozes em um momento crucial, onde 
os gritos femininos não ecoavam como ecoam na atualidade. Eram 
mobilizações que não tinham divulgação em massa como fazemos na 
atualidade, nas chamadas via rede social que alçamos em segundos 
as pessoas do mundo inteiro, mas que mobiliza grande número de 
pessoas em prol de uma causa.

O Dossiê traz o relato de mulheres que sofreram maus tratos 
durante o período gestacional e no parto em maternidades de Duque 
de Caxias, denunciando as mortes de bebês e gestantes, as práticas de 
indução do parto, a falta de estrutura física e profissional qualificado 
qualificada para um atendimento adequado às gestantes, parturientes 
e a seus familiares. Este documento surgiu da iniciativa da Deputada 
Lúcia Arruda e da comissão de direitos sexuais e reprodutivos da 
ALERJ. Contou com a participação da sociedade civil por meio de 
suas entidades representativas locais e das usuárias atendidas nas 
maternidades na década de 1980. Através destas ações foram criadas 
estratégias de fiscalização e controle das unidades de saúde, mobili-
zações com repercussões para além das fronteiras brasileiras. 

Diante das reflexões tecidas, reconhecemos que ainda temos 
muito que lutar e seguir nomeando os fenômenos, reafirmando os 
direitos e demarcando nosso espaço nas arenas de lutas, diante da 
prevalência da violência de gênero, do racismo estrutural. As refle-
xões de Medeiros são muito atuais, quando declara que:

Estamos vivendo uma profunda onda de conservadorismo 
e ódio inconsequente, no entanto ainda reivindicamos o 
diálogo e a construção coletiva de um mundo onde mulheres 
e homens possam conviver em equidade e sem violência, 
estamos abertas a ouvir e avaliar toda e qualquer proposta 
que venha no sentido de contribuir com esta transfor-
mação, nos colocando de forma respeitosa em relação 
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às diferenças, buscando sínteses e métodos que estabe-
leçam o melhor caminho para o sucesso de todas e todos 
(Medeiros, 2017, p. 45).

A onda de conservadorismo explicitada pela autora se trans-
formou em um ultraconservadorismo a nível nacional, trazendo à 
cena posturas ainda mais autoritárias, machistas, sexistas, de cercea-
mento dos direitos das mulheres, desrespeitos, desmontes de minis-
térios, o que fez enfraquecer as conquistas dessa população.

Esse processo aponta que necessitamos continuar na luta, na 
resistência para não perdermos os direitos conquistados e avan-
çamos na efetivação e construção de novas narrativas antirracista, de 
equidade de gênero, destituído de um saber eurocentrado, ouvindo 
as vozes dos diversos sujeitos sociais. Esse processo — e este estudo 
— querem apontar também a importância de preservar a memória 
desses acontecimentos e dessas mulheres que protagonizaram essas 
lutas. É esta a contribuição que esse capítulo busca trazer ao mergu-
lhar na movimentação dos anos de 1980-1990, para que o passado 
de violência não se repita e se perpetue como natural no presente.
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GÊNERO, FEMINISMOS  
E SERVIÇO SOCIAL: 
UMA ANÁLISE DOS PERIÓDICOS 
CIENTÍFICOS1

RITA DE CASSIA SANTOS FREITAS

CARLA CRISTINA LIMA DE ALMEIDA

ANA LOLE

Introdução

Este artigo faz parte do projeto interinstitucional2 “Por uma história 
do gênero e feminismos no Serviço Social” que se propõe a refletir 
sobre a relação entre os estudos de gênero/mulher/feminismos e a 
formação profissional e produção acadêmica em Serviço Social nas 
décadas de 1980 e 1990. Nesse período temos a entrada dos estudos 
de gênero no Brasil e a abertura democrática, com a proliferação de 
grupos feministas no país. No âmbito do Serviço Social corresponde à 
primeira fase dos currículos pós-Reconceituação, que buscam a teoria 
crítica e um maior alinhamento da profissão com os movimentos 
sociais e teoria marxista. Assistentes sociais foram fundamentais 
nesses processos que rebatem diretamente na forma de viverem 

1	 Texto originalmente publicado na Revista Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v. 32, n. 2, p. 
314-331, jul./dez. 2022. Disponível em: https://praiavermelha.ess.ufrj.br/revista/. Acesso 
em: 19 mai. 2025.

2	 Envolvendo a Escola de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense (UFF), o Departamento 
de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e a Faculdade 
de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).
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e exercerem a profissão. Assim, nossa intenção é identificar resso-
nâncias no campo intelectual do Serviço Social do pensamento e dos 
ativismos em torno da questão das mulheres/gênero e feminismos.

Neste texto buscamos responder ao nosso próprio apelo de compre-
ender a história do serviço social como uma história de mulheres. 
Nesse sentido, vemos como fundamental partir de uma epistemo-
logia feminista. Ou seja, trabalhamos na perspectiva de resgatar as 
mulheres como sujeitos históricos, negando uma ciência neutra, 
objetiva e racional, normalmente escrita por homens cis, brancos e 
heterossexuais. Narrativas da história se fazem por meio da memória, 
que segundo Pollak (1989) está em disputa, assim como a história. A 
memória não é dada, é um processo histórico e contraditório. Temos 
uma memória comum, enquanto país, enquanto uma geração etc., 
assim como temos uma memória profissional. A referência a uma 
memória coletiva, a um passado partilhado serve também ao processo 
que o autor denomina de enquadramento da memória. Assim, esse 
artigo visa contribuir para as narrativas sobre a produção feminista 
no campo do Serviço Social e sua memória coletiva, considerando 
importante recuperar inicialmente a documentação produzida pelo 
Serviço Social, por meio de artigos científicos veiculados nas suas 
principais revistas do período.

Historicamente, a profissão — apesar de seu caráter marcadamente 
feminino — apresenta uma lacuna nos estudos referentes à questão 
das mulheres/gênero e feminismos no que se refere a colocar o tema 
como um eixo fundamental da formação de assistentes sociais. Podemos 
dizer que lacunas importantes ainda se fazem presentes envolvendo 
a discussão acerca da diversidade sexual, assim como a questão étni-
co-racial que agora tem se firmado como importante dimensão de 
análise. No entanto, entendemos que é fundamental ouvir aquelas que 
dão vida a essa profissão. Não falamos aqui de dar voz ou falar por, mas 
entender que essas vozes existem e que precisam ser ouvidas. Falamos 
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de profissionais em sua grande maioria mulheres, negras, pobres... o 
que podemos apreender desse seu lugar de fala? Construímos meca-
nismos para ouvi-las? Grada Kilomba (2016) e Audre Lorde (2019) 
nos alertam para a importância da fala. A epistemologia é construída 
em cima de algumas certezas e noções de quem pode falar. A episte-
mologia feminista busca resgatar o lugar de fala das mulheres. O que 
se tenta silenciar quando não se pensa nas sujeitas dessa profissão e 
reatualizamos um discurso neutro e universal? Um discurso que no 
fim das contas, mesmo com o cariz crítico pode reafirmar um discurso 
branco, masculino, europeu que se pretende universal.

Reconhecemos que avanços vêm ocorrendo e podemos perceber 
hoje a presença do debate de gênero, feminismos e interseccionali-
dades na produção do serviço social e nas campanhas e normativas 
dos órgãos representativos da categoria (Lole, 2016). Principalmente 
a partir dos anos 2000, o debate de gênero e outros marcadores de 
diferenças como raça e etnia, passam a ser considerados elementos 
estruturantes da produção acadêmica e formativa. A sexualidade 
continua a ser uma discussão de mais difícil inserção e o momento 
atual de reforço do pensamento conservador auxilia ainda mais nessa 
direção (Almeida, 2020) — o que pode significar a longo prazo um 
perigo de grande retrocesso.

Mas o que queremos destacar aqui é que, apesar de reconhecer esse 
avanço a partir dos anos 2000, compreendemos que esse diálogo entre 
os feminismos e o serviço social iniciou mais cedo. É no sentido, proposto 
por Benjamim (1994) de escrever a história à contrapelo que queremos 
pensar a história do serviço social também à contrapelo e identificar 
algumas produções sobre essa temática já nos anos de 1980 e 1990.

Para tanto, destacamos as principais revistas científicas do 
período, como veículos importantes na divulgação de ideias e norte-
amento da formação, trabalho e organização profissional. São elas, 
“Debates Sociais”, publicada desde 1965 pelo Centro Brasileiro de 
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Cooperação e Intercâmbio em Serviços Sociais (CBCISS); “Serviço 
Social & Sociedade”, criada em 1979 pela Editora Cortez; “Cadernos 
ABESS” criado em 1986 pela Associação Brasileira de Ensino em 
Serviço Social (ABESS); “Revista Em Pauta”, publicada desde 1993 
pela Faculdade de Serviço Social da UERJ; e “O Social em Questão”, 
criada em 1997 pelo Departamento de Serviço Social da PUC-Rio.

Esses veículos de divulgação da produção científica no âmbito do 
Serviço Social se estabeleceram em um período peculiar da história 
do país. A sociedade brasileira vivia, naquele momento, uma grande 
efervescência social com o fim da ditadura militar. Movimentos de 
vários matizes atravessaram a sociedade brasileira, especialmente nos 
anos de 1980, dentre eles o de mulheres, explicitamente feministas ou 
não. Do ponto de vista da luta feminista, é um período marcado por 
diversas organizações que pautavam os direitos sociais, civis e polí-
ticos das mulheres, buscando superar perspectivas que naturalizavam 
posições de desigualdades a que elas estavam submetidas. Nesse caldo 
cultural, estavam as assistentes sociais — mulheres, muitas delas na 
luta -, abraçando ou não os feminismos, mas atuando na construção 
de um Serviço Social mais crítico. Marco neste sentido foi o III CBAS, 
conhecido como o Congresso da Virada, em finais da década anterior, 
em 1979. Neste congresso, a mesa prevista inicialmente para discutir 
metodologia foi deposta e em seu lugar tomou voz a discussão acerca 
de políticas sociais, bem como começou a ganhar densidade uma 
concepção crítica para se pensar a sociedade e a profissão.

O processo de coleta do material de pesquisa foi atravessado por 
algumas questões. A primeira dificuldade encontrada é o fato de que 
as revistas não estavam disponíveis online, levando-nos à coleta dos 
volumes nos acervos institucionais e pessoais, para posterior digita-
lização do material. Outra dificuldade foi o fato de que a produção de 
periódicos científicos sofreu muitas mudanças ao longo do tempo. No 
início as revistas não apresentavam padronização; as mais antigas, 
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por exemplo, não apresentavam resumo e palavras-chave, elementos 
que vão caracterizar o início de um viés mais acadêmico nas produ-
ções. Assim, foi necessário um levantamento inicial por títulos para 
posterior leitura de todos os artigos e verificação de seu enquadra-
mento nos descritores selecionados. Os descritores utilizados foram: 
“gênero”; “feminismo”; “história do Serviço Social”; “organização 
profissional”; “mulheres”; “identidade feminina”; “movimentos 
de mulheres e feminista”; “divisão sexual do trabalho”; “trabalho e 
gênero”; “trabalho feminino”.

A inserção dos artigos nos descritores também não foi uma tarefa 
fácil. A maioria dos textos congrega reflexões que levam ao “encaixe” em 
mais de um descritor. Mas, apesar disso, tivemos o cuidado de elencar 
um descritor predominante que desse conta da visão geral dos textos. 

Revista Serviço Social & Sociedade  
e a virada profissional

A Revista Serviço Social & Sociedade ainda hoje é, reconhecidamente, 
uma das mais importantes no Serviço Social. Seu primeiro número 
data de 1979, logo após o congresso da virada e traz as marcas efer-
vescentes desse período. Em seu primeiro editorial nos diz que:

Mais do que objetivos Serviço Social & Sociedade tem uma 
esperança que nasce de uma convicção: a esperança de 
poder contribuir para que os Assistentes Sociais se unam 
cada vez mais enquanto categoria profissional, assumindo 
em linha de frente, com outras categorias, as lutas mais 
gerais do povo brasileiro; a convicção de que ao Serviço 
Social cabe uma tarefa das mais importantes na recons-
trução da sociedade contemporânea (Revista Serviço Social 
& Sociedade, 1979, p. 04 — itálico no original).
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Neste editorial, a revista afirma ser um órgão plural, destinado a 
receber textos de assistentes sociais comprometidas com o repensar 
da prática e a teoria do serviço social. A política social foi o tema de 
seu primeiro número. Posteriormente, em outro editorial, é afir-
mado o compromisso de debater novos espaços de atuação, bem 
como congregar novos interlocutores: a população e o alunado de 
serviço social (Revista Serviço Social & Sociedade, 1984). Ozanira 
Silva afirma que as transformações no interior do Serviço Social 
acontecem exatamente num momento de amplas transformações 
na sociedade civil brasileira:

Evidenciou-se então a necessidade de um espaço para a 
divulgação de um pensamento emergente no Serviço Social, 
sendo criada, em 1979, a Revista Serviço Social & Sociedade 
por sugestão de um grupo de assistentes sociais de São 
Paulo, com o apoio da então editora Cortez e Moraes, hoje 
Cortez Editora, que passava a se constituir num espaço para 
publicação dos livros surgidos após a pós graduação em 
Serviço Social no Brasil, permitindo produções e debates 
intelectuais mais sistematizados em âmbito nacional (Silva, 
1994, p.89).

A revista no período analisado conta com 567 textos publicados, 
incluindo nesse número também entrevistas realizadas, depoimentos 
e comunicados. Contabilizamos aqui os números referentes às duas 
décadas em estudo, 1980 e 1990, bem como o primeiro número da 
revista, que data de 1979. Destes, 20 textos constituem nossa amostra, 
pois abordaram os seguintes descritores: “gênero”; “feminismo”; 
“história do Serviço Social”; “organização profissional”; “mulheres”; 
“identidade feminina”; “movimentos de mulheres e feminista”; 
“divisão sexual do trabalho”; “trabalho e gênero”; “trabalho feminino”.
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Nessa conta temos duas entrevistas com assistentes sociais, três 
mesas redondas focadas basicamente na história do serviço social. Os 
demais textos se constituem em artigos propriamente ditos e relatos 
de experiência. Assim, registramos uma produção sobre “gênero”, 
uma sobre “mulheres”, sete produções sobre “história do serviço 
social”, uma sobre “organização profissional”, uma sobre “identidade 
feminina”, três sobre “movimento de mulheres e feminista”, e seis 
sobre “trabalho feminino”, num total de 20 artigos — o que corres-
ponde a 3,5% dos textos publicados nas duas décadas. O descritor 
“divisão sexual do trabalho” aparece timidamente em alguns textos, 
mas não constitui a sua tônica. A discussão das relações de gênero, 
igualmente, perpassa vários textos, mas de forma mais latente do que 
manifesta. É importante lembrar que a discussão de gênero chega 
ao Brasil exatamente nos anos de 1990.

A revista começa contando com um grande número de colabo-
radores. Muitos deles ainda hoje em atuação. Nomes reconhecidos 
na categoria como Aldaíza Sposati, José P. Cortez, Luiza Erundina, 
Maria Carmelita Yazbek, Maria Lúcia Martinelli, Raquel Raichelis 
entre outros fazem parte do conselho editorial e demarcam a impor-
tância da PUC-SP nesse momento da profissão. Entre os colabo-
radores encontramos Seno Cornely, Ana Pavão, Joaquina Barata, 
mas também Maria Inês Bravo, Odária Battini, Safira Ammann e 
Vicente de Paula Faleiros. Percebe-se a mescla de várias gerações 
em seu início. Em seu número 16 (1984), surge uma seção chamada 
“Comunicados”, onde são inclusos os registros de proposições, mani-
festações da prática de assistentes sociais.

Nos textos analisados encontramos autoras e autores ainda hoje 
representativos no Serviço Social, como Raquel Raichelis, Suely Gomes 
Costa, Aldaíza Sposati, Nadir Kfouri, Maria Lúcia Martinelli, entre 
outras, mas também textos de autoras que não mais encontramos, 
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mesmo procurando no Lattes3, o que talvez aponte para escritas 
episódicas tratando da prática profissional.

Mesmo os textos que abordam aspectos da questão das mulheres, 
utilizam como principais referências autoras e autores como Marilda 
Iamamoto, Raul de Carvalho, Octavio Ianni, Karl Marx, mas também 
aos poucos vão aparecendo autoras clássicas do feminismo brasi-
leiro, como Heleieth Saffioti. Encontramos, ainda que em menor 
número, referências à Eva Blay, Branca Moreira Alves, Madel Luz, 
Ruth Cardoso, Maria Célia Paoli, demonstrando um diálogo para 
fora do serviço social.

Revista Em Pauta nos anos de 1990

A década de 1990 representou para o Serviço Social um período de 
afirmação e defesa do projeto de formação e trabalho profissional 
afinado com as lutas sociais em torno dos interesses da classe traba-
lhadora e do enfrentamento das desigualdades sociais. Em que pese 
o amplo projeto de contrarreforma e aprofundamento do neolibe-
ralismo no Brasil, com forte impacto sobre os direitos de trabalha-
dores/as, foi também a década de muitas disputas políticas. Iamamoto 
(2014) chama o conjunto de normativas produzidas por assistentes 
sociais nesse período de “patrimônio sociopolítico e profissional”, que 
conferiu o amadurecimento de uma nova configuração de base crítica 

3	 Currículo online lançado pela plataforma do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), 
Ministério da Ciência e Tecnologia. “A Plataforma Lattes representa a experiência do CNPq 
na integração de bases de dados de Currículos, de Grupos de pesquisa e de Instituições 
em um único Sistema de Informações. [...] O Currículo Lattes se tornou um padrão nacional 
no registro da vida pregressa e atual dos estudantes e pesquisadores do país, e é hoje 
adotado pela maioria das instituições de fomento, universidades e institutos de pesquisa 
do País.” Disponível em http://lattes.cnpq.br/. Acesso em: 29 dez. 2020.
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ao Serviço Social. Trata-se da renovação da Lei de Regulamentação 
Profissional (1993), do novo Código de Ética (1993) e das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (1996; 1999).

É nesse contexto que tem origem a Revista Em Pauta, em 1993 
(inicialmente chamada de “Cadernos”), publicada pela Faculdade de 
Serviço Social (FSS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro no 
cenário de uma instituição pública e de base popular, situada na zona 
norte do Rio de Janeiro, reconhecida por um forte apelo às classes 
trabalhadoras seja por sua geografia seja por congregar ampla oferta 
de ensino noturno, como é exemplo o de Serviço Social. 

Os Editoriais dos dois primeiros números, assinados pela Direção 
da Faculdade, explicitam a preocupação com a renovação do currículo 
da FSS/UERJ em profundo diálogo com o movimento mais amplo 
que se verificava nos Encontros da categoria. Os artigos expõem o 
processo coletivo de docentes envolvidos nos debates centrais que 
se apresentavam naquele momento na profissão, e dos quais fizeram 
parte ativamente. Assim, a revista explicita a posição da FSS/UERJ 
acerca do núcleo estruturante da formação profissional, “[...] a partir 
da delimitação do campo de atuação do Serviço Social; campo este 
histórico e socialmente constituído no âmbito das Políticas Sociais 
e da Assistência” (Revista Em Pauta, 1993, editorial).

É importante observar que a Em Pauta na década de 1990 será um 
veículo de divulgação das produções e dos debates de docentes, estu-
dantes de graduação e pós-graduação (especialização) da Faculdade, 
além de assistentes sociais e professores convidados que ao longo 
desse tempo estabeleceram alguma interlocução com a FSS/UERJ. 
A revista passará por uma profunda mudança nas décadas seguintes, 
se alinhando, à medida do possível, à política de periódicos cientí-
ficos brasileiros. Até o momento figura entre as revistas mais bem 
avaliadas da área. 
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De 1993 a 1999, a revista publicou regularmente 15 números com 112 
artigos numa periodicidade semestral. Destes, 18 textos abordam direta 
ou indiretamente a questão das mulheres, dos estudos de gênero e femi-
nismos, representando um percentual de 16,07%. Seguindo os descri-
tores, já elencados anteriormente, observamos que o conteúdo desses 
artigos se concentrou nos temas “gênero” e “história do Serviço Social”, 
ambos com cinco trabalhos. Seguem também três trabalhos sobre 
“identidade feminina”; dois sobre “feminismo”; dois sobre “mulheres”; 
um sobre “trabalho feminino”. Não verificamos nenhum artigo sobre 
“organização das assistentes sociais”, “movimentos de mulheres e 
feminista”, “trabalho e gênero”, e “divisão sexual do trabalho”.

Os artigos sobre “gênero” publicados na Em Pauta no período 
abordam temas como educação, saúde, violência de gênero, polí-
ticas públicas, família, envelhecimento e experiências profissionais 
no trabalho com mulheres. Utilizam referências bibliográficas de 
autoras do Serviço Social como Suely Gomes Costa, Sônia Heckert, 
Gisele Legault, mas também autoras feministas de outras áreas 
disciplinares como Anette Goldberg, Guacira Lopes Louro, Dulcinéa 
Xavier, Sonia Corrêa, Jaqueline Pitanguy, Paola Cappelin, Branca 
Alves, Heleieth Saffioti, Fúlvia Rosemberg, Elizabeth Souza-Lobo, 
Michelle Perrot, Sandra Azeredo, Verena Stolcke, Joan Scott. Alguns 
textos tratam a questão de gênero e mulheres como central na sua 
abordagem, enquanto outros encontram essa discussão de forma 
mais indireta em seus estudos. Porém, de uma forma ou de outra, 
consideramos que tomam parte em um movimento para a visibili-
dade e relevância dos estudos de gênero, mulheres e feministas no 
campo do serviço social.
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Revista O Social em Questão

A Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) é 
uma instituição de ensino superior de base comunitária e filantró-
pica, e no âmbito do Serviço Social destacou-se pelo pioneirismo 
na criação do curso de graduação em Serviço Social em 1937, como 
também do curso de Mestrado em Serviço Social em 1972, primeiro a 
ser credenciado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES/MEC). Desempenhou um papel importante 
na formação intelectual do Serviço Social, especialmente nos anos 
1970 e 1980, marcando a trajetória profissional de muitas docentes 
dos cursos de Serviço Social do Rio de Janeiro.

A revista O Social em Questão do Departamento de Serviço Social 
da PUC-Rio publicou seu primeiro número em 1997 e até o final da 
década foram organizados 4 números, sendo que no ano de 1998 não 
consta nenhum volume publicado. A revista foi criada no aniversário 
de 60 anos do Departamento de Serviço Social da PUC-Rio, como 
consta na “Apresentação” do número de lançamento do período:

Por ocasião dos 60 anos do Departamento de Serviço Social 
da PUC-Rio e dos 25 anos do seu Programa de Mestrado, 
lançamos a Revista “O Social em Questão” como um canal 
próprio de divulgação de trabalhos de docentes e discentes 
deste Programa e de outros colaboradores dedicados à 
pesquisa na área de Ciências Sociais. [...]. A denominação 
“O Social em Questão”, como título, pretende demarcar 
enquanto conteúdo de debate a dinâmica das relações 
sociais concretas, constitutivas do social em sua histori-
cidade e contemporaneidade. Objetiva, também, enfatizar 
as indagações decorrentes das rápidas transformações 
sociais, seus desafios e busca de alternativas em termos 
de intervenção social (Silva et al., 1997, p. 4).
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Percebemos que existe uma produção acerca da temática do 
gênero/mulheres que perpassa a profissão e se manifesta na revista 
que na década de 1990 publicou seus quatro primeiros números, com 
um total de 31 artigos e 8 resenhas. Deste total, 6 artigos e 2 resenhas 
abordaram temáticas referentes aos estudos de gênero/mulheres, ou 
seja, aproximadamente 25% da publicação da revista. Observamos que 
nestes quatro números publicados da revista somente um número 
não trouxe trabalhos sobre a temática do nosso projeto de pesquisa. 
As temáticas encontradas foram: duas sobre “gênero”; uma sobre 
“história do Serviço Social”; uma sobre “trabalho e gênero”; duas 
sobre “trabalho feminino”; além de duas resenhas. 

Desta forma, podemos destacar que a revista O Social em Questão 
apresenta uma produção de gênero em torno das questões sobre o 
trabalho feminino, merecendo destaque a organização de resenhas 
com temáticas articuladas a esse campo.

Debates Sociais e Cadernos ABESS 

O periódico Debates Sociais é uma publicação editada pelo Centro 
Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), 
criado em 1965. A revista Debates Sociais possui um grande acervo 
que, no entanto, não nos foi possível fechar a análise neste momento. 
Nas décadas de 1980/1990 foram publicados 28 números do periódico, 
num total de 172 artigos, pois é uma publicação semestral. Todos os 
volumes apresentaram sumário e editorial. Alguns artigos possuíam 
referências bibliográficas listadas no final, outros não (apesar de 
usá-las no corpo do artigo). Os textos não apresentavam resumos e 
palavras-chave. Foram encontrados, em análise inicial, 18 artigos com 
os nossos descritores, porém devido à dificuldade de acesso aos peri-
ódicos em virtude da pandemia não conseguimos finalizar o estudo.
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Os Cadernos ABESS foram uma edição da Associação Brasileira 
de Ensino de Serviço Social (ABESS), hoje Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), e da Cortez Editora. 
Seus objetivos, conforme consta na “Apresentação” do primeiro 
número, são “contribuir para a constante superação do debate profis-
sional no interior do Serviço Social, com vistas a estabelecer uma 
relação efetiva e dinâmica entre a profissão e as demandas da socie-
dade” (Carvalho et al., 1986, p. 3).

Os Cadernos ABESS, lançados em outubro de 1986, tiveram oito 
números. O último foi publicado em novembro de 1998. A partir do 
ano 2000 foi lançada a revista Temporalis, editada pela ABEPSS, a 
qual se destina “a publicação de trabalhos científicos sobre temas 
atuais e relevantes no âmbito do Serviço Social, áreas afins e suas 
relações interdisciplinares”4. Nos Cadernos ABESS foram publicados 
49 artigos, porém nenhum deles versou sobre a temática de nossa 
pesquisa. Conforme observado por Veloso (2000) o que se “cons-
tatou foi a existência de alguma menção ou referência à mulher ou 
ao gênero sem, no entanto, realizar um tratamento aprofundado da 
questão”. Segundo o autor:

No Cadernos ABESS n.1 (1993), por exemplo, pôde-se ver 
que em um painel sobre “Teoria, Método e História na 
Formação Profissional”, os debatedores, Suely Gomes 
(p.73), José Paulo Netto (pp. 74-5) e Vicente Faleiros 
(pp. 76-77) comentaram o fenômeno da predominância 
da mulher na profissão, sob uma perspectiva de divisão 
social, técnica e sexual do trabalho. No Cadernos ABESS 
n. 7 (1997), no bojo do processo de revisão curricular, o 
gênero foi apontado como um dos aspectos da formação 
profissional, e situado no “núcleo de fundamentos da 

4	 Disponível em: https://periodicos.ufes.br/temporalis/about. Acesso em: 18 jan. 2021.
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formação sócio-histórica da sociedade brasileira” (p.65). Já 
no Cadernos ABESS n.8, Kameyama (1998), realizando um 
balanço da produção de conhecimentos no Serviço Social no 
período de 1975 a 1997, aponta o gênero, juntamente com 
a família, como a sétima área temática de maior concen-
tração de teses de doutorado e dissertações de mestrado 
produzidas nos Programas de Pós-Graduação em Serviço 
Social do Brasil (p. 58) (Veloso, 2000, p. 148-149).

Observamos que todos os números dos Cadernos ABESS apre-
sentaram sumário e apresentação.

Gênero e Feminismos na produção do Serviço Social 
nos anos 1980 e 1990 — Algumas reflexões 

A leitura das revistas aponta que a interlocução com estudos de gênero 
e feminismos já se iniciava neste momento e vinha, sobretudo, das 
reflexões da prática profissional, mas também da militante. Talvez 
o texto de Sônia Maria Heckert (1991), na época de grande reper-
cussão na categoria, nos traga um caminho para interpretar essa 
questão. O texto aponta que a identidade do Serviço Social se cons-
trói em conexão com a identidade da Assistente Social — e que esta 
deve se apoiar na construção da identidade da mulher trabalhadora. 
A autora diz ainda que o Serviço Social não nasceu para ser neces-
sariamente uma profissão feminina, mas caminhou nesta direção 
devido às determinações sociais que marcaram sua institucionali-
zação. Na gênese do Serviço Social, as ideias feministas permeavam 
a sociedade. A autora destaca dois movimentos feministas: movi-
mento sufragista e o movimento de esquerda, progressista. Contudo, 
a identidade da mulher assistente social teria se construído distante 
dos movimentos feministas e dentro das concepções conservadoras 
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religiosas. Interessante sua reflexão de que, o que teria afastado o 
serviço social do feminismo, em sua gênese, seria o fato dos femi-
nismos estarem atrelados ao que chama de ideologias de esquerda 
e do sufragismo — ambos movimentos contestadores.

Entretanto, nos anos 1980, encontramos espaço nas revistas 
para afirmações, como a de Rosalina de Santa Cruz Leite, assis-
tente social, professora da PUC-SP e membro da Sociedade Brasil 
Mulher e da Comissão de Mulheres do Partido dos Trabalhadores 
(PT). Esta não tem dúvidas em afirmar que “Sim, eu sou feminista 
apesar de todo o preconceito — que é muito grande — que envolve 
a palavra” (Leite, 1981, p.121).

Ao longo dos anos de 1980 e 1990, observamos uma crescente 
reflexão sobre a condição feminina no Serviço Social, reconhecen-
do-se historicamente a presença majoritária de alunas, professoras e 
usuárias dos serviços sociais. Em Cardoso et al. (1993), por exemplo, 
há um destaque para a questão da socialização das mulheres e da sua 
condição de trabalhadoras. No processo de revisão da formação profis-
sional na UERJ, surgem argumentos acerca dos desafios “pedagógicos 
e culturais” do curso noturno — uma preocupação presente ainda 
hoje —, que norteará a reforma curricular, trazendo a questão das 
mulheres por meio da noção de “identidade feminina”. Nesse debate 
convergem aspectos como a posição da classe trabalhadora, o tipo 
de acesso à educação e cultura desses segmentos sociais e a função 
social da universidade. Defende-se que “[...] a vivência do trabalho 
se dá mediatizada pela condição de mulher, logo sob a opressão do 
capitalismo do tipo periférico como o nosso e sob forte “tempero” 
patriarcalista.” (Cardoso et al., 1993, p.21)5.

5	 Cabe sinalizar, entretanto, que apesar do reconhecimento de que essa discussão não seria 
“acessória” na formação das assistentes sociais, a disciplina criada no currículo em revisão 
na época — “Relações Sociais de Gênero e Etnia” — permaneceria com caráter de disci-
plina optativa não expressando centralidade no currículo.
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É importante observar a repercussão do conceito de gênero que, 
como dito anteriormente, adentrara há pouco tempo a sociedade 
brasileira por meio da tradução do texto seminal de Scott (1990) 
pelo grupo feminista de Recife SOS CORPO. Nos eventos científicos 
do Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) da década 
de 1990, é possível atentar para as mudanças que vão ocorrendo na 
denominação dos grupos de trabalho que agregam estudos nessa 
área. Respectivamente, “A atuação do serviço social junto à mulher 
e à família” (7º CBAS, 1992), “O Serviço Social frente às relações de 
gênero e etnia” (8º CBAS, 1995), e “Etnia e gênero” (9º CBAS, 1998). 
Também no âmbito das reformas curriculares verifica-se a formu-
lação de disciplinas específicas sobre a questão de gênero e etnia, 
algumas obrigatórias outras optativas, em diversos currículos das 
universidades no Rio de Janeiro (Lole, 2016).

Outro ponto relevante é a incidência da articulação de estudos de 
gênero e de mulheres com a história do Serviço Social. Aventamos a 
hipótese de que essa será uma base importante para legitimar o debate 
de gênero no Serviço Social por meio do exame dos condicionamentos 
históricos e sociais que perpassam a trajetória da profissão no Brasil. 

É interessante observar que a Escola no Rio de Janeiro 
[Escola Técnica de Assistência Social Cecy Dodsworth] é 
resultado dessa dinâmica de “escolarização do doméstico”, 
apontado por Guacira Louro. É uma iniciativa do Estado 
na configuração de um campo profissional feminino. Como 
tal é perpassado pela ideologia de gênero, ainda tão pouco 
observada no interior do Serviço Social (Silva, 1993, p. 33).

Como afirmamos anteriormente, para Heckert (1991), a identi-
dade das assistentes sociais se construiu distante dos movimentos 
feministas e próximas das concepções conservadoras religiosas. 
Mas, mesmo acreditando nessa leitura, nos anos 1980 e 1990, quando 
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existe uma aproximação com os movimentos sociais, as publicações 
não expressam significativamente articulação do Serviço Social com 
as lutas feministas. A aproximação e a hegemonia, cada vez maior, 
da vertente marxista talvez seja um elemento de maior explicação 
para manter o serviço social em sua grande maioria longe das refle-
xões feministas.

Em relação ao movimento feminista, um texto encontrado na 
Revista Serviço Social & Sociedade que abordará essa discussão é de 
Gisèle Legault. Nesse trabalho a autora afirma que se refere “prin-
cipalmente a segunda etapa do movimento feminista compreen-
dida entre os anos [19]60 e [19]70, e que se caracterizou por ações 
reivindicativas nos campos da saúde física e mental das mulheres, 
do aborto, da violência e estupro” (Legault, 1991, p.107), campos de 
atuação do serviço social. Não se encontra de forma geral uma defi-
nição das relações de gênero, a opressão das mulheres é explicada 
via teoria do patriarcado:

A corrente radical tem como eixo de análise a opressão 
sexual das mulheres, quer dizer, a opressão exercida pelo 
sexo masculino sobre o feminino, a partir da ideia de supe-
rioridade inerente a esse. Trata-se do fenômeno do patriar-
cado que pode ser observado desde os tempos longínquos 
em quase todos os confins e regiões do mundo (Legault, 
1991, p.113-114).

O texto desta feminista francesa é muito rico no diálogo com as 
referências feministas e faz interessantes reflexões acerca do que 
chama de “intervenções feministas”, isso é, o modo como se dá a 
redefinição dos problemas que as mulheres apresentam, de forma 
a enxergarem que não são questões particulares, mas se referem a 
todas as mulheres. Trata-se através dessa intervenção de, a partir 
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da visão social dos problemas das mulheres, construir com elas um 
processo de ação de modo a fortalecê-las. Prática muito próxima 
as ações de grupos e coletivos feministas, sobretudo nos anos 1980. 

Considerações finais

A pesquisa evidenciou a existência dos estudos feministas e de gênero 
nas décadas de 1980-1990 na profissão, assim como suas caracterís-
ticas e importância para o início de uma tradição que, historicamente, 
teve pouca visibilidade no Serviço Social. Ainda que o tema não figu-
rasse entre as principais questões que norteavam debates e orien-
tações para os rumos profissionais, surgiam relatos e reflexões nas 
principais produções do período aqui elencadas. Na Revista Serviço 
Social & Sociedade a interlocução com o debate das mulheres e femi-
nismo tem início com relatos de experiências práticas e militantes 
das assistentes sociais. Na Em Pauta, estudos de mulheres/gênero 
aparecem vinculados também à preocupação com a formação profis-
sional. Destaca-se que em duas revistas, Serviço Social & Sociedade e 
Em Pauta, dentre os artigos que abordam gênero, a ênfase dos estudos 
é sobre história do Serviço Social; enquanto na O Social em Questão 
tem relevância o debate sobre trabalho feminino.

Os estudos indicaram que “história do Serviço Social” e “trabalho 
feminino” foram importantes portas de entrada para o debate de 
gênero/mulheres no Serviço Social. Aventamos a hipótese de que 
essa será uma base importante para legitimar o debate de gênero na 
profissão por meio do argumento de que historicamente o Serviço 
Social se caracteriza por uma maioria feminina e os efeitos disto 
precisavam ser estudados. A aproximação crescente da profissão 
com a matriz teórica crítica também contribuirá para a relevância 
do tema do trabalho nos estudos de gênero/mulheres.
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No que diz respeito à relação entre Serviço Social e feminismos 
a tese que ganha expressão no meio profissional é a apontada por 
Heckert (1991). Para ela, o que teria afastado o Serviço Social do femi-
nismo, em sua gênese, seria o fato dos feminismos estarem atrelados 
ao que chama de ideologias de esquerda e do sufragismo — ambos 
movimentos contestadores. Essa visão marcará uma compreensão de 
que as assistentes sociais teriam se afastado dos movimentos femi-
nistas, afirmação que abordaremos com maior aprofundamento para 
as décadas de 1980 e 1990 no desenvolvimento da pesquisa, a partir 
da história oral junto a assistentes sociais que atuaram no período.
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A EXPERIÊNCIA DA 
PESQUISA E DA PRODUÇÃO 
DO CONHECIMENTO NA 
CONSTRUÇÃO DE ESTUDOS 
SOBRE O TEMA DA VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER: 
UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE 
OS RESUMOS PUBLICADOS NOS 
CONGRESSOS BRASILEIROS DE 
ASSISTENTES SOCIAIS (CBAS),  
DA DÉCADA DE 1990

BIANCA FERREIRA DOS SANTOS

Introdução

Este artigo traz algumas reflexões sobre como foi desenvolvida 
a pesquisa para a construção da minha dissertação de mestrado, 
cujo tema envolvia a análise dos resumos que foram publicados nos 
Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais1 (CBAS), na década 
de 1990, que abordavam as temáticas de violência contra a mulher. 
Entretanto, antes de aprofundarmos como foi essa construção, é 

1	 O Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) teve sua primeira realização no 
período de 20 a 27 de fevereiro de 1947, organizado pelo Centro de Estudos e Ação Social 
(CEAS) em São Paulo. Naquela época, o evento era chamado de Congresso Brasileiro de 
Serviço Social. Somente a partir de 1979, no “Congresso da Virada”, o nome do evento 
foi mudado (Nazaré, 2015).
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devido salientar que a violência contra a mulher viola os direitos 
fundamentais à condição humana, pois afeta a vida da mulher em 
todos os sentidos, comprometendo sua dignidade, respeito, sua inte-
gridade física, psicológica e também nos desvela o quanto a mulher 
é discriminada nas relações de trabalho, sofre com as desigualdades 
em relação aos homens em diversos sentidos. 

Refletindo sobre essas disparidades que venho estudando desde a 
minha graduação em Serviço Social, no ano de 2011, pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), escolhi esse tema, pois no ano 
de 2019, participei como colaboradora do Projeto de Pesquisa “Por 
uma história de Gênero e Feminismo no Serviço Social”, coordenado 
pelas assistentes sociais, doutoras e professoras Ana Lole (PUC-
Rio), Carla Cristina Lima de Almeida (UERJ) e Rita de Cássia Santos 
Freitas (UFF). Neste projeto, eu tive a oportunidade de conhecer 
e aprofundar estudos sobre Assistentes Sociais que foram impor-
tantes referências para os estudos sobre violência contra mulheres 
e de gênero na área de Serviço Social. 

A pesquisa foi elencada através de leituras dos resumos dos artigos 
dos CBAS, além de estudos bibliográficos, como livros, artigos, revistas 
eletrônicas, para ilustrar o trabalho. Portanto, tratou-se de uma 
pesquisa exploratória, de acordo com Gil (2008, p. 27):

Pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo 
de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de 
determinado fato. Este tipo de pesquisa é realizada espe-
cialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e 
torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e 
operacionalizáveis.

A explicação do autor foi muito assertiva para a ideia da pesquisa, 
pois estamos falando de um tema veterano no Serviço Social, embora 
ainda não possua uma relevante produção teórica na atualidade, se for 
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comparado a outros temas como saúde, assistência social, educação, entre 
outros. É diante dessa perspectiva intrigante que a pesquisa foi ideali-
zada e construída, tendo como uma de suas premissas, que considero 
a mais relevante, a importância do aprofundamento sobre o debate da 
violência contra a mulher nas mais variadas áreas de atuação do Serviço 
Social, a pesquisa e a produção do conhecimento sobre essa temática.

A violência contra a mulher, feminismos  
e as desigualdades de gênero

Antes de adensar o detalhamento da pesquisa, foi necessário abordar 
sobre a “imagem da mulher” em diversos momentos históricos, ou 
seja, refletir sua representatividade nos contextos históricos e sociais 
ao longo do tempo. Me deparei com autoras que eu já tinha algum 
conhecimento, como Heleieth Saffioti, Guacira Louro, Joan Scott, 
Helena Hirata, Danièle Kergoat, assim como tive o prazer de me apro-
ximar das obras de Lélia Gonzalez, Suely Almeida, Sueli Carneiro, 
entre outras autoras e a colaboração da produção de Renato Veloso 
(Professor da Faculdade de Serviço Social/ UERJ), com sua disser-
tação de mestrado. Na verdade, foram muitos autores e todos eles 
importantes para o debate. 

Na parte inicial da dissertação, foi possível abordar sobre os femi-
nismos, gênero e a violência contra a mulher e diretamente a situação 
da mulher diante da conjuntura capitalista (Santos, 2020). A ideia 
de trazer o debate sobre gênero para o estudo, estava relacionada à 
classe e à raça, sendo que a mulher está articulada a essas dimen-
sões; que, associadas, ilustram as especificidades das desigualdades 
sociais pelas quais as mulheres são afetadas. 

Também foram tratados os estudos sobre os feminismos negros, 
algumas particularidades com relação à aproximação de femi-
nistas brancas e feministas negras, diferenças e distanciamento de 
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realidades. Foram elucidados os estudos sobre os feminismos negros 
e o enfrentamento do racismo na discussão de gênero. Diante da reali-
dade histórica, a qual envolve as mulheres em geral, vários autores 
descrevem a diferença de oportunidades entre mulheres brancas e 
negras, até mesmo, das mulheres brancas sobre homens negros, com 
relação ao mercado de trabalho (Santos, 2020). 

Contextualizar o processo histórico e político que envolve o debate 
sobre as mulheres, nos permite compreender que as reivindicações 
por direitos sociais, equidade, igualdade e respeito, não são algo 
recente na sociedade brasileira, que desde os primórdios coloniais 
mulheres se mobilizaram, buscando por melhores condições de 
vida e dignidade. Sendo brancas ou negras, todas são mulheres que 
anseiam por emancipação. Durante muito tempo as mulheres foram 
ocultadas da vida social e de seus direitos políticos, ao ponto de não 
terem direito ao voto, de serem silenciadas em seu contexto fami-
liar, vinculadas exclusivamente ao trabalho de cunho doméstico e 
de manutenção da família. Lugar onde a violência contra mulheres 
acontecia e acontece até os dias atuais, com maior frequência.

Embora a violência contra mulheres acompanhe o processo histó-
rico e social no Brasil, desde seus primórdios, foi nas décadas de 1980 
e 1990, que a sociedade efetivamente começou a se envolver com essa 
discussão, diante de homicídios, que ganharam visibilidade pública. 
Todas as mulheres foram para as ruas; reivindicar por garantia de 
direitos e por mudanças profundas no Judiciário, com relação aos 
julgamentos de criminosos, que violavam as mulheres e se garantiam 
na legítima defesa da honra2 masculina como motivo para os crimes.

2	 Termo utilizado durante muitos anos no meio jurídico, no qual advogados de defesa 
buscavam justificar os atos criminosos cometidos por homens contra a integridade das 
mulheres. Essa justificativa estava atrelada ao comportamento passional do homem diante 
da possibilidade de traição por parte da vítima. Essa era a justificativa utilizada pelos advo-
gados para legitimar a inocência dos réus diante dos tribunais.
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Esse discurso de defesa; ocultava o fato de as mulheres sofrerem 
todos os tipos de discriminação, violência e principalmente serem 
mortas por serem mulheres, principalmente no seio familiar (femi-
cídio ou nos tempos atuais, feminicídio). Desse modo, Suely Almeida 
(1998) descreve que:

A expressão feminicídio íntimo foi introduzida em 1976, no 
Tribunal Internacional de Crimes contra Mulheres, sendo 
retomada nos anos [19]90, para evidenciar a não-acidenta-
lidade da morte violenta de mulheres [...] ressaltando que 
este fenômeno integra uma política sexual de apropriação 
das mulheres (Almeida, 1998, p.1). 

Aproximando o debate da violência contra a mulher para o Serviço 
Social, refletimos que o fenômeno social referido faz parte do coti-
diano de vida dos sujeitos, sendo expresso publicamente (ambiente 
externo) ou no seio familiar (ambiente interno), por exemplo. Diante 
desse fenômeno, o Serviço Social tem sua história imbricada à questão 
social. Sendo assim, Iamamoto (1997, p. 14) corrobora essa ideia ao 
dizer que “a questão social, cujas múltiplas expressões são o objeto 
do trabalho cotidiano do assistente social”. O fenômeno da violência 
contra a mulher é uma das expressões da questão social, que se desvela 
no cotidiano das mulheres. 

Portanto, o Serviço Social necessita estar atuante no enfrenta-
mento dessa expressão, que também é um objeto de intervenção para 
a categoria. Desenvolver estudos, debates, ações que contribuam 
para a emancipação das mulheres e o enfrentamento da questão. Não 
podemos negligenciar o que está diante de nossos olhos, pois também 
somos afetadas por essas disparidades. As pesquisas e a produção 
do conhecimento são formas de aprofundar o debate e combater o 
fenômeno da violência contra a mulher. Estamos intrinsecamente 
cientes de todo mal que essa expressão da questão social traz para 
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o cotidiano de vida das mulheres, que também são sujeitos sociais e 
necessitam de respeito, equidade, igualdade, garantia de direitos e 
a tão almejada emancipação.

Detalhamento da pesquisa e produção  
do conhecimento

Quando refletimos sobre as expressões da questão social, vivenciadas 
por mulheres diante do fenômeno da violência, é possível observar 
que “estão relacionadas à negação e exclusão social, dependência 
financeira e dependência sentimental, talvez essa seja uma abertura 
para o (a) Assistente Social exercer suas habilidades e competência 
profissional” (Santos, 2020, p. 43). É diante desse “campo minado”, 
que o Serviço Social necessita atuar, intervir, investigar e desenvolver 
programas, projetos, planos e diversos caminhos que combatam a 
violência sofrida por mulheres. 

Adentrando sobre a pesquisa desenvolvida, vale dizer que foi uma 
experiência muito impactante. Uma oportunidade de conhecer refle-
xões do Serviço Social sobre a questão da violência contra a mulher 
na década de 1990. Confesso que foi muito trabalhoso; pelo fato de 
não existir uma memória por parte do próprio evento CBAS, que 
tem sua organização contemplada pela Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisas em Serviço Social (ABEPSS). Considerei com 
muita estranheza, tal situação, pois estamos falando de um evento 
de grande importância para a categoria, não ter sua memória cata-
logada e acessível para profissionais e estudantes. 

Acredito ser mais uma questão que o Serviço Social necessita 
repensar, a construção da sua própria memória. É urgente que a 
categoria continue a produzir sobre sua própria existência. Autores 
como Marilda Vilela Iamamoto e Raul de Carvalho (Relações Sociais 
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e Serviço Social no Brasil — Esboço de uma Interpretação Histórico 
— Metodológica), Maria Carmelita Yazbek (Classes Subalternas e 
Assistência Social), José Paulo Netto (Capitalismo Monopolista e 
Serviço Social/ Ditadura e Serviço Social), entre outros contribuem 
para a formação histórica da profissão. Entretanto é evidente a neces-
sidade de aprofundar cada vez mais sobre a memória profissional. 
Temos muito trabalho pela frente e acredito que desde o momento 
que registramos nossa própria história, estamos contribuindo para 
uma revisão crítica sobre o nosso fazer profissional.

Na década de 1990, foram realizados três eventos. O primeiro 
ocorreu no ano de 1992, em São Paulo, no período de 25 a 28 de maio, 
enumerado como 7º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. 
Trazia um eixo central, cujo nome foi “Serviço Social e os desafios da 
“modernidade”: os projetos sócio-políticos em confronto na socie-
dade contemporânea”. Sendo promovido pela Associação Brasileira 
de Ensino de Serviço Social (ABESS), Centro de Documentação e 
Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (CEDEPSS), Conselho 
Federal de Assistentes Sociais (CFAS), Associação Nacional de 
Assistentes Sociais (ANAS) e Subsecretaria de Estudantes de Serviço 
Social na União Nacional dos Estudantes (SESSUNE). 

Foram apresentados 93 trabalhos, publicados no formato de 
resumos, num livro especificado por “Caderno de Teses”. O Caderno 
de Teses apresentou características que chamaram muita atenção, por 
ser uma apresentação do evento. Uma delas foi a ausência de infor-
mações muito relevantes ao leitor, por exemplo, não foram identifi-
cadas informações sobre as autoras e se elas possuíam algum vínculo 
institucional ou acadêmico. A única informação sobre as autoras eram 
os estados de onde elas foram cadastradas e seus nomes. 

Os estudos foram divididos em 06 eixos temáticos, o primeiro foi 
“Serviço Social e Seguridade Social”, subdividido em 03 subtemas. 
O quadro a seguir ilustra as informações:
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Quadro 1. Número de artigos apresentados no 7º CBAS — Segundo Eixo 
Temático

EIXOS TEMAS Nº DE 
ARTIGOS

Serviço Social e Seguridade 
Social

Subtema: assistência social 
pública e privada

16

Subtema: previdência social 01

Subtema: saúde pública 12

Serviço Social e formação 
profissional

_ 17

Serviço social e ética _ 06

A atuação do Serviço Social 
junto à mulher à família

_ 08

O Serviço Social e o movimento 
dos trabalhadores na sociedade 
civil

_ 21

A questão da criança e do 
adolescente

_ 11

fonte: Elaboração própria, 2020.

Diante do quadro, podemos observar que o eixo “Serviço Social e 
Seguridade Social” apresenta um quantitativo maior de trabalhos, 
com um total de 29 artigos. Em segundo lugar está o eixo “O Serviço 
Social e o movimento dos trabalhadores na sociedade civil”, com 21 
artigos expostos. Somando os dois eixos, concluímos que reuniram 
um quantitativo maior que a metade dos trabalhos totais apresen-
tados. Podemos observar que não foi incluído um eixo relacionado 
à gênero no evento, mas foi identificado indiretamente no eixo “A 
atuação do Serviço Social junto à mulher e a família”, que indicou 
a aproximação temática discutindo o ponto de vista sobre estudos 
com mulheres. Através desse eixo, foi possível identificar um apro-
fundamento sobre o tema violência contra a mulher: 
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Quadro 2. Número de artigos apresentados no 7º CBAS no eixo temático  
“A atuação do Serviço Social junto à mulher e à família”

Nº AUTOR (A) TÍTULO

01 Walkíria G. C. Bizzo (SP) Encontros e desencontros de famílias  
de baixa renda

02 Denise Duarte Bruno (RS) Classe e gênero como conceitos 
analíticos

03 Heleieth I. B. Saffiotti (RJ),  
Marlise Vinagre Silva (RJ),  
Maria Elena Cançado (RJ),  
Suely Souza de Almeida (RJ)

Vídeo educativo: estratégia para uma 
intervenção político- científica com 
mulheres vítimas de violência

04 Maria Ângela Figueiredo Queiróz 
(SP), Maria de Fátima Klanebai 
Costa (SP) e Maria José Lucas (SP)

Mulher mãe na instituição creche

05 Dalva Rossi (SP) Doação de um filho na adolescência 
somente para uma problemática 
social?

06 Susanne Bial (RJ) Serviço social atuando na prevenção 
toxicomaníaca junto à família

07 Akemi Murayama (SP),  
Cláudia Sampaio do Nascimento 
(SP), Ermelinda Maria Bueno (SP)  
e Lúcia de Lourdes Ferreira (SP)

Esterilização feminina: um direito  
da mulher

08 Ana Cristina Belizia Schlithler (SP), 
Conceição Aparecida Z. P. Pedroso 
(SP), Dalva Azevedo Gueiros (SP)  
e Lúcia dos Santos Silva (SP)

Família clássica x família do futuro: 
como o assistente social enfrenta 
este dilema

fonte: Elaboração própria, 2020.

Dos 08 artigos expostos, 05 são de São Paulo, 03 do Rio de Janeiro 
e 01 do Rio Grande do Sul. Observamos uma concentração nos estados 
sudeste/sul do país. Também foi observado que o eixo trazia uma 
discussão sobre mulheres no contexto familiar, o qual limitava o 
debate à perspectiva doméstica. Uma característica ainda muito 
comum nas décadas de 1980 e 1990. 
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Observando a tabela, será possível identificar 02 artigos em 
destaque, pois um trouxe a abordagem sobre a violência contra a 
mulher, embora não esteja explícito no tema “Encontros e desencon-
tros de famílias de baixa renda”. A autora relata a violência familiar, 
embora não especifique qual ou quais membros da família sofriam a 
violência. Retrata as mazelas que uma família de baixa renda sofria 
com relação à questão financeira, mas não descrevia se havia violência 
contra a mulher nesse contexto. 

No segundo artigo destacado, foi possível identificar no título 
a abordagem sobre a violência contra a mulher “Vídeo educativo: 
estratégia para uma intervenção político-científica com mulheres 
vítimas de violência”. Esse resumo foi o referencial para a pesquisa 
naquele congresso. Visto que logo no tema, identificamos o ponto 
chave para o aprofundamento sobre a temática da violência contra 
as mulheres. Apresentou especificamente a urgência sobre o debate, 
relevando o cotidiano de vida das mulheres, abordou sobre a divisão 
sexual do trabalho, o machismo estrutural no contexto brasileiro e 
os tipos de violências mais identificadas no país. 

Elucidou que a violência contra mulheres ocorre em diversos 
contextos, nas camadas sociais mais empobrecidas e com mulheres 
negras, destacando a relevância da contribuição dos estudos de gênero, 
raça/etnia e classe social. Confesso que fiquei muito impactada com 
o conteúdo tão específico e com a inovação de apresentar um vídeo 
educativo para caracterizar a compreensão sobre o fenômeno. O 
vídeo educativo trouxe a contextualização a partir da intervenção que 
Assistentes Sociais tinham sob o ponto de vista dos feminismos, no 
intuito de desconstruir a imagem da mulher como um “ser objeto”, 
ou seja a coisificação da mulher (Santos, 2020). 

Também foi apresentada uma tabela que destacou o referen-
cial teórico utilizado para a construção do artigo e observamos o 
quanto a Socióloga Heleieth Saffioti, que foi professora convidada na 
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Universidade Federal do Rio de Janeiro — UFRJ, é uma referência em 
estudos feministas. Foi possível observar no 7º Congresso Brasileiro 
de Assistentes Sociais que estudos relacionados à mulher e gênero, 
estavam dissolvidos no campo da família, expressos através do meio 
doméstico e privado.

O 8º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, ocorreu em 
Salvador (Bahia), no período de 02 a 06 de julho de 1995. Teve como 
tema central “O Serviço Social frente ao Projeto Neoliberal: em Defesa 
das Políticas Públicas e da Democracia”. Foi promovido e realizado 
pela Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social (ABESS), 
Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço 
Social (CEDEPSS), Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e 
Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO). O 
evento apresentou um volume bem maior que o evento anterior, 
foram 205 artigos expostos, organizados em 10 eixos, sendo que o 
primeiro eixo foi dividido em três subtemas. O quadro abaixo ilustra 
a organização dos trabalhos apresentados:
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Quadro 3. Número de artigos apresentados no 8º CBAS — Segundo eixo 
temático

EIXOS TEMAS Nº DE 
ARTIGOS

Serviço Social na Perspectiva
da Seguridade Social

subtema: Assistência Social 
Pública e Privada

15

subtema: Saúde Pública  
e Privada

44

subtema: Previdência Social 
Pública e Privada

06

Educação,infância e juventude _ 32

O serviço social na esfera das 
relações de trabalho

_ 18

Formação profissional do assistente 
social

_ 19

O serviço social frente às relações  
de gênero e etnia

_ 14

Dimensão ética da prática  
do assistente social

_ 5

Serviço social junto à política  
de habitação e saneamento

_ 5

Movimentos sociais, urbanos  
e rurais na atualidade

_ 17

A prática do assistente social junto  
à população idosa

_ 9

Desafios teóricos-políticos do serviço 
social frente ao neoliberalismo

_ 12

fonte: Elaboração própria, 2020.

Ficou evidente que houve uma incidência de trabalhos apresen-
tados no eixo “Serviço Social na Perspectiva da Seguridade Social”, 
de modo que somando-se os três subtemas, chegou ao quantitativo 
de 65 trabalhos, representando 31,7% do total de apresentações. 
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Outro eixo que se destacou foi “Educação, Infância e Juventude”, 
com 32 trabalhos, representando 15,6% do total (Santos, 2020, p. 53). 

Essa incidência, talvez possa estar associada ao fato que a década 
de 1990, foi efervescente em políticas públicas, legislações e serviços, 
que abordavam os temas Seguridade Social e da Educação, Infância e 
Juventude. Os quais mobilizaram Assistentes Sociais em seus espaços 
sócio-ocupacionais. Como o nosso intuito era identificar a produção 
teórica que abordava o debate sobre a violência contra a mulher, 
fomos direto ao assunto para não prolongar a pesquisa e desfocá-la. 
Assim, a tabela abaixo traz uma síntese sobre o eixo temático “O 
Serviço Social frente às Relações de Gênero e Etnia”: 

Quadro 4. 8º CBAS no eixo “O Serviço Social frente às relações  
de gênero e etnia”

Nº AUTOR (A)/INSTITUIÇÃO TÍTULO

01 Marlise Vinagre da Silva, Professora e 
Pesquisadora ESS-UFRJ, e Doutoranda 
em Ciências Sociais  
PUC-SP

Serviço social, gênero e 
etnicidade: tecendo as primeiras 
proximidades

02 Dayse de Paula Marques da Silva  
(Não Informado)

Relações de gênero no campo 
profissional e práticas públicas

03 Rita de Cássia Santos Freitas, 
Professora Assistente da ESS-UFF, 
Mestre em Serviço Social, Doutoranda 
no PPGSS — UFRJ

Serviço social e gênero: um 
diálogo necessário

04 Vitória Gehtlen, Phd Development 
Planning unit University College London 
University, Mestrado em Serviço Social 
— UFPE 

Gênero na formação profissional: 
um momento de reflexão

05 Zélia Maria Pereira, Professora do 
Departamento De Serviço Social — 
UFPE

Relações de gênero e poder 
local: a estratégia de ação dos 
movimentos sociais face às 
necessidades das mulheres
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Quadro 4. 8º CBAS no eixo “O Serviço Social frente às relações  
de gênero e etnia” (cont.)

Nº AUTOR (A)/INSTITUIÇÃO TÍTULO

06 Denise Duarte Bruno, Assistente Social 
(Não Informado)

Gênero e família na construção 
da cidadania: uma discussão 
necessária

07 Israild Giacometti Chinali, Assistente 
Social, Professora do Departamento 
de Serviço Social da Faculdade de 
História, Direito e Serviço Social — 
UNESP, Franca. Doutoranda em Serviço 
Social — PUC-SP

Trabalho a domicílio e 
organização sindical

08 Elisabete Aparecida Pinto, Assistente 
Social, Mestre em Ciências Sociais 
Aplicadas à Educação — UNICAMP-SP

Serviço social e a questão 
étnica/ racial

09 Rosineide Meira Cordeiro, Mestranda 
em Serviço Social — UFPE e Professora 
Pesquisadora do Departamento de 
Serviço Social — UFRN

As ambivalências das mulheres e 
a violência de gênero

10 Ana Maria Vasconcelos Melo, Maria 
Helena Santana Cruz, Amy Adelina 
Coutinho de Faria Alves, Professoras 
Projetos de Estudos Interdisciplinares 
Sobre a Mulher e Relações de Gênero, 
Núcleo de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais. Departamento de 
Serviço Social — UFPE

A mulher no sistema 
penitenciário em Sergipe: o 
imaginário na construção da 
identidade

11 Selma Suely L Machado, Assistente 
Social (Não Informado)

Serviço social e as 
representações de gênero: 
reflexões preliminares sobre a 
prática na delegacia de mulheres

12 Gláucia Helena Araújo Russo 
Graduação — URRN

Em cena: o travesti de Mossoró

13 Rosana Mirales, Assistente Social
(Não Informado)

Evidências de um território negro 
no vale da ribeira, São Paulo

14 Maria Margarida de Carvalho Rego, 
Professora da UCSAL, ABPPG e CPS

Grupos de casais e de famílias: 
uma experiência a nível 
profilático

fonte: Elaboração própria, 2020.
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Identificamos que dos 14 trabalhos do eixo que aborda temáticas 
do campo de gênero e raça-etnia, 09 são oriundos de universidades, 
seja na condição de autoras professoras seja de alunas de pós-gradu-
ação. Salientamos que um dos trabalhos, cuja filiação institucional 
da autora não foi declarada, sabemos que se trata de professora 
da UERJ, elevando, portanto, esse número para 10. Dos 04 artigos 
restantes, 03 são de Assistentes Sociais e 01 de Graduanda. Sendo 
assim, observamos uma predominância de produções advindas do 
campo acadêmico. Da perspectiva regional, 03 são do Rio de Janeiro, 
03 de Pernambuco, 03 de São Paulo, 02 do Rio Grande do Norte, 01 
de Salvador, 01 de Sergipe e 01 de Belém. Observamos uma concen-
tração de artigos na região sudeste e nordeste do país.

 Somente 02 artigos tratavam a questão da violência contra a 
mulher. O primeiro artigo, sob o título “As ambivalências das mulheres 
e a violência de Gênero” abordou o comportamento de mulheres 
vítimas de violência. Através desse estudo, a autora relatou observa-
ções sobre os sentimentos das vítimas e suas inseguranças. O segundo 
artigo teve o título “O Serviço Social e as representações de gênero, 
reflexões preliminares sobre a prática na Delegacia de Mulheres”. A 
autora apresentou uma reflexão sobre esse novo espaço de atuação, 
na Segurança Pública. Ainda relatou que esse novo campo de atuação 
incluiu o Serviço Social, contribuindo para o enfrentamento do fenô-
meno da violência contra a mulher (Santos, 2020).

Diante dos 02 artigos, observamos que ambas as autoras utili-
zaram o conceito de gênero, sendo que uma recorre à Joan Scott e 
a outra centraliza em outras autoras feministas. O segundo artigo 
foi mais relevante às intervenções sobre violência contra a mulher. 
Trouxe autoras do Serviço Social como Marlise Vinagre e Marilda 
Iamamoto. Saffioti também foi referência para as autoras. 
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O 9º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, ocorreu em 
Goiânia, entre os dias 20 e 24 de julho de 1998. Esse Congresso inovou 
com relação aos demais por apresentar uma exposição dos objetivos do 
evento. Fez uma apresentação sobre o evento e salientou sua impor-
tância, pois expôs um “caráter político em face da crise socio-econô-
mica, imposta pelo projeto neoliberal” (1998, p. 01). Declarou que a 
categoria, assim como os demais trabalhadores, teve seu cotidiano 
de vida abalado. Esse evento trouxe um volume grandioso de artigos, 
totalizando em 422. O nome do livro também mudou, passou a ser 
“Caderno de Comunicações” e apresentou 02 blocos: O primeiro 
bloco expôs os eixos temáticos: Seguridade, Assistência e Previdência 
Social; Seguridade e Saúde; Família e Sociedade; Educação, Criança 
e Adolescente; Idoso e Pessoa Portadora de Deficiência; Questão 
Urbana e Meio Ambiente e Questão Agrária, Questão Indígena e 
Meio Ambiente (Santos, 2020).

O segundo bloco expôs os eixos temáticos: Relações de Trabalho 
e Serviço Social; Formação Profissional; Ética, Política e Direitos 
Humanos; Etnia e Gênero, e Serviço Social Rumo ao Século XXI. A 
organização do evento apresentou no primeiro bloco, um formato 
teórico, reflexivo, caracterizando experiências em determinadas 
áreas. No segundo bloco, além das características do primeiro bloco, 
foram apresentados posters sobre as temáticas:
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Quadro 5. Número de trabalhos apresentados no 9º CBAS — Segundo eixo 
temático — Bloco I

EIXOS TEMAS Nº DE ARTIGOS

Seguridade, assistência e previdência social _ 25

Seguridade e saúde _ 25

Família e sociedade _ 14

Educação, criança e adolescente _ 42

Questão urbana e meio ambiente _ 18

Questão agrária, questão indígena e meio 
ambiente

_ 09

fonte: Elaboração própria, 2020.

Quadro 6. Número de artigos apresentados no 9º CBAS — Segundo eixo 
temático — Bloco II

EIXOS TEMAS Nº DE ARTIGOS

Relações de trabalho e serviço social _ 28

Formação profissional _ 26

Ética, política e direitos humanos _ 14

Etnia e gênero _ 10

Serviço social rumo ao século XXI _ 10

fonte: Elaboração própria, 2020.

Como podemos observar, o primeiro bloco tem um grande volume 
de artigos no eixo de Seguridade, totalizando 50, seguidos do eixo 
Educação, Criança e Adolescente com 42 artigos. No segundo bloco, 
se concentra a temática que nos chama a atenção, o eixo Etnia e 
Gênero. Os eixos Relações de Trabalho e Serviço Social e Formação 
Profissional, contam com 28 e 26 trabalhos. Abaixo veremos as tabelas 
que ilustram esses artigos:

219



Quadro 7. Artigos apresentados no eixo “Etnia e gênero” no 9º CBAS

Nº AUTOR (A)/ INSTITUIÇÃO TÍTULO

01 Sueli G. P. do Amaral  
(Não Informado)

As relações sociais de gênero e as 
profissões da ajuda

02 Israild Giacometti Chinali  
UNESP

Trabalho feminino e globalização

03 Magali da Silva Almeida  
UERJ

O imaginário como criação: o candomblé 
como resistência

04 Carla Cristina Lima de Almeida  
(Não Informado)

A hierarquia de gênero como importante 
fator na elaboração da política de saúde 
reprodutiva

05 Elaine Reis Brandão  
UFJF-MG

As mulheres e seus direitos: 
problematizando o conceito de direitos
Reprodutivos e sexuais

06 Marlene Teixeira Rodrigues  
UNB-DF

Serviço social, gênero e violência

07 Rosane Mirales (SP)  
(Não Informado)

A identidade quilombola das 
comunidades Pedro Cubas e 
Ivaporunduva

08 Rosineide Meira Cordeiro  
UFPE

Movimento de mulheres no campo norte 
e nordeste

09 Ana Maria V. Melo, Amy Adelina 
Coutinho F. Alves, Ilma Cristina 
S. dos Santos e Débora Ferreira 
(Não Informado)

Memória, trabalho, identidade e gênero

10 Maria Elisa dos Santos Braga 
Stampacchio 
(Não Informado)

Pontuações sobre o processo de 
“incorporação” da categoria gênero: uma 
pesquisa com profissionais de um centro 
de combate à violência contra a mulher 
e uma experiência na docência com 4º 
anistas do curso de serviço social

fonte: Elaboração própria, 2020.
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Quadro 8. Artigo sobre gênero apresentado em outro eixo temático  
do 9º CBAS

Nº AUTOR (A)/ INSTITUIÇÃO TÍTULO

01 José Augusto Bisneto — UFRJ e
Renato Veloso — UFRJ

Questões de Gênero e Formação 
Profissional

fonte: Elaboração própria, 2020.

No primeiro quadro, observamos que algumas autoras também 
não identificaram se tinham algum vínculo e de onde eram. Outras 
autoras que identificaram eram oriundas do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Juiz de Fora/MG, Pernambuco e Brasília. Um detalhe que chamou 
atenção foi o artigo “Questões de Gênero e Formação Profissional”, 
não estar inserido no eixo Etnia e Gênero. É possível que os autores, 
tenham vinculado o artigo a outro eixo por, talvez, relevar a questão 
“trabalho no Serviço Social” mais do que propriamente “gênero”. 
Essa foi a impressão que obtive sobre o resumo. Dos artigos que 
compunham o eixo “Etnia e Gênero”, destacamos 05 que abordam 
o debate da violência, ainda que dois deles não explicitem no título 
essa abordagem. É importante observar que é um número expressivo, 
se considerarmos que o eixo teve um total de 10 trabalhos.

Diante de toda a pesquisa, que foi muito intensa e desafiadora, 
pude observar as peculiaridades de cada um dos três eventos ocor-
ridos na década de 1990. O que mais chamou a atenção no sentido 
de melhorias para os próximos eventos, é o cuidado com a identifi-
cação de autores, o que de fato ocorreu nas edições seguintes. É muito 
importante aos olhos do/a leitor/a, conhecer um pouco sobre o/a 
autor/a. Até porque se o/a leitor/a se interessar em pesquisar outras 
obras do/a mesmo/a autor/a, as informações, mesmo que mínimas, 
ajudariam na pesquisa por outros trabalhos. 
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Foi um estudo gratificante, tendo em vista que foi possível iden-
tificar um pouco, como Assistentes Sociais e Estudantes de Serviço 
Social, tratavam a questão da violência contra a mulher. Algumas 
autoras fizeram uma chamada à categoria profissional para que apro-
fundem os estudos sobre a violência contra a mulher, que já estava em 
voga em diversos espaços sócio-ocupacionais. Assim como, expres-
savam o desejo de que seus trabalhos servissem de estímulo para 
outras construções sobre o tema. 

Considerações finais

Os resumos dos artigos com relação à mulher ainda estavam muito 
vinculados à questão do trabalho e da família, entretanto, foi no 
meio desses temas, que o debate sobre a violência contra a mulher 
foi sendo trilhado paulatinamente. Observei nos três eventos que em 
momento algum houve um artigo que debatesse o feminismo negro 
e violência contra as mulheres negras. Deixo aqui minha inquietação 
sobre o debate no interior da categoria, o quanto necessitamos apro-
fundar estudos sobre mulheres e homens negros, racismo e violência. 

Declaro que concluí a pesquisa com o pensamento que o debate 
sobre a violência contra a mulher no Serviço Social é um tema em 
construção, que se depender de nós, nunca terminará. Também reflito 
como muitas autoras foram incessantes na contribuição para apro-
ximar o Serviço Social do debate sobre violência contra as mulheres, de 
gênero, raça/etnia e feminismos. A elas presto meus agradecimentos: 
Suely Almeida, Heleieth Saffioti, Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez, 
Marlise Vinagre, Helena Hirata, Danièle Kergoat, Suely Gomes Costa 
e tantas outras contribuições. Decerto, eu seria capaz de passar a vida 
inteira agradecendo por dedicarem suas vidas ao legado da emanci-
pação e das conquistas das mulheres. 
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TRABALHO FEMININO  
E SERVIÇO SOCIAL: 
PRODUÇÕES SOBRE A TEMÁTICA  
NOS CBAS NA DÉCADA DE 1990

ALINE LOURENÇO

Introdução

Considerando que somos um pouco mais de 90% de assistentes sociais 
mulheres em todo Brasil, ou seja, uma profissão majoritariamente 
feminina, a importância dos estudos de gênero está em demonstrar a 
relevância de caminhar simultaneamente com os estudos da Questão 
de gênero e feministas, fundamentais para entender como se confi-
gura o trabalho feminino na contemporaneidade e suas expressões no 
cotidiano de trabalho do Serviço Social, na configuração da profissão 
e no perfil de seus profissionais. Para tal, buscamos levantar através 
das publicações nos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais 
(CBAS) da década de 1990, quantos trabalhos no referido Congresso 
estão alinhados à aproximação com o tema. Desta forma, o objetivo 
deste artigo é analisar a aproximação da categoria com os temas, 
Trabalho feminino e gênero, expressos nos Cadernos Comunicação 
de trabalhos enviados para três CBAS realizados na década de 1990.

Em Abramo e Valenzuela (2016, p. 118) a incorporação da mulher 
no mercado de trabalho vem ocorrendo sem que se altere a “respon-
sabilidade pelo trabalho de reprodução social, que continua sendo 
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assumida exclusivamente ou principalmente por elas”. Permanecendo 
em trabalhos menos produtivos e precários, sem remuneração justa e 
adequada, sem proteção social e acesso a direitos básicos trabalhistas.

É importante ressaltar que o modo de produção capitalista margi-
naliza certos setores da população do sistema produtivo. No caso da 
mulher, o fator sexo é condição para a sua inferiorização nessas rela-
ções, onde sua situação periférica, neste modo de produção, conta 
com duas dimensões que contribuem para sua desvantagem social. 
Com isso, para entender a questão de gênero e de classe no setor é 
necessário compreender a importância da relação entre trabalho 
produtivo e trabalho reprodutivo, jogando luz à dupla inserção da 
mulher no mundo do trabalho, pois não há uma homogeneidade de 
classe trabalhadora e nem separação das relações sociais e das rela-
ções de produção (Souza-Lobo, 1991).

Existe uma subvalorização das capacidades femininas e a margi-
nalização de suas funções produtivas. Essas desvantagens permi-
tiram ao capital a extração do máximo de mais-valia absoluta, com a 
intensificação do trabalho, extensão da jornada e dos baixos salários 
comparados aos homens (Saffioti, 2013).

O lugar da mulher na família também determina sua condição, 
pois existe uma “ideologia sobre o lugar da mulher na família que 
não só força a mulher a aceitar certos empregos que a permitem 
carregar seu duplo fardo, mas também perpetua a situação” (Souza-
Lobo, 1991, p.130).

Segundo Toledo (2017, p. 56), “a dupla condição da mulher — de 
reprodutora do capital e de força de trabalho — foi agravada com o 
neoliberalismo, a globalização da economia e a reestruturação produ-
tiva”, onde a superexploração da classe trabalhadora é acentuada 
nos setores mais oprimidos, no caso das mulheres, em especial nos 
países periféricos. Assim:
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[...] nos países dependentes, a entrada da mulher no 
mercado de trabalho não significa maior igualdade, nem 
maiores direitos. O capital vem conseguindo transformar 
esse passo fundamental da mulher em direção à emanci-
pação numa forma de aprofundar a sua exploração. A maior 
parte das trabalhadoras que se incorporam ao mercado de 
trabalho o faz em setores informais e precários, e são alvos 
fáceis da superexploração capitalista (Toledo, 2017, p. 73).

A ofensiva neoliberal traz consigo o rebaixamento dos salários, 
redução dos direitos e o ataque ao Estado de Bem-Estar Social com 
a redução de políticas sociais. Junto a isso, as novas formas de orga-
nização do trabalho, como a “flexibilização”, terceirização, trabalho 
informal e precário proporcionam o aumento da incorporação das 
mulheres no trabalho. Junto a estas condições precárias temos, ainda, 
o aumento da exploração da sua força de trabalho (Toledo, 2017).

O trabalho feminino, segundo Antunes (1999), tem crescido prin-
cipalmente no trabalho precário, informal, de baixo salário e com 
jornadas prolongadas, além da jornada doméstica vinculada à mulher. 
O autor coloca que o capital se apropria da polivalência do trabalho 
feminino e dos conhecimentos que as trabalhadoras trazem de suas 
atividades tanto domésticas quanto produtivas:

Há uma outra tendência de enorme significado no mundo 
do trabalho contemporâneo: trata-se do aumento significa-
tivo do trabalho feminino que atinge mais de 40% da força 
de trabalho em diversos países avançados e também na 
América Latina, onde também foi expressivo o processo de 
feminização do trabalho. Esta expansão do trabalho femi-
nino tem, entretanto, um movimento inverso quando se 
trata da temática salarial, onde os níveis de remuneração 
das mulheres são em média inferiores àqueles recebidos 
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pelos trabalhadores, o mesmo ocorrendo em relação aos 
direitos sociais e do trabalho, que também são desiguais. 
No Brasil, o salário médio das mulheres está em torno de 
60% do salário dos trabalhadores (Antunes, 2005, p.145).

O aumento do emprego feminino a partir dos anos 1990, conforme 
indica Hirata (2011, p. 16), “é acompanhado do crescimento simul-
tâneo do emprego vulnerável e precário, uma das características 
principais da globalização numa perspectiva de gênero”. Nota-se, 
de acordo com a autora, uma bipolarização de empregos femininos, 
onde, de um lado, estão mulheres executivas exercendo profissões 
intelectuais e, de outro, mulheres em ocupações consideradas como 
femininas. Observa-se o agravamento das desigualdades sociais 
entre as próprias mulheres1. Tema este reforçado pelos estudos de 
Bruschini e Lombardi (2000), que apontam que a inserção da mulher 
no mercado de trabalho é marcada por uma continuidade e mudança, 
uma vez que a continuidade se caracteriza pelo grande número de 
mulheres que se inserem num polo de trabalho com posições menos 
favoráveis e precárias e, do outro, um polo com expansão de ocupa-
ções em profissões de nível superior de prestígio2.

A persistência de antigas formas — trazidas pela globalização 
econômica — de exploração de mão-de-obra feminina, melhor 
dizendo, a retomada de “sistemas produtivos, já superados, em certas 
economias de natureza capitalista é um fator da marginalização 
muito mais da mulher do que do homem” (Saffioti, 2013, p. 92). Tais 
sistemas produtivos são caracterizados no trabalho terceirizado e no 

1	 Podemos tomar como exemplo a diferença de posição entre uma estilista e uma costureira 
dentro da indústria da moda.

2	 Cenário facilmente visualizado nas relações que se estabelecem nas marcas de roupas, 
quando nos referimos às estilistas e costureiras, por exemplo. Para aprofundamento sobre 
a precarização do trabalho feminino na indústria da moda, ver Lourenço (2023).
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trabalho em domicílio. Visto como consequências da precarização do 
trabalho são diferentes entre homens e mulheres, sendo a mulher a 
mais atingida por essa precariedade (Hirata, 2011).

A importância da aproximação do Serviço Social  
com feminismo e a questão de gênero para  
uma leitura crítica da posição da mulher no  
“mundo do trabalho”

De acordo com a Pesquisa Nacional do Perfil Profissional de Assistentes 
Sociais, realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 
2022), 92,92%, se identificam com o gênero feminino, enquanto 
6,97% têm identificação com o sexo masculino, ou seja, uma profissão 
majoritariamente feminina. A importância desta informação está 
em demonstrar a relevância de caminhar simultaneamente com os 
estudos de gênero e feministas, também fundamentais, para entender 
como se configura o trabalho feminino na contemporaneidade, suas 
expressões no cotidiano de trabalho do Serviço Social, configuração 
da profissão e no perfil de seus profissionais.

Segundo Lisboa (2010) há um desencanto entre o Serviço Social 
e os estudos de gênero e ou feministas, que contribuiu para a domi-
nação masculina no meio acadêmico e nas referências teóricas da 
profissão. Ainda mais, se pensarmos, como expõe a autora, na cons-
trução profissional no país e em parte da América Latina, onde é 
formada a partir de referências do saber eurocêntrico e androcêntrico.

Ao longo de todo processo de formação profissional do Serviço 
Social no Brasil, chegamos à década de 1960 rompendo com teorias 
que não consideravam as condições especificas do país, passando, após 
lutas e resistências e rompimento com as orientações religiosas, a ter 
a teoria marxiana como referência para a prática profissional, com 
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enfoque de classe, nas relações de trabalho e na questão social como 
suas expressões, porém, com as questões de identidade, raça e dife-
renças sexuais, fora do pensamento social hegemônico da profissão 
na época (Lisboa, 2010).

A importância de o Serviço Social caminhar juntamente com os 
estudos de gênero está além de defender a superação do sistema 
vigente, mas em possibilitar:

[...] pensar de maneira diferente sobre nossa condição 
histórica e sobre a origem das desigualdades sociais. 
Convidam-nos a extrapolar fronteiras, sermos flexíveis 
deixar-nos mover, captar o cotidiano e a realidade das 
pessoas atendidas nos espaços institucionais: um cotidiano 
inserido em nucleamentos da esfera da vida, para além da 
produção. Ou seja, além do trabalho as pessoas têm casa, 
família, estão envolvidas em relações de afeto, relações de 
poder ou de violência, são discriminadas, possuem neces-
sidades, desejos! (Lisboa, 2010.p, 68)

Desta forma, os estudos de gênero, como expressa Lisboa (2010), 
“propõe lançar um novo olhar sobre a realidade a partir das mulheres 
e com as mulheres revolucionando a ordem dos poderes” (p. 70) e 
o feminismo “como uma teoria crítica e ativista, que estuda as rela-
ções de gênero e investiga a situação e as experiências de homens 
e mulheres, sob uma perspectiva centrada nas mulheres” (p. 69). 
Assim, colocam-se fundamentais para compreendermos a profissão 
de Serviço Social, que por décadas foi associada a um fazer de cuidado, 
de ações de caridade religiosa e de atividade associadas ao feminino 
onde “às mulheres, as tarefas que embora possam não gerar bons 
retornos econômicos têm ligação com o lado amoroso, cuidadoso, 
altruísta ‘feminino’” (Sousa; Guedes, 2016, p. 126). Já na prática 
profissional, são aliadas ao momento do olhar profissional, não só 
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de classe para com os usuários, mas de gênero e raça, que historica-
mente são submetidos às relações de poder, ações discriminatórias 
e desigualdades sociais, conjuntura que sustenta as desigualdades, 
quando nos referimos à inserção da mulher no mundo do trabalho, 
ou seja, na divisão sexual do trabalho.

A teoria sociológica da divisão sexual do trabalho, segundo Hirata 
(2009) amplia o conceito de trabalho, por pensar o trabalho em suas 
diversas formas como, trabalho profissional e doméstico, formal e 
informal, remunerado e não remunerado. Essa divisão no acesso 
ao trabalho é baseada na opressão e dominação, hierarquizando o 
trabalho feminino sob o masculino e separando atividades ditas 
“femininas” e “masculinas”.

Há um discurso adotado a partir de movimentos feministas, espe-
cialmente europeus, sobre a inserção da mulher no mercado de 
trabalho na década de 1970. Contudo, no Brasil, a mulher trabalhadora 
do mundo reprodutivo ou produtivo, soma dupla jornada desde muito 
antes de o movimento feminista ter abertura no país. Em véspera da 
criação da Constituinte de 1988, Benedita da Silva (1986), já sinali-
zava que a mulher brasileira, desde escravidão já estava inserida no 
“mundo do trabalho”3:

A mulher negra já é utilizada como mão-de-obra no Brasil 
há quatro séculos. Não remunerada, mas utilizada. De 
1500 a 1986 nunca deixou de atuar como mão-de-obra, 
passando, na sua imensa maioria, de escravidão ao subem-
prego. Um dos aspectos que deve ser lembrado é o caso 

3	 De acordo com Stampa (2012, p. 36), “a expressão ‘mundo do trabalho’ se refere aos 
processos sociais que vêm levando às mais diversas formas sociais e técnicas de organização 
do trabalho, desde o fim do século XX até este início do século XXI. Pauta-se na submissão 
cada vez maior do processo de trabalho e da produção aos movimentos do capital em todo 
o mundo, compreendendo a questão social e o movimento da classe trabalhadora”.
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especial da mucama, escrava que ficava atuando dentro da 
Casa Grande, cozinhando, limpando, lavando, servindo de 
“dama de companhia” para sinhazinhas, para a esposa do 
dono da fazenda de cana. A mucama foi “avó” da empregada 
doméstica. [...]. A vinda de escrava no Brasil equivale a uma 
total desestruturação como ser humano, como trabalha-
dora, como mãe [...]. Um fato é inquestionável: quando se 
fala nessa “saída” das mulheres para o mercado de trabalho 
no século atual. se costuma cometer um equívoco: se fala da 
mulher de classe média como sendo a “mulher brasileira”. 
Ora, a escrava está trabalhando há mais de 400 anos. Sem 
proteção legal, sem vida familiar estruturada, sem absolu-
tamente nada. Esse equívoco tem que ser desfeito quando 
se quer falar de trajetória da mulher brasileira enquanto 
trabalhadora (Silva, 1986, p. 58-60).

Pós Constituição em 1990, houve maior aproximação da profissão 
com os estudos de gênero e feministas, porém, em décadas anteriores 
já tínhamos avanços importantes na luta feminista com a criação 
em São Paulo do SOS Mulher, Conselhos de Direitos da Mulher e a 
criação das Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulheres 
Vítimas da Violência (DEAM).

A aproximação do Serviço Social com a questão de gênero possi-
bilita compreender “situações que caracterizam exclusão, discrimi-
nação, exploração, opressão, desigualdade social, relações de poder, 
de violência, entre outras” (Lisboa, 2010.p, 72).

Ainda nesta década, avanços importantes para categoria profis-
sional podem ser considerados fundamentais para o amadurecimento 
teórico como a reformulação do Código de Ética, onde segundo Piana 
(2009, p.105) “categoria com a aprovação do Código de Ética em 1993, 
conseguiu articular compromissos éticos, políticos e o exercício da 
prática profissional, reconhecendo as mediações necessárias entre 
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projeto societário e projeto profissional”. É incluído o termo “iden-
tidade de gênero” e gênero nos Princípios VIII e XI, demonstrando o 
reconhecimento da importância de se considerar a questão de gênero 
como expressão dos conflitos entre capital e trabalho.

VIII: Opção por um projeto profissional vinculado ao 
processo de construção de uma nova ordem societária, 
sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero; 

XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, 
nem discriminar, por questões de inserção de classe social, 
gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, 
identidade de gênero, idade e condição física (CFESS, 
1993; grifos nossos).

Dado este panorama, o presente trabalho tem como objetivo 
analisar a aproximação do Serviço Social com os temas, Trabalho 
feminino e gênero, expressos nos Cadernos Comunicação de traba-
lhos enviados para três CBAS realizados na década de 1990.

Trabalho feminino e gênero nas produções  
dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais 
(CBAS) da década 1990

O CBAS é um ótimo espaço para verificar quais temas estão em vigor 
no debate e pesquisa profissional. É importante considerar que a 
década de 1990 foi marcada pela construção do Projeto Ético-Político 
Profissional, de um novo Código de Ética Profissional de 1993 e da 
Lei de Regulamentação da Profissão de 1993, trazendo ao Serviço 
Social o rigor ético-político e teórico-metodológico com Diretrizes 
Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
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Social (ABEPSS) de 1996, garantindo a formação profissional o olhar 
crítico frente às ofensivas neoliberais em curso no país.

Sobre os procedimentos metodológicos que utilizaremos para 
verificar o quanto a produção acadêmica de 1990 nos CBAS cami-
nham em direção às todas as conquistas da década, utilizamos os 
Cadernos de Comunicações do 7º CBAS — 1992, 8º CBAS — 1995 e 
9° CBAS — 1998. O primeiro passo metodológico foi identificar qual 
o tema central dos Congressos e quais temas formavam os núcleos 
temáticos. O quadro a baixo demonstra os Núcleos Temáticos e o 
número de trabalhos publicados em cada tema, de acordo com cada 
edição do CBAS:

Quadro 1

CBAS TÍTULO 
 DO CBAS

N° DE 
NÚCLEOS

NÚCLEOS TEMÁTICOS  
(N° DE TRABALHOS)

7º 1992 Serviço Social e 
os desafios da 
“modernidade”: 
os projetos 
sociopolíticos 
em confronto 
na sociedade 
contemporânea

8 1.	Serviço Social e Seguridade Social 
— Assistência Social pública e 
privada (16);

2.	Serviço Social e Seguridade Social 
— Previdência privada (1); 

3.	Serviço Social e Seguridade Social 
— Saúde pública (12); 

4.	Serviço Social e formação 
profissional (17); 

5.	Serviços Social e ética (6);
6.	Atuação do Serviço Social junto à 

mulher e família (8);
7.	Serviço Social e movimento dos 

trabalhadores na sociedade civil 
(21); 

8.	 Questão da criança e adolescente 
(11)
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Quadro 1 (cont.)

CBAS TÍTULO 
 DO CBAS

N° DE 
NÚCLEOS

NÚCLEOS TEMÁTICOS  
(N° DE TRABALHOS)

8º 1995 Serviço Social 
frente ao projeto 
neoliberal: 
em defesa 
das políticas 
públicas e da 
democracia

10 1.	 Serviço Social na perspectiva da 
seguridade social (Assistência 
Social pública e privada; Saúde 
pública e privada; Previdência 
social pública e privada) (66); 

2.	 Educação, Infância e Juventude 
(33); 

3.	 Serviço Social na esfera das 
relações de trabalho (19);

4.	 Formação profissional do 
Assistente Social (20); 

5.	 Serviço Social frente às relações 
de gênero e etnia (14); 

6.	 Dimensão ética da prática do 
assistente social (6);

7.	 Serviço Social junto à política de 
habitação e saneamento (6);

8.	 Movimentos Sociais, urbanos e 
rurais na atualidade (18);

9.	 Prática do Assistente Social junto à 
População idosa (10);

10.	Desafios teóricos do Serviço Social 
frente ao Neoliberalismo (13).

9º 1998 Trabalho 
e Projeto 
Ético-Político 
Profissional

6 1.	Relações de Trabalho e Serviço 
Social (28); 

2.	Formação Profissional (26);
3.	Ética Política e Direitos Humanos 

(14);
4.	Etnia e Gênero (14);
5.	Serviço Social rumo ao Séc. XXI 

(10); 
6.	Posters (Assistência Social, Saúde, 

Educação Criança e Adolescente, 
Idoso e Pessoa Portadora de 
Deficiência, Questão Urbana e Meio 
Ambiente, Questão Agrária Questão 
Indígena e Meio Ambiente, Relações 
de trabalho e Serviço Social, 
Formação Profissional, Ética Política 
e Direitos Humanos, Etnia e Gênero 
e Serviço Social rumo ao Sec. XXI)

fonte: elaboração da autora, 2021.
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O segundo passo metodológico consiste em verificar os títulos de 
cada trabalho vinculado aos núcleos temáticos de cada CBAS, consi-
derando as categorias trabalho, trabalhadores/as, trabalho feminino, 
feminismo, gênero e atendendo também, trabalhos sobre o perfil do/a 
assistente social4·.

7° CBAS — Título: “Serviço Social e os desafios 
da ‘modernidade’: os projetos sociopolíticos em 
confronto na sociedade contemporânea”

O 7º CBAS foi realizado em São Paulo nos dias 25 a 28 de maio de 
1992, promovido por diversas entidades5 representativas da categoria 
como Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS)6 e Associação 
Brasileira de Ensino de Serviço Social (ABESS)7. Com o total de 92 
trabalhos aprovados e publicados, distribuídos em 8 núcleos temáticos.

Considerando as categorias mencionadas, o quadro nº 2 demonstra 
o número de teses/trabalhos apresentados no 7º CBAS, em 1992.

4	 Por ser tratar de uma profissão majoritariamente de mulheres, alguns trabalhos poderiam 
desenvolver sobre o trabalho feminino ou relações de gênero.

5	 Também promoveram o Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço 
Social (CEDEPSS), Associação Nacional de Assistentes Sociais (ANAS) e Subsecretaria de 
Estudantes de Serviço Social na União Nacional dos Estudantes (SESSUNE).

6	 Atualmente Conselho Federal de Serviço Social (CFESS).

7	 Atualmente Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS).
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Quadro 2

CBAS NÚCLEOS 
TEMÁTICOS

N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

7º 1992

1. Serviço Social e 
Seguridade Social 
— Assistência 
Social pública e 
privada (16)

1 Nº15. Serviço Social do trabalho: 
Desafios de uma nova ação 
profissional

2. Serviço Social e 
Seguridade Social 
— Previdência 
privada (1)

0 0

3. Serviço Social e 
Seguridade Social 
— Saúde pública 
(12)

1 N°11. Trabalho social junto às 
mulheres portadoras de HIV e/ou 
SIDA/AIDS atendidas na enfermaria de 
obstétrica/ CAIMU/UNICAMP

4. Serviço Social 
e formação 
profissional (17)

5 N°1. Expectativas e motivações do 
estudante que ingressa no curso de 
Serviço Social;

Nº3. A eficiência profissional X 
inserção política do aluno de Serviço 
Social;

Nº5. Um trabalho multiprofissional 
e interdisciplinar é mais eficiente e 
eficaz;

Nº10. Serviço Social do trabalho/
empresa: Desafios de formação 
profissional — uma nova proposta;

Nº12. Formação profissional e 
mercado de trabalho: Condições 
socioeducativas doas alunos do curso 
de Serviço Social de Manaus.

5. Serviços Social 
e ética (6)

0 0

6. Atuação do 
Serviço Social 
junto à mulher e 
família (8)

8 Todo o núcleo temático desenvolve 
sobre mulher / gênero
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Quadro 2 (cont.)

CBAS NÚCLEOS 
TEMÁTICOS

N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

7º 1992

7. Serviço Social 
e movimento dos 
trabalhadores na 
sociedade civil (21)

3 Nº9. Projeto institucional como 
espaço de discussão da Constituição 
de Movimentos Sociais — Grupo de 
Mulheres;

Nº18. Serviço Social: Quem são seus 
profissionais?;

Nº19. Movimento dos Trabalhadores 
na Sociedade Civil... Reflexão sobre 
os movimentos sociais: operário 
sindical e Serviço Social

8. Questão 
da criança e 
adolescente (11)

0 0

fonte: elaboração da autora, 2021.

Os núcleos temáticos números 1, 2 e 3 por serem “Serviço Social e 
Seguridade” possuem juntos 29 trabalhos voltados a ações do Serviço 
Social em diversos campos de trabalho, contudo apenas um tem a 
mulher como foco de pesquisa.

No núcleo temático nº 4, apesar de tratar especificamente sobre 
a formação profissional de um curso majoritariamente feminino, 
nenhum dos trabalhos selecionados desenvolve a questão do perfil 
feminino. Já no núcleo temático nº 6, entre os 8 trabalhos, há o desen-
volvimento sobre o papel da mulher na família, sua posição de subor-
dinação no trabalho, relação de gênero e marxismo, o reconhecimento 
da questão racial e violência contra a mulher. O núcleo temático nº 
7 apenas 1 dos trabalhos selecionados desenvolve sobre o trabalho 
de mulheres para mulheres. E os núcleos temáticos números 2, 5 e 
8 não possuem trabalhos sobre a temática.

238



8° CBAS — Título: “Serviço Social frente  
ao projeto neoliberal: em defesa das políticas  
públicas e da democracia”

A oitava edição do Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) 
ocorreu na cidade de Salvador, na Bahia, em 1995, entre os dias 02 e 
06 de julho. Foram 10 núcleos temáticos com o total de 205 trabalhos 
publicados. A pauta sobre o neoliberalismo traz novas discussões 
sobre a categoria, em especial sobre os rebatimentos nas políticas 
públicas como a Seguridade Social, que contou com 66 publicações. 
O quadro a seguir demonstra quais teses/trabalhos foram selecio-
nados para a pesquisa.
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Quadro 3

CBAS NÚCLEOS 
TEMÁTICOS

N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

8º 1995

1. Serviço Social 
na perspectiva 
da seguridade 
social 
(Assistência 
Social pública 
e privada; 
Saúde pública 
e privada; 
Previdência 
social pública e 
privada) (66)

9 N°32. O Consultório de Serviço Social 
no Ambulatório de Mastologia da AECC-
HSRC;

N°35. Política de Reprodução Humana 
no Sistema único de Saúde;

N°37. Perfil socioeconômico dos 
Trabalhadores atendidos no Ambulatório 
do CESAT. Quadro Comparativo 1990-
1991;

N°42. “As Rainhas do Bar”;

N°47. As Prostitutas de Campina Grande 
na luta contra a AIDS; 

Nº49. Prevenção à DSTs /AIDS, junto 
a Classe trabalhadora sindicalizada da 
Cidade de Salvador;

Nº50. AIDS e Mulher: como se passa 
esta história; 

Nº52. Família, Família: Papai, Mamãe, 
Titia? Interlocuções entre o Serviço 
Social, Terapia Familiar e Saúde Mental; 

Nº66. As demandas dos trabalhadores 
que procuram a Previdência Social.

2. Educação, 
Infância e 
Juventude (33)

4 Nº74. A família como referência central 
na Política de atendimento à criança e 
adolescente; 

Nº88. Trabalho infanto-juvenil: novas 
práticas;

Nº89. Filhos do Trem filhos de ninguém: 
caracterização e estudo do cotidiano 
dos meninos e meninas que vivem e 
trabalham nos trens da CPTM — linha 
Mogi/ROOSEVELT;

Nº95. Adolescência e prostituição: 
considerações acerca dos conceitos;

240



Quadro 3 (cont.)

CBAS NÚCLEOS 
TEMÁTICOS

N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

8º 1995

3. Serviço Social 
na esfera das 
relações de 
trabalho (19)

19 19 Teses/trabalhos do núcleo temático 
são voltadas para o tema Trabalho (em 
empresas, práticas de gestão, formação 
profissional, saúde do trabalhador, 
segurança do trabalho, processo de 
reestruturação empresarial)

4. Formação 
profissional do 
Assistente Social 
(20)

0 0

5. Serviço 
Social frente 
às relações de 
gênero e etnia 
(14)

12 Todo o núcleo temático desenvolve 
sobre o tema, com exceção das teses/
trabalhos Nº 146 e 151

6. Dimensão 
ética da prática 
do assistente 
social (6)

0 0

7. Serviço Social 
junto à política 
de habitação e 
saneamento (6)

0 0

8. Movimentos 
Sociais, urbanos 
e rurais na 
atualidade (18)

1 Nº176. Trabalhadores rurais na Política: 
relações acerca das relações perigosas 
sindicato/partido na Amazônia

9. Prática do 
Assistente 
Social junto à 
População idosa 
(10)

0 0
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Quadro 3 (cont.)

CBAS NÚCLEOS 
TEMÁTICOS

N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

8º 1995 10. Desafios 
teóricos do 
Serviço Social 
frente ao 
Neoliberalismo 
(13)

1 Nº196. Da pobreza de perspectiva a 
perspectiva de totalidade: população 
excedente, trabalho e pobreza

Fonte: elaboração da autora, 2021.

Das 9 teses/trabalhos selecionados do núcleo temático nº 1, 3 traba-
lhos contemplam a debate de gênero ao desenvolver sobre mulheres 
com AIDS e em tratamento contra o alcoolismo. Em outros 2 traba-
lhos, a mulher aparece em posição de reprodutora, de esposa ou inse-
rida no grupo familiar, sem destaque para o seu papel de reprodução 
da força de trabalho.

No núcleo temático n° 2, edificamos 3 trabalhos, onde as mulheres 
estão inseridas em espaços de trabalho precários como trem, pros-
tituição ou na condição de chefe de família.

Com a investida neoliberal e a implementação da reestruturação 
empresarial/ produtiva, os trabalhos do núcleo temático nº 3 estão 
voltados para prática profissional do Serviço Social e os desafios frente as 
mudanças realizadas em empresas e instituições na espera da produção 
e que, precisaram se adaptar, tanto na organização do trabalho, quanto 
na construção de um trabalhador adaptado as mudanças .

O núcleo temático nº 5 com 14 trabalhos, 12 estão totalmente 
voltados para as relações de gênero e etnia atende as discussões sobre 
violência, trabalho, raça e família. A criação de um núcleo especí-
fico para discussão de gênero, é um avanço considerável frente ao 
último CBAS.
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Os dois últimos núcleos temáticos nº 8 e 10 não desenvolvem, 
apesar de terem o trabalho como foco, nenhuma discussão acerca 
de trabalho feminino. E os núcleos temáticos números 4, 6, 7 e 9 não 
possuem trabalhos sobre a temática.

9° CBAS — Título: “Trabalho e Projeto Ético  
Político Profissional”

A última edição do CBAS dentro da década de 1990, já considerando 
o Projeto Ético-Político como tema central, foi realizada em Goiânia, 
Goiás, em 1998, dos dias 20 a 24 de julho. Com 5 núcleos temáticos 
e 92 trabalhos publicados, já estava em evidencia todas os avanços 
teóricos-metodológicos do Serviço Social e também toda ofensiva do 
capital, com as mudanças na reorganização do trabalho e do Estado. 
Também teve um núcleo de Posters. 
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Quadro 4

CBAS NÚCLEOS TEMÁTICOS N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

9º 1998

1. Relações de Trabalho e 
Serviço Social (28)

7 Nº03. Serviço Social e 
o “Mundo do Trabalho”: 
Balanço da produção dos 
cursos de mestrado (1990-
1995);

Nº04. Mutações nas relações 
econômicas mundiais e nova 
centralidade do trabalho;

Nº08. O ingresso no mercado 
de trabalho e a formação do 
trabalhador coletivo;

Nº09. Analise do processo 
de trabalho do Assistente 
Social frente aos impasses 
da contemporaneidade;

N°11. Os Programas de 
geração de emprego e renda 
financiados pelo FAT e as 
novas possibilidades de 
atuação para o Assistente 
Social;

Nº17. A precarização do 
trabalho em Campos: Uma 
questão para o Serviço 
Social;

Nº21. Novas demandas 
postas para o Serviço Social 
no Mundo do trabalho;

2. Formação Profissional 
(26)

1 Nº28. Questão de gênero e 
formação profissional. 

3. Ética Política e Direitos 
Humanos (14)

0 0

4. Etnia e Gênero (14) 14 Todo o núcleo temático 
desenvolve sobre a temática
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Quadro 4 (cont.)

CBAS NÚCLEOS TEMÁTICOS N° DE 
TRAB./ 
CAT.

TESE/TRABALHOS

9º 1998

5. Serviço Social rumo ao 
Séc. XXI (10)

2 Nº81. Perfil do Assistentes 
Sociais frente às redefinições 
no mercado de trabalho na 
contemporaneidade: uma 
análise da realidade Norte-
Rio-grandense;

Nº82. Perfil dos Assistentes 
Sociais do Estado de Mato 
Grosso do Sul

6. Posters (Assistência 
Social, Saúde, Educação 
Criança e Adolescente, 
Idoso e Pessoa Portadora 
de Deficiência, Questão 
Urbana e Meio Ambiente, 
Questão Agrária Questão 
Indígena e Meio Ambiente, 
Relações de trabalho e 
Serviço Social, Formação 
Profissional, Ética Política 
e Direitos Humanos, Etnia 
e Gênero, e Serviço Social 
rumo ao Sec. XXI)

6 Todo eixo de Etnia e Gênero 
aborda a temática

fonte: elaboração da autora, 2021.

Ter um núcleo temático nº 1, voltado para relações de trabalho, 
expressa o destaque da discussão na categoria e demonstra a preocu-
pação com as enormes mudanças trazidas pela reestruturação produ-
tiva e seus rebatimentos no trabalho do Serviço Social, seja no trato 
com a/o usuária/o, seja no trabalhador/a assistente social. Apesar do 
destaque, não há neste núcleo temático nenhuma discussão sobre 
o trabalho feminino ou a posição da mulher no mundo do trabalho.

No que tange a formação profissional, o núcleo temático nº 2 traz 
uma tese/trabalho voltada para a articulação de gênero e Serviço 
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Social, que considera a hierarquização do poder e a divisão sexual 
do trabalho. E o núcleo temático 5 voltado para as perspectivas do 
Serviço Social rumo ao Século XXI traz dois trabalhos sobre o perfil 
das/os assistentes sociais.

Todo núcleo temático nº 4 e uma das categorias dos Posters estão 
voltados para discussão de etnia e gênero. São 14 trabalhos e 6 pôsteres 
trazendo categoria de análises como trabalho feminino, hierarqui-
zação de gênero, acesso das mulheres à direitos básicos, a relação 
do Serviço Social com categoria gênero e violência contra mulher. 
Quantitativo expressivo perto dos Congressos anteriores e demons-
tração do avanço da categoria profissional com a discussão tão impor-
tante que perpassa tanto a classe trabalhadora, quando o trabalho 
profissional. Somente o núcleo temático nº 3 não possui trabalhos 
sobre a temática.

Considerações finais

O acesso aos Cadernos de Comunicações dos CBAS de 1990 possibi-
litou o contato com as produções teóricas fundamentais para o desen-
volvimento da profissão, nos dando a oportunidade de percorrer no 
amadurecimento teórico-metodológico e nas experiências profis-
sionais de todo país, neste contexto histórico.

Ficou evidente que ao decorrer da década de 1990, os debates em 
torno das relações de gênero e do trabalho feminino, conseguiram 
maior protagonismo nas discussões teóricas da profissão. O 7º CBAS 
— 1992 possuía apenas 10 trabalhos que remetiam aos temas indire-
tamente, o que se modificou no 8º CBAS — 1995, que contou com 18 
produções e, no 9º CBAS — 1998 que teve 20 produções. Nos 8º e 9º 
CBAS destacamos a criação, em ambos, de núcleos temáticos espe-
cíficos para o tema.
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É fundamental que o Serviço Social parta da análise de perspec-
tiva de classe, gênero e raça, pois somos uma categoria profissional 
majoritariamente feminina e atendemos em nossos espaços socio-
-ocupacionais, prioritariamente, mulheres.
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
E CURRÍCULO DO CURSO  
DE GRADUAÇÃO EM SERVIÇO 
SOCIAL DA PUC-RIO  
(1980-1990)
ISABELLA MARINHO

ANA LOLE

Introdução

Esse artigo aborda os estudos de gênero, mulheres e feminismos no 
contexto da formação profissional em Serviço Social nas décadas 
de 1980 e 1990, período que corresponde à primeira fase dos currí-
culos pós-reconceituação da profissão. Trata-se de uma pesquisa de 
iniciação cientifica1 vinculada ao projeto interinstitucional “Por uma 
História do Gênero e Feminismos no Serviço Social”, que envolve 
três instituições de ensino do estado do Rio de Janeiro: Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) (cf. Freitas; Almeida; Lole, 2018).

Realizamos um mapeamento das grades curriculares do curso de 
graduação em Serviço Social do Departamento de Serviço Social da 

1	 Projeto com bolsa de iniciação científica financiada pelo Programa Institucional de Iniciação 
Científica (PIBIC) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
desenvolvida no âmbito do TRAPPUS/PUC-Rio, no Departamento de Serviço Social da 
PUC-Rio, sob a orientação da professora Ana Lole.
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Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), refe-
rente às décadas de 1980 e 1990. Cabe destacar que, neste período, 
ocorreram duas revisões curriculares — em 1982 e em 1996. Assim, 
considerando a preocupação das unidades de ensino em incorporar 
as propostas das Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), é importante 
enfatizar que não houve uma ruptura com a concepção original do 
currículo, uma vez que o esforço foi o de agregar as novas propostas.

Ademais, realizamos um levantamento de textos relacionados aos 
descritores gênero, currículo e formação profissional, publicados na 
revista Serviço Social & Sociedade, no período de 1979 a 1999, totali-
zando 62 edições. O objetivo foi de contribuir para a construção do 
contexto histórico das décadas de 1980 e 1990, bem como identificar 
o debate sobre as mudanças curriculares ocorridas nesse período. 
Para essa primeira etapa, utilizamos como apoio a listagem “Sumários 
Revistas nos 1 a 135 Serviço Social & Sociedade” da editora Cortez2, 
publicada em 2019, com o intuito de mapear os textos que apresen-
tavam relação com os descritores mencionados. 

Das 62 edições analisadas, decidimos focalizar, a priori, nas produ-
ções de duas edições: os números 14 e 15, ambas de 1984, contendo, 
respectivamente, cinco e dez produções. Essas edições têm todo os 
seus artigos dedicados aos projetos de revisão curricular e formação 
profissional da época, refletindo a busca do Serviço Social por estra-
tégias para responder às novas demandas que foram apresentadas, 
decorrentes das transformações societárias vivenciadas na década 
de 1970. Esse movimento fez parte, naquele período, do processo 

2	 O Sumário Geral, publicado pela Editora Cortez em virtude dos 40 anos do Serviço Social 
na Cortez (2019), teve por objetivo facilitar a consulta ao conteúdo da revista Serviço Social 
& Sociedade. Esse material relaciona todos os artigos, entrevistas, resenhas etc. publicados 
na Revista até abril de 2019.
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de ruptura com o conservadorismo que até então caracterizava a 
profissão. Essa ruptura concebeu uma “cultura profissional muito 
diferenciada, preenche de diversidades, mas que acabou, ao longo 
da década de oitenta e na entrada dos anos noventa, por gestar e 
formular uma direção social estratégica que colide com a hegemonia 
política que o grande capital pretende construir” (Netto, 1996, p. 116).

Este artigo busca contribuir para a história do Serviço Social, prin-
cipalmente no que diz respeito ao curso de Serviço Social da PUC-Rio. 
Além disso, pretende apresentar o currículo como elemento estra-
tégico na formação profissional e discutir as revisões curriculares 
da área realizadas em 1982 e 1996. Desta forma, serão apresentadas 
algumas notas sobre currículo, as revisões curriculares do Serviço 
Social nas décadas de 1980 e 1990, assim como o currículo do curso 
de graduação em Serviço Social da PUC-Rio.

Notas sobre currículo

O currículo configura-se como um documento por expressar esco-
lhas feitas pelo historiador e por se apresentar como uma evidência 
histórica. Nessa perspectiva, segundo Le Goff (2013), a memória que 
sobrevive é uma escolha efetuada ou pelas forças que operam o desen-
volvimento temporal do mundo e da humanidade, ou pelos próprios 
historiadores. O documento não é objetivo, inócuo ou primário, 
trata-se de um produto da sociedade que o fabricou conforme as 
relações de força e poder vigentes. Monique Clavel-Lévéque revela 
que o documento é composto por elementos que “funcionam como 
um ‘inconsciente cultural’ que assume um papel decisivo e intervêm 
para orientar uma apreensão, um conhecimento, uma apresentação” 
(1974, p. 90 apud Le Goff, 2013, p. s/p).
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O currículo deve permitir explicações sobre a realidade da 
prática profissional de modo a se compreender concreta-
mente as determinações mais gerais da prática profissional 
e as implicações a que está sujeita frente aos confrontos 
e enfrentamentos com a população usuária (Souza, 1984, 
p. 84-85).

O currículo é compreendido como resultado dos desdobramentos 
iniciados com o processo de industrialização, que desencadeou 
demandas de mão de obra qualificada para sustentar seu contínuo 
desenvolvimento. Atualmente, o currículo exerce uma função norte-
adora dos processos de aprendizagem nas instituições de ensino, 
cujo objetivo é formar profissionais capazes de integrar a força de 
trabalho. Por isso, sua estrutura deve que ser dinâmica, tendo em vista 
a necessidade de adaptação às transformações históricas e sociais do 
mercado de trabalho.

Concebe-se que o currículo não se limita a uma grade de 
disciplinas, mas engloba, de forma articulada, as três dimen-
sões de um projeto educacional: Docência teórico-prá-
tica, pesquisa e extensão, orientadas por diretrizes básicas 
norteadoras da formação profissional (Carvalho; Bonetti; 
Iamamoto, 1984, p. 105).

Segundo Le Goff (2013), a intervenção do historiador, ao escolher 
um documento em detrimento de outros e atribuir-lhe um valor de 
veracidade — o que, em parte, depende da sua própria posição na 
sociedade da época e de sua organização mental — constitui, acima 
de tudo, o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, 
da história, da época e da sociedade que o produziram, bem como das 
épocas sucessivas nas quais continuou a existir.
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Partindo da premissa de que o currículo não é neutro, é possível 
afirmar que ele reflete as intenções de quem o elabora. No processo 
de aprendizagem, constrói-se um conjunto de opiniões, valores e 
todo o arcabouço teórico e ético que orientará o trabalho profis-
sional. Assim, o currículo pode ser compreendido como a expressão 
da visão da instituição — ele revela suas perspectivas sobre determi-
nados temas e os objetivos que almeja alcançar.

Se essa visão não for construída para além da mercantilização 
do ensino superior, de seu aligeiramento e de resposta imediata 
às demandas do mercado de trabalho, o graduando formado a partir 
dessa ótica vai replicar somente esses valores, empobrecendo, assim, 
a formação. Cabe ressaltar que a legislação educacional vigente 
permite flexibilizações na matriz curricular, desobrigando as insti-
tuições a ofertarem atividades de pesquisa e extensão, que tais dimen-
sões sejam essenciais para uma formação completa e fundamentada.

Um ponto comum nas definições de currículo é a ideia de orga-
nização dos elementos que compõem o processo educativo. Quando 
analisado de forma crítica, considerando as suas limitações, o currí-
culo — assim como a escola — pode ser compreendido como instru-
mento de controle social e de manutenção da estrutura social vigente. 
Embora esteja vinculado à organização do processo de ensino, o 
currículo ultrapassa essa dimensão, sendo considerado uma cons-
trução social carregada de intenções. Carrega em si disputas de poder, 
concepções de mundo e ideologias, pois é resultado do esforço das 
sociedades históricas para impor ao futuro — voluntária ou involun-
tariamente — uma determinada imagem de si mesmas.

Quando se desenvolve um processo de planejamento para a cons-
trução de um currículo, há múltiplas tomadas de decisão que impos-
sibilitam a neutralidade; trata-se de uma construção orientada por 
ideias e escolhas de um determinado grupo. Desta forma, a parti-
cipação coletiva dos sujeitos sociais que dão vida ao currículo, por 
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estarem inseridos em diversas unidades do processo de ensino, é 
essencial para que não se estabeleça a imposição ou o domínio de 
um grupo sobre os demais.

Atualmente, o currículo ainda se configura como um dispositivo 
autoritário e excludente, uma vez que não possui um processo demo-
crático em sua elaboração e implementação. Segundo Le Goff (2013), 
o documento é produto de um centro de poder e deve ser analisado 
sob diversas perspectivas — sobretudo como um instrumento de 
poder. Ele representa o testemunho de um poder polivalente e, ao 
mesmo tempo, cria esse poder. Dentro dessa perspectiva, torna-se 
necessário olhar para o currículo para além de sua terminologia, iden-
tificando as relações de poder que estão por trás de sua construção.

A organização curricular é fundamental para o desenvolvimento 
das propostas e atividades que, quando organizadas, contribuem para 
a construção dos conteúdos do ensino. Segundo Andrade (2000), a 
intencionalidade por trás dessa organização representa a visão de um 
grupo que, ao realizar as escolhas dos conteúdos e disciplinas, esta-
belecem a perspectiva que se quer alcançar. O projeto de formação 
profissional não pode ser definido apenas com base nas disciplinas 
da grade curricular; é essencial compreender as questões pedagó-
gicas envolvidas, de modo a tornar compreensível o processo de 
construção do ensino. Para a autora:

O currículo longe de se constituir uma simples justapo-
sição de conteúdos programáticos, é a expressão de um 
conjunto de concepções, é a explicitação de tendências 
políticas, teóricas e metodológicas que são imanentes 
à direção social que se deseja imprimir a um projeto de 
formação profissional, incorporado num projeto educa-
cional de curso (Andrade, 2000, p.4).
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O currículo é também um poderoso instrumento de cultura, pois, 
segundo Andrade (2000), por meio dele é possível instituir os conhe-
cimentos e, se assim pudermos denominar, os perfis de saberes que 
constituem determinada sociedade. Ele expressa a superioridade do 
ambiente que o produziu, ao monopolizar um instrumento cultural 
de grande alcance.

Notas sobre as revisões curriculares no Serviço  
Social — décadas de 1980 e 1990

A revisão curricular constitui um processo amplo e complexo, espe-
cialmente quando se considera que a formação profissional também 
se configura como um processo abrangente e diretamente ligado à 
própria dinâmica da sociedade (Pereira, 1984, p. 16). Ao refletir sobre 
os fundamentos necessários para promover alterações no conteúdo 
e na metodologia de ensino de um curso, trona-se imprescindível 
considerar as questões presentes na realidade social e na dinâmica 
da profissão. Nesse sentido, a autora apresenta reflexões fundamen-
tais para a realização de mudanças curriculares, sendo elas:

[...] evidência de situações que justifiquem a alteração do 
currículo; delimitação das exigências teórico-práticas da 
profissão, concepção da realidade sobre a qual a intervenção 
profissional se volta e a realidade específica do próprio 
Curso de Serviço Social (Pereira, 1984, p.16).

Essas reflexões evidenciam a necessidade de considerar, para além 
da realidade específica de cada curso, as exigências teórico-práticas 
da profissão, que são resultado do desenvolvimento do Serviço Social 
na realidade em que está inserido, ou seja, no contexto brasileiro.

257



A revisão curricular de 1980 é resultado de diversos eventos e 
marcos importantes para o Serviço Social. Em setembro de 1977, 
ocorreu a XX Convenção Nacional da ABESS (Associação Brasileira 
de Ensino de Serviço Social, atualmente ABEPSS), realizada em 
Belo Horizonte, que abordou a revisão dos currículos dos cursos de 
Serviço Social, destacando o currículo Mínimo como instrumento de 
garantia da unidade na formação profissional (Pereira, 1984). A XXI 
Convenção Nacional da ABESS, realizada em Natal, em setembro de 
1979, aprovou a proposta de currículo mínimo. 

Nesse contexto, o Encontro Nacional de Estudantes de Serviço 
Social (ENESS) teve papel relevante na revisão curricular, ao propor 
um currículo mais próximo à realidade cotidiana da profissão. O tema 
ganhou destaque no II ENESS, realizado em Salvador (BA), e, poste-
riormente, o debate sobre o currículo passou a ocorrer também nos 
Encontros Regionais de Estudantes de Serviço Social (ERES). Em 
outubro de 1980, em Belo Horizonte (MG), estudantes de todo o país 
se reuniram no III ENESS com o objetivo de elaborar uma proposta 
de currículo mínimo nacional, baseada na proposta de currículo 
mínimo da ABESS e nas conclusões dos Encontros Regionais reali-
zados ao longo daquele ano (Pereira, 1984).

Em meados da década de 1980, diante das transformações socie-
tárias vivenciadas nos anos 1970, o Serviço Social passou a buscar 
estratégias profissionais para responder às novas demandas que lhe 
foram apresentadas, inaugurando, nesse período, uma ruptura com 
o conservadorismo que marcava a profissão. Segundo Netto (1996, p. 
116), o rompimento com o conservadorismo profissional contribuiu 
para o surgimento de uma cultura profissional marcada pela diver-
sidade, que, ao longo dos anos 1980 e início dos anos 1990, foi capaz 
de gestar uma direção social estratégica contrária à hegemonia polí-
tica pretendida pelo grande capital. Essa direção está explicitada no 
Código de Ética Profissional em vigência desde 1993.
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A luta pela definição da profissão pode ser identificada ao longo da 
história recente de reformulações dos códigos de ética profissional, 
os quais tiveram impactos significativos nas as diretrizes curricu-
lares no Serviço Social.

O Código de Ética Profissional constitui um instrumento orien-
tador das condutas éticas profissionais e definidor de parâmetros 
para atuação cotidiana. É importante destacar que a ruptura com 
o conservadorismo — que historicamente sustentava uma prática 
profissional atrelada à tecnocracia e à reprodução da ordem vigente, 
desprovida de um compromisso crítico com a transformação social 
— foi materializada no Código de Ética de 1986, no contexto da cons-
trução do projeto ético-político profissional. Esse processo resultou 
dos questionamentos levantados pelo movimento de renovação do 
Serviço Social brasileiro, especialmente pela vertente conhecida 
como “intenção de ruptura” (Netto, 2007). A construção de uma 
nova ética profissional foi gestada no interior desta vertente, origi-
nando o projeto de ruptura que atualmente denominamos projeto 
ético-político. Como afirmam Barroco e Terra (2012, p. 41), “não 
existe uma nova ética apartada desse projeto: ela é parte orgânica 
dessa construção”.

Em 1986, foi aprovado um novo Código de Ética Profissional, com 
a ideia de renovar seus valores e reafirmar seu compromisso com 
a classe trabalhadora. No que se refere à formação profissional, o 
Código propôs uma revisão curricular que promovesse a artivulação 
entre aspectos técnicos e as questões políticas.

As mudanças promovidas e efetivadas a partir de 1986 foram signi-
ficativas. Segundo análise de Barroco e Terra (2012), o conjunto de 
conquistas representou a afirmação do Código em seu caráter polí-
tico, histórico, classista e crítico ao poder instituído, passando a exigir 
dos/das assistentes sociais um compromisso político com os direitos 
sociais e com as necessidades dos/as usuários/as, concebidos sob a 
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perspectiva da classe trabalhadora. É importante salientar que, em 
seus pressupostos, o Código de Ética de 1986 afirma a vinculação 
profissional com as “lutas da classe trabalhadora”. Nesse sentido, 
o documento é a expressão da mobilização realizada em torno do 
projeto de ruptura do Serviço Social, buscando instituir um perfil 
profissional coadunado à teoria crítica marxista — superando, assim, 
um projeto profissional até então hegemônico, inspirado em abor-
dagens a-históricas, neotomistas e abstratas da profissão.

Nesta direção, os currículos constituem elementos estratégicos 
para os sentidos profissionais que se deseja engendrar. Ou seja, não 
são apenas reflexos ou representação de uma condição objetiva 
previamente dada, mas também participam ativamente da cons-
trução dessas condições.

Nesses termos, para Silva (1998, on-line), a representação não é 
“simplesmente o efeito de estruturas que lhe são exteriores: o capi-
talismo, o sexismo, o racismo… Os diferentes grupos sociais utilizam 
a representação para forjar a sua identidade e as identidades dos 
outros grupos sociais”. O autor prossegue afirmando: “Ela não é, 
entretanto, um campo equilibrado de jogo. Através da representação 
se travam batalhas decisivas de criação e imposição de significados 
particulares: esse é um campo atravessado por relações de poder” 
(Silva, 1998, on-line).

Assim, a definição de conteúdo programático envolve o “direito à 
representação”, à participação nesse jogo de definições em que dife-
rentes discursos profissionais entram em disputa. Mais do que repre-
sentar uma realidade, trata-se de participar de sua construção. De 
modo, “como terreno onde se joga o jogo da significação e da repre-
sentação, o currículo é, assim, objeto de uma disputa vital” (Silva, 
1998, on-line).

Cabe ressaltar que a experiência do currículo não se resume à 
grade de disciplinas, mas se concretiza em atos, rotinas, processos 
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cotidianos que envolvem diferentes sujeitos, os quais vão construindo 
sentidos, por vezes, inesperados.

Em entrevista concedida à Silva e Delboni (2012), Jurjo Torres 
Santomé discute os acontecimentos em sala de aula que contribuem 
para a construção da experiência formativa, indo além dos manuais 
prescritos e articulando-se com as experiências mais amplas dos 
sujeitos envolvidos. Como destaca o autor: “todos podemos lembrar, 
como professoras e professores, com forte compromisso político e 
social, que nos ajudavam a ver aquelas realidades que os manuais 
escolares e os meios de comunicação tratavam de ocultar ou de 
deformar” (Silva; Delboni, 2012, p. 283).

Conforme dito na introdução deste artigo, a pesquisa foi desen-
volvida junto ao Departamento de Serviço Social da PUC-Rio, cujo 
curso foi criado em 1937. Trata-se do segundo curso de graduação 
em Serviço Social instituído no Brasil, que o coloca em uma posição 
de relevância na história da profissão. Sua matriz curricular exerceu 
forte influência sobre outros cursos de Serviço Social no país. 

Cabe ressaltar que a formação em Serviço Social no Brasil, iniciada 
em 1936, estava pautada na doutrina social da Igreja, no neotomismo 
e no higienismo. O perfil profissional construído conduzia o Serviço 
Social à atuação sobre a vida social e familiar, com o intuito de reajustar 
o indivíduo às condições socialmente aceitas.

Segundo Andrade, Corrêa e Gama (2018), entre as décadas de 
1930 e 1960, ocorreram quatro convenções da ABESS, hoje ABEPSS, 
que tinham como eixo central a formação profissional, com ênfase 
tanto na base doutrinária quanto na base técnica da profissão. Em 
1946, a ABESS organizou-se para regulamentar o Serviço Social 
no Brasil, apresentando as bases para a Lei nº 1.889/1953 e para o 
Decreto nº 35.311/1954.

Ainda segundo as autoras, até o final dos anos 1950, a filosofia domi-
nante na profissão era a tomista, associada à técnica norte-americana, 
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teoricamente orientada pelo funcionalismo, de caráter mais siste-
mático. A influência norte-americana e funcionalista no currículo 
do Serviço Social brasileiro pode ser identificada nas disciplinas que 
o integravam. No fim do ano de 1950, o Serviço Social iniciou um 
processo de ruptura com a corrente neotomista.

No Século XX, construiu-se um novo projeto profissional, de 
caráter laico e sustentado pela teoria social de Karl Marx. Esse projeto 
passou a adotar a perspectiva crítico-dialética da totalidade social, 
atuando nas dimensões investigativa e interventiva, além de se posi-
cionar em favor da classe trabalhadora, reconhecendo-se como parte 
dela. Tal projeto fundamenta-se nas Diretrizes Curriculares para os 
cursos de Serviço Social (ABEPSS, 1996), na Lei de Regulamentação da 
Profissão (Lei Federal nº 8.662/1993) e no Código de Ética Profissional 
(1993). Esse novo retrato profissional expressa o referencial que se 
quer desenvolver.

A partir da nova perspectiva assumida pela profissão, a “questão 
social” passa a ser compreendida como consequência das transforma-
ções socio-históricas, e o Serviço Social passa a situar o/a profissional 
na divisão sociotécnica do trabalho. Neste contexto, estabelece-se, 
pela primeira vez no currículo, a relação entre os fundamentos histó-
ricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social. Cabe salientar que, 
em 1982, foi formulado o currículo mínimo. No entanto, mesmo com 
as modificações propostas, esse novo currículo não conseguiu acom-
panhar as mudanças no campo social, político e econômico que a 
sociedade atravessava, o que o tornou defasado desde sua origem, 
necessitando de uma nova revisão. Em 1990, o currículo foi reformu-
lado, originando as Diretrizes Gerais para o curso de Serviço Social 
de 1996 — processo conduzido pela ABEPSS, antiga ABESS).

Destaca-se que este artigo se concentra nas décadas de 1980 e 
1990, período posterior ao processo de renovação do Serviço Social, 
período que ocorreram duas revisões curriculares, em 1982 e 1996. 
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Foi na reforma curricular de 1982 que a pesquisa passou a integrar 
as exigências da formação profissional. Já o projeto pedagógico da 
década de 1990 estabelece que as “dimensões investigativa e inter-
ventiva como princípios formativos e condição central da formação 
profissional e da relação teoria e realidade” (ABEPSS, 1996, p. 6).

A reforma curricular de 1982 propunha uma nova perspectiva 
para a prática profissional, buscando o rompimento com a ideologia 
dominante na tentativa de orientar a prática de acordo com os inte-
resses do usuário. Esse currículo foi formulado de forma coletiva, com 
participação das unidades de ensino ligadas à ABESS, atualmente 
ABEPSS. Segundo Castro e Toledo (2011), apesar de falhas e insu-
ficiências teórico-metodológicas e técnico-operativas, o currículo 
de 1982 representou um avanço significativo para o Serviço Social. 
Estabeleceu um diálogo com a tradição marxista, redefiniu a função 
social da profissão, ao centrá-la no compromisso com os usuários 
na luta pela efetivação de seus direitos, e serviu como base para a 
elaboração do Código de Ética Profissional de 1986. A recuperação 
da identidade profissional vinculada à assistência representou um 
avanço importante, no sentido que não negou a história e as especi-
ficidades da profissão. No âmbito do trabalho profissional, abriu-se 
a possiblidade de construção de alianças com a classe trabalhadora.

Segundo Iamamoto:

[...] largos passos foram dados, nos anos de 1980, na apro-
ximação do Serviço Social dos seus fundamentos, em 
diferentes matrizes, às concepções de cunho positivista 
ou estrutural-funcionalista; fenomenológica e à teoria 
social crítica. Esse longo vôo teórico, dado pelo Serviço 
Social, merece ser preservado e aprofundado. Mas a ele 
deve ser aliado um atento acompanhamento histórico da 
dinâmica da sociedade. A aproximação do Serviço Social 
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ao movimento da realidade concreta, às várias expressões 
da questão social, captadas em sua gênese e manifestações, 
é fundamental. A pesquisa concreta de situações concretas 
é condição para se atribuir um novo estatuto às dimensões 
interventiva e operativa da profissão, resguardados os seus 
componentes ético-políticos (1999, p. 52).

Nos anos 1990, persistiram questões relacionadas à formação 
profissional que buscavam estar em consonância com as novas 
demandas da sociedade. A proposta envolvia a formulação de um 
novo currículo que promovesse maior qualidade na formação de 
assistentes sociais. A reformulação curricular visava à superação de 
três tendências do currículo de 1982 — questões que impactavam a 
relação entre o conhecimento, a profissão, a realidade social e o signi-
ficado do trabalho profissional. Desta forma, a nova proposta passou 
a considerar “a direção social, os eixos fundamentais, a perspectiva 
teórica metodológica, a formação do mercado de trabalho e o trata-
mento dispensado à análise da realidade social brasileira” (ABEPSS, 
1996, p.145) para a nova proposta curricular.

Cabe destacar que, na década de 1990, vivenciávamos o desmonte 
da esfera pública, e a educação não ficou à margem desse processo, 
tornando-se:

[...] uma peça do processo de acumulação de capital e de 
estabelecimento de um consenso que torna possível a repro-
dução do injusto sistema de classe. Em lugar de instrumento 
da emancipação humana, agora é mecanismo de perpetu-
ação e reprodução desse sistema (Mészáros, 2005, p. 15).

No final do Século XX, houve um intenso crescimento da mercan-
tilização do ensino superior, o que impactou diretamente os currí-
culos dos cursos de graduação no país. Para atender às demandas do 
mercado, esses currículos passaram a se basear no tecnicismo e na 
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lógica da imediaticidade. Com isso, o perfil profissional idealizado 
como referência não tinha como ser garantido, uma vez que a mercan-
tilização do ensino superior não tem sua configuração voltada para 
a coletividade, para a emancipação humana e para a defesa da liber-
dade e da cidadania. Desse modo, estabelece-se um conflito entre o 
perfil profissional que se quer construir e os objetivos que vêm sendo 
atribuído ao ensino superior brasileiro — os quais se direcionam 
para a empregabilidade e o atendimento das demandas imediatas 
do mercado (Andrade; Corrêa; Gama, 2018).

O projeto de formação adotado pelo Serviço social defende a arti-
culação entre ensino, pesquisa e extensão, reconhecendo que essa 
integração promove uma formação mais sólida e eficaz. Trata-se, 
portanto, de um projeto que se diferencia do projeto de uma educação 
voltada para os interesses do capital. Segundo Andrade, Corrêa e Gama 
(2018), o Serviço Social assume a defesa de um projeto societário 
pautado na justiça e na equidade social, o que amplia a necessidade 
de materializar uma proposta de currículo construída de forma cole-
tiva, crítica e política. O currículo de Serviço Social, assim, é orien-
tado pelo compromisso ético-político da profissão, não se limitando 
a responder às demandas impostas pelo capital.

De acordo com Souza (1984, p. 84-85), o “enfrentamento orga-
nização/população” ocorre de formas diversas, assumindo caracte-
rísticas específicas que exigem estratégias específicas de ação — as 
quais devem ser contempladas na metodologia do novo currículo. 
Considerando esse aspecto, é importante destacar que a definição e 
implementação de um novo currículo não encerram o processo de 
revisão curricular, pois este deve ser concebido como um processo 
contínuo, voltado a responder aos constantes desafios presentes na 
realidade profissional. Tais desafios, embora já conhecidos, passam 
a se apresentar sob nova roupagem, trazendo consigo múltiplas 
demandas — tanto inéditas quanto antigas.
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Currículo do Curso de Serviço Social  
da PUC-Rio

A partir do material coletado, verificamos que o curso de Serviço 
Social da PUC-Rio realizou duas revisões curriculares no período 
compreendido nesta pesquisa: em 1984 e 1994. No entanto, também 
serão apresentadas as revisões realizadas posteriormente, em 2002 
e 2021, por contribuírem para a compreensão do desenvolvimento 
curricular da instituição ao longo do tempo.

O currículo de 1984 teve sua formação básica composta por 13 disci-
plinas, totalizando 51 créditos. Entre as áreas contempladas estão: 
Filosofia, Sociologia, Política, Antropologia, Economia, Geografia, 
História, Direito e Psicologia. As disciplinas incluem “Filosofia I” e 
“Filosofia da Ciência”, ambas com 60 horas e 4 créditos cada, além 
de disciplinas como “Sociologia”, “Política I”, “Antropologia I”, 
“Antropologia”, “Introdução à Economia” e “Geografia Humana e 
Econômica”, todas com a mesma carga horária e créditos. Também 
compõem essa formação as disciplinas de “História Econômica 
Política e Social do Brasil”, “Direito e Legislação” com 45 horas e 3 
créditos, e três disciplinas de Psicologia: “Psicologia da Personalidade”, 
“Psicologia Social” e “PSI 1220”. 

A Formação Profissional era dividida em três blocos, sendo 
eles o teórico-metodológico, que continha 21 disciplinas somando 
82 créditos. Dentre elas estão “História do Serviço Social I e II”, 
“Introdução ao Serviço Social”, três disciplinas de “Teoria do Serviço 
Social”, “Correntes de Pensamento Contemporâneo do Serviço Social”, 
seminários, disciplinas de pesquisa e metodologias, além de dois 
modelos de análise (“Modelo Psicossocial ou Sistêmico” e “Modelo 
Dialógico ou Histórico-Estrutural”) e disciplinas de estágio supervi-
sionado e orientação de trabalho de conclusão de curso. O bloco socio-
político, totaliza 13 créditos e 225 horas, distribuídas entre “Política 
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Social”, “Planejamento em Serviço Social”, “Administração em Serviço 
Social” e “Desenvolvimento de Comunidade”. Por último tem o bloco 
de disciplinas de Conteúdo variável — Seminários Especiais: São 
quatro disciplinas com 12 créditos e 240 horas no total, nomeadas 
como “Seminário de Conteúdo Variável I a IV”.

E a formação geral e cultural que é dividida em disciplinas eletivas 
livres, compreendem duas disciplinas, cada uma com 1 crédito e 15 
horas, totalizando 2 créditos e 30 horas e Cultura Religiosa que envolve 
quatro disciplinas, somando 12 créditos e 180 horas: “O Homem e 
o Fenômeno Religioso”, “O Cristianismo”, “Ética Cristã” e “Ética 
Profissional”. Ademais, haviam as matérias de educação física, que 
inclui duas disciplinas, “Educação Física I e II”, com 1 crédito e 30 
horas cada, totalizando 2 créditos e 60 horas. 

Sendo assim a estrutura curricular de 1984 é composta por 48 disci-
plinas, que somam 172 créditos e uma carga horária total de 3.165 horas.

O currículo de 1994 tem em sua formação básica 11 disciplinas, 
totalizando 44 créditos e 660 horas. As áreas abordadas incluem 
Filosofia, Sociologia, Política, Antropologia, Economia, Geografia, 
História, Direito e Psicologia. Entre as disciplinas estão “Filosofia I” e 
“Filosofia da Ciência”, ambas com 4 créditos e 60 horas cada. Outras 
disciplinas de destaque são “Sociologia”, “Política I”, “Antropologia 
I”, “Introdução à Economia”, “Geografia Humana e Econômica”, e 
“História Econômica, Política e Social do Brasil”, todas com a mesma 
carga horária. A área jurídica é composta pela disciplina “Direito e 
Legislação”, e a de Psicologia apresenta “Psicologia da Personalidade” 
e “Psicologia Social”. Assim como o currículo anterior, também é 
dividida em 3 blocos na formação profissional, é composta por 21 
disciplinas teórico-metodológicas que totalizam 88 créditos e 1.680 
horas, sendo elas “História do Serviço Social I e II”, “Introdução ao 
Serviço Social”, “Introdução Teórico-Metodológica do Serviço Social”. 
Também possui três disciplinas de “Teoria do Serviço Social”, duas de 
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“Pesquisa em Serviço Social”, três de “Metodologia do Serviço Social”, 
além de “Serviço Social — Seminário Síntese” e quatro disciplinas de 
“Análise do Processo Metodológico”. As matérias de estágio supervi-
sionado, tanto o I quanto o II, possuem 6 créditos e 150 horas cada. 
Além disso se tem a orientação do trabalho de conclusão de curso. Já as 
disciplinas consideradas como sociopolíticas, reúne 4 disciplinas com 
16 créditos e 240 horas: “Política Social”, “Planejamento em Serviço 
Social”, “Administração em Serviço Social” e “Desenvolvimento de 
Comunidade”. No terceiro e último bloco, se tem as disciplinas de 
Conteúdo Variável/Seminários Especiais, que conta com 3 disci-
plinas, totalizando 12 créditos e 180 horas. Os seminários são nome-
ados como “Seminário de Conteúdo Variável I a III”.

A formação geral e cultural deste currículo também conta com 
disciplinas eletivas e religiosas: disciplina livre com créditos e horas, 
disciplinas de cultura religiosa que totalizam 12 créditos e 180 horas, 
sendo elas: “O Homem e o Fenômeno Religioso”, “O Cristianismo”, 
“Ética Cristã” e “Ética Profissional” e ainda se tem as duas de educação 
física I e II cada uma com 1 crédito e 30 horas.

Sendo assim a estrutura curricular de 1994 é composta por 43 
disciplinas obrigatórias, somando 176 créditos e uma carga horária 
total de 3.000 horas.

O currículo de 2002, tem sua formação básica composta 11 disci-
plinas, totalizando 44 créditos e 660 horas. Essa etapa tem uma 
estrutura mais flexível do que as anteriores, pois tem a inclusão de 
disciplinas optativas em diversas áreas do conhecimento, como, 
“Optativas de Filosofia” (duas disciplinas de 4 créditos e 60 horas 
cada), “Aventura Sociológica”, “Optativas de Política”, “Antropologia 
Cultural”, “Introdução à Economia”, “Optativas de Geografia”, 
“História Econômica, Política e Social do Brasil”, “Direito e Legislação 
Social”, além de “Optativas de Psicologia da Personalidade” e 
“Optativas de Psicologia Social”. Na formação profissional, no bloco 

268



de disciplinas teórico-metodológica se tem reunidas 22 disciplinas, 
totalizando 88 créditos e 1.680 horas. São abordadas disciplinas como 
“História do Serviço Social I e II”, “Introdução ao Serviço Social I e 
II”, “Introdução Teórico-Metodológica do Serviço Social”, “Teoria 
do Serviço Social de I a III”, duas disciplinas de “Pesquisa em Serviço 
Social” e três de “Metodologia do Serviço Social”. Também estão inclu-
ídas as disciplinas “Serviço Social — Seminário Síntese”, e “Análise do 
Processo Metodológico de I a IV”, os estágios supervisionados I e II, 
e a “Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso I e II”. Possui 4 
disciplinas sociopolíticas, sendo elas: “Política Social”, “Planejamento 
Social”, “Administração em Serviço Social” e “Desenvolvimento de 
Comunidade” — totalizam 16 créditos e 240 horas. E por último, as 
disciplinas de Conteúdo Variável — Seminários Especiais, que tota-
lizam 6 seminários, cada um com 2 créditos e 30 horas, somando 12 
créditos e 180 horas. As disciplinas aparecem com o título genérico 
de “Seminário de Conteúdo Variável”.

Por sua vez, na formação geral e cultural se tem as eletivas livres 
que são agrupadas em uma carga total de 6 créditos e 90 horas e 
quatro disciplinas: “O Homem e o Fenômeno Religioso”, “Optativas de 
Cristianismo”, “Ética Cristã” e “Ética Profissional em Serviço Social”. 
Elas somam 12 créditos e 180 horas. Já não sendo mais encontradas 
as disciplinas de educação física. 

Em resumo, a estrutura curricular de 2002 é composta por 48 disci-
plinas, totalizando 178 créditos e uma carga horária de 3.030 horas.

Por último, temos Estrutura Curricular de 2021, que contempla em 
sua formação básica 10 disciplinas, somando 40 créditos e 660 horas. 
Essas disciplinas, trazem consigo uma atualização metodológica do 
campo das ciências sociais. Entre as disciplinas estão: “Introdução à 
Filosofia” e “Filosofia da Ciência”; “Aventura Sociológica” e “Bases do 
Pensamento Político Ocidental”; “Antropologia Cultural” e “Economia 
Brasileira”; “História Econômica, Política e Social do Brasil” e “Direito 
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e Legislação Social”. Além das disciplinas de “Psicologia Social: 
Processos Grupais” e “Questão Social e Formação Socio-histórica 
do Brasil”, todas com 4 créditos e 60 horas cada. Nos três blocos 
da formação profissional se tem 20 disciplinas teórico-metodoló-
gicas, que somam 96 créditos e 1.680 horas. Abordando temas como 
“Direitos Humanos e Serviço Social”, “Introdução ao Serviço Social”, 
“Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social 
de I a III”. Incluem-se também duas disciplinas de “Pesquisa”, a disci-
plina “Seminário Síntese: Trabalho Profissional e Serviço Social” 
e “Ética Profissional em Serviço Social”. Se tem as disciplinas de 
“Trabalho, Questão Social e Serviço Social”, “Elaboração de Projetos 
Sociais” e “Classes, Raça, Gênero, Etnia e Geração”, que trazem temas 
atualizados enfrentados pelos assistentes sociais nos espaços socio-
-ocupacionais. Se tem matérias mais voltadas para a prática, como 
duas disciplinas de “Introdução ao Trabalho Profissional” e quatro 
níveis de “Estágio Supervisionado”, além de duas disciplinas de 
orientação de trabalho de conclusão de curso. As disciplinas socio-
-políticas reúnem 4 disciplinas com 16 créditos e 240 horas: “Política 
Social I e II”, “Planejamento e Administração em Serviço Social” e 
“Movimentos Sociais e Serviço Social”. E por últimos, as disciplinas 
de Conteúdo Variável — Seminários Especiais, que incluem quatro 
seminários temáticos: dois voltados a temas de Serviço Social e dois 
voltados às Políticas Setoriais. Cada disciplina possui 2 créditos e 30 
horas, totalizando 8 créditos e 120 horas.

Cabe destacar nessa estrutura curricular, as disciplinas eletivas, 
que são as disciplinas eletivas compostas por quatro opções, somando 
8 créditos e 120 horas. As categorias variam entre “Eletiva Dentro 
do Departamento”, “Eletiva Fora do Departamento” e opções que 
podem ser realizadas dentro ou fora do Departamento.

Além disso, o currículo apresenta uma lista de disciplinas eletivas 
específicas do novo currículo, que incluem temas como “Direitos 
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Sociais e Serviço Social”, “Expressões da Violência na Sociedade 
Brasileira”, “Questão Urbana e Movimentos Sociais”, “Questões 
Étnico-Raciais e Serviço Social”, entre outras. Também se destaca a 
disciplina interdisciplinar “Tópicos Especiais Refúgio e Populações 
Refugiadas”, oferecida em conjunto com outros departamentos. Na 
formação geral e cultural se tem quatro disciplinas obrigatórias, 
somando 12 créditos e 180 horas. As disciplinas são: “O Homem e o 
Fenômeno Religioso”, “Optativas de Cristianismo”, “Ética Cristã” e 
“Ética Socioambiental e Direitos Humanos”.

Sendo assim a estrutura curricular de 2021 contempla um total 
de 180 créditos em disciplinas (sendo 172 obrigatórios e 8 eletivos), 
acrescidos de 4 créditos em Atividades Complementares. A carga 
horária de estágio é de 600 horas, e a carga horária total do curso é 
de 3.000 horas (2.940 horas de disciplinas mais 60 horas de ativi-
dades complementares).

Observamos que nas estruturas curriculares das revisões mencio-
nadas de 1984 e 1994 ocorreram alterações significativas, tais como: 
mudança no nome de disciplinas, quantidade de disciplinas ofertadas, 
carga horária e número de créditos. Tais modificações evidenciam 
que as matrizes curriculares estavam em sintonia tanto com as dire-
trizes profissionais quanto com as transformações da realidade social.

Na estrutura curricular de 2002, duas alterações chamaram 
especialmente a atenção: o aumento do número de disciplinas de 
Seminário de Conteúdo Variável, que passou a totalizar seis, e a 
ausência das disciplinas de Educação Física.

A proposta curricular atualmente vigente, em curso desde 2021, 
apresenta mudanças importantes, como: ampliação das disciplinas de 
Estágio Supervisionado em Serviço Social; incorporação da nomen-
clatura Fundamentos Históricos e Teórico-metodológicos do Serviço 
Social; inclusão da disciplina de Ética Profissional em Serviço Social 
no Núcleo de Formação Profissional; criação da disciplina obrigatória 
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Classe, Gênero, Etnia e Geração e da disciplina eletiva Questões 
Étnico-Raciais e Serviço Social, ambas direcionadas para o debate 
das relações étnico-raciais; e a criação de eletivas do próprio Curso.

Desse modo, ressaltamos que a análise de documentos, longe 
de se limitar à evidência de uma realidade empírica ou à descrição 
da prática cotidiana, permite revelar os discursos e narrativas que 
constroem determinadas compreensões sobre a profissão. Para os 
propósitos desta pesquisa, tal abordagem destaca tanto as formula-
ções teóricas produzidas quanto aquelas que são apartadas no jogo 
de definições sobre o trabalho e a formação profissional. No caso 
dos currículos, é possível identificar diversas táticas, resistências 
e embates teóricos que se manifestam no cotidiano das escolas de 
Serviço Social. Estes cenários abrem brechas e possibilidades para 
outras linguagens — vinculadas ou não às teorias críticas — que vão 
além das formulações instituídas pelos documentos oficiais.

Considerações finais

O estudo teórico sobre o currículo, as revisões curriculares e a análise 
do mapeamento das grades curriculares das décadas de 1980 e 1990 
possibilitaram uma compreensão mais aprofundada da relevância 
desse debate para a formação profissional em Serviço Social. A investi-
gação também permitiu identificar elementos da cultura profissional 
nos diferentes períodos de elaboração dos currículos. Entendemos 
que o currículo está imbricado nas relações hegemônicas e, portanto, 
é essencial que a educação funcione como um instrumento capaz de 
proporcionar ao indivíduo as condições e competências necessárias 
para assumir o papel de dirigente, conforme a concepção gramsciana.

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 se 
configuram como uma estratégia relevante no processo de formação 
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profissional, ao disseminarem novos signos profissionais (Costa, 
1995), fundamentados na compreensão de que o Serviço Social “se 
particulariza nas relações sociais de produção e reprodução da vida 
social como uma profissão interventiva no âmbito da questão social, 
expressa pelas contradições do desenvolvimento do capitalismo 
monopolista” (ABEPSS, 1996, p. 5).

Nossa pesquisa promoveu um diálogo constante entre passado e 
presente, reconhecendo que ambos se entrelaçam na construção da 
realidade. Como afirma Koselleck (2006, p. 309), o tempo histórico 
“não apenas é uma palavra sem conteúdo, mas também uma grandeza 
que se modifica com a história, e cuja modificação pode ser deduzida 
da coordenação variável entre experiência e expectativa”.
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